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EXERCICIO DE 19 41

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor, só registará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercício
de 1941, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
riodo de 12 meses, na Tesouraria da imprensa Nacional, à Avenida
Rodrigues Alves n. 1, ou -r ediante recolhimento e respectiva compro-
vação, nas repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais,
Alfândegas. Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é
facultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto
de 20 Tc, a que teem direito, em duas prestações semestrais de 2830.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercicio financeiro de cada
ano. Por esse motivo as mecrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2.° semestre do
ano em curso.

As reclamações Sobre irregularidades de remessa aos assinantes
devem mencionar JS números impressos no alto, á esquerda, dos
respectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, as inscrições ale vindimarem
sé serão aceitas quando realizadas até o Último dia do mês anterior aquele
em que começa a assinatura, tato e, até 31 de dezembro OU ate 30 de inaho.

AI repartições arrecadadoras não devem aceitar pedidos de asada:liaram
nerião dentro dessas Condições, a na° ser para CUIICIOnáll-1015.

Preço* de anstuaturas anuais do "lUlárlo da Justiça,' ou de cada unta
4111 neeçõea do "Diário Oficial";

	

Repartições públicas ou asudnantea $ No Interior 	

	

partieularea 	 ......	 ( No exterior 	 	 1.10.900

Funelondzios públicos. 	  3 No lutertor 	 	 5(4000

	

( No eslereor 	 	 88.$000

O preço do número de hoje está fixado na última pagina desta edlçao.
O número atracado custa mais $100: por ano decortitio. anais .300.

uns.e.RVAçO1x8

• Redação afio fornecera gratuitamente aos assinantes números atra

zado, extraviados ou anteriores 5 data da assinatura.
— Convêm, por ANSO, que os interessados renascia ais suas assinaturas

cem a antecedência conveniente, afim de não Delatem ,..(int a, *nas eoleçOes
desfalcadas.

— Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio das co-
letoria'. tederaia, mesas de rendas e alizindegas, poderão ser encaminhados
diretamente a imprensa Nacional sena interferência das delegacias fiscais.

— As assinaturas nato pagas dentro dos primeira.. 10 doas do uoio pe-
nado serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

— Non dias tu e J.", de cada mês arra publicada. em Itosebell loS an peueos ao
~tardo da Jusielea'. . a Jurisprudência do Supremo Era/tuna" diilitar e do
1. rtoonal de Apelação do Distrito Federal.

N. da tt. — Para boa ordena doa serviços da Redação. e no interõsee
do público, fica estabelecido que os pedidos para rcprod ação de matéria
paga. werificada pelos interessados a ~Meneia de erros ou OmIlft,i,eb. levem
ser feitos das 10 tis horaa e, no Oliti1111110. até 48 bom. aisos a salda dos
Orgdos oficiais.

•
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1
1 ASSINATURAS DOS OHMS OFICIAIS H
I	 AVISO ÀS REPARTIÇÕES PÚBLICAS

A Diretoria da Imprensa Nacional, lendo solicitado
a inclusão, no orçamento para 1911, de dotações orça-
mentárias próprias, afim de atender ao 'momento de
assinaturas dos orgãos oficiais, avisa às Repartições
Públicas em geral que devem providenciar a reforma
de suas assinaturas, "durante o mês de janeiro próximo
futuro", por intermédio das Secções de Contabilidade
dos Ministérios a que estejam subordinadas.

A inobservância da solicitação acima, acarretará
a suspensão das assinaturas, a partir de 1: de março
de 1911.

-	 _

ANO LXXIX	 SUMÁRIO	 N. 999

ATOS DO PODEA EXECUTIVO:

Decreto n. 6.576, de 9 de dezembro de 1910.
Decreto n. 6.613, do 18 de dezembro de 1910.
Decreto n. 6.614, de 18 de dezembro de 1940.
Decreto n. 0.615, de 18 de dezembro de 1910.
Deerei o n. 6.616, do 18 de dezembro de 1910.
Decreto n. 6.617, de 18 de dezembro de 1910.
Decreto n. 6.619, de 48 de dezembro de 1940.
Decreto n. 6.622, de 18 de dezembro de 1910.
Decreto n. 6.626, de 18 de dezembro de 1940.
Decreto n. 6.635. de 24 de dezembro de 1940.
Decreto-lei n. 2.899, de 21 de dezembro de 191).
Perrelo-lei n. 2.902. de 24 de dezembro do 1910.
Deereto-lei n. 2.905, de 21 de dezembro de 1910.
Decrete-lei n. 2.906, de 9 1 de dezembro de 19,0.
Derreto-lei it. 2.912, de 20 de dezembro de 19 - O.

Mini,' Wrio da Justiça e Negóci es inferiores .— Decretos de 24 de
dezembro de 1910.

1inisterio da Educação e S n 111(11' — DeCreitH de 21 de dezembro( de
1910.

Minislério da Fazenda — Decretos de 21 de le	 1'0 de 1010.
Departamento Administrati%0 tio erviço I' 'l 	 — F.xposições de

Motivos	 Divisão do Funcionário Púbico — Divisão do Ex-
tranumerário — Divisão de Seleção e .%perfeiçoamento.

Primeira Comissão Especial Revisora de Titt los de Terras.
censelho de Segurança Nacional,

seenrrAnuts Iii Esr.tne:

MiniAériii da Justiça e Negócios Interiores -- Expediente da Divisão
de Material.

Ministério da Educação o &nide — Expediente do Gabinete tio Mi-
nistre, da Divisão de Contabilidade, o Serviço de Obras, da
Superintendência dos Estabelecimentos de Ensino Comercial e
do Conselho Nacional de Serviço Social.

-?I.Iinistério das Relações Exteriores — Expediente do Conselho das
Três Ordens Brasileiras e da Divisão lif) Pessoal.

Ministério da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. Ministro,
do Conselho Superior de Tarifa, da Diretoria da Despesa Pública,
da Diretoria do Domínio da União, da Recebedoria do Distrito
Federal, da Diretoria do Imposto de l enda e do Primeiro Con-
selho de Contribuintes.

Ministério da Marinha — Expediente da Comissão de Eficiéncia do
Tribuna Marítimo Administrativo.

Ministério da Guerra — Expediente tio Sr. Ministro e da Diretoria
da Intendência do Exército.

Ministério da Viação — Expediente da Diretoria de Contabilidade,
do Serviço do Pessoal, do Departameeto dos Correios e Telé-
grafos e tia Diretoria da Aeronántie.

Ministério da Agricultura — Expediente da Divisão do Pessoal, da
Divisão do Fomento da Produção Vegetal, do Instituto de Bi°-

. Urgia Animal e da Divisão de Caça e Pesca.
Ministério do Trabalho, Indústria e Con,ércio — Expediente do Ser-

viço do Comunicações. do Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização, do Conselho Nacional do Trabalho o
da Junta de Conciliação e Julgameeto.

Tribunal de Contas — Parle Comercial 	 Rendas Públicas — Editaiá
e Avisos — Sociedades Anôniir as — Sociedades Civis —
Anúncios..

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECilET0-1..EI N. 2.899 — DE 21 nr: DEV:MT1110 DE 1910

Autorize e etquisição pelo Ministério .de Guerra de net prédio, com
mobiliário e utensílios, no cidade do Salvador (Boa), desíj-
nado à ev.“il, : ncia do Comendo da O." Regido Milite"

O Presiderite da República. usando da atribuição que lho con-
fere o art. 1S0 da Censtituição, decreta:

Art. 1.0 Fica o. Ministério da (;uerra autorizado a adquirir
peia quantia de 414:191$0 (quatrocentos e quatorze contos qua-
trocardes e noventa e quatro• l`tiS), e préilio da Avenida Sete
de Setembro n. 317, na Cidade do Salvador (Baía), cum mobiliário
o utensliies, de propriedade do Sr. Wiiheim Overbeck, edificado
em terreno de 13m,10. x 66m.75 (treze melros e quarenta centí-
metros por sessenta e seis metros o setenta o cinco centhntres).

Art. 2.0 O referido inovei se destina à residéncia do Comande
da 6•° Região Militar.

Art. 3 •0 As despesas coro a aquisição, na total do 411:491$0,
correrão per eentr. dos saldos orçamentários, recolhidos à Caixa
Geral de Economias da Guerra.

Rio de Janeiro. 21 de dezembro de 1940; 119.0 da Independén,
eia e 52.0 da República.

Gert•iao VARGAS.

Enrico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 2.902 — DE 24 ris DEZ ENDRO DE 1910

Abre, pelo Ministério da Educação e Selado, ata crédito especial
de 32:505$0, para pagamento, vo corrente exercício, de serviçoa
extraordinários do pessoal administrativo das Escolas de Apren-
dizes Artíf ices.

O Presidente da República, usarido da atribeiçãO que lhe con-
fere o art.. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fiéa aberto, pelo Ministério da Educação e Saud%
O crédito especial de trinta e dois centos quinhentos e sessenta e
cinco mil réis (32:565$0) para atender ao tiagamento, no corrente
eX ore f • ia. de Se rviços extraordinários prestaitos rimo pessoal admi-
nistrativo das Escolas de Aprendizes Artífices (cursos noturnos).

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1910: 119. 0 da Independên-
cia e 52.° da República.

G1Çrl '1.1(1 N-4.1/e.xs.

Gl i .00VO (Yuponerert.
.4. do Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 2.905 — os 21 os oszsxmite tis 1910

El yre padriiu de rencim eatos	 Juizes do 7 Miam?! de Segurança
Nacional

O Presidente da República, usando (1;1 atribuição que	 con-
feri. , o art. 181) da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam elevados de quatro contos e oitocentos
mil réis para cinco tontos de réis niensais, 'au)rà ti R. a contar de
1 de janeiro de 1041, os veneimentos dos Juizes do Tribunal de Se-
gurança Nacional.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1910; 119.0 (ia Independên-
cia e 52.° tia República.

GE•ruLio VAntas.

Francisco Campos.

nEerwro-LEi N. 2.906 —	 21 DE nszsmono os 1940

.P.ctermina o provimento de cargos rogos na classe inicial da carreira
de Escriturário do Quadro Permanente da Ministério do Pozmula

Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição. decreta;

Art. 1.0 Fica autorizado o provimente, na carreira de Escriturá-
rio, do Quadro Permanente. do Ministério da Fazenda, de 102 (cento
e dois) cargos vagos dos 552 (quinhentos e cinquenta e dois) constan-
tes (Es tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.817, do 7 de dezembro de
1939, com as alterações constantes de leis posteriores. -

Art. 2.0 Para cumprimento do disposto no artigo anterior, será
consignada. no orçamento do Ministério da Fazenda, para o exercício
de 1941, a dotação necessária.

Art. 30 O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua
publicação. revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. 24 de dezembro de 1910; 1190 da Independência
e 52° da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Sou:a Costa.

1	 Hl,	 r .• r	, •pr	 . r 	 p



Passa de:
Para:

Oficial

• Passa de:
Para:

96:00~
91:0000

226:800$0
222:800;10

172:800$0
163:800$0

421:20080
405:200$0

108:000,0
107:0000

158:500$0
116: loo¥o

5 Primelrom Tenentes Welicos

Pas::a de:
Para:

Passa de:
Para:

9 Primeiros Tenentes

Passa de:
Para:

27 r4eguitelos Tenentes

9 Aspirantes a

Passa de:
Pai a:

2. P;-inieiros Sargenlos

Companhias

9 Capitães Comandantes

roi
	

Sargenins

Passa de:
Para:

100:800;0
90:80080
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DECRETO-LEI N. 2.912 — oF, 26 DE DEZEMBRO DE 1910

Altera, áchi, comento de despesa, o atual orçamento do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores

O Presideiefe aa República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

A•.t. 1•0 Ficam feitas as seguintes alterações no atual orça-
mento II. Ministério da Justiça e Negócios Interiores (Anexo n. 1f
(io Decreto-lei a. 1.936, do 30 de dezembro de 1939):

Verba 1 — Pessoal

Consignação I — Pessoal Permanente

4,) Pessoal Ntilitar

a. 10 -- Corpo ole Bombeiros do Distrito Federal

(II) Soldos e gratificações de oficiais e praças

Passa de: 5.210:472;0
Para : 5.018:172$0

Consignação	 — Gratificações

b) Pessoal Militar •

.S/e. n.21 —	 ratificações eliversas

01) Corpo de Bombeiros do Distrito Federal

Passa. de:
Para:

718:63180
656:G31$0

Passa de:
Para:

V) NI	 ele 1.a &asse::

Passa do:
Para:

319:110$0
330:110$0

10E:00140
97:00Ot,0

Consignação VII — Auxílios

U ; Pesmud

8/e. n. 2 — Auxílios
01? Corpo do Bombeiros do Distrito Federal

ei) Etapas para 1.067 praças, à razão de 3;5 diários

Passa de: 1.363:0924'0
Para: 1.311:092;0

Consignação Viii — In(Icnizaç;ies

G) Pessoal Militar

0/C. P. 2i — Ajuda de custo

011 Corpo de Bombeiros elo Distrito rederal

	

Passa de:	 15 :000$0

	

Para:	 9:0011$0

; Consignação XI — Ponsinn ist as

Eve, a,	 — pagamento de abonos provisórios, meio-soldn, etc.

	

Passa do:	 10:000$0

	

Para:	 2:000$0

Consignação X1I — 'Inativos

8/e. n. 3C	 Vencimentos de oficiais e praças	 reformados o para os
que se ref nmarent, do Corpo de llomb,-dros do Distrito Federal

	

Passa de:	 2.000:000:30

	

Para:	 2.350:000$0

Ari . fr.° consequentemento ficam feitas as seguintes alterações
nos respectivos quadros anexos:

Verba 1 — Pessoal

Consignação 1 — Pcwal Permanente

Subconsignação 10

Corpo de Bombeiros do Distrito Federal

Serviço de Sande

2e/ Máseros de 2.a classe

	

Passa de:	 121:8:Jo$0

	

Para:	 99:8ttow

Mosi•os de 3.a ('lasse

Passa de:

	

Para:	 127:n00$0

82 Cab..-s do t,,quadra

	Passa de:	 297:148;40

	

Para:	 19;:IG8W

113 Bo mbeiros de 1. 14 i•!fis.,e

	Pa- sa de:	 5:;:;:76...”-.-.0

	

Para :	 129 • 71y.e...ti

25i Bote .1 eeeret: .11.

Pa,a d":
	Pat •a:	 621:1.63s0

411 lU g hhoiJ te , de :La

l i ztsa	 9:;6:.•.:1'0

	

Pi:ra :	 v11

lionebe..iros landeores-rornetoir.es

	

Pa,-;a de:	 81:8:-,OR)

	

Para:	 73:8:4):

eclio igna.n.) VI — Graiifi:•ações

s.obe onsignação 21

(;ratifteações Diversas

Pessoal 2iIihit,tr

(1t) Corpo d... Itettobeires do 	 Federal
100 gratif ie • aç.",es	 10 dial los r,ara as praças einpra-

gaelas nas oficinas
1 Alajo.• Médico

	

Passa de:	 31:20080

	

Para:	 1:200$0

Pa,..11
Para:

36:800$0
32:60Neo

	

4 Capitães Médicos:	 jo) 675 ditas de s.:9 eti.iriees	 para as praças 'eengajadas

	

Pit-a de:	 222:315$0

	

Para:	 182:315$0

1 1 1	 !RIFOU 1 1 Uiiiipii PIM	 1	 III	 II IIUI1III IN I II..mo imo
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g) 157 ditas de 100 mensais para oS cabos e soldalos que
completarem 15 anos de serviço !

	

Passa de:	 28:2600-

	

Para:	 24:200$0

c) 30 ditas de 125$0 mensais para as praças mot&ristas de.

a classe

	

Passa cie:	 45:0040

	

Para:	 41:0000

u) 10 4.1 j ias de 800 mensais para as praças inoteristas de
3:a classe

1. Art. 2.0 .'0 concessionário- da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquiSa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dec trabalhos.

• Art. 3.0 . Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
• ,for.:na do § 1.° do art. 21 e do art: 26 do Código de Minas, se ocor-

rerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 21 e
no arl. 25 do mesmo Código.

- Art. 4.0 . As firopriedades vizinitas e•eto sujeitas às servidões de
; sólo e sub-sólo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40

do citado Código.'
1	 Art, 5.0 . O 'Concessionário da autorização será fiscalizado pelo
1 Departamento 'Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores

discriminados no !art. '71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

eia e 52.0 da República.

Art. 6.°. O titulo da autorizaçko de pesquisa, que será uma via
! autêntica deste decreto, pagará de *elo A quantia de quatro contos

s . novecentos e cinquenta mil reis (1:9500). e será transcrito no livro
próprin da Divisão de Fomento da Produçro Mineral do, Ministério da
Agriculturd.	 '

Independên-

etrruLio VAac.xs.

	

Passa de :	 38 :1000

	

Para:	 28:4000

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário
Rio da Janeiro, 26 de dezembro de 1940, 119.0 a

GETumo Nartoas.

Art. 7.0 . Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1940, 119.° da independência e

52.° do, Repúblie.

Francisco' Campos.

1
	 A. ile:Souza Costa.

DECRETO N. 6.576	 nz 9 DE nszsainno DE 1910

Aprova projeto e orçamento 7.ara a execução de' obras complementa-
res é construção de um abrigo de carros no Depósito de Guaxupé

O Presidente da República, usando da atribnição que lhe confere
o art. 71, letra a, da Constituicilo, decreta:	 .1

• •
Artigo único. Ficam aprovados o projeto e oCcamento que com

este baixam, rubricados pelo D:retor de Contabilidade da Secretaria
de Estado da Viação e Obras Públicas, para a execução de obras com-
plementares às aprovadas pelo Decreto n. 1.065, de 28 de agosto de
1936, e construção de um abrigo de carros no Depósito de Cluaxopé,
da Companhia Mogiana de Estradas de Ferro.

Parágrafo único. As despesas realmente efetuadas até o máximo
do orçamento • J'a aprovado, na importância total i de 81:890286 (oi-
tenta -e quatro contos oitocentos e noventa 'e nove mil duzentos 'e oi-
tenta e seis réis), depois de apuradas em regular tomada de contas,
serão levadae à conta do produto da arrecadarao dó taxa adicional de
10 (7. sobre as tarifas das linhas de Tniutt a;Passos e Cuaxupé a Bi-
guatinga, na parte do terço do programa de 193871911, destinado aos
melhoramentos de caráter urgente.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1910, 119 0 da Independência
e 52° da República.

OffrULIn VARGAS

t João de Mendonça Limo.
(C. — 11.516 --2-12-í0 — 36$0).

Antmla o cidadão brasileiro Roberto Cardoso 'a pesquisar carrão- nc

DECRETO N'. 6.613 — DE 18 ns Uszsucao on. 1910

município de São Jereinimo, do estado do Rio Grande dó Sul•
O Presidente da República, usando da a;.ribuieão que ,lhe con-

fere o art. 74, letra a, da Constituição o nos termos do Decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas) ; decreta

Art. 1.°. Fica autorizado o cidadão brasfleiro Roberto 'Cardoso a
pesquisar carvão numa área de noveecutás enoventa (990) hectares
situada no 3.0 distrito do município de São Jerônimo do Estado do Rio
Grande do Sul e delimitada por uma linha poligonal fethada ussina
definida: o primeiro lado é tuna reta de rumo dezesseis graus .sudéste
(160SE) e cinco mil e quinhentos (5.500) 'metros de coroprimento
contados de um ponto situado a três mil Centq e setenta e cinco ,3.175)
metros na direção cinquenta e cinco grátis sudéste (55 0SE), da con-
fluência dos arroios Taquara e Martins; o segundo lado é uma reta de
rumo setenta- e sele grátis sudoeste (77°S\V) e quatrocentos e cin-
quenta (450) metros de comprimento contaeos da mesma origem que
o primeiro e termina na Sanga do Joanico; 11 terceiro lado é uma reta
de rumo oitenta e nove graus noroéste-(890NW) e três mil e seiscen-
tos (3.600) metros da comprimento, ;cornados da extremidade do
primeiro lado e termina na Sanga da ! Cachoeira; o quarto lado que
fecha o polígono é constituido pelos trechos das Saugaá' de Cachoeira
e do Joanico compreendidos entre as ext'i , enClk , ' os dos terceiro
segundo iikdirz. medivalo as condi^.6es	 . 1G do (ri» de Minas
e seus nuiru-ros, 1,11, III, IV, Vi i, IX 'e . ontea g do ciiadO r iírlign não

eXpreSMed'e roeii ouda. n • st , decae;o.

Fernando Costa.
,(C — 11.503 — 21-12-40 — 75$5) .

-
DECRETO N.. 6.614 — DE 18 De DEZEMBRO DE 1910

Autoriza o cidadão brasileiro Roberio Cardoso a pesquisar carvão no
município de São Jerôninio, do Rio Grande do Sul

4
O 'Presidente da República, usando da • atribuição que lhe con-

fere o art. 74. letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei
n. 1.985, de '29 de janeiro de 1940 (Código de 'Minas); decreta:

Aft. 1.0 )FiCa autorizado o cidadão brasileiro Roberto Cardoso á
pesquisar carvão nutra, área de mil (1.000) hectares situada no 3.0
distrito do município dé São Jerônimo do Estado do Rio Grande do Sul
e delimitada por um triângulo que tem um Vértice a três mil cento
e setenta e cinco (3.175) metros na direção cinquenta e cinco grátis
sudeste (550SE) da confluência dos arróios Taquara e Martins e cujos
lados adjacentes a esSe vértite. têm os seguintes rumos e compri-
mentos: — dezesseis grátis snciéste 16°SE) e cinco mil e quinhentos
(5.500) metros e setenta e - s*-qc graus nordésto (77°NE) e très mil e
seiscentos (3.600) metros. Es t a autorização é outorgada, mediante as
condições do art. 16 do Código de Minas e seus números 1, II, III, IV,
VI1, IX e °opas do citado Código não expressamente mencionadas neste
decreto.

Art. 2.0 . O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.0 . Esta autorização será declarada caduca ou nula, mi
forma do § 1.0 do arl. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se ocor-
rerem -os motivos previstos nos números 1 e lE do citado art. 24 e
no art. 25 do mesmo Código.

Art. L. As propriedades viz:nhas estão sujeitas às servidões de
sói° e subsólo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 5P. O concessionário da autorização será fiscali:ado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favofes
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

ArC 6.0 . O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de cinco contos
de réis (5:000$0), e será transcrito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Ari,' 7.0 . Revogam-se as disposições em contrário.
Ilio,de Janeiro, 18 de dezembro de 1910, 119. 0 da Independência o

52 0 da República.
GETC1.10 VARGAS.

Fernando Costa.
— 11.501 — —2.1-12-10 — 751.5).

•

DECRETO N. 6.615 — Da 18 DE DEzEMDRo Dk: 1910

Autoriza o cidodão brasileiro Roberto Cardoso a pesquisar carvão nO
município de São Jerônimo. do Ecta.rto do Rio Grande do sul

o .
O PresidÉble da República. usando da, atribuição que lhe con-

fere o art. 74, lea a. da Constituição e nos termos do Decreto-lei,
n. 1.985. de 29 d'r jan-, Iro do 1940 ((ódigo de Minas), decreta:

19 Fira autorizado ri ealudim brasileiro liobovto Cardosci
p:vinb,ap	 numa awa	 sejec:szdos e oitenta o c;neu (785)
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(C 11.502-24-12-1940--75$5).

Laxai" N. 6.616 -- DE 18 DE DEZEMBRO DE 1940

Autoriza o eidaddo brasileiro Roberto Cardoso a pesquisar eorvi7o no
município de São Jerônimo, do Este.do do Rio Grande do Sul

O Presidente da República. usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei
ri. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Roberto Cardoso
-a pesquisar carvão numa área de novecentos e quarenta e cinco
(945) hectares, situada no 3.0 distrito do .município de São Jen:5-
nimo. do Estado do Rio Grande do Sul, e delimitada por uni triân-
gulo que tem um vértice no Passo dos Carros, ponto em que.a es-;
trade que vai para São Jerônirao atravessa a Sanga do Jo.anico, e
cujos lados adjacentes a esse vértice teem OS seguintes comprimen-
tos e rumos: seis mil e cem (6.100) metros e oitenta e nove graus
noráste (89°NW); -cinera mil e quinhentos (5.500) metros e cin-
quenta e sete .gratis . sudoeste (57°SW); mediante as condiçfses do
art. 16 do Código de Minas e .seus números I, II, III, IV, VII, IX e
outras' do citado Código não expressamente mencionadas neste de-
creto -

Art. 2P O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre 'o minério e custeie,
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula na
forma do § l° do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se °core
verem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e
no art. 25 do mesmo Código.

Art.. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos • artigos 39
e 40 do citado' Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizadi n pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos .favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O titulo da autorização de pesquisa que será urna via
autêntica deste decreto, pagará de selo. a quantia de quatro contos
setecentos e vinte e cinto mil reis (4:725$0). e será 'transcrito no.
livre próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral • do Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário. •
-

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1940, 119.° da Independência
e 152.0 da República.	 •

GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.

.	 "(C 11.508--24-12-1940-58$1),

DECRETO N. 6.617 - DE 18 DE DEZÍMBRO DE 1940

Autoriza o cidadtia' brasileiro Leandro Ribeiro Gonçalves de Mello'
a pesquisar minérios de cobre e associados, no lugar Água Clara,
município de Bocaiuva do Estado do Parand.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, lqtra a, da Constituição, tendo em vista o Decreto-lei ni1-4
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas) e que a ja-i
zida mineral, objeto desta autorização de pesquisa, embora em terras
do domínio privado, pertence à União por não ter sido manifestada
ao Poder Público, conforme dispõe o art. 10 do Código de Minas,
decreta
• Art. 1.0 -Fica autorizado o cidadão brasileiro Leandro Ribeiro

Gonçalves de Melo a pesquisar minérios de cobre e associados mima
área de trezentos e trinta e cinco (335) hectares, situada no lugar
Água Clara, município de Bocaiuva, do Estado do Paraná e
tada por um quadrilátero assim definido; o primeiro vértice está si-
tuado à margem direita do Ribeirão Ouro Fino cento e . quinze (115)1
metros a montante da confluência deste com o da Água Clara; o se-
gundo vértice está situado à margem direita daquele Ribeirão dois
mil e quinze (2.015) metros a jusante do primeiro; o terceiro vér-
tice situa-se na extremidade de uma reta de dois mil e setecentos
(2.700) metros de extensão e rumo W.E., partindo do segundo; e o
quarto vértice situa-se na extremidade de uma reta de oitocentos
(800) metros de extensão tirado do terceiro com rumo N.S. (todos
os rumos são referidos ao norte magnético); - autorização esta que
é outorgada mediante as seguintes condições:

I - O título da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, será pessoal e somente transmissivel nos casos
previstos no n. I do art. 16 do Código de Minas;

II - Esta autorização vigorará por dois (2). anos, podendo ser
renovada, a juizo do Governo, se, ocorrer circunstância de 'força
maior devidamente comprovada;

III - O campo da pesquisa não poderá exceder a área fixada
neste decreto;	 •

IV =- :Goveimo fiscalizará pelo Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe facultado
neles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;

V - Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentará um
relatório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado,
contendo as informaçõeíz e dados especificados no n. IX e alíneas, do
art. 16 do Código de Minas;

VI - O concessionário s6 poderá utilizar-se do produto da pes-
quisa para fins de estudos sobre o minério e custeio dos trabalhos;

VII - Ficam ressalvados os interesses de terceiros, ressarcindo
o autorizado danos e prejuizos que ocasionar, a quem de direito, O
não respondendo o Governo pelas limitações que possard sobrevir
ao título, da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.° Esta autorização será considerada abandonada, para
efeito do parágrafo único . do art. 24 do Código de Minas, nas seguin-
tes condições:

I - Se o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
dos seis (6) primeiros meses, contados deflete do registo a que alude
o art. 4.° deste decreto;

II - Se interromper os trabalhos de p.'esquisa, por igual espaço
de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do Governo.

Art. 30 Se o autorizado infringir o n. I ou o n. VI do art. 1.0
deste decreto, ou não se submeter lu exigências da fiscalização, será:
anulada esta autorização, na forma dos arte. 25 e 26 do Código de
Minas.

•
Art. 4.0 O titulo a que alude o n: I do art. IP deste decreto

pagará de selo a quantia de trás contos trezentos é cinquenta mil
reis (3:350$0) e só será válido depois de transcrito no livro compe-
tente da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério da
'Agricultura, na forma do art. 10 do Código de Minas.

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1940, 119. 0 da Independência

e 52.° da República.
GETULIO VARGAS. •

Fernando Costa.
(C. 11.506-24-12-1910--104$0)

	

DECRETO N. 6.619	 DE 18 "DE DEZEls.1 FINO DE MO

Autoriza o cidadão brasileiro Antonleir Agres da Sitra Primo a pes-
quisar ouro no município de Porto , No.cionnl„ do Estado de

O Preiddente da Rephblica. usando da atribuição que lhe cn-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e rios termos do Decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas). dee:eta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão -brasileiro Antonio Ayres
da Sirva Primo a pesquisar Ouro numa área de vinte (20) hectares
situada no município de Porto Nacional, do Estada de Goiaz e de-
limitada por um retângulo que tem um vértice na confluência do
córrego Raiz 'do Padre com o riacho Raiz e cujos lados adjocentes

hectares situada rio 30 distrito'clo município 'de 13ão Jerônimo, do
Estado do Rio Grande do Sul.e delimitada por um triângulo que tem
um vértice no Passo dos Carros;ponto em que a estrada que vai para
São Jerônimo atravessa a Sanga do Joanico, e cujos lados adjacentes a
esse vértice têm os seguintes comprimentos e rumos: seis mil e du-
zentos (6.200) metros e cinco gráus noroeste (5°NW) e dois mil
e quinhentos (2.500)) metros e oitenta e neve graus noroeste (89°
NW), mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus
números I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expres-
samente mencionadas neste decreto.
• Art.' 2.0_0 concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o Minério e çusteio
dos trabalhos.

Art. 3•0 Esta autorização será declarada caduca ou nula na
forma do § 1° do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas,'se ocor-
rerem os motivos previstos nos namoros I e II do citado art. 24 e
no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas eátão sujeitas às servidões
de solo e sub-sólo Dura os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39
e 40 do citado Código.

Art. 5 •0 O concessionírio da autorização será fiscalizado pelo
Departamento .Nacional da Produção Mineral gozará, dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. EP° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de três contos no-
‘ecentos e vinte e cinco mil réis (3:925$0), e será transcrito no li-
vre próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1940, 119.° da Independência

e 52.° da República.
GMIMAO VARGAS..

Fernando ' CoSta.
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á esse vértice teem rumo leste (E) e mil (1.000) metros do com-
primento e rumo sul (S) e duzentos (200) metros de comprimento,
mediante as condições do art. 16 do Código de Minase seus nú-
meros I, II, III, IV, VII, IX, e outras do citado Código não expressa-
mente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma da § 1 0 do ar t.. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se ocor-
rerem os motivos previstos nos 'números I e 11 do citado art. 24 e
4o art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
de sólo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dps artigos 39
e 40 do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Arte 6.0 O titulo da autorização de pesquisa que será urna via
'autêntica deste decreto, pagará de sêlo a quantia de duzentos mil
réis (20080), e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.
ï	 Art. 7.0 Revogam-sé as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1940, 119.° da Independência
52.° da República.

GETULIO VARGAS,'

Fernando Costa.
[(C 11.507-2 .í-12-19±0-58l) .

DECRETO N. 6.622 — DE 18 DE DEZEMMIO DE 1940

r.c1at0riza o cidadão brasileiro Ivo Felisberlo de Sonso a pesquisar ci-
nábrio e associados, no município de Ouro Preto do Estado
Minas Gerais.

Art. 4.° O título a que alude o n. I do art. 1° deste decreto
pagará de selo a quantia de dois contos novecentes e dez mil réis
(2:91080) e será transcrito no livro competente da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do'Ministério da Agricultura, na forma tio
art. 16 do Códi go de Minas,

Art. 5. 0 Revogam-se as disposiçõeós em contrária
Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1910, 119 0 da Independéocia

e 52° da República.
Gramo VaeGAs.

Fernando Costa.
(C. 11.505 — 21112110 — IMO/.

DECRETO N. 6.626 — DE 18 DE DEZENIDRO DE 19 “./

Autoriza o cidadão brasileiro Alcides Francisco de Castro funqueireí
a pesquisar mica e associados, no município de Resplendor, Es-
tado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando cio atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos lermos do Decreto-lei nó-
mero 1.985, de 29_ de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta

Art.. 1. 0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Alcides Francisco
de Castro Junqueira a pesquisar mica e associados em terrenos devo-
lutos ocupados por Luiz Dias, António dos Reis, Manuel José de Oli-
veira e João Pereira de Oliveira, no lugar denominado "Reboujo",
do distrito e município de Resplendor, no Estado de Minas Gerais,
numa área de cento e cinquenta (150) hectares, delimitada por urna
poligonal mixtilinea de dez (10) lados, partindo de um ponto que fica
situado a novecentos (900-) metros da casa .de Luiz Dias e no rumo
magnético quinze graus noroeste (15°NW) e cujos lados têm os se-
guintes comprimentos e rumos magnéticos: quinhentos e vinte (520),
metros, setenta e oito gráus trinta minutos nordeste (78°30'NE); tre-
zentos e cinco (305) metros, dez graus trinta minutos nordeste (100
30' NE); novecentos e três (903) metros, quarenta e um grátis nor-
deste (41 0 NE); trezentos e cinquenta (350) metros. oitenta e novo
graus nordeste (890NE); quatrocentos e setenta (170) metros, trinta
graus sudeste (30 0 SE)•' seiscentos e cinquenta e cinco (655 ) metros,
vinte e dois gráus sudeste (22° SE); mil e cem (1.100 metros, setenta
e três graus sudoeste (73° SW); trezentos e cinquenta e cinco (355).
metros, dois graus sudoeste (2° SW); trezentos e trinta e cinco (335)'
metros, oitenta e oito graus quarenta e cinco minutos noroeste ,880
45' NW); continuando pela margem esquerda do rio Doee numa ex-
tensão de mil e -oitenta (1.080) metros, fechando o perímetro. Esta
autorização é outorgada mediante as seguintes condições:

I — A autorização de pesquisa, que terá por título nina via au-
têntica deste decreto, será pessoal e somente transmissivel nos casos
previstos no n. 1 do art. 16 do Código de Minas:

II — Esta autorização valerá por dois (2) anos, podendo ser re-
novada, a juizo do Governo, se occorrer circunstancia de força maior
devidamente comprovada; -

— O campo da pesquisa não poderá exceder a área fixada
neste decreto;

IV — O Governo fiscalizará, pelo Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, a execução dos trabalhos de pesquisa, sendo-lhe fa-
cultado neles intervir afim de melhor orientar a sua marcha:

3 — Na conclusão dos trabalhos de pesquisa, dentro do prazo
de autorização, o concessionário desta apresentará um relatório cir-
cunstanciado, sob a responsabilidade de engenheiro de minas legal-
mente habilitado, com as informações e dados especificados no n.
e abicas do art. 16 do Código de Minas:• — O concessionário da autorização poderá rd ilizu-se do pro-
doto da pesquisa para fins de estudos sobre o minério e custeio dos
trabalhos;

Vil — Ficam respeitados os direitos de terceiros ressarcindo o
concessionário da autorização os danos e prejnizas que ocasionar, e
não respondendo o Governe) pelas limitações que daqueles aireitus
possam sobrevir.

Ari : 2. 0 Esta autorização caducará na forma do parágrafo único
do art. 21 do Código de Minas:

I — Se o concessionário da autorização não iniciar' os trabalhos
de pesquisa dentro dos seis (6) primeiros me-es contados da auto-
rização;

— Se interromper por igual tempo os trabalhos iniciados, salvo
motivo de força maior, a juizo do Governo.

Art. 3. 0 Se o concessionário da autorização infringir o n. I ou
o n. Vi do art. 10 deste decrete, ou não se submeter às exigèrwias da'
fiscaliazeão de que trata o Capítulo VI do Código de Minas, esta auto-
rizaeão será anulada na forma dos arts. 25 e 2.6 do mesmo Código.

Art. 4. 0 O título a que alude o n. I tio art. 1° deste decreto
pagará de selo a quantia de um conto e quinhentos mil réis (1:50080),
e será transcrito no livro competente da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura, na forma do art. 16 cio
Código de Minas.

Art. 5. 0 Revogam-se as disposiçõeõs em contrário. ,
Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1940, 119 0 da Independência

e 520 da República.
GETULIO VAISGAS,

Fernando Costa,
(C. 11.504 — 24112J40 — 104$0).

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
"O art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1 • 0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Ivo Felisberto de
Souza a pesquisar cinábrio e associados numa área de duzentos e no-
vimla hectares e oitenta e oito ares (290,88 Ha.), situada no distrito
de S. Julião, município de Ouro Prelo do Estado de Minas Gerais
e 'delimitada por uma linha poligonal fechada que começa no quiló-
metro quinhentos e doze mais seiscentos metros (512km,600) da Es-
trada de Ferro Central do Brasil e cujos tres primeiros lados têm os
Feguintes comprimentos e rumos magnéticos: (dois mil) 2.000 me-
tros e trinta graus e trinta minutos noroeste (30°30'NW), mil seis-
c • ,ntos e sessenta (1.660) metros e cinquenta e nove grátis e trinta
minutos nordeste (59°30'NE), fres mil duzentos e cinco (3.205) me-
tros e dez grátis sudeste (10 0SE), fechando-se o pertinctro pelo eixo

• da citada via férrea. Esta autorização é outorgada mediante as se-
guintes condições:

I — A autorização de pesquisa, que terá por título uma via au-
têntica deste decreto, será pessoal e somente tranemissivel nos casos
Previstos no n. I do art. 16 do Código de Minas:

• II — Esta autorização valerá por dois (2 aios. podr_Oldo Sier re-
novada, a juizo do Governo, se occorrer eirconstencia tle força never
devidamente comprovada;

III — O campo da pesquisa não pederá exceder a área fixada
neste decreto;

IV — O Governo fiscalizará, pele Deaarternento Nacional 'ta Pro-
dução Mineral, a execução dos trabalhos de pesquisa, sendo-lhe fa-
cultado neles intervir afim de melhor orienta: a sua marcha;

V — Na conclusão dos trabalhos de pesquisa, dentro do prazo
de autorização, o concessionário desta apresentará um relatório cir-
cunstanciado, sob a responsabilidade de engenheiro de minas legal-
mente habilitado, com as informações e dados especificados no n.
o alíneas do art. 16 do Código de Minas:

VI — O concessionário da autorização poderá utilizar-se do pro-
duto da pesquisa para fins de estudos sobre o minério e custeio dos
trabalhos;

VII — Ficam respeitados os direitos de terceiros, ressarcindo o
'concessionário da autorização os danos e prejuizos que ocasionar, e
não respondendo o Governo pelas limitações que daqueles direitos
possam sobrevir.

Art. 2.° Esta autorização caducará na forma do parágrafo ;mico
do art. 24 do Código de Minas:

I — Se o concessionário da autorização não iniciar os trabalhos
de pesquisa dentro dos seis (6) primeiros meses contados da r'uto-
rização;

II — Se interromper por igual tempo os trabalhos iniciados, salvo
Motivo de força maior, a juizo do Governo.

Art.. 3. 0 Se o concessionário da autorização infringir o n. I ou
n. VI do art. 1 0 deste decreto, ou não se submeter às exigências da

fiscaliazção de que trata o Capitulo VI do Código de Minas, esta auto-
rização será anulada na forma dos arts. 25 e 26 do LI10.51 .115 Código.



Art. 18. —
§ 1.° O número de prestações Mensais é limitado do seguinte

modo:
Generais e Ofic i ais superiores — máximo de 15 (quinze);
Capitães e subalternos — máximo de 20 (vinte);
subtenentes e sargentos —.- máximo de 24 (vinte e quatro);
Para o 1° uniforme o limite_ máximo será de 20 (vinte) pres-

tações.
§ 2.° Em qualquer dos casos previstos , no parágrafo anterior, ne-

nhuma prestação' poderá ser inferior a 40$000 (quarenta mil reis)
para generais e oficiais soperiores; 30$000 (trinta mil reis) para os
capitães subalternos e 20;000 (vinte mil réis) para . os subtenentes e
sargentos.

Qualquer encomenda de valor inferior a essas importâncias deverg,
ser paga à vista em descontada integralmente.

§ 3.° No cálculo do número de prestaieões para sargentos deverá
ser levado em conta o tempo de engajamento do prestamista.

§ 4.° As encomendas das unidades administrativas serão, para todos
os efeitos, consideradas para pagamento à vista ou integral.

Art. 22. As importâncias de que trata o artigo, anterior deverão
ser acompanhadas da gnih modelo n. em duas vias, das quais uma
será restituida à unidade administrativa com a devida quitação e a
outra, depois de lançada na situação de "Caixa", enviada à Contadoria.

Art. 25. —
§ 3.° Todo movimento de dinheiro (receita, despesa e saldo),

constará,. diariamente, da situação de "Caixa" da Tesouraria, a qual
gera publicada no Boletim Interno.

§ 4.° Todas as importâncias-recebidas, depois de 'lançadas na situa-
" de "Caixa" da Tesouraria, serão depositadas pelo tesoureiro em
Banco, desde que não tenham aplicação imediata.

Art. 27. A Tesouraria organizará, mensalmente, o balancete da'
peceita e despesa, para prestação de contas.

Art. 29. —	 .	 .
• .	 .

.lj	 Contadoria do. Estabele,cimerito será o•Argão ,ceratrálizador,
tias operaeõeS de contabilidade e aseritureção / ob.. ,SecOo CogieNi41,;

•
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. DECRETO N. 6.635 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 1940

:Altera dispositivos do , Regulamento aprovado . por Decreto número
.	 3 516, de 29 de dezeInbro de 1938

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, leite a, da Constituição, decreta:

Art. 1.° Passam a ter a redação que lhes dá o presente decreto os
dispositivos abaixo, do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 3.516,
de 29 de dezembro de 1938:

"Art. 4.° A gerência manterá a direção de lodos os órgãos da
,Secção Comercial, cabendo á Coniadoria e à Tesouraria do Estabeleci-
mento centralizar, aquela ae operações de contabilidade e escrituração,
e esta o movimento de fundos.

'	 Parágrafo único...
f.) encaminhar, diariamente, à Contadoria.,as "faturas" dos artigos

vendidos para pagamento integral e a prestações;
g) recolher, diariamente, à Tesouraria as importáncias arrecadadas

no dia anteriur, por fornecimentos feitos para pagamento imediato,
fazendo-as acompanhar das guias dos artigos vendidas, -organizadas pelo
Deposito" "de Vendas;	 s

h) encaminhar à Contadoria, depois de devidamente conferidos,
todos os documentos.neeeseários à sua escrituração, com referência à
Secção Comercial;

i) dar quitação de toldas a$ importâncias recebidas de fornecimen-
tos para Pagamento imediato; ,

j) visar os certificados paseedos , pelos detentores de material, nas
respectivas contas. antes-de submete-1as aos "Conferido" do fiscal admi-

•nistrativo,
I; ) receber do iesesureiro os importâncias destinadas às despesas

miúdas de pronto pagamento-ou nutras quaisquer. por ordem do agente
diretor, afim de a elide/ a despesas de certa urgência;

11 prestar contas, no fim de cada mês, ao tesoureiro e quando o
fiscal julgar oportuno, do d1nhciro que lhe fôr confiado para atender
lie necessidades de sua inteira competência;

m) relacionar as despeeas miúdas de pronto pagamento, que hou-
ver efetuado, submetemie-as ao "Conferido" do Fiscal e à aprovação
do agente diretor;

n) propôr todas as medidas que julgar necessárias à blia ordem e
pe-rfeila execução dos serviços atribuidos à Se-cão Comercial. 	 .

• Art. 10.0 —
ç) providenciar para que, mensalmente, sejam enviadas à gerência

' DS mapas de produção e de meteria prima transformada, os quais, de-
- peie de conferidos, serão encaminhados à Contadoria.

Art. 13. —
§ h.° Com o "Forneça-se" do gerente da . Secção Comercial, depois

Øe informados pela Centadoria,. serão os : pedidos encaminhados ao
Depósito de Vendas ou às 'Oficinas, onde tomarão .o número de ordem
pele qual deverão ser rigorosamente atendidoe. A ordem de prece-

•dência dos pedidos só poderã ser alterada; excepcionalmente, por mo-
' eivo comprovado e determinado da Chefia do Estabelecimento.

competindo à Tesouraria o movimento dos fundos, os quais manterão,
para isso, conforme o caso, os livros de que trata o § 30 deste zusigo.

§ 2.° As oficinas, o Almoxarifado e o Depósito deVendas terão os
registros de movimento próprio, organizados analiticamente e deles
fornecerão à Contadoria, por intermédio da gerência, os elementos ne-
cessários à sua escrituração.

Art. 2.° . Revogam-se as disposições em contrário.
\ Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1940; 119° da Independência

e 52° da República.
1 •	 GETULIO 'VARGAS.

Eurico C. Dutra.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

DECRETOS DE 24 DE DEZEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

NOMEAR:

O capitão do Exercito, Milton Pereira de Azevedo, para exercer
as funções de instrutor da Polícia Militar do Distrito Federal.

De acordo coiu o art. 226, do Decreto-lci n. 2.035, de 27
de fevereiro de 1940:-

• Maria NValdette de Andrade para" exercer, interinamente. ' a fun-
ção de escrevente auxiliar do' Tabelião do 21.° Oficio de Notas do
Distrito Federal.

APOSENTAR:

De acordo' com o art 196, item II, do Decreto-lei nú-
mero 1 - .713, , de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta olo processo n.. E-50.375-40, da mi-
prensa Nacional, Antonio Marcondes de Castro no cargo da elase .F,
da carreira de Operário de . Artes Gráficas do Quadro III do Minis-
tério da Ju:tiça e Negócios Interiores.

Tendo em vista o que consta do processo n. E-50.420-40, da im-
prensa Nacional, Àlvaro Reis no cargo da classe k' da carreira de Ope-
rário de Artes Grátieas do Quadro III do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores.

Tendo em vista o que consta do processo n. E-50.401-40, da Im-
prensa Nacional, João Lemos de Silva' no cargo da classe F da car-
reira de Operário de Artes Gráficas do Quadro III do Ministério da
Justiça .e Negócios Interiores.

Tendo em vista o que consta do processo n. M. 2.330, da Im-
prensa Nacional. José Enceto Coelho no cargo da classe "V da Par-
reira de Operário de Artes Gráficas do Quadro III do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores.

Tendo em vista o que consta do processo 11. 9.515, de 1940. da
Secretaria de Estado da luetiça e Negórios Interiores, Remiro José
Moreira, no cargo da classe F, da carreira de torneiro, do Quadro I
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Tendo em vista o que consta do processo n. 18.835. de 1040, da
Secretaria de Estado da Justiça e - Negócios Interiores, Emilio Mon-
teoegro Vila, no cargo da classe G. da carreira de Pintor, do Qtfa0s0
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

De ~Mo com o art. 196, item IV, do Decreto-lei n .á-
mero 1.713, de 28 de outulnp de 1939:

Terfdo em vista o que consta do processo n. E-50.408-40, da Im-
prensa Nacional, Alternirano da Silva Tavares no cargo da classe C
da carreira de Operário de Artes Gráficas do Quadro III do Ministé-
rio da Justiça e Negócios Interiores-.

Tendo em vista o que consta do processo n. E-50.411-40, da Im-
prensa Nacional, Cludoniiro Peixoto no cargo da classe H da carreira .
de Operário de Artes Grallçae do Quadro III do Ministério da Justiça •
e Negócios Interiores.	 . •

Tendo em vieta, o que consta do processo n. E-50.391-40, da Im-
prensa Nacional, João Augusto de Souza no c.argo da classe ` G da car-
reira de Operário de Artes Gráficas do Quadro III do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores.

Tendo em vista o que consta do processo n. E-50.402-40, da Im-
prensa Nacional, José Paulo de Moraes Junior no cargo da classe k•
da carreira de Operário de Artes Gráficasdo Quadro III do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores.

. Te.ndo em vista o que consta do processo n. E-50.398-40„da Im-
prensa. Nacional, Vieentina Gomes no cargo ' da classe F da carreira e

e de ;Operário de Ártag Qwáfieas . do, uadro III do Ministério da Jus-
j,11,ça e. NggiSçios Interioree..	 - 1 	 '

I, " .1,11 I	 1111 11	 II



Usando da alribuição que the confere
da Constituição Federal:

Atendendo a que o sentenciado Esmael Cirilo de Freitas já cum-
priu mai s de dois terços da pena de 8 anos de prisão celular, grau
máximo tio art. 293, § 2.°, da Consolidação das Leis Penais, a que foi
condenado pelo Tribunal do Juri da comarca de Socorro, no Estado
de São Paulo, o referido sentenciado do resto da mencionada pena.

À vista do parecer fiavoravel do Conselho Penitenciário do Esta-
do de - São Paulo, e atendendo a que o sentenciado José Mora•d já cum-
priu 1 ano da pena de 1 ano e 8 meses de prisão celular, grau médio
do art. 338, n 8, combinado com o art. 21, § 1. 0, da Consolidação das
Leis Penais e multa de 3 1/8 Vo sobre o valor do dano causado, a que
foi condenado belo Juiz de Direito da 3. a Vara Criminal do Estado de
são Paulo, o referido sentenciado do resto da mencionada pena..

Comursa:

Usando da atribuição que 1/te confere o art. 73, le t ra "1.",
da Constituição:

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Es-
tado de Santa Catarina e atendendo a que o sentenciado Aristides Eu-
z e bio Coelho já cumpriu quasi 7 anos da pena de 15 anos de prisão

grau médio do art. 294, § 2P, da Consolidação das Leis Pe-
nais. , a que foi reduzida, por decreto de 8 de fevereiro de 1938, a de
21 anos, gráti máximo do mesmo dispositivo, que lhe foi imposta, em
gyáti de recurso, pelo Superior Tribunal do Estado, que assim redu-
ziu, lambem, a de 30, grau máximo do § 1.°, imposta em primeira
instinteia, a mencionada pena para 6 anos de prisão celular, grau mí-
nimo do artigo 294, § 2P, da citada Consolidação.

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Es-
tad t, de São Paulo e atendendo a que os sentenciados José Condido

o art. 75, letra "f",
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Tonx.xn SI'M EFEITO:

De oeordo com -o art. 29, § 2.0, do Decreto-lei número
1.72, de 28 de outubro de 1939;

Teoito CIO vista o que consta do processo n. 22.578-i0, dfSecre-
leria de Estado do Ministério da Justiça e Negócios Inter:ores, o de-
ereto (h: 6 de novembro de 1940, que nomeou Alfredo de Paula Faria
para exercei o t•arg, i) da classe E da carreira de Datilógrafo, do Qua-
dro VI tio Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago em vir-
tud da promoção de Ziza de Morais.

CONCEDER IIEFORNIA!

Nos termos dos artigos 71, § '1.0 e 73 do regulamento
aprovado pelo Decreto n. 3..273, de lã de novem-
bro de 1938. combinado com o Decreto-let a. 2.811,
de 6 de dezembro ae 19110:

Atendendo ao que requereu o Tenente-Coronel da Policia Militar
Dis-trito Federal. António Pereira Bacelar, visto contar 46 anos, 8

me s es e 2 dias de serviço militar.
Atendendo ao que requereu o Tenente-Coronel da Policia Militar

do Distrito Federal, Antônio José da Costa, visto contar 41 anos, 6
meses e 11 dias de serviço militar.

Atendendo ao que requereu o Tenente-Coronel da Policia Militar
do Distrito Federal, Antonio da Silva Carvalho.

Atendendo ao que requereu o Tenente-Coronel da Policia Militar
do Distr:to Federal, Domingos José Pereira Junior, visto contar 42
anos, 9 meses, e 3 dias de serviço militar.

Atendendo ao que requereu o Tenente-Coronel da Policia Militar
do D i strito Federal, José Condido de Oliveira, visto contar 45 anos e
t5 dias de serviço militar.

Nos termos do art. 73, combinado com os arts. 71 e 71
do regulamento aprovado pelo Decreto n. 3.273, de
16 de novembro de 1938:

Atendendo ao que requereu o Capitão da Policia Militar do Us-
triU Federal. Hermes Ribeiro do Vale, visto contar 30 anos, 1 mês e
3 dias de serviço militar, ou sejam 31 anos, e ler sid6 julgado invá-
lido e incapaz para o mesmo serviço.

Nos termos do art. 80, letra "f", parágrafo único, com-
&inodo com o art. 81 do Regulamento aprovado pelo

. Derreto a. 3.273, de 10 de 72.0VC111bTO de 1938:
Aiendendo ao que requereu o soldado da Policia Militar do Dis-

trito 1 ederal, Manoel do Vale Nieto, visto ter sido julgado inválido e
incapaz para o serviço militar e contar 23 anos, 4 meses e 21 dias,
ou sejtm 29 anos do mesmo serviço.

...Ws lermos do Deerelo-lei n. 1.980, de 20 de janeiro
de 1910:

Atendendo ao que requereu o cabo de esquadra da Polícia Mili-
tar do Distr:to Federal, Oscar Rocha Corrêa. visto ter sido conside-
rado inapto e incapaz, para o serviço militar e contar 4 anos, 5 meses
e 2; dias do mesmo serviço.

INDITT n R:

Pereira e Rublo Condido Pereira já cumpriram mais de 3 anos da pena.
de 10 anos e 6 meses de prisão celular, grau sub-médio do art. 294,
§ 2P, da Consolidação das Leis Penais, a que foram cond enados pelo
Tribunal do Juri da Comarca de Catanduvas, naquele Estado, a re-
ferida pena para a de 6 anos de prisão celular, grau mínimo do citado
dispositivo da mencionada Consolidação.

CONCEDER .:ATURALIZACÃO

Na conformidade dos Decretos ns 6.948. de 11 de moto
de 1908, 2.004, de 26 de novembro do mesmo uno e
Derreto-lei a. 389, de 25 de abril de 1938, que pe-
diram, afim de que possam gozar dos direitos ou-
torgados pela Constituição e leis do Brasil.

A Ditiad G. Tachian, natural da Armênia, nascido a 20 d3 de-
zembro de ISIi(), filho de Gernted Tachian e de Manar Tachian, ca-
sado, residente no Estado de Minas Gerais.

A José Gonçalves Moreno Borlido, natural de Portugal, nascido
de janeiro de 1911, filho de Albino Gonçalves Borlido e de Te-

reza Martins de 'Barros, solteiro, residente nesta Capital.

Na conformidade da letra "f" do art. 1.0, do De-
ereto-lei a. 339, de 25 de abril de 1938, que pediratt
afim de que posam gozar tios direitos ou!orgadov
pela Constituição e leis tio Brasil:

A Elsie Lu.belze Pacheco, natural da Alemanha, nascida a 5 de
setembro de 1908, filha de Adolf Matinas Otto Johann Lubeke e de
Agnes Margarelh Lubeke, casada, residente no Estado de Pernambuco.

A João Furnis Filho, natural da Àustria, nascido a 27 de março
de 1917, filho de João Fumis e de Maria Zalatem Fornis, solteiro, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Rubem Tabacof, natural da Rtunânio, nascido a 24 de dezem-
bro de 1917, filho de Moysés Tabacof e de Maria Tabacof, solteiro,
residente no Estado da Baia.

A Wilheim Ludwig Mathias Otto Wessol, natural da Alemanha,
nascido a 22 de março de 1886, filho de Mathias WesseJ e de Si-
billa Susanna Wessel, desquitada, residente nesta Capital.

Na conformidade dos §§ 2.0 e 30 do art. 40 do Decre-
to-lei n. 1.202, de 8 de abril tle 1939, conceder a
naturalização que pediram afim de que possam
gozar dos direitos outorgados pela Constituição e
leis do Brasil:

A Afonso Joaquim Salvador. natural de Portugal. nascido a
28 de janeiro de 1914, filho de Francisco Joaquim Salvador e de
Joaquina Camila, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Agostinho Pereira, natural de Portugal, nascido a 22 de maio
de 1890, filho de Antonio da Costa e de Maria Pereira Bazilia, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

•
A Abel de Jesús Santos, natural de Portugal, nascido a 13 de

agosto de 1902, filho de Francisco António dos Santos e de Maximina
Benzendo, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Anselmo de Grande, natural da Itália, nascido a 2 de junho
de 1891, filho de Francisco Di Grandi e de Angelo Maggi, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Francisco Fortunato, natural de Portugal, nascido
a 18 de abril de 1913, filho de Alberto Fortunato e de Vicentina da.
Graça, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Hypolito da Silva, natural de Portugal, nascido a
25 de julho de 1908. filho de Vicente Silva e de Maria Cabral, ca.-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Augusto Caetano, natural de Portugal, nascido a
de abril de 1911, filho de Francisco Caetano e de Maria Jose Gomes,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A António Herrera Galan, natural da Espanha, nascido a 2 de
junho de 1892, filho de Rafael Herrera Souto e de carn itoo Galar]
Verdugo, casado, residente no Estado de São Paulo,

A Antonio Panizar, natural da Espanha, nascido a 13 de março
de 1896, filho de Antonio Panizar E.stevam e de Manoela ("tareio
Moreno, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Linhares Gimenes, natural da. Espanha, nascido a 2
de outubro de 1902, filho de Antonio Linhares Gimenes e de Angeles
Berbel Alonso, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Belmonte Filho, natural da Espanha, nascido
‘17 de janeiro de 1897, filho de Antonio Belmonte e de Encarnacion
Quesada, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Losasso, natural da Itália, nascido • a
1885. filho de Pasquale Losasso e de Giuseppina
residente no Estado de São Paulo,

A Antonio Regis Morales. , natural da Espanha,
janeiro de 1888, filho de Antonio Regis Pio e de
Garcia, casado, residente no Estado de São Paulo.-

A André Gonzalez Garcia, natural da Espanha,
março de 1905, filho de Antonio Gonzalez Gimenez
Garcia, casado, re.sidente no Estado de São Paulo.

8 de janeiro de
Ferrari, casado,

nascido ã	 de
Tereza Morales

nascido a 23 de
e de FranciscR-
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A Domingos Rebelo, natural de Portugal, nascido a 8 de janeiro
de 1897, filho de Antonio Rebelo e de Maria Augusta, casado, resi-
dente no Estado de ,São Paulo.

A Estanislau Wentzcovitcb, natural da Lituánia, nascido a 28 de
julho de 1896. filho de Leão Wentzcovitch e de Helena Wentzcovitch,
viuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Gonçalves, natural, de Portugal, nascido a 5 de julho
de 1905, filho de José Gonçalves e de Maria de Jesus, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.'

A Francisco Maria Gouvêa, natural de Portugal, nascido a 18 do
maio de 1890, filho do Manoel Antônio Gouvêa e de Maria Augusta
Ilenriques, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Braz Reigado, natural de Portugal, nascido a 22 de
fevereiro de 1899, filho de Francisco Antônio Migado é' de Ana João.
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Ferreira da Silva, natural de Portugal, nascido a 2 de
maio de 1902, filho de João Ferrejra da Silva e de Maria da Patro-
cinio, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Moreno Rodrigues, , natural da Espanha, nascido a
23 de -agosto de 1894, filho de Matèus Mareno Rodrigues e de Ro-
mana Moreno, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Dias, natural de Portugal, nascido a 20 de janeiro
de 1896, filho de Francisco Dias e de Joaquina Maria, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Francisco SepuIveda Villatoro, natural da Espanha, •nascido a
13 de fevereiro de 1891, filho de Pedro Sepulveda Villatoro e de Ana
:Villatoro Pedraza, casado, residente no- Estado de São Paulo.

A Faustino Garcia, natural de Espanha, nascido a 7 de janeiro
de 1907, filho de Bernardo Garcia e de Lodovina Merai, casado, real-
lente no Estado de São Paulo. -

A 'Felipe Maria Przkla Y Prada, natural da Espanha, nascido a
25 de março de 1909, filho de Mariano Maria Prazia e de Encarna-
doa Prada, casado, residente no Estado de São Paulo;

A Felipe Perini, natural da Italia, nascido a 3 de. junho dá
1898, filho de Angelo Perini e de Palma Bertolini, casado, residen-
le no Estado de São Paulo;

A Frederico Manoel, natural de Portugal, nascido a 1 de agosto
de 1893, filho de Francisco Joaquim e de . Maria de Deus, casado,
residente no Estado de São Paulo; 	 •_ •

A Gabriel dos Santos; natural de Portugal, nascido a 14.de ja-
neiro de 1909, filho de Manuel' Antonio e de Josefina de Jesus, ca-
sado, -residente no Estado de São Paulo; 	 , .

- . A Joaquiin 'Gaspar, natural de Portugal, nascido .a 8 de 'julho
de 1-886, filho de Manoel Gaspar e de Rosaria Andrade, solteiro, re-
sidente no Estado de São Paulo;

A Joaquim Pereira; natural de Portugal, nascido a 6 de feve-
reiro de 1889, filho de Manuel Pereira e de Maria de Jesus, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo;

A-Joaquim da Cruz, natirral dê Portugal, nascido a 10 de de-
zembro de 1909, filho de Augusto da Cruz e de Maria Palmira, sol-
:leira residente no Estado d6 São Paulo;

A: José Scaglione, natural da Itália, nascido a 15 de março de
4887; filho de Antonio -Scagliõne e de Conceta Scaglione, casado,
residente no Êstado de São- Paulo;

A José,. Tomas, natural de Portugal, nascido a 3 de janeiro da
1908, filho de Antonio Tomaz e de Maria Joaquina, casado, resi-
alente lio Estado de São Paulo;

A José Torras Sanchez, natural da Espanha, nascido a 27 de
setembro. de 1885, filho de José Torres Gime,nez e de Joana San- .
chez Cannate, casado, residente no Estado dê São Paulo;

A José Rõsa, natural de Portugal, nascido a 16 de Inalo de 1900,
ilbo de Ana Rosa Alves, casado, residente no Estado de- São Paulo;

A José dos Santos, natural de Portugal, nascido a 20 de fevee
reiro de 1909, filho de Francisco dos Santos e de Maria José, cai
sada -residente no Estado de São Paulo;

A José Luiz Alves, natural de Portugal, nascido a 29 de ja-t
neifo de 1913, filho de Antônio Inácio e de Ana Jesus, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo;

A José Julio de Sá, natural de Portugal, nascido a 9 de junhe
de 1U7, filho de Manoel José de Sá e de Ana Joaquina, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo;

,A José Maria da. Silva, natural de .Portugal, nascido a 14 dó
outubro de 1900, filho de Manoel da Silva e de Joaquina Mendes,.
casado, residente no Estado de São Paulo; -

A João Tiberio, natural de Portugal. nascido a 24 de junho dó
1912, filho de Augusto Tiberio e de António. Maria de Jesús, casado,
residente no Estado de São Paulo;

A João Romero Moreno, natural da Espanha, nascido a 3 dó
setembro de 1907, filho de João Homero Sanches e de Rosaria Mo-,
rano Morgado, casado, residente-no Estado de São Paulo;

A Manoel Francisco, natural de. Portugal, nascido a 27 de de-
zembro de 1895, filho 'de José Francisco e de Maria do Patrocinio,
casado, residente no Estado de São Paulo;

A Manoel Marques Fernandes, natural de Portugal, nascido nó
ano de 1892, filho' de Antonio Marques Fernandes e de Albertina
dos Anjos, casado, residente no Estado de eSão Paulo.

A Manuel Nunes, natural de Portugal, nascido a 15 de nevem:,
bro de 1907, filho de Bernardino Nunes e de Josefa Maria, easadd:
residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Duarte Cristina natural de Portugal, nascido- a 13 de
fevereiro de 1900, filho de Serafim Duarte e de Maria de Jesus, ca-

. sado residente no Estado de São Paulo.
A Manoel Cle . OliVetra Arriara], natural de Portugal, nascido no

ano de 1891, filho de Domingos José de Oliveira e de Ana Rosa do, -
Amaral, casado, residente no Estado de São Paulo.
• A'Manoel Raimundo, natural de Portugal, nascido no ano de
1887, filho de José Raimundo Júnior e de Eugênia Rosa,..casado, re,
sidente no Estado de São Paulo.

A Miguel Rodriguez, natural da Espanha, nascido a, 9 de agosto'
de 1909, filho de Domingos Rádriguez Barrer° e de Maria Sanchez
Babadan, casado, residente no Estado do São Paulo.

A Miguel Martins, natural de Portugal, nascido a 21 de agosto
de 1898, filho de Manoel Martins e de Maria de Almeida, viuvo, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Mario José _Romualdo, natural de Portugal, nascido a 18 de
dezembro de 1916, filho de Antônio Maria Romualdo e de Herminia
de Jesus Pereira, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A- Messias Moreiras, natural de Portugal, nascido a 13 de leve-
retro de 1903, filho de José Moreiras e de Maria José Ramulneteã,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A °titia da Conceição Ramos, natural de Portugal, nascida a
23 de novembro de 1896, filha de Antônio José Ramos e de Marra
José, solteira, residente no Estado 'de São Paulo.

•

A Antero Pereira, natural de Portugal, nascido no ano de 1897,
filho de Agostinho Pereira e de Rosa Maria, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A Amadeu Prata Monteiro, natural de 'Portugal, nascido a 27 de
inalo de 1906, filho de João Prata e de Maria Monteiro, viuvo, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Belmiro Joaquim Dinis, natural de Portugal, nascido a 23 de
julho de 1908, filho de Alexandre José Dinis e de Maria Augusta de
Andrade, casado residente no Estado de São Paulo;

A Carlos Crepaldi, natural da Itália, nascido a 26 de abril de 1891,
filho de António Crepaldi e de Antônia Becaldi, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Christobat Company, natural da Espanha, nascido a 8 "de de-
zembro de 1907, filho de Christobal Company-e de Maria Lopes, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Demetrio- Garcia Cano, natural da Espanha, nascido a 2 de ie.....
,vereiro de 1911, filho de Teofilo Garcia Ormigo e de Rosaria Cano
Sanchez„ casado, residente no Estado de São Paulo.

A Pedro José Vidal Ortiz, natural da Espanha, nascido a 27 de
agosto de 1908, filho de Bernardo Vidal e de Floriana Ortiz, solteiro,
residente no Estado de São Paulo. 	 .

A Rodrigo Gomes Mesqui,ja, natural de Portugal, nascido a 3 de
abril de 1897, filho de Antonio Gomes Mesquita e de Rosalina Maria
da Conceição, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Rissieri Bonani. natural da Itália, nascido a 16 de julho de
1886, filho de Leopoldo Bonani e de Flaminia Bonani, casado, re-
sidente aio Estado de São Paulo. •

A Salvador Sanchez Medina, natural da Espanha, nascido no
ano de 1907, filho de João Sanchez e de Josefa Medina, solteira , re-
sidente uno Estado de São Paulo."

Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 24 DE DEZEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR

De acordo com o art. 14, item III, letra b, combinado
com o art. 17 do Decreto-lei a. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Alva-ro Dona para exercer, ' interinamente, o cargo de Professor
Catedrático, padrão L, da cadeira de Higiene e Odontologia Legal da;
Faculdade Nacional de Odontologia da Universidade do Brasil, Qua-
dro I do Ministério da Educação e Saude, vago em virtude da nomea-
eão do respectivo titular Gualter Adolfo Luiz para outro cargo.
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De acordo com o art. 14, item 1, do Decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro dc 1939:

Mario Branco, para exercer o cargo da classe C, da carreira de
Guarda-Sanitário, do Quadro I do Ministério da Educação o Saudei
vago em virtude do falecimento do Manuel Ferreira da Silva.

Argenura Lameira Ramos Ribeiro para exercer o cargo de Pra-
messor, Padrão G, do Curso Primário da Escola de Aprendizes Ar-
tífices do Pará. da Quadro II cio Ministério da Educação e Saude,
Vago em virtude da exoneração de Cesarina Guimarães.

EXONERAR

De acordo com o art.. 17, § 5.°, do Decreto-lei núntcro
1.713, de 28 de outubro de 1939:

Cesarina Guimarães do cargo de professor, padrão G, do Curso
Primário da Escola de Aprendizes 'Artifices do Pará, do Quedo° 11
do Ministério da Educação e Saude, que ocupa interinamente.

APOSENTAR

De acordo com o art. 196, item 1, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:
-

Tendo em vista o que consta do processo n. 40.379, de 1940, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude, José Ildefonso Alvares da
Cunha no cargo da classe G, da carreira de Almoxarife, do Quadro I
do Ministério da Educação e Saude. 	 •

De acordo com,o art. 196, item 17, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 40.287, de 1910. da
Secretaria de Estado da Educação e Sande.

Dolores Gonçalves da Silva no cargo da classe C. da carreira de
Engomador, do Quadro I do Ministério da Educação e Saude.

CONCEDER APOSENTADORIA

De acordo com o art. 197, alínea b, do Decreto-lei nú-
mero 1.713. de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o qiie consta do processo n. 40.581, de 1940, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude.

A Duarte Homem de Maltas no cargo da classe O, da carreira de
Escriturário, do Quadro I do Ministério da Educação e Sall(Lb.

Ministério da Fazenda
DECRETOS os: 21 DE DEZEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com. o artigo 14, item. III, letra b, combi-
nado com. o artigo 17. Decreto-lei n. 1.713, de 28
dc outubro de 1939.

José Barbosa de Sousa, para exercer, interinamente, o cargo da
classe E. da carreira de Arquivista, cio Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Fazenda, vago em virtude da promoção do respectivo
titular, Cléto Sampaio Tedfilo.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
ENPOS. 10ES DE MOTIVOS

2.280 — Em 21 de dezembro de 1910 — Excelentíssimo Senhor
Presislente da República — Submeteu Vossa Excelência a esto De-
partamento o incluso memorial em que os inspetores XII, extranume-
rários-mensalistas da fiscalização das estradas de rodagem de Silo
Paulo, do Ministério cie Fazenda, fazem um apoio, no sentido de ser
remediada a sua situação, em. face • da protnulgação do Decreto-lei
n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939, que, creando a carreira de Po-
licia Fiscal, suprime o crédito pelo qual silo custeados os respecti-
vos salários.

2. Restituindo a Vossa Excelência o referido memorial este
Departamento esclarece que o assunto foi solucionado, harmonizan-
do-se os interesses do serviço com a situação pessoal dos peticioná-

rios que-continuarão na situação em que se encontram, relacionados,
porém, em tabela suplementar, cujas funções seriio suprimidas à me-
dida que se vagarem.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Money,. !trigos. Pre-
sidente interino.	 •

Aprovado. Em 23-12-10. — G. VARGAS.

2.281 — Em 21 de dezembro de 1910 — Excelentíssimo senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciaeão
dáte Departamento o anexo processo em que o Senhor Ministro da
Educação e Saucie pede a abertura de um crédito especial de 32:565$0.
destinado ao pagamento, no corrente exercício, de serviços extraor-
dinários prestados pelo pessoal administrativo das Escolas de Apren-
dizes Artífices.

2. O processo deu entrada neste Departamento após a ultimação
da Exposição de Motivos n. 1.437, de 12 do setembro último, que
trata da situação dos demais estabelecimentos oficiais de ensino, mo-
tivo por que deixou do ser apreciado naquela ocasião.

3. Estudando, agora, o caso, este Departamento verifica a ne-
cessidade de ser atendida a solicitação . em apreço, convindo salientar
que todos os estabelecimentos de ensino terão, no exercício vindouro,
hua situação regularizada, do vez que já estão atendidos na proposta
orçamentária.

4. Assim, ao restituir a Vossa Excelência o incluso processo,
este Departamehto tem a honra de opinar favoravelmente à C011eeSSri0
do crédito em causa, na forma do projeto dc decretèl-lei anexo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vrmsa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Aloactir ltriggs, Presi-
dente interino.

(Assinado Decreto-lei n. 2.902 — em 21-MT-10),

2.281 — Em 21 de dezembro de 1940 — Excelenifssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excek. ncia li apreciação
deste Departamento o anexo processo em que Estevão Francisco da
Costa e outros, auxiliares de ensine. lotados nos aprendizados agrí-
colas, em memorial dirigido a Vossa Exceléncia. solicitam sejam In-
cluidos, com melhoria de vencimento, numa carreira distinta, em que
não figurem os anti gos mestres de oficina.

2. Justificam a pretensão, alegando:
a) que. em virtude da Lei 11 281, de 1936, os interessados que

eram, àquela época. professores e adjuntos do professores, dos men-
cionados aprendizados, foram reajustados com os antigos mestres de
oficina. ---- anxiliare:s de ensino;

b que. havendo a cilada Lei n. 281 adotado, na criação da g car-
reiras. o critério da idenlidade de atribuições, não o fez. entretanto.
em relação à carreira de Auxiliar de Ensino, porque o fato de se de-
dicarem, de certa maneira. os mestres de ofk`ina ao ensino. não "
concluiria que idênticos fossem as suas funções e as dos prnfessores
O adjuntos de professores:

c) flue além do mais, não se jostifiea que à crescente impnrt Ao-
ria atribuiria ao magistério não cnrre sprindam consequentemente,
novos níveis de remuneração; e

d) que, assim. justo se torna que os interessados passem a per-
tencer, cem melhoria de vencimento, a uma earreira distinta, em que
não figurem os antigos mestres de oficina.

3. Estiolando o assunto, a Superintendência de Ensino Aarfeeln
opinou pelo desdobramente da carreira de Auxiliar de Ensino em
duas outras, de Auxiliar Artífice e Auxiliar de Ensino, com n que
conc e r 'no a Comissão de Efiriéneia do roforielo MiniSt(•rin.

1. Este Departamento, porém. ouvido. manifestou-se eontraria-
mente. em parecer exararia em 1 de novembro último. verbis:

"A carreira de Auxiliar de Ensino, na revisão do Qua-
dro único do Ministério da Agricultura, será incluiria no
Quadro Suplementar n ser criado, não se justificando, assim.
alteração na situação aluai."

5. Nestas condições, tem este Departamento a honre de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar contrariamente
h medida pleiteada e pelo eneaminhamente (In mesmo ao Ministério
da Agricultura, para ser arquivrele.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa F.xeelênci
protestos do meu mais profundo respeito. — Mnacur !trios, Pre-
sidente interino.

Anrevado. Em 23-12-10. --	 VAnoss.

2.285 — Em 21 de dezembro de 1910 — ExcelenUssim,, Senhor
Presidente da República.

Submeteu Vossa Excelência a estudo deste Departamento II pro-
cesso em que o ex-agente, classe I, da Estrada de Ferro Central do
Brasil Carlos da Silva Barreto. demitido a bem do serviço público,
pede sua readmissão no cargo que exercia.

1
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^c) que, após trinta e três anos de eeeviço, "com fé de ofício
brilhante, sem unia, falta siquer",

a Comissão de lnqérito propoz-lhe pena máxima, sem aten-
der a qualquer atenuante;

d) que, dando a sua fiança para cobrir a impurtância cuja res-
ponsabilidade lhe cabia,

"o seu fiador devera previamente ser convidado a indeni-
zar a Fazenda Nacicnal

de forma que o processo tivesse
"finalidade liberal e justa, na qual se defenderia o erário
público e tambem a existência de serviço, de bons serviços
que prestou (o peticinário) duraele 33 anos à sua repar-
tição";

• e; que este aspecto, no seu entender, justo e equitativo, não foi
Oran inalo

"porque estava predeliberada a Comissão em sugerir a de-
neissão do requerente, destruind'o-lhe a reputação..."; e

que, por tudo isso, pede sua readmissão no cargo que exerceu,
"obrigando-se a descontar de seus vencimentos a importân-
cia que lhe compete repor, não porque a tivesse subtraído
Para sua locupleição, porém, por ser o responsavel pelos ser-
viços".

•
4,. Ante o apurado no processo, improeede o pedido de iitte'reseado,

cuja .demissão se deu a bem do seevieo público.
5. Efetivamente,'o situarão do 'peticionário está esclarecida e so-

lucionada, apurara que foi à 'sua ruporisabilidade em processo admi-
nistrativo regular!, que concluiu lhe fosse aplicada a pena ,máxima.
- (3. E o que se deduz, aliás, da anexa expirsição do Mjnistério ca
Yiação e Obras Públicas.

7. O referido Miseistério expõe que, conforme informou a Vossa
Excelência, na exposição de motivos n. 1.065, de 17 de outubro úl-
timo, mandade arquivar por despacho exarado por Vossa Excelêncie,
em 21 daquele mês, Carlos da Silva Barreto, o atual peticionário, e
Emanuel ee Sousa Lisboa e Carlos Eugênio Serpa., estes últimos agen-
tes de classe F, lambem da Estrada de Ferro Central do Brasil, valen-
do-se de artifícios na escrituração dos modelos e. talões destinados
ao colhimento e controle dá renda. apossavam-se do produto da
venda 0:e bilhetes e de outras taxas referentes à cobrança de pene
dagua a empregados e do aluguel de uni varejo existente na Estação"
çl e Honório Ceurgei, onde trabalhavam, acarretando Preillizes de cerca
de .40 contos de réis à Estrada.,

8. ri'ais fatos ficaram devidamente comprovados no processo ad-
ministrativo instanrcdo, fi.e, que resultou a expedição dos decreto de-
mitindo, a bem do serviço público, em 19 de fevereiro último, os fun-
cionários culpados.

9. O Sr. Ministro da Viação o Obras Públicas, apreciando o pe-
ido de Carlos da Silva Barreto, conclue que ficou

"perfeitamente esclarecida, no processo administrativo, a
•

.	 ação criminosa dos ex-funcionários em causa" . (idem 7).
!ti, assim, opina

•
"pelo seu indeferimento".

10. Outro i"io é, à vista do Uttl .'0 feito, e entender deste Departa
ilaento, que não encontra apóio legal na nretencão. do interessado.

-
Il. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-

tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que seja
indeferido o pedido de Carlos da Silva Barreto, encaminhando-se o
mesmo processo ao Ministério da Viação e Obras Públicas, para ar-
quivamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profure4 o respeito. — Moacyr Brígys, Presi-
dente interino.

Arquive-se — Em 23-12-10. — G. VARGAS .

2.286 — Em 21 de dezembro 'de 19E1 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da. República — Submeteu Vossa Excelência ao exame
deste Departamento o pedido de Maria José Veríssimo Guimarães,
professora primária do Departamento de Educação de Secretaria Ge-
ral de Educação e Cultura da Prefeitura do Distrito Federal, de que

e"seja esclarecido um dispositivo do Estatuto do Funcio-
nário Público, cujos termos se prestam a interpretações
antagónicas",

sem, entretanto, .indicar qual a norma a que se r'efere.
2. Prescreve o Estatuto dos Funcionáries, no artigo 221, n. 1,

alínea b:
"Nenhuma solicitação, inicial ou não, qualquer que seja

sua forma, poderá: — ser encaminhada, sinão por inter-
médio da autoridade a que esfiver direta e imediatamente
subordinado o funciónárie".

3. Nestas condições, •este Departamento tem a honra de res-
tituir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu en-
caminhamento à aludida Prefeitura- do Distrito Federal, para ser
arquivado.

11, Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. ___
Adente interino.

Arquive-se. — Em 23-12-10, -- GETULIO VARGAS.
.-

2 — Em 21 de dezembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Tenho a honra de solicitar a Vossa Ex-
celência eme se digne autorizar seja posto à disposição deste Depar-
tamento; até - 31 de dezembro de 1942, e nos termos do artigo 13
do Decreto-lei n. 59, de 30 do julho de 1938, sem prejuizo dos

- respectivos vencimentos, o Engenheiro Manuel Gomes Ribeiro, teclo-
logista E, do Instituto Nacional do Tecnologia do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio.

2. Destina-se o funcionário indicado a integrar a lotação da
Divisão do Material.

Aproveito a oportunidade para renovar a Voara Excelência os
protestos do . meu mais profundo respeito. — Moacyr pre-
sidente interino.

Autorizado. — Em 23,12-40. — GeTteeo VARGAS.

2.292 — Em 23 de dezembro de 1950 — kecelentiesimo Senhor
Presidente da República — Na forma chis instruções anexas à Expo-
sição de Mo! i OS n. 106, de 11 de elidi deste ano, por Voe.ea Excelên-
cia aprovadas, em despacho exarado no referido expediente, este
Dbartamento procedeu, no corrente ano, ao concurso de monografias
sobre assuntbe refevntes à adniin'eUação pública.

' 2. Ae ine.-er'çoee, abertas por cento e cinquenta dias, encerra-
ram-se no dia 16 de setembro do corrente ano. publicando-se o re-
sidindo do jnigameelo ilae Bancas Examinedoras das cinco dl-versas
eecções do refletirei) no "Diário Ofic:a1", de 13 e 21 de novembro
til limo.

3. Para ese concurso' e na base dos recursos orçamentários ex-
preesamente Consignados; foram instituidos, em correspondência com
cada um dos assuntos estabeleridos. um  prêmio de 5:000$0, um de
1:500t0 e um de 5000, a serem conferidos, reepect:vamcnte, aos au-
iores das monografias classificadas em primeiro, segundo e terceiro
lugares.

4. De acordo com as ponderações atr:buidas pelas respectivas Ban-
cas Examinadoras. este Departamento, guardado o critério aritmétiee
objetivado na elaboração das normas do concurso, passou a chias!-
ficar ae monog rafias apresentadas, para efeito da outorga dos pre-
mies correepondentes, verificando o seguinte resultado:

Secção 1) — 1 0 lugar — Premio de 5:000$0.
Monográfia sob pseudônimo "Eugênio Vargas".

Seeção 21 — 1 0 lugar — Premio de 5:000$0.
'Monografia sob pseudônimo "Porang,a Potira".

Secam-	 — (Nenhum candidato obteve o mínimo necess-árioclaSsiticação).
Seeção 4) — 1 0 lugar — Premio de 5:0000.
Monografia seib pseudónimo "Fraikique. Mendes"?

20 limai .—:Premio de 1:500$0.
Monografia sob pseudónimo "C.- Vero Justo Clemente".

30 lugar — premio de 5CC$0.
Monografia sob . preuciónimo "Tornaz de Aquino"

Secção 5) — 19 lugar — Premio de ile000$0.
Monografia sob pseudónimo "Caries Maria".

20 lugar — Premio de 1:5-00$0..
Monografia sob pseudónimo "Sêneca".

2. O interessado, em sua petição, alega que foi demitido por ter
eido julgado co-responsavel por desfalque na renda da Estação de
pouúr:o Gurgel, então eeb sua chefia, não obstante:

ter mais de 30 anos de serviço, no tráfego, sempre
iidando com valores, sendo 21 como chefe de estação, sem
qualquer falta;

'	 ser afiançado para exercitar o cargo, em imporeen-
cia de oito contos (fiança de 8:000$O); e

c) não ter sido convidado ou intimado 'a repor à int-
portancia cuja responsabilidade lhe cabe, muito inferior à
quota parte estabelecida para a sua responsabilidade".

2. Em suas considerações, ainda, adianta o peticionário:
fi) que

"não lhe pesa na conciência" Ler-se locupletado com os di-
nheiros públicos, mas apenas a responsabilidade morai pe.Á
los atos de 'administração dos serviços, baseados na confian-
ça' que eeinpre teve para cem seus auxiliares;

b) que •
"os termos 'lavrados no livro próprio da Estação peloe- ins-

• petores e fiscais, ainda concorreram para consolidar a con-
fiança que sempre teve nos que consigo trabalhavam, se
referiam a perfeita ordem em que eram encontrados os ser-
viçoe";

t)

Moacyr Briggs, pre-

-,.1TYMW 6,1:	 la.11
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_2.291 —.Em 23 de .dezembro de 1910: Excelentissiirio SenhOr
Presidente da República. — Submeteu Vossa Eecelência à aprecia-
ção deste Departamento o processo incluso, orig,inário da carta e,m
geie o Senhor Iguatimozi Cataldi de Sousa, funcionário da Prefeitura
Municipal de Pirapetinga, no Estado de Minas Gerais, autor da pu-
blicação "Manual do Prefeito Municipal", de que-, junta um exemplar,
solicita- os .beneficins de cfue trota o artigo 130 da Constituição, e,
mais recentemente, ó Estatuto dos Funcionários Públicos Civis, em
seu artigo 18L

2. Examinando o assunto, verifica, •poréni, este Departemento
que o Irabalho anexado não tem para a administração federal inte-
resse que justifique a -aplicação do dispositivo' constitucional inVo-
ead5 e que s o artigo estatutário referido não abrange a pretensão, como
parece ao' signatário, mas, tão somente, monogeafias sobre questões
de conveniência para o serviço público ou de alt iliCade ad mio isire

-tira, que forem apresentadas em concurso, na fbrma porque o D. A.
S. P. há procedido desde o exercício de 1938»

, 3. Com tais esclarecimentos, este Departamento tora a honra de
.restituir a Vossa Excelência o presente proce.ego e de sugerir o, ar-
quivamento do mesmo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeite. — Money,. Briggs, Presi-
dente interino.

A rqu ive-se . — Em 23-12-940 . — CL Vermes .
.*

5. Contempladas as monografias que conseguirOm pontos sufi-
cientes à classificação, e que o foram em númerõ bete reduzido, este
Departamento sugere, atendendo à demonstração de q esforço' relevada
e ao e,epírito público que, de certo modo, denotaram os autores das
monografias não classificadas, a atribuição de um premio, na impor-
tância de 500$0, como estimulo e Compensação, a coda um dos can-
didatos que não tenha alcançado o limite estabelecido e que são os
inscritos sob os pseudônimos "Nilson Falever", "Carioca", "Leda-,
"Justiniano" e "Icáro", exceto o que se apresenta soh o pseudônimo
Brasileiro Patriota', cujo trabalho, de todo deficiente, 11;,11) merece

ser incluido entre os dos autores beneficiários pela'medido.
6. Nestas condições, ao comunicar a Vossa Excelência o resulta-'

do do concurso de que se trata, este Departamento ' tem a honra de;
solicitar a necessária autorização .paira que se processe o pagamento
dos prêmios, segundo a classificação das monografias, assim como o'
de um prêmio de quinhentos mi/ réis (500,n) a cada um dos concor-
rentes indicados no "Item" -precedente, se Vossa Excelência houver
por bem aprovar a sugestão apresentada relativamente a esses ou-1
tros candidatos.

. Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos de meu inais-,profundo: respeito. — Állocieur Bri	 Pgas,	 resi 'e_
dente interino.	 • •

Autorizado. Em 23,12-40. — O. VARGAS.

• 2.938 — Ao eSenhor Presidente do Instituto , cio Açúcar e dei' Álcool . — informando que, no seu entender, não pude o funcionário,
em gois; de férias assistir às sessões da Comissão Executiva do I.

nem, por conseguinte, receber "à respectiva gratificação.
2.939 — Ao Senhor Chefe do' Gabinete do Ministro da Justiç'W,

infotenando, em • resposta à consulta daquele Gabinete, que ne-:
nhuma objeção faz ao "reconhecimento ele utilidade nilblica", soli n
citado pela Associação dos Funcionários Públicos do Estado de São.
Paulo, convindo, ',,no entanto, lembrar que, em face do Estatuto dos
Funcionários, toda interferência de associações de classe nas rela-
ções do funcionários com o poder público é ilegal e, expressamente,
vedada pelo mesmo Estatuto.

* 2.940 — Ao Senhor Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério'
.Agricultura sobre folha de pagamento de vantagens ao Meteo-

rologista, clasee,'K", Luiz Rodrigues, por serviços prestados fora da
sede, na cidade de Campos'. •

2.999 — rl Sua Excelência o Senhor Ministro da Agricultur4
— sobre proce*o acIminrstratie-o.

3.000 — Ao Senhor Chefe do Serviço Regional do Pessoal dos
Correios e Telégrafos — sobre processo administrativo.

3.001 — At> Senhor Diretor do Serviço do. Pessoal do Ministérici
da Fazenda —sobre processo administeativo.

3.002 — 510 Senhor Diretor substituto da Divisão do Pessoal
do Ministério da Agricultura — sobre proc,esso administrativo.

Divis.iio do Funcionário Público

(OFÍCIOS)

2.293 — Em 23 de -dezembro de .1910 Excelentíssimo Senhor
Presidente da .República — Submeteu Vossa Execelencia a este De-
partamento o telegrama anexo. em que José Silveira Camargo, extra-
nurnerário-mensalista, inspetor federal de ensino secundário, eolicie
ta sejam opuradas m injustleas que, segundo alega, vem sofrendo.

2. O peticionário já se dirigiu, no mesmo, sentido, a este Departa-
mento, sendo o assunto devie.amente examinado.- 	 •

3. O local de exercício dos inpetoree de :'ensino secundário é de-
terminado pelo Diretor do Departamento * Nacional de Educação, que
coneiderando "inconveniente" a permanencia l do interessado em
ratinguetá, onde o mesmo desejava servir, r'esignou-o poro Cruzeiro.

4. Esse ato, que motim' o telegrama °In-exume, não constitue
nenhuma injustiça, sendo inteiramente legal, embora contrário os in-
teresses pessoais do requerente, que exerce a advocacia na cidade de
ttuaratinguetá.

5. Nestas cteedicees, este Departamento, ao restituir a Vossa 1;x-
celência o processo anexo, tem a honra de opinar no sentido. de que
seja o mesmo arquivado.

Aprovrito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestes do meu mole profundo respeito, — Moneyr Dr;g0s, Presi-
dente interino.	 e;

Arquive-se — Em 23-12-40. — Cl. VARGAS.
/

9 .297 — Em 23 de dezembro de 1919 — Excelentíssitno Senhor
Presidente da 4República — O Sr. ministro da Viação e Obras Públi-
cas submete à consideraçf.o de Vossa Excelência, por intermédio des-
te Departimento, o processo anexo, relativo a modificações nas *ofi-
cinas de Governador Port e la da Estrada de Ferró Central do Bresi..

2. Esclarece o Sr. ministro que á despeSa, orçada , em réis -
103:102$23 .2 (cento e efluo contoe, cento e dois mil e - duzentos e
trinta e dois réis), correrá por conte da Verba 5, Consignação I, sul:-
consignação 3, do orçarnentõ vigente. 	 •

3. Constam do. processo as plantas e orçamentos, suficiente-
monte detalhados,, dos serviços a , executar.

21. Nestas condições, ao encaminhar a Vossa Excelência o pra-
' cesso incluso, tenho a honra de orinar feivoravelmente à execução dos

serviços, pelo regime de administração, ,dispensada,a concorrência, de
conformidade com ó que dispõe o art. 246, letra o, (Io Regulam ento .
Geral de Contabilidade Pública.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelencia es
protestos do men . mais profundo respeito. — iienryr DÉiggs, presi-
dente interino.

Aprovado. Em 2nL 12-40. —	 V.sraese.

3.001 — .Ao Senhor Diretor do Serviço do Pessoal do Ministé-e
rio da Fazenda — reiterando solicitação anterior relativa à neces-i
sidade de ser 'regularizada a situação de Benedito Silvério dos San,
tos, nomeado lpara o cargo da classe "D" da antiga carreira de
Guarda Aduaneire do Quadro VIII daquele Ministério, e sobre a qual
não foi, ainda, tomada nenhuma providência. .

2.98e —Ao senhor diretor da Divisão do Pessoal do Minieté-ç
rio da Educação — informando em resposta ao ofício n. 10.222,
deste mês que a consulta e.sifi resolvida pela Circular DF-201, do mês
em curso, publieada no "Diário Oficial', de 18-12-40.

2.980 — Ao .senhor diretor do Serviço do Pessoal do Ministério.
da Fazenda -r--" sobre concessão de diárias ao inspetor Pedro Franese
e a Alceu Cal-neiro da Cunhe.

2.985 — Ao senhor diretor substituto da Divisão do Pessoal dà
Ministério da Agricultura — reiterando a solicitação constante do offe
cio DF-2.195, de setembro último, relativa a folha de pagamonto do
vantagens. e	 •

2.987 — Ao senhor diretor do Serviço do Pessoal do MinistérIO:
da Fazenda reiterando a solicitação constante do ofício 010-2.628,
des nos/min-O findo, relativa a folha de pagamento de vantagens.

2.988 L AO senhor diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
da Edneeqâo solicitando seja esta Divieão informada se foi sus-,
penso o pagamento dos' vencimentos de José Ferreira Andrade AI-.
nir e Paulo da Rocha Lagoa, professores catedráticos, padrão L,
Escola Nacional de Química, atualmente à disposição do Governo do
Estado de Minas Gerais.

2.989 t— Ao senhor Creio:- Substituto da Divisão do Pessoal do
Ministério' da Agricultura — solicitando seja regularizada a situa-
ção de funcionários daquele Ministério, que, postós à disposição de:
Governos ,Estatuas, ron:inuam percebendo, integralmente, os venci-
mentos correspondentes aos cargos federais de que são ocupantes.

• 2.990 — Ao senhor diretor do Serviço do Pessoal do Ministé-
rio na, Fazenda — reiterando solicitação anterior, relativa à neces-
sidade de ser retificado a publicação referente ao falecimento do ar,
lifice de' artes gráficas,- do Quadro Pernamente daquele Ministério,
Mateus Monteiro, visto não existir a citada carreira, mas sim a dei
artífice do Quadro Suplementar, à qual pertence o funcionário ens,
apreço.

2.901 — Ao senhor diretor do Serviço do Pessoal do Ministerió"
da Fazenda — solicitando seja regularizada a situação do marinheirci,
classe C, do Quadro Suplementar daquele Ministério, Pedro Nasci.,
mento, nue exerce funções outras que as inerentes à sua carreira,
contrariando, assim. o art. 272 do Estatuto dos Funcionários.

2.902 — Ao sentsor diretor do Serviço do Pessoal do Ministério
da Fazenoa. — solicitando seja regularizada a situação do marinhos
ro, classe C, do Quadro Suplementar do mesmo Ministério, Luiz Lei-
tão de Hl:lousa Persoal,. que exerce funções extranhas às de sua car-
reira. infringindo. (ICRS.0 modo o art. 272 do Estatuto dos Fundo.: •
nanoes

2.998 — Ao senhor diretor da Rede Viação Cearense — reitera
do a solicitação constante do oficio DF-2.670, de novembro Tindo,
relativa a retificação de tolhas mie pagemento de vantagens.

.	 Processo n. 450-10 —	 Lisboa, inspetor sanitário dó.
extinto Serviço de Saneamento Rural no Estado do Maranhão— soli-
cite reconsideração do despacho que lhe negou disponibilidade. 	 I
• Despacho — Solicito da D.P.E. que, com weeênela„jurste o p_r6-*"
cesso 4.012, de 1937, a que se refere a pelicrio.

D. P.,	 —	 n.r)

á
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Dezembro 'de 1940

Divisão do Extranumerário

Processo n: 7.952-40 - Rodolfo Antônio Martins, alegando já
Ler sido indicado Q seu nome, pede admissão como extranumerário-
diarista da Secção do Salário Mínimo do Ministério do Trabalho. -
Parecer: A Divisão do Pessoal do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio informa que as funções de diaristas existentes naquele
Ministério são na Divisão cio Material, estando, presentemente, todas
preenchidas.

2. Em face dessa informação, esta Divisão opina pelo arquiva-
mento do processo.

D. E., em 26 de dezembro de 1940. - Bittencourt Sampaio,
Diretor de Divisão. - Despacho: Arquive-se, 26-12-940. .- Moacyr
Briggs, Presidente, interino.

Processo n. 6.688-40 - Inspetores de ensino comercial solici-
tam aumento de salário. - Parecer: Estudando o assunto, esta Di-
visão verificou que a situação desses • servidores já foi acentuada-
mente beneficiada pelo seu relacionamento como extranumerários-
mensalistas e, ainda, por se ter proporcionado, nessa ocasião, um au-
mento de 150 % para os de menores salários.

Quanto a novas melhorias, poderão sex obtioas uma vez verifi-
cadas vagas de maior salário na serie funcional em que se encon-
tram os interoesados.

Não há, pois, o que providenciar.
D. E. em 24 de dezembro de 1940 Bittencourt Sampaio,

Diretor de Divisão. - Despacho: Arquive-se, 26-12-940. - Moacyr
Briggs, Presidente, interino.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

DiSSPACHOS'.,

Processo n. 8.116-40 - Mário Martins, guarda-civil, classe D,
do Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, solicita
transferência para classe idêntica . da carreira de Agente de-Policia
Marítima do mesmo quadro e Ministério.

Parecer: Opino que se aplique ao caso o.mesmo conjunto de pro-.
vas fixado nas Instruções Especiais constantes da Portaria n. 433, de
22 de fevereiro de '1940, publicado no Diário Oficial de 28-2-40. -
D.S. do D.A.S.P., em 20 de dezembro de 1940. - Murils Braga,
diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. EM 24-12-40. - Moacyr 'Briggs, presi-
dente interino.

Processo n. 8.165-40 - Francisco Marques, guarda-civil, classe
E, do Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, Soli-
cita transferência para i gual classe da carreira de Detetive, do mes-
mo quadro e Ministério.

_ Parecer: Apreciado, pela D.F., o aspecto legal do pedido, o peo-
cesso vemn a esta Divisão para que estabelecesse, as condições .de ha-
bilitação do requerente, de acordo com ás exigências regulamentares.
Havendo, entretanto, o interessado desistido da transferência pleitea-
da, conforme consta da declaração de .fls., esta Divisão opina pela
restituição do presente processo à D.P.J., para ai ser arquivado.
- D.S. do D.A.S.P., em 19 de dezembro de 1940. .= Murilo Bra-
ga, diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 20-12-40. - Moacyr Briggs, presi-
dente interino.

Processo de realização de provas de habilitação, por delegação
deste- Departamento, pela Estrada de Ferro 'São Luiz-Teresina.

Parecer: Esta Divisão examinou os dados relativos a essas pro-
vas e conclue:

a) por que não se horndloguem os resultados das provas de Ma-
quinista Auxiliar dos candidatos Ananiaa Dias de Oliveira e Heleno
Tavares da Silva,- em virtude de as mesmas apeesentarem sinais evi-
dentes de fraude;

b) tendo em vista que lia diferenças na aplicação do critério de
julgamento em algumas provas de "Praticante de Escritório", sugiro
que as provas sejam submetidas para aplicação uniforme do critério,
à Secção de Controle da D.S.;

c) que sejam homologados os demais resultados.
Nestas condiçees, a classificação dos candidatos é a que consta

do anexo do processo, páginae 42 e 45, excluidos os nomes dos candl-
dates referidos nas -alíneas a e b. - D.S. do D.A.S.P:, em 23 de
dezembro de 1940. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 20-12-40. - Moacyr Briggs, presiden-
te interino.

Processo n. 8.191-40 - Belmiro Tocantins, servente, classe C, do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, solicita transferência
para classe idêntica da carreira de Polícia Fiscal do mesmo quadro
e ,Ministér io	 -

Perecer: Apreciado, péla D. F., o, aspecto legal do pedido, con-
forme parecer de 12 do corrente, o processo veiu a esta Divisão para

.que estabelecesse as provas de habilitação indispensaveis à transfe-
rência pleiteada. Nestas condições, a D. S. opina por que se aplique,.
no caso, o mesmo conjunto de provas fixado no processo n. 997-39,
publicado no "Diário Oficial", de 16 de junho de 1939, acrescidas das'
de sanidade e capacidade física. - D. S. do D.A.S.P., em 20 de
dezembro de 1940w - Murilo Braga, Diretor de Divisão.

-, Despacho: Aprovado, Em 24-12-40. - Moacyr Briggs, Presi-
dente Interino.	 .

nrrrriceções

Processo n. 8.086-40 - (Carlos Fernandes Pores) - No Diário
Oficial de 23 de dezembro corrente, pg. 23.592, 85.a linha à esquer-
da, onde se lá: "(Relação do candidato)"; - leia-se: "(Redação do
candidato)".

- Na mesma página, à esquerda, 89.e linha onde se lê: "Os prin-
cipais portos da Ásia são:"; - leia-se: "Os principais portos da
Ásia são:".

- Na 44.8 linha, à direita, onde se lá: "Trace as principais ei-
dades....e; - leia-se: "Traçe as principais cidades...'".

- Na 76•e linha, à direita, onde se lê: "O candidato deluziu...";
- leia-se "O candidato deduziu...".

Processo n. 8.087-40 - (Iglair Alcantara Lannes) - No Diário
Oficial de 23 de dezembro corrente, pg. 23.593, 21.e linha, à esquers.e.
da; onde se lê; "Amarração, eeria..."; - leia-se; "Amarração'y
seria... -

- Na 30.e linha, à esquerda, onde se lê; severar"... municí-
pio de Luiz Corrêa..."; - leia-se: severar: "... município de Luiz
Corrêa. ..".

- Na 77•e linha, à esquerda, onde se 14: "Vladivos, Tock"; -
leia-se: "Vladivosiocle.

- Na 81." linha, onde se lá: "... cidades principais "da América
do Norte..."; - leia-se: "cidades principais da América do Norte...".

- Na 9." linha, à direita, onde se lê: "ou Indiase Ocidentais,.
- leia-se: "ou Indias Ocidentais...".

Processo n. 8.1.13-40 (Severino Metias) - No DUErio Oficial
de 21 de dezembro corrente, pg. 23.531, 7." linha, à esquerda, onde
se 14: "... que ele escreve azul"; - leia-se: "... que ele escreve
azul".	 '

- Na 22." linha, onde se lê: "... e fazer recurso..."; -
se: "e fazer o recurso...".

•DESPACHOS
Processo n. 8.144:40 - (Elide° Siqueira) No -Diário Oficial

de 24 de dezembro corrente, pg. 23.633, 34 .." linha, a esquerda, onde
se lê: "10. Mas o candidato entende que o julgamento da Banca passa
ser arbitrária"; - leia-se; "10. Mas o candidato entende que o jul-
gamento da Banca possa ser arbitrária".

Processo n._8.136-40 - (Otávio Ribeiro Pinto Guimarães Filho)
- No Diário Oficial de 24 de dezembro corrente, pg. 23.633, 77." li-
nha, à esquerda onde se lê: "parte referente a Dissertação bem quan-
to (sio) as respostas formuladas as (sio) questões 2." e 8. a"; -
leia-se: "parte referente a Dissertação bem quanto (ate) as respostas
formuladas as (sie) questões 2." e 8.8,".

- Na 22." linha à direita, onde se lê: "... é atribuida à pessoas
de ...."; - leia-se ".... é atribuida a pessoas de

Processo 8.200-40 - (Osvaldo Pinto de Magalhães) - No Diário
Oficial de 24 de dezembro corrente. linha 14." pag. 23.635, à esquerda,
onde se lê: eg tenden à racionalização; leia-se: estendeu a raciona-
lização.

. PORTARIA N. 82

. O Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do Departa-
mento Administrativo. do Serviço Público, usando da atribuição que
lhe confere o art. 22 das Instruções Gerais baixadas com a Portaria
n. 661,.de 2 de julho de-1940, resolve, designar o extranumerário Má-
rio • Salema Teixeira Coelho para servir como Secretário da Banca
Examinadora da prova de habilitação para extranumerário.mensalista
da Faculdade Nacional de Medicina do Ministério da. Educação e
Saude: Laboratorista Auxiliar.

Rio de Janeiro, em 24 de dezembro de 1940. - Murilo Braga.

PORTARIA N. 81

O Diretor da Divisão de 'Seleção e Aperfeiçoamento do Departa-
mento Admiiiistrativo do Serviço Público, usando da atribuide que
lhe confere o art. 22 das Instruções Gerais baixada e com a Portaria
n. 661, de 2 de julho de 1940, resolve designár o técnico de educação
Fernando Segismundo Esteves para servir como Secretário da Banca
Examinadora da prova de habilitação para extranumerário mensalista
do Serviço de Rádio Difusão Educativa do Ministério da Educação e
Saude: Locutor Auxiliar VI.

Rio de Janeiro, em 24 de dezembro de 1940. - Murilo Braga.

CONSELHO DE SEGURARA NACIONAL

Comissão Especial de Fronteiras

Reuniu-se, ontem, no Palácio do Catete, sob a presidência do
Dr. Fernando Antunes e com a presença dos Srs. coronel Raul Sil-
veira de Melo, Dr. Dulfe Pinheiro- Machado, Dr. Ulpiano do Barros,
Dr. Moacir Silva e major Floriano Torres Homem, a Comissão Es-
necial de Fronteiras.
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Durante a reunião, a Comissão decidiu:

a) em vista das numerosas consultas feitas por advogados desta
Capital o dos Estados, declarar, mais urna vez, que as informações só
serão prestadas sobre casos concretos, suscitados diretamente pelos
Ànteressados, ou por pessoas munidas das respectivas procurações;

é) baixar em diligência o requerimento de Jordan() Bolla, afim
de esclarecer se as terras pretendidas estão na faixa de 150 ou de
po kms., se as terras que pleiteia são conti guas as que já possue, qual
a extensão destas últimase qual o genero de atividade agrícola exer-.
Cida pelo requerente.

Primeira Comissão Especial Revisora
de Títulos de Terras

DESPACHOS

Dia 16 de dezembro de 1940

N. 1.688-39 — Requerente, Gastão José de Carvalho, lote 12 G,
b. rua Bondes de Sepetiba. Santa Cruz. Solicite-se a audiência da
D.D.U., no sentido de ser vistoriado o terreno cru que o requerente
'55 interessado.

N. 1.689-39 — Requerente, Gastão José de Carvalho, lote 12 A,
no Caminho de Sepetiba, em Santa Cruz. — Despacho idêntido ao do
processo n. 1.688-39.

N. 2.106-39 — Requerente, Antonieta Penido de Moura Costa,
Fazenda Santa Alice. — Solicite-se a audiência da D.T.C. do Minis-
tério da Agricultura.

N. 2.115-39 — Requerente, Dr. José Augusto Moreira Guimarães,
terras no 6.° distrito de Vassouras. — Solicite-se a audiência da
D.T.C., no sentido de ser esclarecida a situação das terras em que
o requerente é interessado, em relação às linhas divisórias da ses-
piaria concedida a Manuel de Sá Barbosa.

N. 3.680-40 — Requerente, Hugo Lengruber Portu gar, terras em
Pirai. — Como requer.

Dia 19 de dezembro de 1940

N. 345-39 — Requerente, Brasil & Comp., terrenos em Mendes.
A Comissão julgou legalmente desmembrados (lo patrimônio na-

cional os terrenos a que se referem os processos ns. 345, 346, 317
e 348, situados na zona urbana da Vila de Mendes, 40 distrito do
Município do Barra do Pirai, por estarem compreendidos na soma-
ria concedida a Manuel de Sá Barbosa, em 30-4-1800 e por isso não
sujeitos às disposições do Decreto-lei n. 893, de 26-11-1938, nos
termos do relatório hoje aprovado. Remetam-se Os procesos à D.D.U.,
para os devidos fins.

N. 1.985-39 — Requerente, Honório Rodrigues Barreto, terras
'!em Itaguaí. — Solicite-se a audiência da D.T.C. do Ministério da

gricultura.
N. 3.601-40 — Requerente, Luiz Rodrigues, terras em Santís-

ísimo. — Solicite-se a audiência da D.D.U., no sentido de ser veria
icado se as terras em que o requerente é interessado compreendem

plgum próprio nacional.
N. 3.681-40 — Requerente, Cristina de Oliveira, terreno em

anta Cruz. — Junte-se ao processo n. 70-39.
N. 3.683-40 — Requerente, Geraldo Vau Eeeken, terras

Vassouras. — Solicite-se a audiência da D.D.U. no sentido de ser
esclarecida à situação das terras em que o requerente é interessado,
em relação às zonas abrangidas pelo Decreto-lei n. 893, de 26 do
novembro de 1938.

Á Comissão. — Luciano Pereira da Silva. — Plinio de Freitas
(Jravassos. — Henrique Dietrich.

"Coleção das Leis"
.	 e

"Ementário da Legislação Federal"

Acham-se à venda, na Secção de Vendas da Imprensa Nacional,
à Avenida Rodrigues Alves e na Agência situada no Ministério do
Trabalho. os volumes da "Coleção das Leis" e do "Ementário da
Legislação Federal", referentes ao terceiro trimestre de 1940.

"COLEÇÃO DAS LEIS"

Preço — 45$0

Para os Estados, mais 2$1 para o porte

"EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL

Preço — 1050

Para os Estados, mais $8 para o porte

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Departamento de Administração

Divisão do Material

Expediente de 20 de dezembro de 1910

ATO DO SR. DIRETOR
•

Requerimento despachado:
Companhia Nacional de Navegação Costeira, solicitando paga-.

mento da importância de 1:74557, proveniente de passagens requisi-
tadas por este ministério. — Compareça a esta Divisão. (I'. 7.900,
de 1940).

Ministério da Educação e Saude
Gabinete do Ministro

PORTARIA MINISTERIAL N. 253, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1910

O ministro de Estado da Educação e Sande resolve baixar as sé.•
guintes instruções para funcionarriento da Comissão Nacional do Li-
vro Didático:

Art. 1.0 A Comissão Nacional do Livro Didático, instituiria pelo
Decreto-lei n. 1.006, de 30 de dezembro de 1938, desdobrar-se-á em,
inove secções, a saber:

a) secção de lingual e literatura;
b) secção de matemática e desenho;
c) secção de ciências físicas e naturais; .

• d) secção de geografia;
e) secção de história;
f) secção de filosofia, sociologia e pedagogia;
g) secção de metodologia das técnicas;
h) secção de matérias do ensino primário;
i) secção de redação.
§ IP Cada secção compor-se-á de três ou de cinco membros, de-

vendo as saaS decisões ser tomadas por maioria de votos.
§ 3. 0 A secção de redação examinará todos os livros submetidos

à Comissão Nacional do Livro Didático, quanto às exigências do
art. 21, letra a, e do art. 23, do Decreto-lei n. 1.006, de 30 de de-
zembro de 1938. As demais secções examinarão os livros de sua os..
pecialidade, quanto às outras exigências legais.

Art. 2.° A Comissão Nacional do Livro Didático funcionará, era
sessão plenária, com a maioria de seus membros, e as suas delibera-
ções serão tomadas pela maioria dos membros presentes.

Art. 3.0 A Comissão Nacional do Livro Didático elegerá o seta
presidente e o seu vice-presidente, que terão o mandato de bm ano.
Caberá ao vice-presidente substituir o presidente nos seus impedi-
mentos temporários.

Art. 4.° Competirá ao presidente:
a) superintender os trabalhos técnicos e burocráticos da Co-

missão Nacional do Livro Didático;
b) organizar as secções de que trata o art. 1.° destas instruções,

designando-lhes os respectivos membros;
c) distribuir os livros didáticos submetidos à Comissão Nacional

do Livro Didático pelas secções competentes;
d) designar um relator e dois revisores para o exame de cada

livro didático;
e) convocar as sessões plenárias e presidir os seus trabalhos;
f) prestar informações e pedir providências ao ministro da Edu-

cação e _',Liude sobre os serviços a cargo da Comissão Nacional do Li-
vro Didático;

o) executar e fazer executar as 1[1.5(1:lições ministeriais relativas
à Comissão Nacional do Livro Didático.

Art. 5•0 As secções reunir-se-ão, sempre que necessário, por
convocação de seu presidente, que será eleito por maioria de votos.

§ 1.0 Para o exame de cada livro, designará_ o presidente da Co-
missão Nacional do Livro Didático um relatos e dois revisores. A
cada membro de uma secção não se dará o encargo de examinar mais
de quatro livros ao mesmo tempo.

§ 2.° O relator dará o seu parecer no prazo de um mês, ccmtado
da data do recebimento do livro. Os revisores, para exame de cada
livro, terão o prazo de quinze dias.

§ 3P Depois de examinado na secção a que competir. será o livro
didático remetido ao exame da secção de redação, que sobre o mesmo
emitirá parecer, depois de ouvido o relatos, designado na forma do
§ 1.0 do presente artigo.

§ 4.0 Se, da secção, que em primeiro lugar tomar conhecimento
'de um livro, fizer parte uni membro da secção de redação, de-
signá-lo-á, desde logo, o presidente da Comissão Nacional do Livro
Didático para relator em matéria de redação.
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§ • 5.0 O parecer de cada sução, tomado por deliberação da maioria
de seus membros, será dado por escrito, mencionando-se discrimina-
clamente os motivos por _que se proponha negar ou conceder a auto-
fixação dq uso do livro didático examinado, ou indicando-se as modi-
ficações que se considerarem necessárias a .essa autorização.

Art. 6.° Os pareceres relativos a cada livro Serão com este apre-
sentados ao plenário da Comissão Nacional do Livro Didático, que os
discutirá, Antes de encerrada a discussão, poderá qualquer dos mem-
bros presentes pedir vista da matéria até a sessão plenária seguinte.
Finda a discussão, proceder-se-á à. votação, observado o disposto no
:art. 2.° destas instruções.

Art.. 7.0 A. secretaria da. Comissão' Nacional do Livro Didático
caberá:

a) ter sob sua guarda os livros didáticos submetidos à censura
oficial para o efeito da autorização; 	 •

b) fazer a distribuição desses livros, pela forma indicada pelo
presidente, aos relatores e revisores;

e) organizar e Manter em ordem o arquivo e executar todos o
demais expediente necessário ao regular funcionamento dó ser-
viço.

Art. 8.° As presentes instruções entrarão em vigor na data de:
lua publicação. - Gus.tavo Capanema.

Departamento de Administração
Divisão de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA nivis..ko
Dias 20 e 21 de dezembro de 1940
Subvenção comprovação aprovada

São Paulo:
-Santa Casa de	 4Misericórdia - Pirajui - (S.E. 0.367-10).

1940. - 5:00010.
Comprovações despachadas

Centro Beneficente Operário São José -"Campinas - Em 1939
- S.E. 30.444-40). - Os documentos ainda carecem de forma-
lidades legais.

Santa Casa de Misericórdia - Araçatuba - Em 1940 - (S.E.
40.350-40). - Os documentos apresentados não obedecem as for-
malidades legais.

Minas Gerais:
Casa de Caridade --e S. João Evangelista - Em 1939 - (S.E.

0.320-40). - Os documentos apresentados não obedecem as for-
malidades legais.

Sorv iço de Obras
No processo n. 1.637-37 - "Construção do edifício do Instituto

Nacional de Cinema Educativo". - O Sr. ministro à fls. 97 fez a
seguinte promoção: i`Sr. presidente; - Autorizou V. Ex. a reali-
zação das obras de que trata, o presente processo mediante o emprego
da competente dotação orçamentária. - Estando próxima o encerra-
mento do exercício financeiro, não se torna mais possivel realizar a
despesa. - Como há saldo disponivel no crédito aberto a este Mi-
nistério pelo Decreto-lei n. 2.012, de 10 de fevereiro de 1940 (plano
quinquenal de obras), peço a V. Ex. que por ele corram as obras, de
que trata a minha exposição de fls. 87. - Apresento a V. Excia.,
nesta oportunidade, os meeis protestos de profundo reseieito. -
Gustavo Capanenta." - O Exmo. Sr. Presidente da República, exarou
o seguinte despacho:

"Autorizado. Em 18-12-940. - G. VARGAS."

Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil
RETIFICAÇÃO

Na relação dos licenciados de 1940 que colaram grau no dia 19
de dezembro de 1940, publicada no "Diário Oficial" de 20 do con-
sente, à página 23.472, no título,

Onde' se lá:
"Escola Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil",

Leia-se:
Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil.

-
Conselho Nacional de Serviço Social

IPIIOCESSOS DESPACIIADos PELO BENZO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 21 de dezembro de 1940

N. P. R. 7.198-40 - Associação Beneficente de .Mangaratiba,
B. Janeiro (auxilio para construção de um hospital). - Arquive-
se. - G. VARGAS.

N. 11.361-40 - Associação das Filhas de São José, de São Paulo
(pedido de majoração do auxilia já arbitrado para 1941). - Ar-
uive-se. 9-12-40. - O. VARGAS.

N. 6.820-40 - Asilo de Maria Imaculada, de Santos, São Paulo
( pedido de majoração do auxilio já Arbitrada para 1941). - .Ar-
quive-se. 9-12-40. - G. VARGAS. ,1,	 .

•	 N. 6.470-40 - Ginásio Municipal i t,te BOSco, ' de Campo Grande,
Mato Grossa (recurso)-. - Arquive-se. 9-12-40. G. VARGAS.,

N. 10.780-40 - Santa Casa de Caridade, de Itamarandiba, Mi-
nas Gerais (pedido de majoração de -auxilio já arbitrado para . Mn.
- Já foi atendida. 9-12-40. - G. VARGAS.

N. 28.148-40 - Santa Casa de. Misericórdia, de São João del
Rei, Minas Gerais (auxílio extraordinário). - Habilite-se a rece-
ber como subvenção, 9-12-40. - G. VARGAS.

N. 14.877-40 - Instrução Artística do Brasil, de São' Paulo
(pedido de majoração de auxílio já arbitrado). - Arquive-se.
9-12-40. - G. VARGAS.

N. 16.113-40 - Instituto Reina, de São Paulo (pedido de ma-
joração de auxílio já arbitrado). - Arquive-se. 9-12-40. -- G.
VARGAS.

N.' 36.949-10 - Pedido_de proteção e amparo dos orfãoe Ney,
Alberto, Bartatomeu, Alzira, Maria Isabel e Minervina Borges- de
'Barros, da Baía. - Arquive-se. 11-12-40. - G. VARGAS..

ATA DA 135a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1940

No dia nove de dezembro de 1940, na sala das sessões, sob a pre.
sitiei:leia do Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes mais
as Sras. Eugênia Hamann e .Estela de Faro- e Srs. Drs. Emoli Agri-
cola e Saul de Gusmão, fol aberta a sessão às 15 horas e meia. Foi
lida e aprovada a ata da sessão do dia seis de dezembro corrente.

' Foram relatados os seguintes processos: Pelo Sr. ministro Ataolfe
Nápoles de Paiva: 1 - Santa Casa de Misericórdia, de Amargosa.
Baía (auxílio para 1941). - aprovada; 2 - Associação Hospitalar
Armando Vidal, de São Fidélis, Rio de Janeiro (auxílio para 1941) -
aprovado. Peia Sra. Esteia de Faro: 1 - Colégio Nossa Senhora
do Carmo, de Viçosa, Minas Gerais (auxilio para 1941) - aprova-
do; 2 - Prefeitura Apostólica do Alto Solirnões, -de São Paulo do
Olivença, Amazonas (pedido de majoração de auxilio já arbitrado
para 1941) - resolveu-se que o processo deverá ser submetido
consjderação de S. Ex. o Sr. Presidente da República. Pelo Sr. Dr.
Ernani Agrícola: 1 - Santa Casa de Misericórdia São Vicente 1!. e
Paulo, de São Pedro, São Paulo (auxílio para 1941) -'aprovado.
'Pela Sra. Eugénia Harnann: 1 - Associação Evangélica Beneficen-
te, de São Paulo (auxílio para 1941) - deu-se provimento ao re-
curso. devendo o processo ser submetido à consideração do Exulo.
Sr. Presidente da República. Ás 17 horas, foi encerrada a sessão.
da qual, para constar, lavrei a presente ata, que, corno secretário
ad-hoe, subscrevo e vai assinada pelo Sr. presidente. - Cletia
De ? Rossi, secretário ad-hoc. - Ataulpho Napoles de Paiva, pre-
sidénte.

ATA jee 136a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1940

No dia onze ele dezembro de 1940, na sala das sessõr, sob a pre- -
sielência do Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes mais
ae Srs. Eetela de Faro e Eugênia Hamann e Srs. Drs. Olinto de
Oliveira, Seul de Gusmão e Ernani Agrícola, foi aberta a sessão às.
15 horas e 15 minutos. Foi lida e aprovada a ata da sessão do dia
nove de dezembro corrente, Foram relatados os seguintes proceos:
Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão: 1 - Internata Santa Terezinha. de .
Joazeiro. Ceará (auxílio para 1941) - aprovado; 2 - Hospital Vir--
gílio Pereira. de Barreiro, São Paulo (auxilio pata 1941) - apro-
vado. Pelo Sr. Dr. Ernani Agrícola: 1 - Hospital de Caridade
Braeilina Terra, de Timacerete. Rio Grande do Sul (auxílio 'para
1941) - aprovado. Ás 16 horas e meia, foi encerrada a sessão, da
qual, para constar, avriii a presente ata que, como secretário ad-hor,
subscrevo e vai assinada pelo Sr. presidente. - Cielia De Rossi,
sceretárite ad-hoe.. - Minto de Oliveira, presidente em exercício.

ATA DA 137a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1940

No dia 13 de dezembro de 1940, na sala das sessões, sob a pre-
eidência do Sr. Dr. Olinto de Oliveira, presentes mais as Sras.
S.tela de Faro e Eugénia Hamann e 4Srs. Drs. Ernani Agrícola e
Saril.de Gusmão, foi aberta a sessão às 15 horas e 45 minutos. Foi
tida e aprovada a ata da sessão do dia onze de dezembro corrente.
Ás 16 110Tas deu. entrada o Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Pai-
va, que 'passou a presidir ose trabalhos. Foram i'elaiados os seguin-
tes processos: Pelo Sr. Dr. Olinto de Oliveira: 1) Creche Nossa
Senhora dos Navegantes, de Porto Alegre, Rio Grande do Sul (pe-
dide 'de auxilio especial para terminar a construção da sede) -
resolveu-se que o processo deve subir à consideração do Sr. Mi-
nistro da Educação e Sande; 2', Escola Agrícola São Sebastião, de
Jaboalão, Pernambuco (pedido de majoração de auxílio já arbitra-
do, para 1941) - resolveu-se que o processo deve ser submetido à
consideração do ‘ Exmo. Sr. Presidente da República; 3) Materni-
dade de São Francisco, de São Francisco do Sul,' San:a Catarina
(auxílio para 1911) aprovado; 4) Assistência Dentária Escolar,
de Baurú São Paulo (pedido para 1941) - indeferido; 5) Hos-
pital-Maternidade Maria Auxiliadora, de Getúlio Vargas, Santa Ca-
tarina (perdido para 19f1) - resolveu-se não tomar conhecimento
do pedido, de acordo com o voto do relator; 6) Associação de Pro-
teção à Infância e à Maternidade de União da Vitória, Paraná (au-
xilio para 1941) - aprovado; 7) Projeto de criação de um Deper-

i tamento„ tele MSlet Reja Médico-glocial,. no Ministério da Edueate-re
!ete , ~9,reatereRen o; • palp..	 e -Xavier de Oliveira - foi aproado
o parecer, 'do relator,' com d'resslalva apresentada pelo -Sr. Dr. il •- n

nani Agrícola. Ás _17 hora,- foi encerrada a sessão, , da quaea.nega



Por portaria de 26 do corrente:
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censtar, lavrei a presente ata que subscrevo como secretcário "ad-
hoc" e vai assinada pelo Sr. presidente. — Clelia De-Itossi, sesere--
tário "ad-bar". — ,I.taulpho Napoles . de' Paiva, presidente.	 .

ATA DA 138a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1040

• No dia dezesseis de dezembro de 1910, na sala das sessões, Sob
a presidência do Sr. Ministro Ataulfo Nápoles de Paiva,. presentes
mais as Si !as. Eugênia Hamann e Srs. Drs. Olinto de Oliveira e
Ernani.Agrícola, foi aberta a sessão às 15 horas e 30 minutos. pei-
xou d.e comparecer, por motivo previamente justificado. a Sra.
Sela de Faro. Foi lida e aprovada a ata da Sessão do dia treze •
de dezembro corren:e. A seguir, foram relatados os seguintes pro-
cessos: Pelo"Sr. Ministro Ataerl,Q • Nápoles de Paiva : 1) n Assisjn-
eia Judiciária aos Militares em São Paulo, de São Pauto (auxilio
para 1941) — aprovado; 2) Santa Casa de Misericórdia„ de Pitan-
gui, Minas Gerais (atrt'lio para 1941) — aprovado; ay • Associa-
ção Beneficente de Nossa Senhora da Piedade, de Magé, Rio- de Ja---
neiro (pedido para 1941) — indeferido; 4) Orfanato Nossa Senho-

_ ra das Dores, de Rabin Minas Gerais (auxilie para 1941,) — apro-
vado; 2) Fundação Gaffrée e Guinle, do Distrito Federal (auxilio
para 1941) — aprovado. Ás 16 horas e meia, foi encerrada a ses-

' são, da qual, para constar, lavrei a presente ata, que cem° secre-
tário "ad-hoc" subscrevo , e vai assinada pelo Sr. presidente. —
Clelia De-Rossi, secretário "ad-hoc". — Ataulpha Napoles de Paiva,-
'residente.	 •

ATA DA 139a sEss4 ORDINÁRIA DE 1940

No! dia dezoito de dezembro de 1940, na sala das se es, sob a
presidência do Sr. Ministro Ataulfo Nápoles. de Paiva, presentes
mais as Sras. Stela. de Fure e Eugênia Hamann e Srs. Drs. (Minto
de Oliveira e Ernani Agrícola, foi aberta a sessão às 15 horas e
30 minutos. Foi lida e aprovada a ata da sessão do dia dezesseis

• de dezembro corrente. Foram Matados os segnin. proet,ams:
Pelo Sr. Ministro Ataulfo Nápoles rle Peite: IN s: ^ nta er”'m d r, Mi-
sericd2dia e Asilo dos Pobres, de B tatais, São Paulo (auxilio para
1911) — aprovado; 2) Ex1)os1çí,0 fona Nio Lr. ...Lar.° ue	 et,u.-.e-

, rodo, de Uberaba Minas Gerais, - lelativamente a instituições sub-
vencionadas — não se tomou conneennento da mesma, por esear
.tlesacompanhada de qualquer documento e mesmo de qualquer in-
dividuação ou indicação precisa. Pela Sra. Stela Faro: 1) Abrigo
da Criança Pobre, do Distrito Federal (auxilio , para 1941) — apro-
vado, contra os votos- do Sr. presidente e do Sr. Dr. • Ernani Agri-
cola; 2) Hospital Esp. rrita. de Porto Alegre, Rio Grande i do Sul (pe-
dido para 1941) — indeferido. Pelo Sr. Ernani Agrícola; 1) Co-
légio Nossa Senhora da Consolação de Taquaritinga, São Paulo (P e

-dido, para 1941) — indeferido. Ás 16 /mias e meia. foi encerrada
a sessão, da qual, pari constar, lavrei a presente ata que sob--

•vo como secretário "ad-boa" e vai assinada pelo Sr. presidente: —
Clelia Deltossi, secretário "ad-hoc". — 4taulpho Napoles ,de Paiva,
presidente. .	 . .

ASSINATURAS DOS ORGÃOS. OFICIAIS
AVISO ÀS REPARTIÇÕES PÚBLICAS

A Diretoria . da-Iipprensa Nacional, tendo Solicitado
a Inclusão, no orçamento para 1941, de dotações orça-
mentárias próprias, afim de atender ao pagamento de
assinaturas dos orgãos oficiais, avisa às Repartições
Públicas em geral que devem providenciar a reforma
de suas assinaturas, "durante o mês de janeiro próximo
futuro", por intermédio das Secções de Cehitabilidade
dos Ministérios a que- estejam subordinadas.;

A inobservância da solicitação acima, acarretará
a suspensão das assinaturas, a partir de 1. 'de março
de 1941.

Ministério das Relações Exteriores
CONSELHO DAS ins ORDENS BRASILEIRAS••

De acordo com o 'Decreto-lei n. 1.972, de 19 de janeiro de 1940,•
o Conselho das Três Ordens Brasileiras, reunido, resolve conferir a
Medalha de Prata 'Comemorativa do Cincoentenário da Proclamação .
da República às seguintes personalidades:

Dr. M. A. de Andrade Furtado,
Dr. M. Martins Rodrigues.
Capitão Cordeiro Neto.
Dr. Raimundo 'de Alencar Araripe,

•, ,. ; • ,,Sr. „Alfetb Faria .de,
li '-I :44g;9113.. Irá'tbs •,	 . n

D. José Tupinambá da Frota.
D. Francisco de Asais Pires:
Desembargador Alvaro -Gurgel de Ateneu.
Desembargador Abria- Carneiro Leão de Vasconcelos.
Professor Antônio Martins. de Aguiar e Silva.
Tenente-coronel Dr.., Carlos Studart Filho.
Dr. Djacir de Lima Menezes. 	 •
Dr. Euzébio Neri Alves de Sousa.
Bacharel Hugo Vitor Guimarães.
Sr. José Pedro Soares Bulcão.
Bacharel José Valdd Ribeiro Ramos.
Senhora Alba Valclez.	 -
padre Dr. Misael Gomes.
Dr. Tomaz Porimen1 Sobrinho.
Dr. Percival de Oliveira. •
•Dr. Miguel Arcanjo. de Abreu do Lima Pereira Coutinho..
Sr. Francisco „lese da Silveira Lebo.,
Sr. Ildefonso Simões Lopes,
Sr. Sócrates Mogno.
Sr. José Castelar de Carvalho.
Sr. J0:é Matoso Maia Forte.
Sr. João Horácio de Campos Cartier.
Sr. Belisário Augusto Soará de Sousa.
Sr. Gestão de Carvalho.

,Sr. Júlid de Carvalho Barata,
Sr. Pedro Timoteo de Almeida. Couto.
Marechal Antônio Ilha Moreira.

!coronel José . Amado Coimbra. •
ICoronel Mário Herrnes da Fonseca.
'Tenente-coronel Dr. Augusto Haddoek Lobo.
!Tenente-eoronel Herculano Gomes.
Tenente-coronel Stênio Caio de Albuquerque Lima.

! Tenente-coronel Trrstão de Alencar Araripe.
Major Nilo Augusto Guerreire Lima.
Major Hildebrando* Sarmento.

'Major Valter de Oliveira Ferreira.
! Major Antenor d& Alencar Lima. •
I Major . Humberto Castelo Branco.
Major Alcindo Nunes- Pereira.
•Cap:tão 0.'ear Pacos.

; Capitão Dr. Carláí Paiva Gonçalves
Capitão Luiz Teles Moreira:
Capitão Anibal dei Andrade.

! Capitão Carlos Augusto Colares Moreira.
Capitão Alberto Soares de Meireles.
Prime:ro-tenente Ivan Dutra. •

, I Primeiro-tenente Ilermes Ernesto da Fonseca,
Prinieiro-tenente Roberto de Faria Lima.
Primeiro-tenente Edmundo da Costa Neves.
Segundo-tenente Ernani Mart,ins Neves.
Sr. 0 z-inundo . Pinto Pirnentel,
Sr. Alvaro Gonçalve.s.GuimarãeA Machado._
Sr. Aristarco Lopes cio Oliveira Ramos.
Sr. Francisco Correia de Araujo.

' Sr. Agenor Carlos Brandão.
! Sr. Mário de Araujo Hora.

Sr. Fausto Guimarães de . Almeida,
Sr. Ivo Arruda.

! De; José Maria Lisboa Júnior.	 •
, Professor Álvaro de Lemos Torres.

Dr. Enrico Sodré.
Dr. Abelardo de . Vergueiro Casar.
PorfesSor Manuel de Abreu.
Dr. Meton de Alencar.
Major Lauro Augusto de Medeiros.
Sr. eleito de Sonsa Carvalho.
Sr. João Castakii.
Secretário Rui Ribeiro Couto.
Secretário Aldo de Castro Menezes. '
Secretário Frank de Mendonça Moscoso.
Sr. Noé de Florambel Pinto Peixoto.
Senhorita Juraci Feri-eira .. da Costa.
Senhorita Albertina de Castro Menezes.
Senhorita Iarí Moreira da Silva.
Consul Alfredo Polzin.
Secretário ildlannel Vicente Cantuária Guimarães.
Consul Roberto des Guimarães Bastos.

Divisão do .Pessoal

ExPE:DIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO
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ASSINATURAS DOS ORGÃOS OFICIAIS
AVISO ÀS REPARTIÇÕES PÚBLICAS

A Diretoria da Imprensa Nacional, lendo solicitado
a inclusão, no orçamento para 1951, de dotações orça-
mentárias próprias, afim de atender ao pagamento de
assinaturas dos orgãos oficiais, avisa às Repartições
Públicas em geral que devem providenciar a reforma
de suas assinaturas, "durante o mês de janeiro próximo
futuro", por intermédio das Secções de Contabilidade
dos Ministérios a que estejam subordinadas.

A inobservância da solicitação acima, acarretará
a suspensão das assinaturas, a partir de 1.° de março
de 1951.

Ministério da Fazenda

Gabinete do Ministro

PROCES.*o DESPAcilADO PELO Sn. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

N. 88.498-40 - Requerimento de Camerino de Oliveira Costa,
*faroleiro classe F. aposentado, pedindo reconsideração do despacho
que, com fundamento no número V, do art. 221, do Estatuto dos Fun-
cionários, mandou arquivar um recurso por ele interposto. - "Apro-
vado". Este despacho aprova o parecer do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, que opinoü pelo indeferimento do pedido.

Processo despachado pelo Sr. ministro:
• Carta de Carlos Guinle Filho e Celso da Rocha Miranda, fazendo
toma proposta sobre seguros realizados pelo Departamento Nacional do
Café. - A vista da informação prestada pelo Departamento Nacional
do Café. - Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 19 de dezembro de 1940 •
Ao Sr. interventor federal em Mato Grosso:
N. 7 - Comunicando quo o Ministério da Fazenda providenciou

para que os moradores do 2.0 *distrito de Bela Vista, no Estado de
Mato Grosso, paguem os seus impostos na 13.a jurisdição fiscal a que
Pertencem, nos termos da legislação em vigor.

- Ao Sr. ministro da Agricultura:
N. 153 - Restituindo o processo originado de uma representaçã-i

do Sindicato Agronômico do Rio Grande do Sul contra o ato da Alfân-
dega de Porto Alegre que teria entendido revogado pelo art. 85, do
Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, na parte referente aos
twrviços de peeicia técnica. o disposto no art. 6.0 letra "n" do Decreto
n. 23.196, de 12 de outubro de 1933, sobre as atribuições dos agró-
nomos para examinarem IIRS repartições fiscais, os artigos destinados

agricultura, declara que os agrônomos podem pleitear perante as
alfândegas do país, observadas as condições legais, o registo orca as
perícias técnicas.

lin' 25 de dezembro de 1910
Circular n. 41

De acordo com o resolvido no processo n. 101.809-40. declaro aos
.Srs. inspetores das Alfândegas e administradores das Agências Fiscais,
para seu conhecimento e efeitos dos uris. 6.0 e 96 do Decreto-lei n. 300,
de 24 de fevereiro de 1938. que resolvi aprovar o registo feito pela
Comissão de Similares, no período de 11 de abril a 19 de dezembro
do corrente ano. dos produtos discriminados na relação anexa, consi-
derados similares aos estrangeiros. - A. dr Souza Costa.

- Relação completa dos produtos similares aos estrangeiros regista-
dos. (com indicação dos nomes dos seus fabricantes e sede das respec-
tivas fábricas produtoras, no período decorrido de 11 de abril a 19
ie dezembro de 1910:
.lasse - Artigo da Tarifa - Artigo - Firmas - Sede das firmas

- Unidade - Preço corrente
30.a - 1.577 - Acumuladores elétricos de chumbo, todas as

suas partes ou pertences, inclusive baterias elétricas, fabricados em
qualquer tipo e para veículos de transporte em rodovia - Companhia
'Acumuladores Prest-O-Lite - Avenida Presidente Wilson n. 1.628.
elão Paulo (Estado de São Paulo) - Um - Variavel.

25.a - 1.234 - Arseniato de alumínio, em pasta e em pó, ha-
kW° - Elekeiros S. A. - Rua São Bento n. 503, São Paulo (Estado
de São Paulo - Quilo - Variavel.

25.a - 1.014 - Arseniato de cálcio, em pó, impuro - Elekei-
ros S. A.- Rua São Bento n. 503, São Paulo (Estado de São Paulo)
- Quilo - Variavel.

25.a - - 1.014 - Arseniato de chumbo, em pasta e em pó, im-
puro - F.lekeiros S. A. - Rua São Bento n. 503, São Paulo (Estado
de São Paulo) - Quilo - Variavel.

Comissão de Similares, em 19 de dezembro de 1910. - buído Ta-
rares Guimarães. - A. Forjo: A. Cantinho. - José Lins. - Galdiuo
!Ulmos. - Nelson Barcelos Maio. -*Rodolf o Ortenbleid.- Djalma Vai;
de Medeiros, secretário.

EXPEDIENTE no SR. CHEFE DO asniNs-ra

Dia 20 de dezembro de 1940
Sr.Au 	 diretor geral do Departamento de Imprensa e Propaganda:*

N. 529 - Solicitando, de ordem do Sr. ministro, providências
no sentido de ser distribuído ao Tesouro Nacional o crédito espeeial
de 500:000:;0. aberto pelo Decreto-lei n. 2.688, de 26 de outubro úl-
timo, para celebração do 10.0 aniversário do Brasil Novo.

Dia 24
Ao Sr. presidente do Conselho Superior de Tarifa:
N. 438 - Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessada The São Paulo Tramway
I ight and l'ower Co. Ltd., e relativo ao recurso interposto pelo se-
nhor representante da Fazenda da decisão constante do aeordão nú-
mero 9.037, de 8 de maio último. - Nego rrovimento ao recurso do
senhor representante da Fazenda, para confirmar o acordão recorrido,
••pie guarda uniformidade colo anteriores resoluções (leste Ministério.

N. 439 - Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte
despacho no processo em que é interessada a firma Francisco Aguiar
& Comp., agente de The Texas Co. (South América Ltda., de São
Luiz, Estado do Maranhão, e a que se refere o acordão n. 9.337, de O
de junho último. - Tomo conhecimento do processo, para confirmar,
o acorda°, visto não caber, na espécie, o favor sugerido.

N. 440 - Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte
despacho no processo em que é interessada a firma "Balneie S. A.
Brasileira de Empresas Marítimas, de Vitória. Estado do Espírito
Santo, e a que se refere a acordão n. 9.338. de 6 de junho último. --
Torno conhecimento do processo para Confirmar o acordão, excluida a
equidade sugerida, por incabivel, na esrécie.

(etrriFie.sc.Xos;

Na eireu:ar publicada no Difiria Oficial de 21 do correute mês5
onde se lê:

"N . 48", leia-se:
"N. 40".

Serviço de Comunicações
Dia 20 de dezembro de 1940

Achain-so prontas, nio Cartório do Tesouro, sito à avenida Xene-
znela. aguardando o comparecimento dos interessados, para o necessá-
rio pagamento do selo, as seguintes certidões:

Interessado - Processo - Número - Selo
Armando Froment - 38.388-10 	 	 6$3
Belitarda Behnont Garrot - 19.970-40 	 	 688
Clóvia Bulcão Viana - 96.118-10 	 	 1888
Edgerd de Magalhães Bandeira - 96.962-40 	 	 5984
Francisco Luiz da Nohrega Filho - 98.298-40 	 	 9$2
IIildeberto Valente Ramos - 52.889-10 	 	 53$0
José Zeferino dos Santos Filho - 93.930-10 	 	 15$3
João de Medeiros Tavares - 93.278-10 	 	 19$8
João Nerf - 92.264-10 	 	 4$3
Leopoldo de Pulhões Filho - 97.578-40 	 	 4$0
Mamede Raposo - 96.575-40 	 	 3$9
Manuel Domingues da Silva - 98.110-40 	 	 13$8
Manuel Joaquim de Almeida Redondo - 92.239-10._	 786
Marçal 'Lura de Albuquerque - 96.702-10 	 	 48*2
Nowton Soares - 90.700-10 	 	 1010
Paulo Camanlet - 83.196-40 	 	 8$2
Rosália de Moura Câmara - 91.71 ., -10  '	  	 7$8
Idem - 91.714-40 	 	 8$0
Saint Clair de Pádua - 5).897-10 	 	 12$3
Sizenanda Cavalcanti Cidade - 93,748-40 	 	 06
Vera Braime -- 55.701-40 	 	 37$6

Ao iodo: 21 certidões - Selo total 	
	

360$9

Conselho Superior de Tarifa
ACORDÃO N. 9.952

Recurso n. 6.827-A-1.187 - ClUssificação d., mercadoria -
Recorrente, Segui & Companhia - Recorida, Alfândega de Santos.

"Feltro compacto de mais dc 5 mim de espessura, em-
bora importado em grandes discos, classifica-se no art. 158,
taxa do 34200 por quilo.

Segui & Companhia recorrem, no prazo e do acordo com a lei,
do ato de Inspetor da Alfândega de Santos que, em Comissão de Ta-
rifa, mandou classificar como "feltro compacto de mais de 5 mm. de
espessura, para "pianos e semelliante.s", artigo 158, taxa de 318200
por quilo, a mercadoria despachada como "qualquer obras não clas-
sificadas de lã", artigo 168, taxa de 5210000 por quilo, pretendendo

ri	 I	 I III II I 10111 Ii r1111 I !III eu ru~... •
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desclassificar para "utensílios não classificado& para máquinas", ar-
tigo 1.859, taxa de 28080 por quilo.

É um disco de tecido de hl que tem emprego nas pren-
sas hidráulicas de fábricas de chapeu, denominadas prensas

de apropriagem.
Trata-se de uma guarnição, que trabalha entre peças

de borracha de igual dimensão e destina-se a regularisar a
pressão da água nas máquinas ciladas, que realizam urna
por prensagem, de 50 % a espessura do feltro).

Sem essa guarnição não se realiza perfeitamente o tra-
balho das referidas Prensas.

Em tempo As fábricas que importaria tais discos sem
a perfuração central, precisam perfurá-los para a sua ada-
ptação nas prensas".

o seguinte o parecer do técnico designado:
Alegam os recorrentes que a mercadoria fora importada para

máquinas de fabricar chapeus, de modo a servir conjuntamente com
as peças de borracha destinadas a guarnecer as máquinas de fabricar
chapeu.s para regularizar a pressão da água.

Este Conselho, para mercadoria i gual, já decidiu pelo acordão
n. 6.339, em pedido de reconsideração pelo ac. 7.811, tratar-se de
feltro de aplicação generalizada. Embora fosse a mercadoria im-
portada em discos não veiu de molde e somente servir para determi-
nada aplicação.

Isto posto:
Considerando à vista da amostra tratar-se de feltro macio, im-

portado em forma de disco de tamanho regular, sem nenhuma per-
furação central;

Considerando que para mercadoria semelhante, este Conselho, já
decidiu no acordão n. 6.339 e em pedido de reconsideração pelo
acordão 'n. 7.841, tratar-se de "feltro compacto de mais de ni'.rri
espessura, para pianos e usos semelhantes;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
25-9-1910. — Xisto Vieira Filho, presidente. -- Antenor Ribeiro de
Menezes, relator.

Fui presente — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 0.953
Recurso n. 5.896-A-33 — Taxa adicional de 10 % — Recorrente,

S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos.
Segunda a decisão do Exmo. Sr. ministro da Fazenda

gozam de isenção de imposto adicional de 1.0 %, cecada pelo
Decreto a. 2-1.313, de 1934, as empresas de cujos cláusulas
contratuais, conste a isenção dos impostos de importação.

S. A. Fábricas "Orion", recorre para este Conselho, com preen-
chimento das formalidades legais

'
 do ato do inspetor da Alfândega

desta Capital, negando-lhe isenção do imposto adicional de 10 %, crea-
do pelo Decreto n. 24.343, de 1934, para as mercadolias despachadas
pela nota de importação n. 310. de 1936.

lesto posto e
Considerando que o Exino. Sr. Ministro da Fazenda resolveu que

aquele imposto não se compreende nas obrigações das empresas,
quando os respectivos contratos consignarem cláusula concedendo isen-
ção de impostos de importação:

Considerando que do contrato com o Governo consta isenção ex-
pressa de tais impostos;

Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do Con-
selho Superior de Tarifa, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 26 de setembro
de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses Som-
paio, relator.

Foi presente. — Joyme Severiano Fibeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. Francisco Castelo Branco Nunes.

ACORDAI) N. 9.954
Recurso n. 5.900-A-37 — Adicional de 10 % — Recorrente,

S. A., Fábricas "Orion", — -Recorrida, Alfândega de Santos.
Segundo decisão do Exmo Sr. Ministro da Fazenda,

gozam da isenção do imposto adicional de 10%, criada
pelo Decreto a. 24.343, de 1934, as empresas de cujos cláu-
sulas contratuais conste a isenção de impostos de importa-
ção.

S. A. Fábricas "Orion" recorre para este Consclhe. com  pre-
enchimento das formalidades legais, do ato do Inspetor da Al-
fândega desta Capital; negando-lhe isenção do imposto adicional de
10 1/4 criado pelo Decreto n. 21.343, de 1921, para as mercadorias
despachadas pela nota de importação ri. 541, de 1935.

leto posto e
Considerando que o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda resolveu

que aquele imposto não se compreende nas obrigações das empresas,
quando os respectivos contratos consignarem cláusula concedendo
isenção de imposto de importação;

Considerando que cio contrato da requerente com o Governo consta
a isenção expressa de tais impostos;

Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do
Conselho Superior de Tarifa, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Coneelho Superior de Tarifa, 26 de setem-
bro de 1940. — Sylvio de Mogalhães Figueira, presidente. — plys-
ses Sampaio, relator.

Fui • presente — Jayme Severiana Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Francisco Castelo Branco Nunes.
ACORDÃO N. 9.955

Recurso n. 5.910-A-42 — Taxa de 10 % adicional — Recor-
rente, Banco Francê.s e Italiano para a América do Sul — Recor-
rida, Alfândega de Santos.

De recurso perempto não se toma conhecimento
O Banco Francês e italiano para a América do Sul, em virtude

de decisão do senhor inspetor da Alfândega de Santos, foi intimado
ao pagamento da taxa de 10 5, adicional, em referência à merca-
doria despachar i a pela nota de reexportação n. 19, de abril de 1935.

Feito o recolhimento, recorre o Banco da decisão do senhor
inspetor de Santos para este Conselho.

Conforme se vê a fls. 6 verso, o Banco foi intimado da decisão
a 24 de outubro de 1938. Apresentou ecurso, conforme apura a
fls.. 10, no dia 22 de novembro de 1938. O prazo da lei é de 20 dias
corridos, e o recurso se apresentou quando já o não podia fazer a
recorrente.

Isto posto. e:
Coneiderando que a recorrente foi intimada da derisão do se-

nhor inspetor a 24 de outubro de 1938 e só apresentou o recurso a
22 de novembro do mesmo ano, com transgressão do prazo da lei;

Considerando que os prazos de recurso são fatais e imnrorro-
gaveis, sob pena de perempção:

Acordam os membros t'a Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do
recurso, por C.star perempta a instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 26 de setem-
bro de 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

• Ausente o Sr. Francisco Castello Branco Nunes.
Anonreio N. 9.956

Recurso ri. 5.014-A-16 — Revisão de despacho — Recorrente,
Companhia Anglo Brasileira de lnd•ústria de Borracha — Recorrida,
Alfândega de Santos.

De recurso perempto não se tonta conhecimento
A Companhia Anglo Brasileira de indústria de Borracha, esta-

belecida em São Paulo, pela petição n. 27.687, de 30 de julho rile
1934, solicitou redução de direitos aduaneiros na forma prescrita
no art. 14, e 1.0, inciso ?.°, do Decreto o. 24.023, cie 21 de março
de 1934, para gasolina que se destinava a emprego na sua fábrica,
como "die golvente de borracha" e fabrico de. solução e artefatos de
borracha. O que lhe foi concedido pela nota de importação n. 21.872,
de 15 de agosto de 1934.

A Revisão apurou que não havia sido paga a taxa adicional de
$080 por quilo, para conservação de estradas de rodagem, tendo sido
intimada a requerente a pagar tal diferença a 23 de novembro de
1934, conforme se vê a fls. 12 do processo. Entretanto, a requerente
só interpôs: recurso a 1 de abril de 1935, quando já o não podia
fazer, sendo o prazo da lei de 20 dias corridos, como se sabe.

isto posto, e:
Considerando que a recorrente foi intimada da decisão do se-

nhor inspetor a 23 de novembro de 1934 e só apresentou recurso a
1 de abril de 1935. com transgressão do prazo da lei;

Considerando que os prazos de recurso são fatais e improrro-
gaveis. sob pena de perempção:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento n •!o
recurso, por estar perempta a instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 26 cie setem-
bro de 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

• Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Afwrite o Sr. Francisco Castelo Branco Nunes..
ACORDÃO N. 9.957

Recurso 11. 6.636-A 111746 — Revisão de despacho — Recorren-
te, Usina Serra Grande SIA. — Recorrida, Alfândega 110 Reei fe.

Desde que o falta de consignação nominativa do conhe-
cimento e da fatura se tenha sanado em tempo, em virtude
de ato do Se. ministro da Fazenda, concedem-se os (o.rores
pidoedDdeocreto 21.023, de 21 de MOITO de 1931. Defere-se o

Usina Serra Grande SIA. recorreu para este Conselho do alo do
Sr. inspetor da Alfândega de Recife. que a intimou a recolher dife-
rença de direitos da nota livre n. 308, cie 1934, porquanto o eontre-
cimento se consignara ao Banco do Brasil, conf ra as dispoeições do
Decreto 24.023. -

O acordão deste Conselho, a. 5.750, de 18-5-1939, desacolheu o
recurso, porque o conhecimento e a fatura traziam consignação à
ordem do Banco do Brasil.

Alega a companhia, neste pedido de reconsideração: a) que a
mercadoria se embarcou em Londres, a 9-1-31, nove dias depois da
publicação do Decreto 21.023, quando- os embarradores não podiam
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conhecer as exigancirs do novo Decreto; que, logo que 'verificou que
es embarcadores haviam deixado de cumprir as instruções, solicitou
ao Se. ministro da Fazenda a transferência da consi gnação do nome
do Barco do Brasil para o seu, assim decidindo o Sr. : ministro, eon-
ferme 'despacho comunicado péla ordem n. 105. de 20-6-34. da Di-
retoria das Rendas Internas à Delegacia Fiscal de Pernambuco (Dó-
rio Oficial de 21-6-34), desde que cumprisse as formalidades que lá
se estabeleciam. inclusive retificação do manifesto e assinatura de
termo de responsabilidade, com fiador idóneo; que todas as forma-
lidades se cumpriram, sanando-se a irregularidade; que o Banco do
Brasil, encarregado da cobrança de Saques, não pode ser considera-
do como intermediário; que, antes da vigência do Decreto 24.023,
em casos idênticos, houve decisões do Sr. ministro da Fezenda, iro
sentido de se sanarem falhas dos embarques à ordem, conforme se
vê do despacho publicado no Diário Oficial de 21-4-23 u sendo de no-
tar a tal respeito a circular de n. 82. de 5-8-32, cujo cernira () é de se
permiti r a concessão doe favores aduaneiros. desde que a falha 'do
despacho seja a consignação à ordem do Banco do Brasil.

- Contra este ponto de vista, já se havia pronunciado um funcio-
nário da Alfândega (fls. 17). "Tendo sido a reereadorIa embarcaria
na vigência do Decreto 2 .1.023, de 1931 (fls. 1), permitida nela or-
dem n. 105, de 20-i1-34, da Diretoria das Rendas Internas

Não procede essa última 'objeção.
Se o ministro da Fazenda julgou que se poderia sanar a fullin

do- conhecimento e éa fatura consular; se torles as providêncies
tomaram, conforme essa decisão, ficou plenamente habilitada a com-
panhia recorrente aos. benefícios do Decreto 24.023.

Isto posto, e:
Considerando que, embora tenha sido feito embarque à ordem

e à ordem a fatura vonsular, diligenciou a companhia recorrente
junto ao Sr. ministro cia Fazenda, para sanar o erro e nesegurar-se
no direito aos favores do.Dcereto 21.023;

Considerando que tal erro se sanou pela ordem n. 105, cujas
instruções a companhia cumpriu fielmente;

Considerando que e mercadoria, 'conforme o laudo técnico, se
destinava e foi aplicada ern SCPVICO.? inerentes da empresa*.

Acordam os membros da 2a Camara do Coneelho Superior de
Tarifa, por unanimidade de voos, deferir o pedido de reconside-
ração.

Segunda Camara do Conse'llo Superior de Tarifa. em 25 de se-
tembro de 1910. — Sylvio de Magalhães F;gueira, presidente e re-
;ator.

Fui presente. — Jayme Sereriano Ribeiro, representante
Fazenda Pública.

Ausente, -o Sr. Francisco Castelo Branco Nunes. •

seoaoÃo N. 9.958
-Recurso n. 7.031-AR/601 — ReflUÇãO de direito.; — Recorrente,

rsina Catende S. A. — Recorrida,. Alfândega de Recife.
Não tendo corrido por conta da parte os miroi que de-

terminaram. ser o termo de responsabilidade as-nhado fora do
prazo, conhece-se do pedido de reconsideração vir« indeferi-
lo, por não se enq uadrar o material nos termos od lei conces-
siva do favor, tubos de latão, para quádruplo efOto.

A Usina Catende S. A. pede reconsideração do acordi: o n.
de maio de 1939, pelo qual este Conselho deixou de tomei' conheci-
mento do recurso interposto do ato da Inspetoria da Alfândega de
Recife, intimando-a, por mandado da Diretoria das Rendas Aduaneiras,
a pagar os direitos que a mesma Diretoria entendeu serem •levidos por
uma partida de tubos de latão, despachada pela nota n. 320, de 1£34.

O fundamento do aeordão foi o de estar perempto o recurso. por
ter sido assinado o termo de responsabilidade fora do prazo. Alega a
recorrente ser de ostensiva evidência que a demora no andamento do
processo foi devida à lentidão das informações da Alfândega de Recife
e às exigâncias formuladas pelos funcionários que nele opinaram,
nenhuma cu'pa lhe cabendo, por mais remata que seja, não sendo justo
que se sacrifique um direito líquido e certo, por fatos de terceiros,
alheios à sua determinação.

Do processo consta que a Usina Catende S. A. foi cientificada da
decisão que motivou- o seu recurso. em 22 de dezembro de 1936
(fls. 19) e. em data de 26, dava entrada a um requerimento apresen-
tando o Sindicato dos Usineiros de Pernambuco como fiador do termo
de responsabilidade que, nessa petição, se prontificava a assinar.

Em 3 de marco seguinte era a interessada cientificada da decisão
de lis. 37. da Inspetoria, que, depois cie várias diligências, resolvera
não ;recitar o fiador indicado por falta de capacidade do mesmo para
assinar termos de responsabilidade, em face dos respectivos estatutos.

Em 8 do mesmo mês apresentou a recorrente novo fiador, tendo a
Inspetoria, depois de atellá-lo, em despacho-de 30 desse mês: marcado
o preze de •cinco dias para a assinatura do termo.

Acontece que dessa decisão não foi lo go nbtificada a interessada,
por que o processo ficara sem andamento na repartição, até 26 de
maio, como se verifica da declaração de fls. 39, só tendo sido a notifi-
cação feita a 31 de maio e assinado o termo em 1 de junho.

Gemo se vê, houve delongas, não 'só motivadas por diligências do
interene do Fisco, como por abandono ou extravio do processo, o que
concor reu para que o termo base assinado fora do prazo de cinco
dias marcados pela Inspetoria. •

Apreciada esta preliminar e entrando-se no mérito da questão.
va-se que	 hiótivo da rehrança-determinada pela Diretoria Rendas

Aduaneiras. baseou-se no fato de não haver amparo nos dispositivos
regulamentares para o favor que foram concedido.

O dispositivo que facultou o favor foi o do art. 14,.§ 1.. 0, inciso 1,
do Decreto n. 21.023, de (931, que declara:

"Será concedida redução de direitos para consumo, etc.:::
§ IP Pagando 10 % sobre esses direitos:

1) aos maquinismos, materiais de custeio e sobresalen-
tes destinados ao aperfeiçoamento de fabrico de açucar o
construção e melhoramento de engenhos centrais, importados
por agricultores ou empresas agrícolas, compreendendo:

a)
b)
e)
d)
e) máquinas e aparelhos de transmissão para o fabrico

de açúcar, distilação de aguardente e do álcool."

Como se vê, a concessão do favor é restrita às máquinas e aos apa n
relhos de transmissão para o fabrico de aeucar.

O material importado é destinado à substituição de tubos de latão
de um quádruplo efeito, aparelho esse destinado ao cozimento do
~V.

Excluida, desde logo, fica a hipótese de se tratar de uni aparelho
de transmissão, restando verificar se o quádruplo efeito pode ser . con-
siderado urna máquina, para se enquadrar dentro (ta letra da lei.

Goma máquina. deve -se entender, segundo Morais, 'qualquer en-
genho, aparelho ou instrumento com que se transmite uma força e se
vence uma resistência".

O quadruplo efeito sendo, como é. um aparelho de ação estática,
não pode ser considerado como uma máquina.

Não sendo, pois. nem um aparelho de transmissão, nem uma má-
quina. não se enquadra dentro dos limites da concessão regulamentar..

Isto posto. ce
Considerando, quanto à preliminar, que não ocorreu a -perempção

presumida;
E. quanto ao mérito.

Considerando que careceu de fundamento legal a concessão do favor
aduaneiro;

Considerando que o pedido de reconsideração foi feito dentro do
prazo habil:

Acordam Os membros do Sege:ilida Câmara do Conselho Superior
de Tarifa. por inalaria de votos?, tomar conhecimento do- pedido de
reconsideração. para indeferf-!o.

Segunda Câmara do Conselho Supeiorr de Tarifa. em 26 de se-
tembro de I919.— Sylrio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulys-
ses Sampaio. relator.

Fui presente. — Jayme Screriono Ribeiro, representante da Fa-
zendo Pública.

Vencido o Sr. Sílvio de Magalhães Figueira.
Ausente o Sr. conse l heiro Francisco Castelo Branco Nonos.

•
VOTO VP.:NCIDO DO SR. CONSEUrEMO SiLVIO DE M.VJALILÁES VIGUEMA,..

1 — Quanto à preliminar. &feria o podido.
A demora na assinatura do termo de responsabilidade coube, por

de todo, ao Inspetor de Recife.
É principio de direito fiscal que, por culpa dos funcionários, não

sofrem os contribuintes.
O art. 13, do Decreto is-607, diz que " o despacho que autorizar

a lavratura do termo marcará prazo entre cinco e dez dias para a
sua assinatura".

A 31 de maio de 1937. foi a recorrente cientificada para assi-
nai* o termo de responsabilidade, dentro de cinco dias. Assinou-o
a 1 de junho, muito antes de terminado e prazo que lhe fóra con-
cedida

O Decreto n. 24.763, não dispunha diversamente: no art. 7.0,
determinava que. para o encominhamcnto do recurso. a fiança de-
veria ser prestada dentro do prazo a ser marcado, entre cinco e dez
dias (§ IP). sern modificar o prazo para a interposição do recurso,
de que cogitava o art. 6.o.

A interposição havia de ser feita denlro de 20 dias: o enca-
minhamento pressupunha a formalidade do depósito, ou da fiança.
Se se tratava de fiança, registava-se a possibilidade do prazo su-
plementar, pois o recurso 30 podia interpor- no vigéssimo dia. Da
data do deferimento da fiança, eomo é lógico, deve contar-se o prazo
para a perempção.

No caso em apreço, a recorrente movimentou-se logo e muito
antes dos cinco dias, Que lhe haviam sido concedidos, assinou
terma Não incorreu em perempção. -

2 — Quanto ao mérito: trata-se de pedido de redução cie direitos
de "tubos de latão", que se destinem à "Quádruplo efeito", de enge-
nho de açucar.

Alega a recorrente que a redução cabe ex ri do art. 1 § 4,0, do
Decreto n. 24.023.

Tem razão a recorrente.
No Acordão n. 9.898 a respeito do mesmo material — tubos de

latão — valei vencido. Reporto-me lis razões que lá ficaram.
A . matéria se regula pelo art. 14. inciso 1P § 1.°, e não pelo

inciso 1.0. letra e do mesmo net 1'1. que se refere, come todos os
incisos soropostos. ao verbo "compreender", á várias hipóteses de
reduções.

da

•
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O verbo compreender tem sentido de envolver, de incluir, da
alcançar, de estender a sua ação.

Não significa restrição: M„ apenas, unicamente, etc.
'	 No mesmo art. 14, 3.0, temos •o verbo compreender no 'sentido
de dar exemplo para elucidação. 

O inciso	 § 1.0 do art. 14, fala em sobressalentes de engenho
de açucar.

O laudo técnico assegura que os tubos se destinam ao engenho
da recorrente. Substituirão outros que se estragaram. São material
que suprem a falta de outro. Ora, sobressalente é preoisamente
isso: que supre a falta, que serve para suprir a falta de alguma
coisa.

Não se pode dizer que, ao atender ao pedido da requerente,
comete-se erro contra o preceito que proibe ampliação da regra le-
gislativa que abre exceções.

Há interpretação ampliativa, quando extenclernos o sentido da
lei, alem das suas palavras. Tal não acontece na hipátese, porque
o artigo fala em sobressalente de engenho de açucar.

O velho Paula Batista aconselhava: "Por mais restrita que seja
▪ interpretação das leis excepcionais, admitem interpretação exten-
siva por fõrça da compreensão e indução, como meio • necessário de
assegurar a execução delas em sua respectiva esfera, de modo que
não sejam ilididas e fraudadas".

No caso, não é preciso extencler a idéa da lei, pedindo-se, sub-
sídios ao seu elemento lógico e ideológico; nem alargar-lhe o con-
' gene por força da "compreensão e da indução"; sobresselente está
dentro dos seus termos de forma clara e expressa, como o queria o
art. 1.0, do Decreto n. 24.023. — Sylvio de Magalhães Figueira.

ACORDÃO N. 9.959
•

Recurso n. 7.1:J0-A111673 — Revisão de despacho —4-Recorrente,
Ateliers do •Constructions Eletriques S. A. — Recorrida; _alfândega
de Santos.

Os entoltórios ou veículos de mercadorias sujeitos a
peso bruto, não podem ser excitados desse peso, sob ale-
gação de jti estarem nacionalizados por terem' servido de
veículo a mercadorias despachadas anteriormente. .

Ateliers.de Constructions Eletriques S. A. despacharam pela nota
do importação n. 31.154 unia partida de fio de cobre Coberto com
capa de betume, chumbo e matérias grosseiras, material esse envol-
'Vido em 5 carreteis de madeira, para os quais requereram isenção
_de direitos, sob o fundamento de se tratar de mercaderias que já
fóra nacionalizada em partida anterior de fios de chumbo, a que ser-
vira de veículo.

A Inspetoria da Alfândega de Santos, em face do art. 13, inciso
2.°, do Decreto ' n. 24.023, de 1934, que fOra devidamente observado,
concedeu a isenção pretendida, tendo sido o material despachado a
peso líquido real.	 .

Procedendo revisão na nota do despacho respectivo, a Comissão
do Inspeção junto àquela Alfândega, entendeu mie tinha sido irre-
gular a concessão, por isso que o material em questão estava su-
jeito a direitos pelo _peso bruto, tendo havido erro de 'nterpretacão
por parte da Inspetoria, considerando nacionalizados ,'os carreiteis
por já terem pago direito anteriormente.

No seu entender os carreteis não pagaram direitos nem foram
nacionalizados.

Nacionalizada sim, foi a mercadoria a que os mesmos serviram
de veículo, pois os carreteis entraram no seu peso em' obediência a
uma disposição de lei.

Intimada a interessada a recolher a importância devida, inter-
pôs recurso para este Conselho que, deliberando a respeito, negou
provimento Ao mesmo, pelos fundamentos do ato que tornou efetiva
a cobrança.	 _.

Desse julgado, constante do acordão n. 6.414, de 1939, vem a .
interessada pedir reconsideração, dentro do prazo para isso mercado
em lei.	 4

Contestando as razoes da revisão alega que "pagando os carre-
teis direitos que lhes competiam na ocasião da sua 1• a, entrada no
país, ficaram automaticamente nacionalizados", que a sua raexpor-
tação foi feita com todos os requisitos necessários e legais para
provar, quando de retorno, a sua nacionalização, o que foi,lierfei-

mteente provado, como consta do processo; que foram exportados
vasios, para servirem de envoltório à nova remessa d ie sfio estran-
geiro, não tendo perdido, como não perderam a sua,?,nacionalização,
que, servindo como serviram e não tendo eles nutra utilidade enão a
de conduzirem fio de cobre, a sua exclusão do peso :da meitadoria,
para efeito de pagamento de direitos, embora esta' Pague ra peso
bruto, é lícita e está dentro do espírito da lei que rege o tiÉsunto."

Isto posto, e:
Considerando que estando a mercadoria importada , sujeita a

direitos pelo peso bruto, so veículo ou envoltZrio, qualquer que seja
a sua condição, deve ser computado no peso da nislreadoria despa-
chada;

Considerando que nada 'interessa ao caso - tratar-se do veículos
ou envoltórios nacionalizados, ou mesmo sem valor -mercantil, por-
quanto só se pode considerar nacionalizadps, nos termos do art. 8.0
das Preliminares da Tarifa, as mercadorias que tenham autonomia
tarifária;	 .	 .

Acordam, por unanimidade de votos, os membros da 2.a Câmara
do Conselho Superior de , Tarifa, em indeferir o pedido de reconsi-
geração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 26 de
, setembro de 1940. — &avio cte Magalhães Figueira, presidente. --

Ulysses Sampaio, relatem
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.
Ausente, o -Sr. conselheiro Francisco Castelo Branco Nunes.

ACORDÃO N. 9.960,
Recurso n. 6.9031 ,A11111.211 — Classificação de mercadoria —

Recorrente — Standard OH Co. of Brasil — Recorrida, Alfândega do
Rio de Janeiro.	 f

; Os tambores continentes de graxa pastosa, classificam-Se no
art. 861 e taxa de $780 por quilo

A requerente pede reconsideração do acordão n. 7.216 que negou
provimento ao seu recurso n. 1 . .774JA, do ato do Inspetor da Alfân-
dega desta Capital que,Iem Comissao de Tarifa, mandou considerar
por serem tambores cd'm forma especial do abertura "Obras não
classificadas e não especificadas do ferro, batido, pintado", art. 861,
taxa de 3$120 por quilo, os tambores do ferro continentes de graxa
mineral preta, da nota n. 6..692 de 1937 e despachados no art. 861,

•taxa de $780 por quilo, por considerar mercadoria semi-líquida.
Alega que a forma ida abertura dos tambores nada podia alterar

a sua classificação, porquanto, a Tarifa exige para aplicação da taxa
de $780 que os tambores sejam para transportes de mercadorias
líquidas e semi-líquidas. Sendo ó seu contendo, graxa lubrificante,
muito sensivel às mudanças de temperatura, o Seu estado ora lisa
consistente ora semi-liqüido, razão Porque a - referida mercadoria
só pode ser acondicionada em tambores de ferro não em caixas ou
barricas.

'Este Conselho ad decidir assunto idèntico, sobre tambores con-
tinentes de asfalto pastoso, acordão m 6.960 e ainda para a' nierca-
doria em causa — graia consistente.— acordão ' n. 8.739, considerou
senil-líquido ou semi-sólido, para efeito tarifário.

¡Isto posto:
Considerando que io estado pastoso da graxa, tanto pode . ser

considerado semi-liquido- como.'Semi-solido;
Considerando que, a Tarifa, ao tempo do despacho dos tamisares

em causa, referia-se não somente as "Mercadorias líquidas" mas,
Lambem -as "semi-líquidas";

•Considerando que, , sobre caso semelhante, já. resolveu este Con-
selho, como se vê nos acordãos as. 6-.960 e 8.739 para a mesma
requerente; •

Considerando finalmente, que, pelo exame da amostra, não há
dúvida que se trata do graxa consistente semi-sólida;

, Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, deferir o pedido do reconside-
ração.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
;27 de setembro de 194Q. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Antenor
Ribeiro de Menezes, Maior:
- i Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.	 t

• ACORDA0 N. 9.96t
Reéurso -n. 6.960-A-11/1.236 — Valor de mercadoria — Recor-

rente, Danrée & Comp. — Recorrida, Alfândega de Porto Alegre. .
Não tvi n.o pedido de reconsideração, prova ou alegação

com força de alterar quaisquer dos funda-mentos dados à de-
cisão de que se originou o acordão a. 6.774. Antes,se -con-
firma, de naeo, a N infração denunciada, verificada e não con-

. iesta,5J, para a qual, acertados, foram usados os dispositivos
d,e. lei à espécie aplieaveis.

Trata-sê de uni caso de reconsideração. Pedem-na Danrée & Com-
panhia, recorrentes gás foram no processo de recurso n. 4.140, para
o -qual foi dada a decisão de que se originou o acorda° n. 6.774.

O assunto versado foi a falsidade de declaração de qualidade e de
valor, denunciada na Alfândega da Porto Alegre, com relação a de-
terminada mercadoria, cujbs direitos de importação foram pagos a
menos, como verificado foi, a isto não opondo contestação os recor-
rentes que tão somente alegaraolições especiais de preços, _ para
justificativa de valor, nada aduzindo relativamente à declaraçao de
qualidade ou de especificação do produto.
• Inaceitaveis, des'Tie muito, mesmo por determinação do Ministério

da Fazenda, os preços especiais de venda, para base dos despachos
aduaneiros das mereadorias importadalse sujeitas a direitos ad-va-
toren?, claro que nem na Alfândega, nem neste Conselho, poderiam ter
eido consideradas aS alegações dos recorrentes.
' A decisão de que se pede reconsideração foi, pois, confirmatória
da de primeira instância, não só em vista dos fundamentos básicos que
no acordão se vêm, como tambem porque, bem aplicada foi a penali-
dade da lei vigorante para o caso, e tal como já a respeio se havia
deliberado em processo idêntico, dos mesmos requerentes, o que Ée
verifica do acordão n. 3.636.

Do processo, vista a declaração de qualidade, feita pelos reque-
rentes, e a verificação feita pela Alfândega, clara ressalta a falsa de-
claração provinda da especificação trazida nos documentos oficiais,
nestes . incluida a própria fatura comercial.
; E são os próprios requerentes que, Mo, afinal, confessam e tanto
que, ~vencidos, se propõe à responsabilidade de pagarem o exigido
apenas em dobro e 'pão no triplo, alegando que ao caso já não era de
ser aplicada*. a lei n. 4.910, nesta parte sontestando que dita lei se
¡ ache compreendida iou referida no Decreto n. 22.717, que aprovou o
Regulamento das Faturas Consulares.
• E tudo assim examinado;

Considerando que o requerido foi apreseatado em termos e dentro
do prazo legal;



23766 Sexta-feira 27
	

DIARIO OFICIAL .(Seoção I)'
	

Dezembro de 1940

Considerando que, provada a falsa declaração de qualidade e de
valor, não há como se reconsiderar uma decisão dada com base nos ele-
mentos constantes do processo e não contestados, mas, até confirmados;

Considerando que no caso ocorre até a cirtunstância agravante de
ter vindo a esta instância, em repetição, a acusação feita e provada
contra os requerentes;

Considerando, finalmente, que carece de ft:ndamento a contesta-
ção feita da vigência da lei n. 4.010 que está aeplicitamente incluida
no citado regulamento das Faturas Consulares, tal como disse o nobre
e honrado relator que tão proficientemente estudou e mostrou o as-
sunto perante esta instância;

Acordam os membros da Primeira Câmara d Consalho Superior
dó Tarifa, por unanimidade de votos, indeferir o zequerido para que
seja 'mantida a decisão do aeordão n. 6.774, por seus legais fun-
damentos.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 27 de setembro de 1940. — Xisto Vieira Pilho, presidente. —
Hugo Linhares da Veiga, relator.

Fui presentes	 João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.962

Recurso n. 6.980-A-R/1.241 — Classificação de mercadoria —
Recorrente, L. Figueiredo & Celan). — Recorrida,' Alfândega do Rio.

L. Figueiredo & Comp. impetram reconsideração elo acordão nú-
mero 1.544, de 27 de dezembro de 1939, que por dois votos vencidos e
o voto de qualidade do Sr: presidente, mantem a classificação da Al-
fândega recorrida, considerando como "obras não classificadas e são
especificadas dê ferro batido niquelado e com partes de outro metal"
— art. 861, nota 228, taxa.de 5$408, a metcadoria despachada pela nota
de importação n. 47.224, de 1937, como "máquinas operatrizes não
classificadas, pesando mais de 250 até 500 quilos, art. 1.831 e taxa
de $990 por quilo.

Trata-se de grandes caldeirões de metal branco, de capacidade
suberior a 50 dec. cúbicos, com camisa de vapor — tecnicamente ver-
dareiros autoclaves.

Contestando as três primeiras consideranda do accirdão, diz a in-
teressada:

"a) Não pode, nem deve ser compreendida a- decisão do
Exmo. Sr. Presidente da República, para caso de mercadoria
igual -e conjuntamente importada, da forma por que a faz
compreender 'o acordão de julgamento desse Coleado Conselho,
visto como será incontestavelmente diversidade de tratamento
fiscal - para mercadorias idênticas e importadas na mesma
ocasião;

• Reconhecendo o referido • acordão — "que se trata de
caldeirões, "semelhantes aos autoclaves, de uso. exclusiva-
-mente em cozintla", até porque — não se contesta o jarecer
técnico que (lacrara serem os caldeirões, em discussao, apa-
relhos idênticos ao autoclaves para instalação de cozinha a
vapor; tais fatos obrigam a assemelhação dos questionados
caldeirões aos autoclaves, desde que, pelo parecer técnico não
éontestado, ditos caldeirões são aparelhos idênticos aos au-
toclaves, sem embargo dos autoclave sou semelhantes apenas

, estarem classificados na tarifa aduaneira quando para labo-
ratório ou fábrica, tudo â. vista do disposto nos arte. 27 e 43,
das Disposições. Preliminares da Tarifa das Alfândegas."

Finalmente argumenta com os arts. 27 e 43 das Preliminares da
Tarifa, demonstrando que os caldeirões em lide não podem ter outra
classificação na tarifa senão a do art. 1.787..
• Analisando-se o laudo do engenheiro ((ls. 13), que por forma
convincente declara os autoclaves em lide formarem parte integrante
de aparelhagem operatriz, isto é, de máquina a vapor para grandes
cozinhas; e ainda de que os autoclaves oilletr7 do 'presente pedido de
reconsideração demonstram poderem ser utilizados em fins in-
dustriais.

Acordam os membros - da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, deferir- o pedido de reconsi-
deração para considerar a mercadoria em lide bem classificada como
autoclaves, no art. 1.831 da Tarifa; taxa de $990 por quilo.

Secretaria da Primeira -Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 27 de setembro de 1940. — Xisto Vieira Pilho, presidente. — Julio
Pedroso -de Lima Junior, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Publica.

ACORDÃO 14, 9,963

Recurso n. 7.033-A-R-1.257 .- de Mercadoria —
Recorrentes, C. Fuerst & Cia. Lida. -- Recorrida, -Alfândega do Rio
de Janeiro.

Os papeis de fantasia semelhante aos graneadol,'marche-
tados, chagrin ou marroquinezdos, classificam-.e no artigo 556
da Tarifa, taxa de 3$120 por, quilo.

C. Fuerst I Cia. Ltda. Impetram reconsideração do acordão
unânime n. 7.'687, desta Câmara, que negou provimento 44 recurso
n. 4.956-A.

Antes de entrar na apreciação do presente pedido de reconsi-
deração, cumpre ao Conselho decidir se deve ou não tomar conheci-
mento do mesmo, e isto porque:

A firma interessada, ciente do presente acordam pela
publicação no Diário Oficial de 10 de maio de 1940, apre-
sentou seu pedido de reconsideração em 30 de maio para os
membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, logrando do Sr. presidente o seguinte despacho:

Recurso n. 7.194-A-1.319 — Classificação de mereadoria-=
Recorrente, Standard OH Company of Brazil — Recorrida, Alfândega
de João Pessoa. 	 -I I

Graxa ' mineral preta para lubrificação (Cylinder-stMe),
representando uma substância negra, semi-sólida, de cliHro
especial e oleaginosa, classifica-se como "graxa minePal
preta para lubrificação", art. 599 da tarifa, taxa de 2080
por tonelada.

Solicita, dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais,
reconsideração do acordãe n. 8.209 desta Primeira Câmara do Con-
senlbo Superior de Tarifa à Standard Oil Cbrnpany of Brazils para
a mercadoria despachada na Alfândega de João Pessoa, pela 5. a adi-
ção da nota de importação n. 415, de 23 de abril, que, por unanimi-
dade, considera bem despachada a mercadoria da amostra n. 2 e
manda classificar a mercadoria da amostra n. 1, como graxa consis-
tente complexa do art. 960, taxa de 1$040.

Nas razões apresentadas, diz a Standard 011 Company of Brazilf,

"Pela simples leitura do acordão citado e a vista do
laudo de análise n. 2.552, procedido pelo Laboratório Nacio-
nal de Análises, firmado em 18 de dezembro do 1939, feito
na amostra da mercadoria contida nps tambores despachados
na 5.a adição da nota de importação n. 415, de 23 de abril
de 1938, verifica-se o flagrante equivoco, a saber;

acordão faz referência a dois pareceres sobre duas
amostras ao passo que do processo em causa foi extraída e
submetida ao Laboratório por determinação desse Conselho,
— apenas urna amostra — e pertinente a mercadoria im-

,portada pela nota ri. 415 acima- citada, cãmo se vê do 'pro-
cesso e _que pode ser facilmente identificada."

lir	 •
-A recorrente solicita outrossim, com a devida venha,

a atenção desse Conselho para o segundo parágrafo dos re-
feridos laudos do Laboratório Nacional de Análises de nú-
meros 2..552 e 2.551, dos quais o primeiro prende-se de fato
a mercadosia da recorrente ao passo que o de n. 2.551 é de
Ottani & Cia.

Por coincidência, entretanto, os dois laudos do produto
analizado constam de Graxa e é de presumir que dai nasceu
o equivoco, pois não se compreende que tendo o Laboratório
emitido seu parecer classificando a amostra da recorrente
como uma substância negra semi-sólida, de cheiro especial
e oleaginosa, é 'de uma graxa mineral 23reta para lubrificação
(elliinder stock), análise .n.'2.552, e que foi objeto de con-
sideração do Conselho, conclua esse Conselho por conside-

"Deixo de tomar conhecimento da presente Pe-
tição por estar indevidamente dirigida. Requeira-
querendo, de acordo com a lei".

A interessada, em 4 de junho apresentou ponderações a Sua Excia.
o Sr. presidente, alegando ter apresentado -o seu pedida de reconside-
ração dentro do prazo, não lhe sendo justo ficar privada .da sua apre-
ciação pelo Conselho. O Br. presidente despachou: "Junte-se ao pro-
cesso anterior".

Trata-se de papeis iguais a muitos outros sobre os quais jlí
existem diversos julgados deste Conselho, conforme as amostras juntas
ao processo, e que o acordão do qual pede reconsideração, manda clas-
sificá-las no artigo 556 da Tarifa, taxa de 3$120 por quilo.

Isto posto:
Caldeirões providos com camisa de vapor — :ecnicav:Pn- Considerando que os argumentos aduzidos na defesa da infe-

te verdadeiros autoclaves, classificam-se como "máquina sope- ressada não são de molde a alterar a doutrina que vem mantendo este
ratrizes não classificadas, pesando mais de 250 até 500 quilos, Conselho, para mercadoria igual;
art. 1.831 e taxa de $990 por quilo.	 Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Su-

--- perior de Tarifa, por 'Unanimidade de votos, tornar conhecimento do
processo, diante da preliminar levantada, e tambem, por unanimidade
de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

- Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior da Tarifa,
27 de setembro de 1940. Xisto Vieira Pilho, presidente. — Julio
Pedroso de Lima !untar. relator.

Fui presente,' João Dom ingues de Oliveira, representante da Fp,.
zenia Pública.

AÇORDA:O .N. 9.964
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rar essa mesma graxa como substáncia amarela semi -sólida,
de cheiro especial, oleaginosa complexa, que são as caracte-
rísticas da amostra que não pertence a recorrente e sim à
citada firma — análise n. 2.551, de 18 de dezembro de-
1939".

A vista dessas razões e das peças do processo, tudo confirma ter
havido equivoco quanto ao acordão, pelo que, diante do resultado do
laudo n. 2.522 do Laboratório Nacional de Análises:

Acordam os membros do Conselho Superior de Tarifa, por unâ-
nimidade de, votos, deferir o pedido de reconsideração para consi-
derar bem despachada a mercadoria em lide corno graxa mineral
preta para lubrificação, artigd 599, da tarifa, taxa de 208$0 por to-
nelada.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 27 de setembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente.
JUli Pedroso de Lima Junior, relato::.

Fui presente. •— João Domingues de Oliveira representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.965

Recurso Ti. 7.292-A-R-1.361 — Classificação de mercadoria —
Recorrente, Companhia Expresso Federal; recorrida, Alfândega de
Santos.

"Os aquecedores de água ou de ar para uso doméstico"
Icem classificação nominal n.o art. 1.791 da Tarifa, estando,
assim legalmente amparada a decisão de l a instãnei a Man-
tem-se, assim, o acordão n. 8.716.

A Companhia Expresso Federal impetra reconsideração do j ul-
gamento referente ao recursa ii. 7.292-A, proferido unâniniemente
pelo acordão n. 8.716, da 1 a Câmara deste Cooselho Superior de
Tarifa, que lhe negando provimento manteve • a decisão da Comissão
da Tarifa, de 26 de abril último, classfficando a mercadoria em lide
como "aquecedores de água ou de dr para uso doméstico", art. 1.791
da Tarifa, taxa de 7$8 por quilo, e para a qual pretende a classiCea-
ção de "máquinas operatrizes não classificadas" e caldeiras gera-
doras de vapor, artigos 1.831 e 1.798, respectivamente, da Tarifa.

Os prospectos juntos ao pcocesso, pela interessada, já, pelos tf-
tidos de propaganda neles contidos — "Hot Water Reatei . ", "Year-
Rond Jiot \Valer for the Smallest or Largest Home" e "Warma Air
Heated Homes" e já pelos desenhos constantes dos ditos prospectos,
tudo indica tratar-se de aquecedores de água e de ar para uso do-

.,ruéstico, não procedendo ainda as razões apresentadas quanto à clas-
sificação decidida para o caso da "General Electric", pois que os das-
senhos juntos ao processo para o caso desta Empresa demonstram
claramente tratar-se de um gerador de vapor e para o qual existe
classificação própria na Tarifa.

Assim, em vista do exposto e das razões aduzidas ao pedido de
reconsideração não destruirem as justas ponderações constantes do
acordão que ora se aprecia;

Acordam os Membros da 1 a Câmara do Conselho Superior d,.?
Tarifa, por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsidera-
ção.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
27 de setembro de 1940. — Nisto Vieira Filho, presidente. — Julio
Pedroso de Lima Junior, relator..

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representarte da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.966

Recurso n. 7.217-AR-731 — Redução de Direitos -- Recor-
rente, S. A. Indústrias Reuitidas F. Matarazzo — Recurr t da, Al-
fândega de Santos.

Não apresentando o pedido de reConsideração. maté-
ria ou razões novas a ser discutidas, mas, as me.sore,s
lérias e razões do recurso de que pede reconsideração, já
discutidas e julgadas, não merece ele deferimento.

O pedido de reconsideração do jul gamento constante do acordo
n. 6.013, de 1 de junho de 1939, publicado no Diário Oficial de 30
de agosto seguinte, está dentro do 'prazo regulamentar, satisfaz todas
exigências legais, e, apresenta ao Conselho a mesma mrdêra e as
mesmas razões aduzidas na petição de recurso já ulgado; não rtpre-
mesmas razões aduzidas na petição de recurso já julgado; não apre-
senta matéria e razões novas a serem discutidas e julatela.

Na petição de recurso cujo julgamento originou o aceedão ru'o-
mero 6.013, discute a recorrente:

— que a "redução" concedida pela lei n. 2.524, de
de 31 de dezembro de , 1911, ao oxido de cobalto, ri . o havia
sido revogada pela lei n. 5.353, de 30 de novererro
1927, mas pelo Decreto-lei n. 23.116, de 15 de novembro
de 1933, quando o seu despacho havia sido processado no
ano anterior, 1932;

b) — que o seu direito estava consolidado, ainda.' pele
decurso de cinco anos da prescrição, não podendo a Fazenda
Nacional reclamar mais a diferença de direitos.

No julgamento olo recurso, conforme se vê lo acorio :corrido
o Conselho discutiu não só a prescrição, corno a nrs.--iria do mé-
rito; — revogação da lei n. 2.521, pela 5.353 e não pela de má-

mero 23.146, como pensava a recorrénte. Quanto à prescrição, diz
o Conselho, no acordão recorrido, que não se tratando de erro come-
tido no despacho pela Alfândega, mas de interpretação da Lei o di-
reito da Fazenda de rehaver a diferença em lide, só prescreveria
em 30 anos, segundo " j urisprudência firmada por quem de di-reito".•

Consequentemente, foram discutidas e julgadas, toda a maté-
ria e razões aduzidas no recurso, sem escapar uma só.

Na petição de reconsideração desse julgamento, a interessada
nada inovou, nada acrescentou e nada discutiu alem daquilo que
constava e discutirá naquela petição de recurso; reduziu a matéria
e a discussão de petição de recurso primitivo, contida em trinta
e duas linhas, a quinze linhas, nesta de reconsideração, alegando
apenas:

a) — que, p reliminarmente, insistia na prescrção ex-
tintiva do direito da Fazenda, depois de decorridos cinco
anos fixados no § 1 .°, do art. 1 .0, do Decreto n. 20.230,
de 22 de julho de 1931;

b) — que, a lei revogatória da de n. 2.521, foi a de
n. 23.116 como reconhece este Conselho,

e mais nada; nem ao menos contestou a prescrição de 30 anos ( lis-
critida no acordão, limilou-se a dizer que insistia pela de cincoanos.

Na reconsideração não invoca a seu favor, a anistia fiscal. para:
que isso pudesse ser discutido pelo Conselho, e laivos não o tenha
feito, porque, as leis de anistia fiscal — Decretos os. 19-51 5, de
20 de novembro de 1930; 20.432. de 23 de setembro de 1931, 21.159,
de 1 de junho de 1932; e 22.062, de 9 de novembro de 1932, nãoalcançam ou não atingem o caso em lide.

Esta última lei, Decreto n. 22.062, poderia atingir a revisão
em questão, se -tivesse sido efetuada em data anterior a ti de no-
vembro de 1932, e, ainda não tivesse sido recolhida a importância
devida, conforme os seus incisos 1 e 2; mas, tendo sido o- processo
organizado em agosto de 1937, a reclamante se dispensou de qual-
quer referência à anistia fiscal, quer na petição de recurso e quert
na de reconsideração.

A reclamante discute e faz referência a p rescrição quinquenal
do § 1 .°, do art. 1.0. do Decreto n. 20.230, de 22 de julho de 1931,
silenciando sobre o dispositivo do § 2 .°, seguinte, e, isso porque, a
disposição desse parágrafo, estabelece para prescrição do direito
da Fazenda, no seu caso, a jmescrição geral, isto é, a prescrição de30 anos.

O § 2.° daquele Derreto n. 20.230, estabelece:

Este' artigo não compreende os despachos de isenção
de direitos, qualquer que haja sido a autoridade que atenha concedido, nem o caso de restituição dos que tiverem

sido pagos em duplicata, os quais continuarão sujeitos àprescrição geral.

Logo, esse parágrafo segundo do art. 1 » daquele Decreto. faz
sucumbir qualquer pretenso direito â prescrição de cinco :11)0."3 ale-gada.

Assim:

Considerando, que, o pedido de reconsideração repefe a mesma
matéria, a mesma argumentação e as mesmas ra7õr'S ria peiii:Tio
recurso, sem nenhuma inovação, argumentação nova ou rasõe., que
ainda não tivessem sido discutidas e julgadas quando foi /1)
mento do recurso interposto;

Considerando, que. inúmeros são os acordãos deste	 = e PI o,
deixando de tomar conhecimento de pedidos de reeonsideraeão, por..
que -nos mesmos apre. , enta a 'parle reclamante. 1 :%) deq'esa ite)
direito, somente a nua léria, argumentação o razões já estreladas, dist
cutidas e julgadas pelo Conselho, quando do julgamento do r°C111SCI

Acordam os mernbros' da 2.a Câmara do Conselho Shp.,,Hor
Tarifa, por maioria de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 30 de se-
tembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, pre .sirl..7,!e., —Francisco Castello Branco Nunes, relator.

Fui presente, .4eynre Seeerian• Bibeieo, representante da Fa-zenda Pública.
Vencido o Sr. João Ilaylongue.

ACOI1D_ÃO N. 9,967

Recurso TI . 5.911-A-43 — Taxa de 10 ‘,•1, adicional —
te BancoBanco Francês e Italiano para a América do eii —
Alfândega de Santos,

De creu	 pere mia` o ?tilo se toma conheci m,mto

O Banco reclamante, interpôs recuNo da /Incisão do i
da	

n,petor
Alandega, de 3 de fevcreiro de. 1938. de fls..10, da qual teveciência no dia 21 de ~tilo seguinte, às fls. 10 verso, do processo,

TIO dia 2 de novembro desse mesmo ano, (fls. 13), ou sejam novadias após a terminação do prazo legal para recorrer da decião cifada.
Assim, deixou perimir' o seu direito de recurso.
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Considerando que, de recurso interposto . fora do prazo legal
não se pode tomar çonheciroento:
• Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade, não tomar conhecimento do recurso,
por incorrido. em perempção.

Segunda Camara de eenselho Superior de Tarifa. 30 de setemL
bro de 1940. — Sglvio de Magalhães Pioneira, presidente. — Frua-
dsco Casiella Branco Nunes, rslator.

Fui presen e — Ja gnie Severiuno Ribeiro, representente da Fa-
zenda Pública.

ACORDA() N. 9.908

Recurso n. 5.915-A-17 . — Infração do Regulamento de. Fatura
Conlarea '— Recorrente, Companhia Sousa Cruz — Alfândega de
Santos.

De recurso interpovto ford do prazo regulamentar, não
se toma coltecimento, /Ar percmplo.

A Inspetoria da Alfândega de Santos em face da reprasenteção
do conferente da mercadoria, feia DO alto da nota de importação
• •37.235, -de 28 de junho de 1938. impoi à recorrente a multa da,
art. 55, inciso OP.-do vigente regulamento de faturas consulares, tra
qual não foi intimada a parle interessada .. No dia 5 de julho do
mesmo ano de 1938, a recorrente pagou a diferença de diraitos ainda
devidos e mais a penalidade imposta pelo inspetor, no próprio des-
pacho ri. 37.235.

Com o pagamen'o da 'penalidade nesse dia 5, confessa a recor-
rente que teve ciência da decisãe que lhe impes a penalidade paga
pela nota de diferença n..38.520, de 5 de junho de 1933, ,de fls. 8.
e, por conseguinte, desse dia 5 de julho, corre o prazo regulamentar
de 20 dias para interposição de recurso, o qual terminaria no dia
25 do mesmo

O pagamen:o ele efetuara a recorrente é urna prova inequívo-
ca da ciência que tivera da decisão do inspetor, impondo a penali-
dade que, naquela Cota de ;liferença, acabava de recolher aos co-
fres públicos; correndo, portan'o, desse dia, aquele prazo legal; po-
rem a recorrente interpôs o seu recurso somente no dia 28 de ju-
lho de 1938, ou sejam trêa dias após a extinção daqii&e prazo re-
gulamentar.

Assim:
Considerando que, em face do exposto no relatório o recurso

interposto, só o. foi, n dia 28 de julho de 1938, quando teve entrada
na :repartição, sob nilmsro de ordem 32.635. e, por conseguinte,
três dias após a-extinção do prazo legal para sua interposição sem
incorrer esii perempção:,
• Acordam Os membros .da Stgunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do
recurso interposto, por se achar e direito de recorrer, perempto.
• Segunda 'Câmara do Coasellio Superior de Tarifa, 30 de setem-

bro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Fran-
cisco Cpstella Branco Nunes, relator.

Fui prese•Mo — Jayme SeveriGno Ribeiro,. representante da Fa-
renda Pública.

ACORDA() N. 9.909

. Recurso n. 7.208-AR-791 — Isenção de direitos — Recorrente,
Sport Clube Germania — Recorrida, Alfandega de Santos.

De acordo com a circular n. 75. de 27 de junho de 1934
do Sr. Ministro da Fazenda, Os materiais importados paro,
instalação de campos destinaos à prdtica de esportes, gq-
zam"dos favores do art. 13, do Decreto n. 24.023, de 21 de
março de 1934. uma V PZ que ÚãO tenham. similar.

O "Sporte Clube German-ia" pede a este Conselho reconsidera-
cão do acordão n. 6.554, que lhe negou provimento ao recurso nu-
mero 4.436-1.587, relativo à isenção de direitos para material des-
pachado pela nota livre n. 930, de 1935..

O pedido de reatSideração satisfaz todas as exigências legais
e foi apresentada em tempo hábil.

Apreciando o recurso, cuja consideração ora é pedida, resolveu
esta Segunda Câmara negar-lhe provimento. apoiando-se no fato' do
material em lide — um mastro de ferro Latido com duas vergas —
não se destinar. propriamente, à prática de esportes.

E' eica'as que o inciso 22, do art. 13, do Decreto n. 24.023, de
21 de março de 193.4. só se refere ao material necessário à prática
de esportes, mas, o Sr. ministro da Fazenda, reconhecendo que para
se praticar esportes é tndiapensavel local com instalações próprias
e adeparias, baixou a circular n. 75 de 27 de junho de 1934, publi-
cada no "Boletim da Alfândega"- em 30 do mesmo mês e ano cai-
tendendo os favores da isenção de direitos a todos os materiais que
constituem as instalações respectivas de propriedade dos clubas.

Assim:
Considerando que — um mastro de ferro batido com duas ver-

gas — onde serão hasteados o Pavilhão Nacional e as bandeiras do
clube e da Federaçrw • a que ele-pertence, Constitue material inlis-
pensavel à sua instalação;

Considerando Mie .não existe . similar na . indústria' nacional para
o material ent questão;

Considerando, emfim, que a circular n. 75, antes citada, esten-
deu Os favores; do art. 13, do Decretei n. 24.023, de 1934, aos . ma-

teriais que constituem as instalações respectivas e as atinentes •

prática de esportes:
Acordam "os membros da Segunda Câmara do Conselho -Superior

de Tarifa pelo voto de qualidade de seu presidente, deferir 'o -pedido
de fls. 20, .rcconsiderando, destarte, o acordiia. n. 1.55'4.	 -

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 30 de .seteas-
Lin de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente.' — J.
Baylongue. Maior designado.

Fui presen'e	 Jaynie SeVeriaiio Ribeiro, representante . da Fa-
zenda Pública.

Recorri desta decisão — 'coime Ribeiro.
Vencidos os Srs. Castelo Branco e. Ulisses Sampaio.

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO N. 7.268

VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO CASTELO BRANCO

• ' Como relater do feito e tendo em consideração uma serie bastan-
te crescida de acordãos, não só desta Segunda Câmara como da Pri-
meira Câmara deste mesmo Conselho Superior de Tarifa, em que se
doutrina, que. do pedido de reconsideração que não apresenta razões
ou materia nova a ser discutida e julgada, discutindo as mesmas ra-
zões, e a mesma meteria já discutidas e julgadas no acord'ão e apenas
repitindo e repisando a argumentação já apreciada no julgamento do
recurso, não se toma conhecimento ou então se indefere o pedido, ti-
nha apreciado o caso, ~ente sob esse aspecto, não entrando no mé-
rito da questão, porque, como disse, já havia sido. ele nos mesmos
termos discutido e julgado, como se vê do . respectivo aeordãos

Na discussão do caso, depois da leitura do relatório e de sobre
ele ter falado o Sr. representante da Fazenda, entendeu a Câmara de
discutir novamente o-merito da questão sobre o qual, nada, além da-
quilo qiie constava ?11) recurso e fora discutido no acordão, se aduzira
de DOVO, se argumentara. Nessa discussão defendi aquela doutrina
legal e pacificamente seguida em todos . os Conselhos, como demons-
tram as publicações de inumeros acordãos d'e julgados unânimes.

Discutiu-se que uni mastro de .madeira importado pelo Esporte
Clube Germania, para ser instalado na sua sede, para içamento da
bandeira nacional e da do próprio clube, gozava do favor constante
do Capitulo III — da isenção de direitos de importação para consu-
mo —, art. 13, inciso 22. do Decreto n. 24.023 — de 21 de março de
1931, que estabelece:

- Art. 13. Será concedida isenção de direitos de importa-
ção para consumo;

22° — Ao material necessário à prática de desportos
náuticos ou terrestres; importado para uso exclusivo dos aeus • •
associados, por sociedade.s de amadores, filiadas a ligas ou
federações, reconhecidas pela Confederação Brasileira de
Desportos.

Issrilicando ou interpretando este dispositivo legal. S. Ex. o se-
nhor Ministro da Fazenda houve por bem baixar a circular n. 75 — de
27 de junho de 1934, que diz:

Declaro aos Srs. inspetores das Alfandegas, que, no nt,1-
teria! necessário à pratica de despárlos, de que trata o ia.-
ciso 22° do art. 13, do Decreto n. 24.023, de 21 de março • ül-
timo, não se compreendem os ohjétos de uso individual, dos
sócios dos clubes de amadores,. mas aqueles que constituem
as instalações respectivas e os atinentes à dita prática, todos
de propriedade dos mesmos clubes,.

A lei reguladora das isenções de direito, concedia o favor, ao ma-
terial necessário à prática de desportos náuticos ou terrestres, somen-
te ao material propriamente dito para esportes, e, isso; não bastava
para que o favor, o atingisse, era preciso tambem, que, alem das ca-
racteristicas próprias de material esbortivo, fosse importado pelas
sociedades de amadores, filiados a ligas ou federações reconhecidas
pela Confederação Brasileira 'de Desportos, para uso exclusivo dos seus
associados.

Para que o favor seja corjedido, necessário, portanto, é que,
ocorram, concomitantemente, as seguintes condições:

a) ter as características próprias de material esportivo
nautico ou terrestre;

h) ser importado por associações esportivas de ama-
filiadas a ligas ou federações e que estas ligas ou federações
dores;

c) que essas associações esportivas de amadores sejam
sejam reconhecidas pela Confederação Brasileira de Des-
portos;

d) finalmente, que, o Material importado seja para uso
exclusivo dos associados daquelas associacdes.

Se o material, embora esportivo, não for importado pela Assoei:i-
ça°, mas pelo próprio associada para seu uso próprio, individual, não
gozará, legalmente, do beneficio atribuido pela disposição legal,
associações, para uso e' gozo coletivo ou cónatim 'dos seus:associados
e nunca para uso e gozo , exclusivo de cada um deles.

As leis de benefício eu • favor não podem ser entendidas de modo
arnpliativo, mas restritivamente'.
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Se a propria associação importar material propriamente espor-
tivo para uso individual do associado A ou B. essa material, tambern,
nets poderá gozar, legalmente, 00 favor de isenção; como, tambene

'dele neto gozara o nutterial esportivo. importado por aquelas .associa-
çoes pára uso de pessoas não associadas. Se, tambem, e,associaeão ini-

. porsou o inaletim es.portivo para uso é gozo da eoletteidiade dos seile
• ileeociasios, inae, esta f:liada a figa i,u fcuereeelo que nets e reçoulleci-

cá pela. Lonieueraçuo Brasileira cie .uesporlos, eu não esta .filiada 'a
• Liga lea .1'4.1w:taça° reconnecida .peta tsoutetteraçao aludiu, não goze-

est, sia lOOSIJAZrt maneira, (mimem savur ou bencticio legai.
isso e. o que foi explirado na eireularn. 75 — ue 2/ de junho dp

1934, logo apeie a OX°12114:140 Co Dec:feto ii. 24.023, regulador daeieenções
reuussoes ,ue (Atreitos •atinanesrus, peio Titular da resta da Fazenda.
L neai . outets inierpreAeçao potieria aquela autoridaue lia 'e/ateie:e, uar
à eisposiçáo do inciso 2e.°, uo art. 13 daquele Decreto 24.023,', porque,'
ao ntatertat nãO sportivo importado peias associações nela inuicauae,

. para lustaiaçao das suas respectivas sedes e mais dependeis:nas destas,
.11à0 concede a lei referida, explicita ou ireplicisainense, o favor de isen-
ção ue aireitos'tte importação para consumo, mas, sim, para O' material
aparelhos e objetos atinentes á pratica dos diferenles esportes. relutá:sie
ou terrestres a serem instalados nas sedes daquelas associaisdes ou
clubes- .

• , ora, se a lei faz referência expressa a material necessário à prática
desportos náuticos ou terrestres, só e sd, subordinando a conceesao

-da isenção de uileitos às condições pela preestabelecidas, sem' nenhuma
referencia explicita ou mesmo implicita, a isenção de direitos, para
terial não esportivo; destinado , as instalações dos clubes ou 'das asso-
ciações, e mesmo de usa dos próprios associados, não podemos conceder
ei favor de isenção de direitos para aquilo de •que a disposição. legal Mio

'cogitou expressamente. 	 t
Poderemos compreendei' que, declarando a circular referida na sua

" Parte final — inc.s aqueles .que constituem as instalações respectivas e
os atinentes dita pratica, Naus de propriedade dos mesmos clubes -- o

'Material não esportivo, importado pelo Club para a instalação do prédio
de sua sede, esteja incluido na-disposição do art. 13, inciso 22.° do De-
creta n. 24.023, que, 'expressamente, restringe o beneficio ou favor ffo

Material necessário a prática de desportos náuticos ou terrestres?
• Absolutamente, não, porque se a lei não cogita de estender a
'eteenç.ão á material não esportivo, à. circular não podia, corno de fato
-não pode, fazer compreender naquela disposição legai, outro material
sou objeto que não seja esportieo, que não seja para instalação dds
aparelhos de desportos, como sejam, paralelas, argolas, salto a verve-
trapézio, barra fixa, extensor trampolim, baloiço, etc.., etc..

Quais os objetos de uso individual dos sócios que não estão
compreendidos no inciso 22 do art. 13, .no d:zer da circular? Os não
esportives . ou os esportivos?

Se a lei somente trata de isenção para os esportivos, esses objetos
.8,5 poderao ser esportivos, e nunca, não esportivos.. Não é verosirnie
que, quaisquer dessas Associações ou Clubes, existinde lei concessiva
de isençao de direito somente par o' material puramente, esportivo,
fosse pedi-la para material ou objetos não esportivos defuso pessoal .e exclusivo dos seus associados..
• O mesmo se verifica quando diz aquela circular que mavrial
necessário à pratica de desportos compreende os objetos, que consti-
tuem as instalações respectivas e os atinentes à dite prática, todos de
propriedade dos Clubes, pois, esses objetos no dizer da circular, cons-
tituem as instalações respectivas, isto é, constituem as instalações do

•Material necessário à prática de edsportos, tanto que em seguida diz
mais: — e os atinentes à dita prática.

Objetos atinentes à dita prática, só poderão ser aqueles de que
trata a lei-ohetos necessários à prática da desportos.

A circular dividiu as espécies de material necessário à prática
de desportos — material fixo e material movei — para se referir a
cada uma delas de per si cprno fez. Efetivamente, há o material ee-
pprtivo fixo, cuja prática do esporte exige instalação cia, aparelhagem,
corno sejam: — as paralelas, as argolas, os trapézios, os trampoeins,
os extensores, a corda, as escadas de corda, escada horizontal, os
obstáculos pára saltos, as barras fixas, elo., etc., e, o movei, que
depende de instalação do aparelho, como sejart: halteres, massa in-
diana. disco, martelo, dardo, vara para salto. maromba,,pelotas; etc.;
etc. Foi essa razão que ela se referiu a objetos que ;cone t t u'ens as
instalações respectivas e a objetos atinentes à prática de desportos;
aqueles de aparelhagem fixa necessitando de instala/são para a prática
doe esportes, e, estes outros moveis, por constieuirenei aparelhos de
uso manual, independentemente de instalação. 	 .

Assim, um simples mastro para içamento de bandeira, nacional e
do .Clubs na fachada do • prédio da sede ou mesme no chão, em frente , à
sede, nao pode ser material necessário à prática de desportos para
gozar de isenção de direitos de 'importação para consumo; conforme
insiste o reclamante • no seu . pedido de recvsideração.,

Votei para que não se tomasse conhecimento do pedido ou se o
indeferisse, pelas razões acima, expostas. — Fraacisco Castello
Branco.
• • Pelo prazo de 8 dias, a partir da data da publicação do acordai)
retro, o pi ocesso respectivo, com o recurso 'do representante da Fa-
zenda Púbica, peensaneceráeneeta Secretaria,.para, avista . que,. de

eoonformlásbe pomo o §, 1°. do art. 24 do Regulamento. 'Interno , é .feeislex
Lexie gois netereesadoe se- Secretaria 'da Segtinda l. Gema ras 281..-940..
.fieSee !Pinto . tioS	 secretário..	 .•

ACORDA° N. 9.970

Recurso ii. 5.93Á/45 —‘ Faiara consular	 Recorrente, Compa-
nhia Telefônica Brasileira	 :Is:corrida, Alfândega de Santos.

Não eonstilue'infreção regulamentar a repetição de riti-
win rio, d Asde t. ite esse 'namero . venha aconipanhatio de sub-
i números . difer,mtifs, ocupando na, fatura ' consular o local

pruprio.

A ollipanhia Te.efônica despachou pela nota de importação nú-
mero 18.9e6,, de 1934, divereee \ultime/e, entre QS quais 7 caixas mai

. a seguinte numeração:
— 5..

2.058-- 6.,

	

2.058 — 50.	 4
	• 2.058 — 52	 4

. 2.05h —	 .
2.058 — -1.

,	 2.
Ao proceder à conferencia doe documentoe com o man!festo, en-

•do vigente regulamento das faturas consulares, por haver repetição
tendeu o respectivo serventuárie 'ter havido infraçêo do art. 2. 0, § 2.0,

•de números.	 •	 -
Temendo oinheciinctc do fato, a Inspetocia da Alfândega de

•Santos .!mpós àquela .Companhia 'a multa de 2 Ve. sobre os direitos
da mercadoria despachada, tendo sido interposto recurso para este
Conselho, com -observância das formalidades legais.

Examinado o caso. verifica-se qac a lei, proibindo a repetição de
números., pretende evitar; a possibilidade de ser um volume retirada
por outro, desde que tenha a mesma individurtOo.

• Xisto sob esse aspecte, conclue-se, sem maior esforço, que não foi
burlada no caso, a finalidas:e da lei.

Embora tenha havido a repetição de número, este ficou conve-
nientemente diferenciada, pelos sub-números de que veio cada um
acompanhados com a eirrunstância de. não. se poder dar aos sub-nC-
meros o cante' de referência, porquanto na fatuea consular respectiva
ocuparam o local próprio'dos números e não o. destinado às referências.

Isto poeto. e'Considerando que está perfeitamente feita a individuação dos vo-
lumes, pela diferenciação de sub-números, tendo sido, assim, atendida
a finalidade da lei:

'Mentem, unanimemente, os membros da Segunda Câniara do Con-
selho, Superior de Tarifa, dar provimento ao recurso.

. Segunda 'Câmara da Conselho Superior de Tarifa, em 30 de se-
tembro de 1940, — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente, —
Unisses Sem pau, relatos..

.Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, repeesentante da Fa-
zenda Públicas

' ACORDO N. 9.971
-

.iRecurso o. 5.919/A/50 — Fatura consular — Recorrente, Della
Camera, Venturini 	 C(irnp. — Recorrida, Alfândega de Santos.

Fornecendo a lfatura consular elementos exatos ao despacho,
não •e l regista a infração do Decreto n. 22.717

.	 -
Della Camera, Venturini & Comp. recorrem do ato do Sr. inspetor

da Alfândega de Santos, que lhes impôs a multa de 1 Ve (Decreto nú-
mero 22.717. art. 8.0, letra j, art. 55, inciso 6.0 ) quanto ao despacho
n. '4.1,13/38, ante a divergência entre a mercadoria declarada na fa-
tura e a deepechada.	 .s

. O	 pure"; não eepecificado, liso, tinto, de 12 até 24 fios,
em 5mm2. ,do artigo 526, clasee 15, da Tarifa Aduaneira" não seria
o tecido de linho, não especificado, liso, tinto. de 12 até 25 fios, 5 min2,
do' mesmo art. 526. Impropriedade no adjetivo "puro".

• Reconhece o Sr. inspetor cue teria reconsiderado . a decisão, se lho
pedira a recorrente.

O Decreto n. 22. 4117 exige que a especificação se faça com cla-
reia, minúcia e precisão técnica. Se as expressões usadas dão elemento
exato de clasiif:cação não há arguir divergência (rue 7.947). No caso
ern apreço, tanto "linho puro", como "tecido de linho", com as demeis
e Minuciosas especifidações, só se podem classificar no art. 526. Pin-
tanto, não se registou/divergência segundo s() sentido da lei.

Isto posto. e:	 1	 .
, Considerando que a declaração da fatura dá elementos precisos de

classificação '.arifária, corno o exige o Deceeto u. 22.717;
ACcirdain os mersibros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
' Segunda Câmara, do Conselho Superior de Tarifa, em 30 de se-

tembro ele 1940. — SVIvio ,*e Magalhães Figueira, presidente e relator.
• Fui presente.	 intime Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda ?ública.	 •
ACORDA.° N. 9.972

Recurso n. 5.923-A-54 — . Taxa de Previdéncia	 — recor-
rente, H. \Valles Maine; recorrida, Alfândega de Santos.

•
	 ;.. cional de 10 %. e da taxa Veprevidèneia social.	 s •

Ittaccadoria que se reexporta . está isenta do imposto • adi-

'1 - 11; Wallis Afaime recorre' para este Conselho' do • ato ' do insOetor,,
daAlfdnclega'tle: Sant'oes'que a .-intiqncne e . recolher' o imposto adicional

1

II	 II Mi	 I
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de (0 % e' a taxa de previdência social da mercadoria reexportada
sob a nota n. 35-36.

Alega que a mercadoria se não despachou para consumo, não ca-
bendo em tal caso pagamento de impostos e taxas aduaneiras.

Procede a alegação: mercadoria que se reexporta está isenta do
imposto adicional de 10 •% • e da taxa de previdência social — -ac.
9.908, 9.924 e 9.939, deste Conselho. .

Isto posto,	 • •
Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 30 de setembro

de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.
Fui presente. — 'mime Severiano Ribeiro, representante da Fa-

/tenda Pública,
ÁCORDÃO N. 9.973

•
Recurso n.. 5.924-À-55 — Sobre vistorias — Recorrente, Italmar._

S. A. Brasileira CIO Empresas Marítimas; recorrida Alfândega de
Santos:

"Os comandantes são responsaveis pelos danos ou ex-
travio das mercadorias recebidas a bOrdo dos seus navios,
desde o embarque no porto de procedência até o desembar-
que no de destino, respondendo pelas faltas, avarias, derra-
me, etc., etc.

' 
apurados no ato da descarga para o cais e en-;

trega dos yolumes em processo formulado nos termos do
Capítulo VI, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas
e Mesas de Rendas da República."

'A Companhia Refinadora de Óleos", submeteu a ,despacho pela
nota de importação n.'65.265, de (4 de novembro de 1938, 45' tam-
bores, pesando, brutos dada um, 226,kgs.078, com azeite de oliveira cru,
pesando bruto, total •0.173,kgs.500, e, como estivessem os tambo-
res vazando, solicitou, pela petição n. 44.151, de 12 de outubro do
mesmo ano, vistoria nos mesmos, afina de pagar direitos do que re-
almente fosse constatado existir.

Das informações prestadas nessa petiçãe, pelas respectivas se-
cções, constata-sé:

h) que não -havia nos papeis do navio nenhum protesto do co-
Mandante, sobie avaria sofrida pela carga do seu navio;

b) que do termo de avaria n. 1.911, lavrado no ato da descarga
do navio para o cais, pela Companhia Docas de Santos e remetido
à Alfândega, constam 42 volumes dos 45, com o peso bruto de 9.259
quilos, 'com a nota de •avariados;

c) que da folha de avaria remetida pela Guarda-Moria constam
os mesmos quarenta e dois (42) volumes, com a nota de avariados;

Permitida a vistoria, por despacho da Inspetoria, exarado no
processo, .foi estai procedida, conforme se vê do termo junto as fo-
/as 08, tendo ficado constatado:

a) que a maior parte dos 45 Volumes apresentava; externamente,
Yestigios de vasamento; sendo que, cinco de/es tinte-In uma das tam-
pas bastante avariada e estavam completamente varias; •

b) que, pesados os 45 Volumes,. foi encontrado o peso bruto total
de 8.277 quilos, com uma falta devido ao derrame, de 1.896,kgs.500,
uma vez que haviam sido despachados*10:173,kgs.500;

e que houve extravio de mercadoria, * motivado pelo vásamento
dos volumes danificados pelas cargas e descargas, para e de bordo;

d) que o responsavel pelos prejuizos causados à Fazenda Nacio-
nal e ao dono da Mercadoria é o comandante do navio; montando a
perda ou prejuize a cifra de 1:62732.

••Em face do resultado da vistoria procedida nos termos do Capitulo
LV• do Título VI, da Ndva Consolidação.das Leis das Alfândegas e Me-
sas de Rendas da República, o, inspetor despachou, no . processo, con-
denando o ccman.dante do navio ao pagamento dos direitos da mer-
cadoria, inclusive 10 Vo de adidionat.

ii desse despacho 'que se recorre. para este Conselho.
O recursc.eSta em termos; foi interposto dentro do prazo regu-

dementar; foi paga 'a • quantia exigida no dia 2 de dezembro de 1938,
"conforme a guia junta; e, tambem, observadas todas as demais exi-
gemias legais.

A recorrente nenhum argumento capaz de contrariar a decisão
recorrida. apresenta; apenas, limita-se a confessar que não pode ati-
nar porque meio verificou a Comissão de Vistoria, ter sido o .dano

▪ causado aos volumes, ' motivado pela baldeações sofridas pela carga;
não defende a sua causa. _	 :

É midente . que, tendo havido'tegine : de avaria lavrado peles Do-
cas; folha de avaria feita' pela Guarda-Mona, ambos no momento da
descarga dos, volumes, de bordo para os a• mazens, e nenhum pro-
testo tivesse eido apresentado pelo comandante do navio, sobre avaria
de carga do seu navio, por temporal, ou por qualquer outro acidente
de mar ou de viagem, o dano ou avaria, somente poderia ser atribuido
à responsabilidade do comandante, porque,- teria ocorrido no ato de
carga, de descarga ou de movimentação dos volumes abordo.

Assim:
• Considerando que, ém face do exposto ,no relatório,' ressalta a.

tesponaabilidade do 'comandante do navio pelo dano causado à mer-
cadoria;

-Considerando que a presença do:termo e folha de avaria e,ausèn-
da de pretesto por avaria . de mar Ou de :viagem, outra não poderia
eer a decisão da Alfândega -recorrida;.

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
he Tarifa, por unanimidade de votos, negar provi.mento.ao ~urso

• '•

interposto, para manter, por seus fundamentas, a decisão de 1. a ins-
tância.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 30 de se-
tembro de 1940. — Sylvio de" Magalhães Figueira, presidente. —
Francisco Castello Branco Nunes, relator.

Fui presente. — fayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.	 -

ÀeóenÃo N. 9.974

Recurso n. 7 •.220/AR/733 — Redução de Direitos. — Recorren-
te, João de Plato. — Recorrida, Alfândega de Santos.

- 
O produto denominado "Pactis", não deve sr incluido

entre os produtos beneficiados com os favores aduaneiros.
como ingrediente destinado à fabricação de --artefczcos de
borracha.

O Inspetor -dp, Alfândega de Santos tendo em vista a circular
n. 20, de 14 de outubro de 1937, do Ministério da Fazenda, indeferiu
um pedido de redução de direitos pretendida piar João de Plato para
uma partida de "Factis" que despachou pela nota de importação
n. 70.330, de 1937.

Interposto recurso para este Conselho foi resolvido pelo mes.
mo, como consta do acordam n. 6.046, de 1939, manter a decisão de
La instância, sob o fundamento, porém, de que a lei não faculta o
goso pie favores aduaneiros aos materiais que tenham similar regis-
tado e constem de circular do Ministério da Fazenda.

Dentro do prazo habil, pede agor,a aquela firma reconsideraçãO
do julgado, argumentando que dentro da própria doutrina do Con-
se/ho, os efeitos da circular citada, não poderiam atingir a sua mer-
cadoria, porque a mesma fora importada em data anterior à publi-
cação da circular.

Como se verifica dos termos da circular ministerial em que se
baseou a autoridade de •a instância, não trata a mesma de simila-
ridade, nem foi este o fundamento da denegação do favor, mas sim,
'o de que o "Factis" não deve ser incluido entre os produtos benefi- •
qiados com os favores aduaneiros, como ingrediente destinado à fa-
bricação do artefatos de borracha".

O esta como se vê uma circular de carater interpretativo o, •
como tal, pode atingir atos ante,riores ao da sua publicação,

isto posto e
Considerando que, segundo deliberou o Exma. Sr. Ministro da

Fazenda, pela Circular citada, o meteria% de que se trata não pode .
gozar de favores aduaneiros;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior.
de Tarifa, por maioria de votos, em indeferir o pedido de reconside-
ração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 30 de setembro
de 1940. — Sglvio de Magalhães Figueira, presidente. — Utysses
Sampaio, relator.

Fui presente: Jagnie Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o sr. Silvio de Magalhães Figueira.

VOTO VENCIDO DO SR. SILVIO FIGUEIRA
A questão, que se suscita, versa sobre a plicaçãO de circular

ministerial, no tempo.
Até à circular n. 20, de 14-10-1937, concedia-se ao óleo 'oxida-

do, ou-Factis, redução de direitos.
A circular declarou que se não devia mais dar redução. Foi

publicada a 26-10-1937. Dal em deante é que se deve considerar, can-
celada a franquia.	 •

O pedido de redução, feito em 11-10-937, assegurou direito â
situação juridica preexistente à circular. .

Se o pedido se despachou em 27-10-37, depois da vigencia da
circular, não se pode imputar tal fato à requerente.

Não sofrem as partes por culpa dos funcionários (art. 661 da
Nova Consolidação).

O Acórdão deste Conselho n. 5.607, decidiu caso perfeitamente
iguíd. O requerimento era de 9-10-37,_e a circular ministerial só
se conheceu a 26. Deu-se provimento ao recurso, por unanimidade.

O argumento, que se aduz no processo, de que o produto subs-
titue a borracha, diminuindo-lhe o consumo, não vale contra texto
de lei.

A redução requerida devia deferir-se, a meu ver.
Rio de Janeiro, 31 de setembro de 1940. — Sylvio Figueira

•
ACORDA.° N. 9.975

Recurso n. 7.351-AR/877 — Taxa de. previdência social — Re-
corrente, Companhia Ferro Brasileiro S/A — Itecoreicti, Alfândega
do Rio de Janeiro.

Da isençãO da taxa de previdência social so se beneficiam
as empresas que mantenham contrato com a União, quando
desses contratos conste cláusula concessiva de direitos de
importação e demais taxas aduaneiras. 	 •

Este Conselho, em acordãos sucessivos, resolveu que a Compa-
nhia Ferro Brasileiro S. A. estava obrigada ao pa gamento da taxa
de previdência social creada pelo art. 6.° da lei n. 159, de 30 de de-
zembro de 1935.

O fundamento dós julgados, foi o da. não gozar a empresa, pelo
seu contrato, de isenção de direitos e demais taxas aduaneiras, condi-
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cão essencial para gozar do benefício consignado na arte 2.° do de-
creto n. 043, de 1930.

Pedindo reconsideração do acordão n. 8.221, de 1940, que as-
sim decidiu, nada aduz a interessada que possa modificar a situação
legal que determinou o julgado.

Cinge-se às mesmas considerações longamente explanadas na Pe-
tição de recurso, afirmando que a Companhia não só goza de isenção
de impostos de importação e taxa de expediente, »ias a todos os im-
postos federais.

No acordão de que se pede reconsideração, corno nos demais
que firmaram doutrina sobre a especie, está perfeitemente esclare-
eblo que a isenção de que goza a requerente, pela cláusula 1. a do seu
contrato, é restrita aos direitos de importação e laxa de expediente
e que a isenção de todos os impostos consignada aa cláusula 2.a se
refere, tão somente, a impostos internos que incidem febre a constru-
ção das usinas, fábricas e dependèncias, etc. etc.. os quais nada
teem que ver com os direitos teu impostos de importação.

Isto posto, c:
Considerando que a isenção da taxa de previdèneia social só cabe

às empresas que gozem, pelo respectivo contrato, rh isenção de di-
reitos e demais taxas aduaneiras.

Considerando que a requerente não está dentro das condições le-
gais para gozar do favor;

os membros da 2.a Cámara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, em indeferir o pedido.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 30 de se-
le rubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
Ulysses Sampaio, relator.

Fui presente — Inume Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido: Salcio de Magalhães Figueira.

VOTO VENCIDO DO SR SYLVIO DE MAGALHÃES FIGUEIRA

Pelo contrato da recorrente, de 1926, foi-lhe assegurada isen-
çáo de impostos de importação c taxas de expediente, além dos im-
postos federais, durante vinte e cinco anos. •

Ao tempo do contrato, além da taxa de expediente (art. 560, da
Nova Consolidação das Leis das Alfàndegas), havia outras taxas
(a de 2 %, sobre o valor oficial das mercadorias para melhoramer to
dos portos, lei n. 1.144, de 30-12-1903; a de 0,2 %, sobre direitos
de importação para consumo, denominada Holleritle lei n. 4.783,
do 31-12-1923; a de estatística, lei n. 489. de 13-12-97, etc.), e a
recorrente não fez prova no processo de que, por força da cláu-
sula que a isentava das taxas de expediente, eslava livro do paga-
mento desses demais tributos.

Deve, tê-las pago, até que se extinguiram, em 1934, por força
do Decreto 24.313.

Dentro do conteúdo restrito da Hamada contratual (isenção de
taxas de expedente, apenas, e não de todas as taxas) foi lógica a de-
cisão deste Conselho, no Acurdão de que se pede reconsideração.

Tento mais quanto isenção do Dec. 643, art. 2°. sómente 'exime
do pagamento da taxa de previdência as Companhias que tenham
contrato de isenção de impostos aduaneiros e demais taxas. Impos-
tos aduaneiros e demais taxas é cláusula muito mais ampla do que
impostos aduaneiros e taxas de expediente.

Tal não será a conclusão se analizarmos, com atenção, O argu-
mento da recorrente de que a taxa de previdência não é senão um
imposto aduaneiro o como a recorrente tem isenção de impostos
aduaneiros, dentro dessa cláusula ampla, se abrigará o imposto de
previdência.

Vejamos o historice da taxa de previdência social,
'Para acudir a encargos dos Institutos do Previdência Social, es-

tabeleceu o Governo contribuição triplice, igual, do segurado, da
empresa, do Estado. No caso da Indústria, por exemplo, paga o
industriárlo 3 % sobre o seu salário; .paga o empregador a mesma
soma; no tini do exercício financeiro, recolhe o Estado a parte que
lhe cabe.

A contribuição do Estado representava forte encargo orçamen-
tário.

Para o suprimento da receita da União "Creou-se. sob o titulo de
taxa de previdência social, porcentagem de 2 %, sobre o pagamento,
qualquer que fosse a modalidade, de artigos importados do exte-
rior. excetuando-se, para esse fi mo combustivel e o trigo (Lei
D. 159, le 30 -12-1935).

O Decreto n. 591, de 15-1-1936, fixou o modo da cobrança da
percentagem, eliminando dúvidas que poderiam surgir sobre se o
tributo incidia, ou não, sobre mercadorias que não tivessem pago
direitos aduaneiros.

1) mesmo Decreto n. 591, preceilúa no art. 2. 0, uarágrafn único:
"a arrecadação da laxa se escriturará como renda da União".

1) Decreto n. 643, de 11-2-1936, no elle 2.0 rosa que entro as
isencões se consignam as "decorrentes de contrdtos com o Gueerno
Federal, nos quais esteja expressa e isenção dos direitos de impor-
tação e demais taxas aduaneiras e as que tenham obtido identica
isenção em virtude de concessão especial".

Temos, assim. á luz desses decretos, que foi instituido tributo
de 2 ee sobro o valor das mercadorias importadas, salvo exceções
constantes das leis e dos contratos, para reforço orçamentário da Re-
pública, que a incidência se opera, indiferentemente, sobre produ-
tos despachados nas Alfàndegas.

Poderá dizer-se que esse tributo é, verdadeiramente, taxa) Tal
é a questão que constitue relevante razão de direito, segundo argu-
mento da recorrente.

Em ciência financeira a distinção entro taxa e impsto é, por
vezes, tormentosa; doutras vezes, se mostra à luz solar.

A diferenciação assim a esclarece autorizado escritor: "Se D:
encargos se operam sem vantagem especial do contribuinte, quando
o funcionamento de determinado serviço público, temos imposta
própriamente dito; ao contrário, quando os encargos públicos se re-
partem, em proveito dos que se utilizam de determinado serviço,
ternos taxa. Assim, os mpostos do Estado, que lhhe alimentam, o orça-
mento, são, na técnica exãta, impostos". (Louis Trotabas — Science
et Legislation Financières — fls. 138). Igual a lição de Gaston Jèse:
"As taxas se distinguem dos. impostos própriamente ditos, poi-:
que, os impostos não são unia contrapartida de prestação particular.
de vantagem especial para o individuo, que paga".

Dentro desses principios, está-se a ver que a chamada "taxa
de previdência social não passa de um imposto, porque incide sobre
as mercadorias importadas, sem nenhuma atenção a serviço deter-
minado, devendo-se, ainda, ter em mente que as Companhias que a
pagam, no ato da importação, não se livram de novo pagamento
da contribuição, das empresas empregadoras, para os Institutos, a
que se acham filiadas.

O seguro social não é favor, que fruem, em virtude da taxa co-
brada, no momento de importação.

Trata-se de encargo, 'no interesse geral do país, de ordem pú-
blica, e não de interesse particular.

O lato de ter denominado a lei taxa, aquilo que os ensinamentos
doutrinários dizem que é imposto, constitue momentosa questão que
não Ode fugir á apreciação do julgador.

A Suprema Corte, em vários julgados, tem dado exemplo dessa
liberdade de apreciação, para além da redação gramatical do texto.
Não se trata, no caso, da legalidade do tributo; indaga-se da extensão
do tributo, em relação a contráto anterior. E isso é imprescindivel
para formar o juizo, a conciência de julgador.

Tendo chegado á conclusão de que a taxa de previdência, á
luz dos seus elementos formativos, á luz da doutrina, não passam
de imposto aduaneiro, embora o título de taxa, e como a Companhia
recorrente, por força do seu contráto de 1926, tem isenção de im-
postos aduaneiros, não podia senão deferir-lhe o pedido de recon-
sideração , que interpós, a meu ver, com legitimo fundamento
Sylvio de Magalhães Figueira.

eeonrao N. 9-976

Recurso n. 7.355-AeR-881 — Taxa de providencia social. —
H-ocorrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, Alfàn-
ge do Rio de Janeiro.

"Da isenção do taxa de previdência social ao se benefi-
ciam as empresas que mant?nham contrato com a União,
quando desses contratos conste cldu.sula consessiva de di-
reitas de importcoo e demais taxas aduaneiras".

Este Conselho, em acoedãos sucessivos, resolveu que a Compa-
nhia Ferro Brasileiro S. A. estava obrigada ao pagamento da taxa
de previdência social errada pelo art. 6.° da lei n. 159, de 30 de de-
zembro de 1935.

O fundamentod os julgados, foi o de não gozar a empresa, pele
seu contrato, de isenção de direitos e demais taxas aduaneiras, con-
dição essencial para gozar do beneficio consignado no art. 2e, do
Decreto n. 643, de 1936.

. Pedindo reconsideração do acordão n. 8.221, de 1940, que assim
decidiu, nada aduz a interessada que possa modificar a situação legal
que determinou o julgado.

Cinge-se às mesmas considerações longamente explanadas na
petição de recurso, afirmando que a Companhia goza, não só de
isenção de impostos de importação e taxa de expediente, mas de
todos os impostos federais.

No acordam de que se pede reconsideração, como nos demais
que firmaram doutrina sobre a espécie. está perfeitamente esclare-
cido que a isenção de qke goza a requerente, pela cláusula 1. a do seu
contrato é restrita aos direitos de importação e taxa de expediente e
que a isenção de todos OS impostos consignda na cláusula 2. a se re-
fere, tão, somente, a impostos internos que incidem a construção das
usinas, fábricas e dependências, etc., etc., os quais nada (cem que ver
com os direitos ou impostos de importação.

Isto posto, e:
Considerando que a isenção da taxa de previdência social só

cabe às empresas que gozem, pelo respectivo contrato, de isenção de
direitos e demais taxas aduaneiras;

Considerando que a requerente não está dentro das condições
legais para gozar de favor;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em indeferir o pedido.

Segunda Càmara do Conselho Superior de Tarifa, em 30 de se-
tembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
Ullesses Sampaio, relator.

Fui presente — inume Severioto Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Sylvio de Magalhães Figueira.

r r	 " r. rn	 i"r



liberdade de apreciação, para além da redação gramatical do texto.,
Não se trata, no caso, da loaulidado do tributo; indaga-se de c.rlensão
do tribu t o, em relação a contrato anterior. E isso é impreseindivel
para formar o juizo, a enliciNicia de julgador,

Tendo chegado à conclusão de que a taxa de prcridência. à luz
dos seus elementos formativos. à luz da doutrina. não passa de im-
posto attuaneiro, embora colo o [boto de in.ro e como a Comitanbia
roi 'orrellits , por força do seu contrato de 1921i, tem isenção tle
poxtos adunneiros. 11;1111 110(1 ia . Seldin 41(44.'1 ..1r-1ln' 0 pedidn

de"ação, que interpós. a men ver, vogh	 funflamento. —
ria do Magalhães Figueira.

NeonDÃo N. 9.1177

RITO IS ) ii. 5.819 ,. A-782 — Classificação do mercadoria —
cíyrrentc. Companhia Ges .iy s.	 — Recorrida, Alfildulega de Santos.

Diferenei.o..do entre o rlirb000l dr cálcio milhar! em
pó (i),0 041 04: (' O f'virI)(iHisiu 41e ein e it.) a.i jfjrjof 44140 é sempre
$1,-.11,co,	 1.01110 1111 Chi.eSif il.(1110	 a,, art.	 1.o13	 e /14/ no

591 tla

15v1.1 P rimeira o ún i ca adie ã o da nota de importação ti. 182, tle
193 .r despachou a Companhia iiessy S. A.. na Alfandega de Santos,
giz em pó fino da ta \a de 1t28000 por tonelada, do ar t. 51t1 classe
17 da Tarifa Aduaneira vi3onte.

InArilnibla mesma nota à eonfer: , iiciti foi a sua clas-liicaç;:iu
impugnada e sendo proc:41id:i à atiáli.e química do produto despa-
chado ficuti esclarecido tratar-se de carbonato de raleio artificial da
laxa de 1(elit .o quilo rk, ar'. 1.033. classe 25.

A wirte não se confornitot podin tine fossc o caso subm.dido a
Cond,,, ão de Tarifa. COM ImMologoll tu Cla:z ineação (lo conferente do
despacho,

Á	 a desta 11.cisà,, recorreu a interessada para 	 Conselho
com gliarcia 11111/11 e observància das dentais formalidades legais,
pctibbit, qi gg, a dita mercadoria ficasse compreendida no art. 987,
reuno produto químico não classificado para pagar 25 r.1, od-ralorent

ti . 'ocilo , on mas :11 .,gai51: • s	 1•Xl>07..
¡Ao r,,,,st o é
''.onsidcrando g ire no art. 1 . 033 p ilado está rla:,siticado a ear-

bomeo	 neDi	 i,ar:i pa;ar ti taxa de 1$000 o quilo:
Considerando que o carbonato de rálrto falwicado artificialmente

é sempre neutro, segundo declara o laudo de fls. não podendo pois
deixar de sor classificado no aludido artigo:

Considerando que linvitti a respeito da diferenciaçã, J entre
giz e n n[1 10 11:110 de cálcio til Ii riehd Is X Idienn ii T,aboral•Srin Nacional
ile Análise, (Oficio de

sendo o giz carbonato de cálcio imlorul en g alinhe de-
rlara a I. elitg eia Tarifa ' art. 51 1 1) e a mercadoria em lide
carie-inalo cálein artificial cown d eelara ii latido nú-
mero 1.088. não pode ser

consid. rando finalmente,	 muito embora	 importado ern
barris a sim classifirne5.i na pauta aduaneira não compre-

ende g II ia bui 1 ib.: e.,g ice fing g:i-ws lia hei g t 2'38 eli g Tarifa;
nri Ili g	 mim	 C( In sy llto S111)1,1101' dt , Tarifa por viria-

a i rnid . t dc	 ',vias. cri) nega 1 PC(ivimettio ao r. ''tarso. para confirmar
dee	 recorrigia hne S g h is l'illhiggrnentik4

Sev	 a eia da Prim fl ii a (:ároara do Conselho Superior do 'falira,
ein	 — Nisto Vieira	 pr,sidentc. relator,

f t ,1„ notoinanos	 Olireira, rePresentan'e da

9.978

lterur..i .i it.	 —	 ificar,-.41 do mercadoria —
Cerniam, Correia ‘N:	 flec(,rrlda, mfàndega de

Parati:leoa.

4) ottpot ovo	 14;4- io NO(	 .1111; i ges S Of r-
	 e t)e I "O	 ito e se r 014 rrrnivsel,i. classif:co-sc na artiyo

e bl.ro si" 3.s 1 .2ii po;,

Cee ali,, Cn iTekt rreorrem, no prazo, do alo do tos-
peito . • a NIfendega que mandou classificar corou -papel enverni-
zado, ieiracé. resinado", art. .56. taxa de :tS120 por quilo, a mer-
radoria despachada pola 1 O 1	 11.	 /102. dri 1938, como "papel Lrrn-
ro, gomado, rara illitilt(Uer rito, 	 mais de J5 até 180 gramas
por mie to	 ulritlo", ;Irl,	 56. taxa de 1$872 por quilo.

ti ;Sr, jo petor, a,,..ho decidindii. re,rorn-ein a d peisão anterior cie
• P. -3c,	 ilenbiona mulla foi robrada aos re-

rorromi-...
l',"!atur,	 oovia o Instituto :Nacional de

Tveil.it.,gia.	 -Peto	 (ia amostra	 crifiea-so trata	 nau pa i : . !	 I I Ia
Cri I *::.:r,	 vele	 ilCgl'eef:.`1:1 e. e e	 I	 I: e e convertei . e r . 1	 thligènria.

e	 •:	 le!	 o	 v... ieoal 4 1 0 .‘náli-ce.	 Seguirt-
.	 • 	II...	 :

s,	 11;. i.• n :-.!..•	 isclu	 "(;,.hz,zigen.t"
.1	 I , ind re t	 ;

1.•'
I	 •-•
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VOTO VENCIDO DO 1-3It. SÍLVIO Da DA AOALHXES FIGUEIRA

Pelo contrato da recorrente, de 1926, foi-lhe assegurada isenção
de impostos de importação e taxas de expediente, além dos impostos
Mentis, durante vinte e cinco anos.

Ao tempo do contrato, além da laxa de expediente (art. 560, da
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas), havia outras taxas (a

" % sobre o valor oficial das mercadorias para melhoramento dos
port(s, lei 1.111, de 30-12-1903; a de 0,2 %, sobre direitos de
importação para consumo, denominada Itollerith, ici n. 4.783, de
31-12-1923; a de estatística, lei n. 489, de 15-12-97, etc.), e a re-
corrente não fez prova no processo de que, por força da cláusula que
a isentava das in.ras de expediente, estava livre do pagamento . desses
demais tributos.

Deve te-las pago. até que se extinguiram, em 1931, por força
do Decreto n. 21.313.

Dentro do conteúdo restrito da cláusula contratual Oscaçáo ae
laxas de expediente, apenas, e não de todas (4 luxas( foi lógica a de-
cisão deste Conselho, no acordão de que se pede reconsideração.

Tanto mais quanto a isenção do Decreto n. 613. art. 2.0,
mente exime do pagamento da taxa de. peevidência as Companhias
que tenham contrato de i senção de impostos aduaneiros e demitis
meus. Impostos aduaneiros e dentais taxas é cláusula muito aluis
ampla do que impostos aduaneiros e taxas de expediente.

Tal não será a conclusão se analisarmos. com atenção, o ergo-
mento da recorrente de que a laxa de preridéncia não é senão inn
inumsto adnaneiru e como a recorrente tom isenção de impostos
aduaneiros, dentro dessa cláusula ampla, se abrigará o imposto de
prerklacia.

Vejamos o histórico da laxa de previdência social:
Para acudir a encargos dos Instituto de Previdência Scwial.

cslabeleceu o Governo contribuição tríplice, igual, do segurado, da
empresa, do Estado. No caso da Indústria, por exemplo. litiga o
industriário 3 % sobre o seu salário; paga o empregador a roe.,ma
soma; no fim do exercício financeiro, recolhe p Estado a parte que
lhe cabe.

A contribuição do Estado representava forte encargo orai en-
tário.

Para o suprimento da receita da li : nião "criou-se. sob o título
de taxa de previdência social, percentagem de 2 %. SObre o paga-
mento, nualquer que fosse a modalidade, de artigos importados do
exterior, excetuando-se, para esse fim, o combustivel e o trigo (Lei
n. 159, de 30-12-1935).

O Decreto o. 591, de 15-1-1936, fixou o modo da cobrança da
percentagem, eliminando dúvidas que poderiam mrgir sobre se O
tributo incidia, ou não, sobre mercadorias que não tivessem pago di-
reitos aduaneiros.

O mesmo decreto n. 591 preceiffia no art.. 2. 0, parágrafo únii.o:
"a arrecadação da taxa de escritura como rionla da União.

O Decreto n. 613, de 11-2-1936, no arl. 2 .0 . rosa que entre as
ise ncões se consignam as -decorrentes de contrato:: com liGoverno
Federá), nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de impor-
tação e de demais taxas aduaneiras e as que tenham obtido idêntica
isenção em virtude de ronces. z ão especial."

Temos, assim, à luz desses decretos, que foi instituido tributo
de 2 %, sobre o valor das mercadorias importadas. salvo exceções
onslantes das leis e dos contratos, para reforço orçamentário da

República, que a incidência se opera, indiferentemente, sobre lei).-
(lutos despachados nas Alfândegas.

Poderá dizer-se que es.4 . trilado é. verdadeiramente. lera? Tal
é a questão que constitue relevante razão de direito. segundo argu-
mento da rec-6rrente.

Em ciência financeira a distinção entre taxa e imposto é, !o!.
vezes. tormentosa: doutras vezes, se mostra à luz solar.

A diferenciação assim a esc!arece aut °rindo e. - eritor: "Se os.
encargos se operam sem vantagem especial do contribuin:e, guando
a funcionamento de determinado serviço público. lemos imposto
propriamente dito; ao contrário, quando os encargos p.'iblicos
repartem, em proveito dos que ie utilizam de determinado serviço,

• ternos taxa. Assim, os impostos do Estada, (l ar lhe urn;e,iluol o
orçamento. são, no técnico exala. i mPoslos . "	 Trgrdell —
"Science et Legislation Financiéres" Igiud a liça() de
Gasto!' Mc: "As taxas se distinguem dos impostos de preSaleiio
particular, de vantagem espocial para o intik-bitu). que paga."

Dentro desses princípios, está-se a ver que a chamada taxa do
Prc ridència social não passa de uni imposto, porque incide sobre as
'D ell* a dO importada.. seio nenhuma atenção a serviço det^rno-
nado. devendo-se, ainda, ter em mente que as companhias que a
pagam, no ato da importação, não se livram dr novo pagamento da
contribuição das empresas empregadoras. para os Institutos, a
mio se acham filiados.

O seguro social não é faxor ;PIO fruem, em virtude da taxa co-
brada. no momento da importação.

Trata-se do.. encargo, no inlere.--se geral do pai-. do urdem pú-
blica. e 115 0 de interesse pvrticilliir.

O fato de ter denominado a lei taxa aquilo mo . os ensinai...elos
dantrinários dizem que é imposto, constitne momento s a que-dão mie
!J.., pode fugir à apreciação de julgador.

A Supprema Grle, em tiVZ.V.os	 teto	 eXiNold0

1	 1 	11 1	 1111 11111	 11 1111 11	 111 Diminua miei emen
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2. ) — Não havendo gessagem, qual a matéria const Rolha da
superfície Mi:bania 110 Paliei

3.°)	 st% enfim, lecnicameide e 'propriamente o
chá" e por mie'?

Retspostas:
1.0) — No papel representado pela amostra, não há gessagem.

O que caracteriza o papel couché é uma superfície muito lisa, obti-
da por meio de fina camada de substâncias minerais insoluveis, adi-
cionadas de aglomerantes;

2.0) — A superfície brilhante do papel é constituida por uma
petic i da principalmente composta de nitroceltilose, oxido de titânio,
plastificanle e resina;

3.°) — Tecnicamente, o papel que constitue a amostra não é
couché, visto como apresenta em sua superfície uma pelicula desta-
cavei pela agua.

Assim:
Considerando os dizeres claros do parecer do T.aboralório Na-

cional de Análises;
Cunsiderando. á vista da amostra que não se trata de um sua-

pies papel couché, mas, um papel especial, branco, envernizado e
resinado;

Considerando tiliC o IMPei branco, envernizado e resinado, tem
a sua exata classificação no art. 556:

Acordam os membros da l a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa. por unanimidade de votos. negar iirovintento ao recurso..

Secretaria lia ia GAMara do effiselho Superior do Tarifa, 2 de
outubro de 1910. — Xisto Vieira Filho, presálente. — Antenor Ri-
beiro de Menezes, relator.

Fui presente. — João Damingues de Olicciro, representar
da Fazenda Pública.

stanto."io N. 9.979

Recurso n. 5.363-A/639 — ClassificacãO tle Mercadoria — Decor-
rentes, Vieira da Cunha & Cia. — Recorrida, Alfândega do Recife.

Preparação para aso técnico classifica-se no art. 687, "od
valorem",

Vieira da Cunha & Cia. recorrem. no prazo, da decisão do inspetor
da Alfândega que mandou classificar, em Comissão de Tarifo, como
"preparação para uso técnico", art. 987, para pagar direitos a 25 %
qd ?odorem, a mercadoria despachada p pla nota n. 11.395. de une,
como "óleo mineral lubrificante emulsivo", art. 599, taxa de 312,0 a
tonelada.

O laudo do Laboratório Nacional de Análises esclarece o assunto.
quando diz: "A referida amostra é const doida principalmente por óleo
de ririno e álcool. Trata-se de tuna preparação para • usos técnicos."

Alegam os reeorrentes que, enthora não convencidos. não podem
contestar o laudo do Laboratório. achando, entretanto, que o despacho
fora feito em face de decisão anterior, razão por que recorrem para
que lhes seja relevada a moita, fendo em vista a decisão deste Con-
selho u. 2.317.

Não cabe razão	 recorrente. quanto à multa, porquanto irfor-
mon it Sr. iltspidor (I1O . Il s 11101*CadOriaS despachadas anteriormente,
como rá.lot dein J OSir:ItiO	 prOeedidaS, OãO eram iguais à
mereadoria em lide,

A laxa de rei . orso foi paga por diligéncia.
lshi po-do
1..ol1 . iliPraitdO O Part' •er dO LithOralório N:lei011ai de Analises;
co:isiderando ii mie informa o Sr. inspetor que os despadlos an-

teriores foram para mercaderia diferente a este desoachit:
Asorda in EIS membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

tio Tarifa, por 1111:111iMidadO	 VOLOS. 110831' pCtiVinlvnto ao reeurso.
Reerebtria da Primeira Câmara do Conselho Soperior de Tarifa.

em 2 de mittib.ss de 1910 — Xislo Vieira Filho. pre.;mtente. —
Ribeiro de Mraezes. relalo.

— João Damingues de Oliveira. reprevrtan e da
Fazenda Pública.

scoan.-io N. 9.980

Recurso it. 6.810-A/1.169 — Classificaeão de mercadoria — Re-
Corrente, José S. Portugal — Recorrida. Alfândega do Rio tle Janeiro.

Tmlando_se de "palha de aço fina. 0111 f úrni a de eçpon-
jos- , ecn im e rit (in amostro premnte com o }:racesso, a mer-
endaria foi bem classificada na Alfdridega à taxa de 2$6, na
art. 1.859. par isso que. no art. 802 do Torila só dera ser
compreendida a "palha de aço grosseira, 01,1 filamentos foscos
Para rasPagem de assoalhas e usas semelhantes-.

Versa o recurso 501110 classificação e.e mercadoria. ¡Ião se con-
formando José S. Portugal com a decisão da .11fitodega desta Capital
quo considerou bem desp.achada no art. 1.859 da Tarifa. taxa de 2e6
por quilo. a "palha de aça fina, em forma de es pofijas", constante da
nota de importação n. 1.307. de janeiro último.

A intenção do recorrente, repetindo nesta instância os mesmos
argumo nlos ront os quais ,ja reclamara perante a antoridade recorrida,
é obter a desclassificação da tnercadiwia, para taxa-la no art. 802,
onde a "palha de aço em tilampolos foscos" paga a taxa de 1$040 por
quilo.

O assunto. e ifiretant.o, ia foi apresia,io , neste Conselho. por mais
dc unia vez e disto dão conta os ae,irdãos um. 9.582 e 9.903.

E nessas condições:
Considerando que o recurso foi interposto em termos, no prazo

legal, e no processo se acham observadas as exigéncias regulamentares;
Censiderando que, em so tratando de classificação de mercadoria,

à vista dos casos iguais já julgados e tendo-se presente a recomen-
darão da lei pela uniformidade das decisões, não ha como se prover
ao recurso, desde que motivo não existe que tal pudesse obrigar;

Considerando, finalmente, que, no caso, ha ainda a circunstância
de se acltar pendente de decisão da última instância o recurso do
Sr. representante da Fazenda, interposto da decisão constante do pri-
meiro dos acordilos acima mencionados, atendida, já então, a resolução

interpretativa, para classificação da mercadoria nas con-
dições Ca de que se trata:

Acordam os membros da Primeira C,ilmara do Conselho Superior
de Tarifa, pelo voto de qualidade do Sr. presidente, negar provimento
ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 2 de outubro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — //voo
Linhares do Veiga, relator designado.

Vencidos os Srs. Júlio Pedroso de Lima Júnior (relator) e Antenor
Ribeiro de Menezes.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDA() N. 9.981

Recurso n. 6.817-A/1.177 — Classificação de mercadoria
Recorrente, A. Sampaio & Cia. — Recorrida, Alfândega de Santos.

fidas massiças de borracha montadas sobre armação de
ferro, tendo 5 cias. de diámetro, próprias para moreis, clas-
sificam-se no artigo 1.866 da Tarifa, taxa de 31$2 por
anuo.

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais,
A. Sampaio & Cia., do ato da Inspetoria da AlfântIna d3 Santos,
que, homologando a decisão unânime da Comissão da Tarifa, con-
siderou "obras não classificadas de borracha" — do artigo 1.866
da Tarifa e taxa de 31452 por quilo, a mercadoria submetida a des-
paeho pela nota de importação n. 10.019, de fevereiro de 1939, iam-
bem como "obras não classificadas de borracha", e que pretende des-
classificar para "rodas massiças de •iorracha sobre armação ou aros
da ferro", — do artigo 1.784 da Tarifa e taxa de 2;720 por quilo.

A amostra apresentada indica tratar-se do roda plass:iça de bor-
racha sobre armação de ferro, com 5 C11151. de diâmetro, próprias
para pequenas moveis, tais corno: pequenas mesas movediças para
serviço de chá, sem entretanto, apresentar Os caracterí s ticos de ro-
das para veículos.

Isto posto:
Considerando que a mercadoria em lide, pela forma que SP apre-

senta não se lhe podo dar a denominação de roda como tanprego em
veículos;

Cunsiderando que, sobre a mercadoria CIO lide já existe varias
decisões. deste Conselho, classificando-a como :obra; de boTackt não
elassifivadas;

Acordam os menthres da 1.a Câmara do Consente Soperior de Ta-
rifa, por tinanimidade	 votos, negar provimente ao rre.ttso.

Secretaria da Primeira Cântara do Conselho Supero) ... de Ta-
rifa, 2 de mililitro de 1910. — Nisto Vieira Filha. presidente.
Jiilio ',edens° de Lima 1117)	 relalor.

Fui presente — João Damingu,vs de Oliveira. represent.mt ,
Fazenda Páldiea.

ACAUÃ() Y. 9.983

Recurso n. O.910-A-1.112 — classifivaciin 411 , /114 , 1 • 1•Daria —
Recorrente. Companhia swift do Brasil S. A. — Recorrida. Alfào-
Alega dr) Rio (Irando.

Não 'lucrado mat,.:ria nora a estudar, indefere-se o pe-
dido de rreonsUrrarfio.

A Companhia Swift do Brasil S. A. não se conformando. pede
reconsideração do .aeordão deste Conselho sob n. 7.178 junto por có-
p ia as fls. 29 Pin que foi decidido que o "amianto em pó, impuro
sem mistura de outra substância foi bem classificado a taxa de 2,120
pot- quilo na 3.a alínea do art. 569 da tarifa vigente.

Isto posto, e
Considerando que o pedido não trouxe matéria nova sobre a

qual deva manifestar-se este Conselho, não havendo pois elemen-
to que justifique a reconsideração pleiteada:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em indeferir o pedido de re-
consideração.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa.
em 2 de outubro de 1910. — :Visto Vieira Filho, presidente-trela-
tor.

Fui presente — João Domingues de Olieciea, representante da
Fazenda Pública.

PaPel é - cou-

11	 "'	 r	 1'
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Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIEN'inE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados:
Processos:

N. 99.069-40 — Ernestina Ribeiro de :Assunção. — Apresente
certidão de seu casamento.

N. 100,388-40 — Licinia Soares de Paiva, pedindo pagamento.
— Preliminarmente, apresente o atestado a que se refere cspareeer.

N. 101.842-40 — Laudelina Martins Ferreira. — Apresente os
documentos a que se refere o parecer.

N. 102.694-40 — No qual é , interessada a Sociedade Avícola Bra-
sileira. — Satisfaça as exigência*.

N. 102.696-40 — No qual é interessado José Penedo Perez. —
Satisfaça as exigências.

N. 103.196-40 — No qual é interessada a Standard Oil Company
Of Brasil. — Sele o dopumento de fls. 2.

N. 101.274-40 — Almerinda Garcia França, pedindo pagamento.
— Habilite-se de acordo com o parecer.

. N. 97.664-40 — Elvira Ferreira_da Costa -e outras, pedindo re-
versão de pensão. — Satisfaça a exigência do parecer.

N. 51.517-40 — Afonso de Melo Botelho, pedindo pagamento.
— De acordo com o parecer, nada ha que deferir.

N. 62.099-40 — União Beneficente dos Militares, requerendo pa-
gamento de consignações. — À vista da infOrmação, nada ha que de-
ferir. Arquive-se.

N. 89.406-40 — Anselino Rosa. — Convida-se o interessado a
vir satisfazer o selo da certidão.

N. 90.137-40 — Tereza de Jesus Costa, pedindo reversão de pen-
são. — Satisfaça a exigência do parecer.

N. 60.722-40 — Adi Vilas Bôas Young, pedinde apostila em seu
título de pensão. — Satisfaça.a exigência do parecer. 	 -

N. 60.770-40 — Rosa Rezende de Magalhã.es, pedindo concessão e
pensão especial. — De acordo com o parecer, nada ha que deferir.
Restitua-se o titulo e arquive-se.

N. 86,910-40 — Carolina Luiza Lemos de Campos, pedindo 're-
visão de montepio. — De acordo com o parecer, nada ha que deferir.
— Restituam-se os títulos.

N. 84.792-$9 — G-uilhermina Floratnbel da Conceição e outra.
— Satisfaçam a exigência do parecer.

- Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE COMUNICAVSES

EXPEDIENTE DO SR: DIRETOR

IrIR 21 de dezembro de 1940
. Processo: ,

N: 102.488-40 — Pedido de certidão de Ludwig Volt. — Defeekdo,
Certifique-se ,o 'que- conStor. — A.C. Marchand, no impedimento do
diretor.-

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DE saavioo

Dia 13 de dezembro de 1940

Processos:
N. 100.170-40 -----Petição em que Acácio do Amaral Santos pede

carta de aforamento do terreno, lote 13-1, situado na "Fazenda Boassú",
em São Gonçalo, Niterói. — Restitua-se, com os elementos-fornecidos
pelo Arquivo, ao Serviço Negional nb Estado do Rio de Janeiro. •

N

Dia 18,

N. 54.360-40	 Telegrama n. 60, de 22 de junho último, em que
. serviço Regional em São P,aulo trata 'do:processo do - interesss da
firma Fracalole & Irmãos. — Encaminhou-se, para os esclareclawm-
tos pedidos. ao mencionado Serviço Regional,:

'N. 98.942-40 — Ofício n. 885, de 28 de noveml>o próximo findo,
em que ç Serviço Regional no Estado do Rio de Janeiro pede cópia
da escritura do terreno de Henrique Borges Monteiro. situado no
Município de Vassouras. — Atendeu-se, remetendb-se-lhe a cópia so-
licitada.

N. 98.944-40 — Oficio n. 887, de 28 de novembro próximo pas-
sado. em que o Serviço Regional no Estado do Rio de Janeiro solipita
cópia da escritura de permuta de terrenos entre a União e Manfredo
de Lamare, situados no Município de- Vassouras. — Restituiu-se, com
os esclarecimentos prestados pelo Arquivo, ao Serviço Regional na-
quele Estade.

Dia 19	 •
•

• N. 36.501-40 — Oficio n. 308, de 30 de abril último, em que o
Serviço Regional no Estado do Rio, de. Janeiro solicita providências no
sentido , da remessa de processos de próprios nacionais. — Resti-
tuiu-se, Com os elementos fornecidos pelo Arquivo, ao dito Serviço
Regional.

Dia 20

N. 09.840-40 — Ofício n. 899, de 2 do corrente mês, em que-o
Serviço Regional no Estado do Rio de Janeiro pede copia autenticada
do titulo de aforamento de dona Augusta Alexandrina da Cunha. —,
Atendeu-se, enviando-se-lhe a copia solicitada.

N. 9.842-4D — Oficio n. 900, de 2 deste mês, 'em que o Serviço
Regional no Estado do Rio de Janeiro solicita copia da carta de af i-
ramento passada ém.. nome , de dona Isabel Komp. — Restituiu-se, com
a jimtada da copia pedida, ao mencionado Sereiço Regional.

N. 98.970-40 — Ofício ri.881, de 26 de novembro próximo findo,
em que o Serviço Regional nó Estado do Rio de Janeiro pede copia
autenticada do titulo de aforamento passado em nome de Antônio
Pinho Saramago. — Atendeu-se, remetendo-se-lhe a copio solicitada.

Dia 21

N. 99.846-40 — Oficio n. 904, de 2 do mês corrente, em que o
'Serviço Regional no Estado do Rio de Janeiro roga providências no
sentido da remessa de copias de escritura e planta de um terreno
adquirido pela União em Teresópolis. — Encaminhou-se, para o fim
de atender ao que é solicitado pelo Arquivo, ao Serviço Regional na-
quele Estado.

PROCURADORIA
IVO

Livro, 20; Folhas, 69 — Escritura — de compra e venda de dois lotes
de terreno e de bemfeitorass nos mesmos existentes, situado na
Avenida Suburbana ri. 373, na ejdade do Rio de Janeiro, Capital
Federal da República, que, entre i, fazem a União Federal, como
compradora, e a Companhia Predial, sociedade anônima, e a
Produtos Alimentícios Tucano Limitada, sociedade por quotas
de responsabilidade limitada, como vendedora, ,conforme o pro-
cesso protocolado no Tesouro Nacional, sob ri. 99.336, 'de 1940, e
na fórma abaixo:

Saibamsquantos esta virem que, no Ano do Nascimento de Nosso
Sebbor Jesus Christo de mil novecentos e quarenta, aos vinte -e seis
dias do mês de dezembro, nesta cidade do Rio -de Janeiro, Capital
da República dos Estados Unidos do Brasil, em meu cartório, á rua
da Quitanda número 85, perante mim, Mozart Lago, Tabelião cise 20°
Oficio de Notas, por me haver sido pedida esta, de que faço arquivar -
na fórma da lei, o respectivo bilhete de distribuição, compareceram,
partes entre si justas e controladas, de um lado como outorgantes
vendedoras, a Companhia Predial, sociedade anônima, com sede na
Praça Floriam) ns. 31-39, 2° andar, nesta Capital, e a Produtos Ali-
mentícios Tucano Limitada, sociedade por quotas de responsabili-
dade limitada; estabelecido na. Avenida Suburbana n. 373, nesta Ca-
pital, ambas devidamente representadas neste ato por seu, bastante
procorador, senhor Mariano Augusto Soares, brasileiro. casado, co-
merciante, domiciliado nesta Capital 'a Avenida Cati;geras n. 6, apar-
tamento 73, nos termos, quanto à primeira outorgante, do instru-
mento de procuração lavrada n fls. 156, do Livro n. 8 — do ta-
belião do 21° Ofício de Notas' desta Capital e do respectivo instru-
mento de subs,tabelecimento lavrado a folhas 174 verso do Livro
n. 421 do tabelião do 5° Oficio de Notas desta Capital, e, quanto à
segunda outorgante, nos termos do instrumento cia procuraçao lavra-
da a folhas 175 do Livro n..425 do tabelião do 5.° Oficio de Notas
desta Capital, instrumentos esses constantes de folhas 4, 5 e 6 do
processo protocolado no tesouro Nacional sob o n. 99.336, de 1940,
e que ficam registados no livro próprio n. 3 deste Cartório, e, do ou-
tro lado, como outorgada compradora, a União Federal, .nèste ato
representada na forma legal, pelo bacharel Agripino Gomes Veado,
procurador da Diretoria do Domínio da União do Tesouro Nacional;
os presentes reconhecidos como os- próprios por mim tabelião, e
pelas testemunhas abaixo nornadas e assinadas, que ti:1111nm reco-
rheço, do que, de tudo dou fé. E, perante as mesmas testemunhas,
pelas outorgantes, vendedoras, sucessivamente, me foi dito o se-
guinte:

Primeiro (10): Pela primeira outorgante — Companhia Predial
a) que é senhora e legitima possuidora de dois lotes de terreno nú-
meros três e quatro (3 e 4), adiante descritos, Inerte 'do terreno que
houve por compra a Manuel de Jesus Fernandes e 'outros, por força
da escritura de 22 de julho de 1925, lavrada a folhas 15 do Livro
ri. 462 do tabelião do (Sétimo (7°) Ofício de Notas desta Capital, e
transcripta em 4 - de agosto de 1925 no primeiro (1°) oficio do Registe
Geral de 'moveis desta capital, h página n. 249 do Livro n. 3-LL, sob
e número de ordem 57.084, terreno que loteou em parte, conforme o
memorial de lotearnento inscrito em 16 de janeiro de 193.9, a' folhas
26 do Livro ri. 8 sob o número de ordem 11, tudo constante de folhas
49 dn processo citado n, 99.336-40; b) que os ditos lotes toem a
arca de setecentas e oitenta metros e quatro deeimetros quadrados
(780,rnsm.04) e as seguintes dimensões e confrontações: pela fren-
te mede vinte- e quatro metros' e cinquenta centimetros (24,ms.50),
no rumo -magnético de 1940 de 82°49' -Nw., confrontando com n a ave-
nida Suburbana; pelo lado direito, trinta e seis metros (36,Ms.00)
no rumo de 6027'NE, confrontando com a Companhia Predial;
pelos fundos vinte e seis metros e cinquenta centimetros *(26,ms.50),
bo rumo de 62°45' SE, confrontando' com a faixa da Estrada de Fer-
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a Linha.Auxiliar e Ramal do Rio d'Ouro, da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil. O Presidente da República, usando da atribuição
que lhe conferem os artigos 74; letra- a e. 122, n. 14 da Consti-
tuição, e nos termos do Regulamento • aprovado pelo Decreto nil-•
náero 4.956. de 9 de setembro de 1903 e dos.artigos 590. § 2°. n.
do C6digo Civil, decreta: Artigci'único. Fica aprovada a ¡denta
que com ' este baixa,' rubricada pelo diretor de Contabilidade da
Secretaria da • Viação e Obras Públicas, referente- ao novo peco
da estação t ele llerédia ae Sá e a construção de quatro linhas para
a Linha Auxiliar é Ramal do.' Rio'd'Ouro, da Estrada de Ferro
Central.' de Brasil, no Distrito Federal, e, em consequência,- fi-
eam desapropriados Lodos os: imoveis compreendidos, no todo ou
em parte, Sendo declarada a .," urgência da respectiva desapropria-
ção; nos termos do artigo 40, combinado com o 'artigo 41 do ci-
tado regulamento. Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1940, 119° da In-
dependência e 52° da Repúbliew. Gerumo VanoAs, joae de
Mendonça Lima". ,As outorgantes fizeram prova de estarem quites
com as Fazendas Federal. e Municipal, conforme se verifièa das
certidões de folhas 66, 72, 73, 83 e 84: do processo n. 99.336-40,
citado, certidões que hoje se arquivam neste cartório, ,é do teor
seguinte: ;"Seryiço de Aguas' e Esgotos do Distrito Federal. O
prédid à avenida Suburbana :,n. 373 inscrito em nome de Produtos
Alimentfcms Tucano Lilnitada está quites com 'a taxa de consumo
dagua por hidrômetio instalado em 8-2-1037, nos exercícios de
de 1937 a 1938. Taxa de eaneamento zona esgotada. Secção de
Lançamentos; 9 de dezembro' de 1940. (a) Felicíssimo de C. Fer-
nandes, escrivão "G". Viste; (a.) IlegiVel. Chefe da Secção. — Qui,
taça°. O Predio à Avenida suburbana n. 373 está quite' da taxa de
saneamento no exercíciorde 1937 — 1°. lançamento. Visto: 10-12-40
(a.) ilegivel, sob-diretor:. (á) ilegível — escriturário. Quitação. O
predio à Avenida. Suburbana n. 373 está quite das taxas de Sa-
neamento nos- exercícios de 1938 a '1940. Visto: 10-12-40. Rece-
bedoria '10-12-40. (a . ) i legível , sub-diretor. . ..(a . ) Ilegível —
escriturário". — "2refeitura do Distrito Federal. Secretaria; Geral
de Finanças. Sub-Diretoria da. Renda Imobiliária. — Certidão.
Certifico em cumprimento ao despacho .exarado na petição de de-.
zeis de dezembro de • mil novecentos e quarenta, protocolada sob o
número setenta e um mil seiscentos e quarenta e sete, no Deliu-,
temente da Renda Imobiliária, na qual os Produtos Alimentícios Tu-
cano Limitada, proprietária do prédio à Avenida Suburbana nú-
mero trezentos e setenta e ires, inscrição — quatrocentos e cin-
quenta e sete mil trezentos e quarenta e doia, requer lhe eeja dada
por certidão a quitação do imposto predial do citado predio nos
exercícios de mil novecentos e trmta e oito a Mil novecentos e qua-
renta, afim de fazer prova junto ao Dominio da "Jnião, que, de
acordo com, a informação eonstante da aludida petição, o imovel à
Avenida ! Suburbana número trezentos e setenta e tres, inscrito
em nonie de Produtos Alimentícios Tucano Limitada, emissão —
quatrocentos e cinquenta e 'sete ftzil decentes e quarenta e dois, está
quite dos exercícios de mil novecentos e trinta e oito a mil novecentos
e quarenta. E, por nada mais constar, eu Yedda Moraes Rego, oficial
administrativo, classe setenta e um, matricula . quatro Mil oitocentos e
setenta e dois, com exercicio no Departamento da Renda, Imobiliária,
passei a presente certidão que, dato e assigno depois de lida , pelo
interessado e achada conforme. Rio de Janeiro, 17 de dezembro de
1940. (a.) Yedda Moraes Rego, of. adm." (Estavam coladas quatro
estampilhas do Distrito Federal, da Taxa de Expediente, 'no valor.
de 218000, inutilizadas com a firma J. S. de Souza Portugal. Segue-se
o reconhecimento dessa mesma firma pelo cartório do tabelião Alvaro
13orgerth-Teixeira, em 18 de dezembro de 1940.) "Prefeitura do Dis-
trito Federal — Secretaria Geral de Finanças — Subdiretoria da
Renda Iniobiliária — Certidão — Certifico, em cumprimento ao des-
pacho exarado na petição de dezesseis de dezembro de mil novecentos
e quarenta, protocolada sob o número setenta -e uni mil, seiscentos e
,quarenta e oito, n9 Departarneoto da Renda Imobiliária, na qual,
Companhia Predial S. A.,; •proprietária da terreno à Avenida Subur-
bana. localizado junto e depois do prédio número trezentos e sessenta
è• neve; designado por lates três e quatro,' requer lhe seja dada por
*certidão a quitação ,do mposto territorial do „citado terreno nos
exercidos de mil novecentos e trinta coito a mil novecentos e qua-
renta.; O terreno em'causa estava•inscrito no exercício de Mil nove-
centos: e trinta e oito, em maior porção, sob o número oitocentos e
trinta e dois mil, setecentos e trinta e nove e, nos exercícios de mil
novecentos e trinta e nove e mil novecentos e quarenta, sob os má-
rlieros oitocentos e cincoenta e oito mil setecentos e cinquenta e dote
e oitocentos e cinquenta ç oito mil setecentos e trinta e nove, sepa-
radamente, afim de fazer ',prova junto ao Domínio da União. Que, de
acordo cern .as informações constantes da aludida petição, os lotes
de terrenos, números três e quatro à. Avenida Suburbana, inscri-
tos cai nome da Companhia Predial, estão quites dos •exercícios de
mil novecentas trinta ,e oito a mil novecentos e quarenta (sPrido
que no exercício de mil novecentos e trinta e oito foram pagos
em Maior porção pela emissão oitocentos e trinta e dois mil
setecentos e trinta e nove).- emissões — oitocentos •e cinquenta
é oito mil setecentos e cinquenta e dois e oitocentos e cinquenta eoito mil setecentos e cinquenta • e três. E, por nada mais constar,
eu Yedda M'oraes Rego, oficial administrativo, classe setenta e um,
matricula quatro mil ;oitocentos e setenta e dois, com exercício
no Departamento da Renda Imobiliária, passei a presente Certidão,
que dato e assino, depois de lida pelo interessado e achada conforme.
Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1940. — Yedda Moraes Rego". —
(Estavam coladas cinco estampilhas do Distrito Federal, da Taxa de
Expediente, no valor de 51$000 inutilizadas com a firma J. 5. de

Dezembro cte 4940 • 23775 

ro Central do Brasil (União Federal) e pelo lado esquerdo, vinte e
Sete metros (27,ms.00) no rumem 6°27' SW, confrontando cora a
Companhia Predial, conforme os elementos técnicos constantes' de
folhas 82 do processo n. 99.336-40 citado; c) que os ditos lates
acham-se livres e dese.mbaraçados de todo e qualquer onus judicial
ou extra-judicial, hipoteca legal ou convencional, owainda, qualquer
outro onus real.

Segundo (20): Pela segunda outorgante vendedora, a Produtos
Alimenticos Tucano Limtada: a) que é senhora e legitima possuidora
das benfeitorias construidas no terreno designado pelos lotes núnieros
três e quatro (3 e 4 do loteamento aprovado sob o n. 1.643; sl&'pro-
priedade da primeira outorgante Companhia Predial, — antes, des-
cripto, estende a construção da benfeitoria principal o prédio
(galpão) n. 373 da avenida Suburbana, nesta capital, devidamente
averba& à margem da transcrição a folhas 249 do liVro n.'3-LL e sob
o n: 57.084, .no Primeiro (IP) Ofcio do Registo Geral de Imbveis
desta Capital, tudo constante de folhas 48 do -processo citado número
99.336-40; é) que as ditas benfeitorias consistem em: a) o Prédio
mencionado n. 373 da Avenida Suburbana, nesta Capital, sendo O mes-
mo prédio um galpão de alvenaria de tijolos, coberto de telhas tipo

_Marselha, piso cimentado, dividido internamente em diversos ;com-
partimentos por paredes singelas de tijolos de meia altura,
com a arca de quatrocentos e trinta e nove metros e sessenta
e seis decímetros quadrados (439, ms2 66) e tendo as seguintes
dimensões: mede na frente dezenove (19) metros, pelo lado direito
vinte e seis metros e quarenta e um centímetros (26,nas.41)„ pelo
lado esquerdo vinte e um metros e dez centímetros (21,ms,10)), pelo
fundo, segundo três (3) alinhamentos retos, mede sete metros e trinta
centímetros (7,ms,30),, cinco metros e trinta o um centímetros
(5,ms31) -e onze metros e setenta centímetros (11,ms.70); b) em uma
garage, nos fundos,: de alvenaria de tijolos coberta de telhas tipo Mar-
relha, piso cimentado, medindo pela frente tres metros e cincoenta e
três centímetros (3ms.53), pelo lado direito cinco metros e cinquenta
centímetros (ems.50), pelo fundo (lado : direito do terreno), três me-
tios e noventa centímetros (3,ms.90) e pelo lado esquerdo (fundado
terreno) seis metros, e noventa centímetro (6,ms.90), e 'com a área
aproximada de vinte e um metros e noventa (decímetros quadrado,
(21,ms290), tudo de acordo com os elementos técnicos constantée ; de fo-
lhas 82 e 82 verso cio processo n. 99.336-40 citado; c) que as ditas
benfeitorias acham-se livres e , desembaraçadas de todo e qualquer
onus judicial ou extra-judicial, hipoteca legal ou convencional, ou
ainda, qualquer outro onus real; terceiro (3.0): — Por embas t as ou-
torgantes vendedoras: — que, em virtude do Decreto n. 6..1i2. 'de 19
de agosto de 1940, adiante descrito,_que, desapropriou o imovel objeto
da presente escritura, vinham pela presente, respectivamente, vender,.
como efetivamente vendem, o terreno e benfelterias 'já descritos, à
-outorgada compradora — a União Feedral, sendo que, pelos doi- lotes
do terreno a primeira outorgante — Companhia Predial sociedade ano-
nima vende pelo preço líquido e quantia certade vinte e oito contos
cento e setenta e cinco mil réis (28:175$0),---que receberá em moeda
corrente na , repartição competente do Tesouro Nacionel; na ferina le-
gal e após o'registo da despesa pelo Tribunal de Contas e a transcrição
dr presente escritura rã Registo Geral de Imóveis desta Capital, e que

• pelas benfeitorias existentes no terreno, já descritas, a segunda o ator-
:gente — Produtos Alimentícios Tucano Limitada vende pelo preço Lí-
quido— e quantia certa de cento e vinte nove contos cento e cinquen-
ta mil réis (129:15080), que receberá em moeda corrente na reparti-
ção competente do Tesouro Nacional, na forma legal e após o registo
da despesa pelo Tribunal de Contas e a transcrição da presente escri-
tura no Registo Geral de Imóveis desta, Capita!, servindo de plena e ge-
ral quitação os recibos que das mesmas quantias passarem as outor-
gantes vendedoras naquela repartição, estando as despesas respectivas
devidamente autorizadas pelo Sr. diretor da Estrada de Ferre Central
do Brasil no processo da mesma Estrada. n. 76.523-40, e empenha-
das, respectivamente. eob os' números trinta e um (31) e.vinte e oito
(98) da verba 5°— Consignação II°. aubconSignação'4-05 do orçamento

, do Ministerio da Viação Q Obfas. Públicas Estrada da Ferro Central
do Brasil, para o exercício de 1940, constando os ditos "Empenhos da
Despesa" de fls. "19 e 20 do processe 'citado n. 99.336-40; quarto) (4°)
— Por ambas as outorgantes vendedoras: — que por força deste- ins-
trumento cedem e transferem à outorgada — União Federat:-todo
domínio, posse. direitos, e ação -que tinam sobre os citados ir-r-
reno e benZeilorias. ora cedidos e transferidos, na posse , dos quais'
fica imitida 'a outorgada compradora — União Federal, por
força deste instrumento e da cláusula "constituti". obrigando-se
as outorgantes vendedoras a fazer a presente venda boa; firme e
valiosa, trazendo a outorgada compradora 	 União Federal, a salvo
de- quaisquer dúvidas e contestações de terceiros e a respon-
der pela evicção de direito, independente de chamamento à auto-
ria: quinto (5.°) — que o presente contrato só se tornará per-
feito e acabado e entrará em vigor depois de registado pelo Tri-
bunal -ele Contas da República. nos termos do artigo 25 e seus pa-
rágrafos, do Decreto-lei :n. 426, de 12 de maio de 1938. não
se reiponsabilisandn a outorgada cêrnpradora — União Federal, por
indenização de espécie eigumá se o registo fer denegado pelo
mesmo Tribunal. Pela outorgada compradora — a çnião Federal, por
seu representante, foi, então, dito, perante as mesmas' testemu-
nha que aceitava a presente venda_ que lbe é feita, nos' termos
e condições em que a presente escritura está redigida. — "Deereto
número 6.112. de '19 de agosto de 1940. Aprova a planta do novo
páteo da estação de Herédia de Sá, e de 4 linhas reservadas para
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unif

Souza Portugal. Segue-se o reconhecimento dessa mesma firma pelo
cartório do tabelião Alvaro Borgerth Teiseira, em 18 de dez-:mbro
de '1910). - Foram-me apresentadas as certidões dos 9. 0 e 10.° Dis-
tribuidores pelas quais se infere nada constarem contra os imo-
vais e os nomes dos vendedores, objeto desta escritura. E, de como
o disseram, pediram-me lhes lavrasse esta escritura, que lhes li. e
aceitaram e acharam conforme a minuta que me foi fornecida, -assi-
nando-a com as testemunhas todas a todo o ato presentes, Pedro Pe-
reira e Benigno Rosa Corrêa.- Não paga imposto nem selo propor-
cional, nu forma das disposições legais vigentes, por ser venda feita
à União Federal: Eu. José Ferreira Neves. escrevente juramentado.
a escrevi. E eu. Mozart. Lago, tabelião, a subscrevo. Rio de Janeiro,
26 de dezembro de 1940. - Mariano Augusto Soares - Agripino (So-
mes Veado - Pedro Pereira - Benigno Rosa Corrêa. - Trastadada
na mesma data. Eu Mozart Lago. tabelião, subscrevo .e.-• assino em
testemunho (sinal público) da verdade. Conferi a presente có-
pia, extraida em carbono no próprio cartório do 20. 0 Ofício de No-
tas. Procuradoria da D. D. U.. em 26-12-1940. - Ambrosinc G.
Cunha, aux. escrit. Vil. - Visto: Carlos Menezes, assistente jurídico
XIX.

	(C. 11.112 -- 26-12-10	 3t;5$0)

Recebedoria do Dis1rito Federai

EXPEDIÊNTE DO SR. DIRItTOR

Dia 26 de dezembro de 1910

Precatorias:
N. 78.126-40 - Juiz da 4.a Vara Criminal, entrega de 3000 a

favor de Domingos Lopes - Pac..tieco. - Cumpra-se.
N. 78.128-40 - Juiz da 4.a Vara Criminal, .entrega de 500$0 a

favor de Ernani Correia. - Idem.
N. 77.703-10 - Juiz da 16.a Vara Criminal, entrosa de 400$0 a

favor de Pedro Serafim Sobrinho. - Idem.
N. 78.127 s 40	 Juiz da 4.a Vara Criminal, entrega de 300$0 a

favor de José Alexandre Vaz.	 Idem.
N. 14.608-40 - Manuel Pereira Sebastião..- Deferido, medi-

ante as formalidadis s regulamentares, devendo o cartão de fls. con-
tinuar junto ao processo.

N. 7d.09.1-40 - Moisés Romã() Damasso. - Em face da infor-
mação e de acordo com o parecer, indeferido.

N. 55.666-10 - Hernandez & Silva. - Idem.
N. 67.27840 - Paulo Faivichenco. - Deferido, observadas as

formalidades regulares.
- IÇ. 40.974-40 - Custódio • da Silva Gomes:	 Idem. •

. N.. 41.631-40 - António 14foreira da Cunha e outro. - Idem.

. N. 41.075-10 - Viriato & Cardoso_ Ltd. - Proceda-se a co-
,brança de 'acordo com a. informação 'e o parecer. Intime-se para efe-
tuar o pagamento no prazo de oito dias, sob as penas de lei. Faça-se,
outrossm„ a desanexação do auto que deverá - proSeguir nos trâmites
ulteriores:

N. 31.789-40 - Luiz Soibelman. • - Deferido, observadas as
formalidades regulares. devendo o cartão continuar junto ao processo.

N. 41.000-40	 Olimerio V. de Oliveira. - Proceda-se a co-
brança - de acordo com a informação e o parecer. Intime-se para
efetuar o pagamento no prazo de oito dias, sob as penas da lei.

N. 43.663-40 - Fonseca & Lourenço. - Idem.
N. 45.770-40 - Armindo Eiras. -.Idem.
N. 46.03340 -Silvestre & Silva. - Idem.
N. 47.721-10 --. Magili Castro .Alvarez - Idem.
N. 50.45940 - Neves & Troufa. - Idem.
N..51.062-10 - Bras & Cia. Ltd. - Idem.
N. 52.186-40 - Antônio Augusto Varizo. -- Idem. 	 .
N. 55.784-40 - Antônio Francisco Gomes Terceiro. -
N. 60.888-40 - Lopesi & Larangeira. - Idem.
N. 60.890-40 - Idem.
N. 61.250-10 - António Lopes. - Idem.
N. 61.63140 - António de Almeida. - Proceda-se a cobrança

de acordo com a informação e o parecer. Intime-se para efetuar o
pagamento no prazo de 0113 dias, sob as penas da lei.

N. 69.814-40	 Heassen BacIdd. - Ide.
N. 11.577-40 - José Augusto Lopes Felix. - Idem.
N. 33.042-39 - Santa Casa da Misericordia do Rio de Janeiro.

- De acordo com a informação e parecer, indeferido..
N. 41.207-39 - Evaristo Marques, - Proceda-se a colSrança de

acordo com a informarão e o parecer. Intime-se para efetuar o paga-
mento no prazo de oito dias, sob as penas da lei.

. 52.661-40 - Aveiro & Cia. - Proceda-se (W acordo com o
parecer.

N. 40.809-39 - António Gomes de Paiva. - O requerente já
se acha sob processo fiscal, como i vê do auto n. 2.303-38 cuja di-
vida, 	 se acha inscrita para cobrança executiva.

.N. 62.543-40 - .Américo Aires' & Cia. - Deferido,' observ.estas
as formalidades legais.

Auto n. 6.925-40 c/Puterman Israel - Julgado procedente o
auto de fls. e imposta a Puterrnan Israel, a multa de 1:856$4, além
da obrigação de pagar o imposto devido , de 618$8, ex-vi dos arti-
gos 33 e 38, do Decreto n. 22.061. de 9.s11-1932.

Auto n. 6.867-40 c/Manuel Ferreira Barbosa - Julgado pro-
Cedente o auto de fia. 'e imposta a Manuel Ferreira,Parbosa, a mui..

ta de 21988, além da obrigação de pagar o imposto devido de 109$9,
ex-vi dos arts. 32 e 38, do Decreto n. 22.061, de 9-11-932.

Auto n. 329-939 c/António Leite Garcia - Julgado procedente
a ação fiscal e imposta à firma Hugo Gateais' & Cia., a multa de .
cia a multa de 1:000$0. do artigo 3.0, § 10. da Circular da extinta
Consultoria da Fazenda Pública, n. 5, de 18 de maio de 1931.

Auto n. 29-939 c/Hugo Galeazzi & Cia. - Julgado procedente
a ação fissal e imposta a firma Hugo Galeazzi & Cia., a multa de
1:00080, do artigo 3.0, § 10. da -Circular da extinta Consultoria da
Fazenda - Pública, ii. 5, de 18 de maio de 1931.

Auto" it. 4.545-10 c/Antônio da Silva Melo - Julgado o auto
procedente e imposta a Antônio da Silva Melo a pena de 2 :000$0.
do artigo 62. d, do regulamento aprovado pelo Decreto n. 1.137,
de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 6.•08-40 cl José Dias Correia. - Julgado procedente o
auto de folhas e imposta a José Dias Correia a multa de 539$0. além
da obrigação de pagar o imposto devido de 269$5, "ex-vi" doe artigos
32 e 38 do Decreto n. 22.0-61, de 9-11-32.

- Mentir() despacho foi proferido . nas seguintes processos:

Autos:
N. 6.876-10 contra Seixas .& Almeida - Multa 736$8 - Imposto

215$6.
N. 7.369-40 contra A. N. Fonseca & Comp. - Multa 23$8 -

Imposto 115$4.,
N. 7.353-40 contra Anibal Rodrigues & Comp.. - Multa 505$0

- Imposto 25285.
N. 7.175-40 contra Soares Nunes & Comp. - Multa 208$6 -

Imposto 208$6.
N. 6.971-10 contra Pinto, Leite & Comp. - Multa 665$1 --

Imposto 221$7.
N. 6.970-44) contra L. Fernandes & Irmão - Multa 651$2

- Imposto 327$1.
N. 6.959-40 contra

imposto 140$0. •
N. 6.861-40 contra Henrique Ramos

posto 316$0.
• N. 2.573-40 contra
Imposto 105$7.

N. 6.895-40 contra
- Imposto 186$ I .

N. 0.955-40 contra
posto 315$9

• N. 6.91440 contra
Multa 7204 - 36332.
• N. 6.913-40 contra Alves

Imposto 347$8.
N. 6.903-10 - contra J

to 228$1.
N. 6.582-10 contra C. C

to 301$2.
• N. 7.091-40 contra P. d

.16861.
N. 6.440-40 contra José Hadad - Multa 238$8 - Imposto 11.9$1.
N. 6.339-40 contra Albino Parreira de Matos - Multa 49086 -

Imposto 248$3.
N. 6.100-40 contra Flrmino Brito Pitanga - Multa 60986 --

Imposto 203$2.
N. 6.080-40 contra Martorelli Renda & mente - Multa 600$0 -

Imposto 138$4.
N. 6.114-40 contra Arlindo Santos - Multa 676$2 - Imposto

338$1.
N. 6.070-40 contra Leiteria Pirajá Limitada. de Arlindo de Sá

Couto e António da Costa - Multa 738$4 - Imposto 369$2.
N. 6.153 contra M. Lopes - Multa 987$0 - Imposto 329$0.
N. 6.134-10 - José Gonçalves - Multa 600$0 - Imposto 37$0.
N. 6.055-40 contra Valdemar Grossman - Multa 600$.0 - Im-

posto 80$6.	 .
N, 4.376-40 contra F. Dias, Figueiredo & Comp. - Multa 806$4

--- Imposto 103$2.
N. 4.407-40 contra Lomacinsky & Comp. - Multa''899$1

Imposto 449$7.
N. 4.399-40 contra J. Simões Maio - Multa 102$6 - Imposto

435$7.
contra.Ercole Santoro & Filho - Multa 871$4 -

contra João de Freitas Almeida - Multa 60080 -

contra Jo.sé Raul Alves - Multa 272$0 - Imposto

contra Otto Meister - Multa 600$0 - Imposto 79$8.
contra Farid Farah t-Multa. 6000 - Imposto

(entra Francisco Correia de Morais - Multa 700$4

.contra Serafim Vieira de Sousa - Multa 100,0 -e

contra Franco Comias .-- Multa 979$2 - IMpos-!

Tomassino & Comp.	 Multa 280$0

- -Multa 94880	 Im-

Ari Marques da Silva - Multa 600$0 -

Silva Gonçalves & Costa - Multa 37238,

Erasmo Montenegro - Multa 631$8

António da Silva Gomes, Segundo -

Fraga .& Comp. - Multa 695$6

. Rezina - Multa 456$8 - Impes-

outinbo - Multa 602;4 - Impus-

a Silva - Multa 336$2 - Imposto

N. 5.838-40
Imposto 435$7.

N. 6.453-40
Imposto 53$2.

N. 6.230-40
13680.

N. 3.485-40
N. 6.043-10

114$1.
N. 5.869-40

- Imposto 353$3
N. 5.49340

Imposto 23$0.
N. 5.074-40

to 3644.
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N. 5.487-10 contra M. P. Duarte - Multa 300$0 - ImPo40
433$0.

N. 5.024-40 cimtra Avelino Alves Ilodrigues - Mula 182G2 -
Imposto 91$1.

N. 6.588-10 contra A. Repitzky & Turkeniteh - Multa 60010
- Imposto 31;43.

N. 5.857-40 contra José Cotia de Sousa -Mula 10310 - Im-
posto 51$5.

N. 5.890-40 centra Osvaldo dos Santos Pacheco - Multa 004110
- Imposto 16301.

N. 6.000-40 contra costa	 Adelino - Multa 00(40 -
to 30t9.

N. 0.603-10 contra Alvaro Lopes Moura - Multa 158$2 -
Inipwto 71)41.

N. 5.810-40 contra Augiu,to da Silva - Multa 000* -
to 9143.

N. 5.839-10 contra Marinoni Nlarques - Multa 9f+?$5 -
poeto 32'40.

N. 6.823-10 emiti% Adriano Leilão - Multa 261$2
to 132$1.

N. 6.812*-•0 contra J. Rezina - Multa 45688 - Imposto 228$1.
N. 6.892-40 contra Abraão Neder - Multa 982.10 -

12110.
N. 6.803-40 vontra L. Marques & Comp. - muita 553$e

Imposto 2146.
N. 6.223-40 cwilra M. Oliveira 	 Comp. - Multa :;`01$a -

InipiNto 15213.
N. 11.500-40 ',mira Sf • basfião Fornandos Praça - Mui !la 251$2

Hoposto 125143.
N. 2.200-10 coo:1 .a João António Alves - Mu l ta 718r2 - Im-

posto 3 n 1*t.
N. 3.370-50 contra Manuel Tavares de Pinho - Multa 870!!G

29o$2.
N. 0.e.15-51) tuiiil l'a lIelmiro Moreira - Multa 668$i) - to

t, 331$0.
N. 0.755-40 contra Artur Negii - Malta •87$4 - Iroposn

243$;.
N. 2.547-50 vonira Carneiro & Costa - Multa 1:25210 - Im-

posto 41-_+-41.ç..0.
N. 0.251-10 contra Monteiro & CapPla - Multa 1:520,8 -

Inipii , to 813.15.
N. I;	 3- 40 CEM( l'a Confo:taria Alvear S. A. Multa 1:532:5-6 -

Importo 7:411.3.
N. 5.913-10 contra Jacob & Olivoira - Niulta I :121$0 - Im-

posto 54111CO.
N. 5.023-50 montra Luci° Correia Sarineolo - Multa 1:11:40

Inioristo 11.41N45.
N .	contra Itonoe Ntungrabi o outro - Multa 1:::0O$0

- N. 6.06:,- 405 contra josé Correia Cardoso - mona 1-.25;$$2
Impir: to 62sSat.

N. 5.837-50 ri:nlra El:Mio Gonzalez Lameira, - Multa 1:11440
- Inipo.t o 5.44~.

N . c,„094.1-.11•1 con'.:•a Joaquim It. Feri •eii •a & Comp. _ mona

1:05:40 --	 5245ssa.
N. 5.¶ . 52-'.0 contra Salodade Produtos Alimonticios Limitada

1:n3:44 - mrnv.i o 766$7.
- N. 00.i • 5-10 rold " 4 1	 Sul" ,k	 C."011)., sucessores - Multa
g 4 e.45 -- Imposto 510;5.

N. 45.870-50 contra Snciedado Brasileira Lith • :ficauites	 Limi-
tada -Multa 1:792(K 8 - luntio gto 597$6.

• 0.88 n'.8 40 montra Alceu S. Leite - Multa 1:025$5 	 512$7.
N. t'..5-10 contra Bruno & Mandarino - Multa 1:6332 - /in-

posto 810";z6.	 -
N. 2. 4o3- sn 19. ntra Cape ile l & Fi:ho - Multa 3:65114 - Im-

posto t 942"i	 .
N. i).115-54) cunhal José Luiz da Silva - Muita 2:76$8 - Im-

posto 1:488PS.
N. 03171 cr.otra Eslesez St. Gomes - Mutila 2:03(40 -

In 1:01810.
N. 6.929-40 contra D. Silva - Multa 5.1215 - Imposto

1:0145.
N. 4.976-10 contra G. Noiva & Comp. - 4.562$0 - In.pr,sto

2:281/3.
N.	 .(;s9 . 40 contra Antônio	 Francisco da S;Iva - Multa

C:92812 - Impo s to - 2:30:48.4,
N. 6.475-40 cing ra Dome.riico Nlai ollo - Multa 6:83216 - im-

posto 3 :51cm.
N. 0.896-40 contra José Pereira do Cabo Junior - Mulia reis

14:4413$8 - linno„to 7:224Vg9.
N. 6.816-40 contra Mamo, ' Oliveira da Silva - Molta 410010

Insposlo 22$2.
N. 41.979-50 contra Adão Pinto Ferro - Multa 100$0 - Im-

posto 4441.
N. 6.978-40 contra Salomon S. Borns - Multa 00010 - Impos-

to 111.
N. 0.123-40 contra José Aldeio Barda - Muita 28714 - im-

posto 9518.
N. 6.32-40 contra Vitur Sosto - Multa 182$6 - imposto

vun.

N. 6.508-40 contra Salomão Miguel - Mu:ta 100$0 - Impos-
to 3615.

N. 6.079-40 contfa Amorico Pereira Ribeiro - Multa 60440 -
Imposto GOV.

N. 6.121-40 contra José Ferreira Leite - Multa 154$0 - Im-
posto 77$0.

N. 969-:39 contra José Pinto Mendes - Multa 00Q$0 - Impos-
to 5-57e4•

N. 2.293-40 contra Ramos de Sá & Silva. sucessores - Multa
71716 - Imposto 373113.

N. 0.364-40 contra Moreira & Louronço em transferèneia para
Morais e Lourenço Multa IBM - Imposto 5512.

Anta n. 7.611-40 contra .1. F. Barros & Comp. Limitada. -
.Tulgado procedente o au t o de folhas e do acordo com o artigo 32 do
Decreto n. 22.061. de 9-11-32, imponho à firma J . F. Barros Ar
Comp. Limitada a multa de 8:75111. além da obrigação de pagar o
imposta° decido de 1:859$0.

Ficam intimadas as firmas acima reforidas para o pagamento
das quantias devidas, no prazo de 30 dias. sob polia de . cobrança c \ n -
cutiva. sa!vo !esurso, dentro de 20 d ias. cumpridas as exigènciai do
Decreto-lei n. 007, de 10 de agosto de 1938.

• ENPED1ENTE 00 Sh. ASSMSTENTE

Dia 26 de dozenibro ge 1910

•Ilemterimoidos:

N. 73.145-94 0 . Marc Ferrez & Filhos Ltda. - Dé-se 1 iraiv1.
N. 02.610-940. Firmo Dutra. - Idem.
N. 7.718-940. Florélicio Carlos de Abreu Sehuilliiig. - 'dom.
N, .08.481-040. José de Moura Atirantes. - Idem.
N. 70.825-940. F,Ientério Antônio Soaros. - Idem.

• 72.131-940. Sobastião F. Lopes. - Idem.
N. :2.765-940. Nlaiiiiel Alves e outro. - Moi».
N. 72.813-940. António Augusto Soares. - Idem.

• 73.700-940. Nlamiel & Filho. - Idem.
N. 73.607-940. Piam Farmacétitica e Comercial do Brasil Ltda.

- !dom.
N. 66s670-940. Itozende Dias & Cunha.- Dé-se a banxa. Vá. aide.

a 3.a subdiretoria.
N. 70.132-950. Nlaurice Lotar. - Idem.
N. 1.159-910. J. Alves & FPITeira - Idem.
N. 54.511-940. Canino' Borges. - Idem.
N. 78.371-040. Hen [...tino

Henrique Soares a nuilla de 127:$0. médio da lei.
N. 78.372-910. A. Mortosna & Marques . - Idem.
N. 8.373-944). Antimio :Naseimoniu. 	 Hem.

N. :8.375-940. Luiz Augusto Ferreira. - Idem.
N. 78.371-940. Cia. finoveis	 Represe-1~1es 13rasiloira Cirba

S. A. -
N. 55.953-910. .1. Antimos de Siqueira. - In sereva-sr'. Im-

leftill111 ao Dr. A. Atillinos de Siqueira a multa de 1040, mínimo
da lei.

N. 55.5459-04o.

N. 66.729-910. Prucoro Barreto de Oliveira. - Mem.
N. 67.430-940. Dr. Manuel Carlos Fonseca. - Ldem
N. 57.062-910. A. Martins Mendes. - Idem.
N. 58.342-940. Sarah Abronskier. - Idem.
N. 6:?.516-910. Américo Ney. - Idem.
N. 9.018-910. Manuel Paes do Oliveira Filho. - Idem.
N. 0.021-940. Raimundo Martagão Oesteira. - Idem.
IN. 11.790-940. Antônio Rebelo Cardoso. - Idem.

38.696-940. Luiz Pires Ururahi. - Idem.
N. 49.223-910. Miguel Pillogrini. - liwereva-se. Imponho

a Miguel Pillegrini a multa de 100$0, mínimo da lei..
N. 51.063-940. () .-car Gonçalves de Lima Verde. - Idem.
N. 52.039-940. Ernani Barros da Costa. - Idem.
N. 52.041-940. Genard Narrga. - Idem.
N. 52.046-940. Ciermano Os.orio Cerqueira. - Idem.
N. 52.08g-910, Carneiro de Sousa. -

• N. 55.731-040. }Imiti° C. da Silva. - Idem.
N. 55.732-940. Edilberto Ribeiro de Castro. - Idem.

Trini,11 hu a

4 4aspar Soares. - Idem.
N. 63.41 22-950. A.	 Pinkney. - Idem.
N. 03.206-040. Jainn• da Cindia Vila Verde. - Idem.
N. 61.167-010. André Vilar. -Idem.
14. 72.5e.0-910. Albino ele , Sousa Castilho. - Idem.

73.106-940. Dui •val Itodrigues da Cruz. - Idem
N. 75.164-950. Afonso Brim. - Ideai.
N. 75.839-940. Irmãos 4.4aldeano. - Idem.
N. 75.206-040. Ildefonso Tlahlan. - Idem.
N. 75.205-010. Chib do's Ni arimbás . -

do

II	 u



N. 20.512-40 -
mento, com a multa
116 cio regulamento

David Xavier Aiambuja. - Faça-se o lança-
de 30%, prevista no parágrafo único -do• artigo
em vigor.

N. 20.,513-40 -
mento com a multa
116 do regulamento

David Xavier Azambuja. - Faça-se o 'rança-
de 30%, prevista no -parágrafo único-do artigo
ein vigor.
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N. 69.271-940. Dr. Lourival de Sousa. - Idem.
N. 70.919-940. Dr. Josino de Araujo Filho. - Idem.
N. 57.061-910.. Ulisses ,Rocha.. - Idem.
K. 54.528-9.40. Dr. Odilon Barroso. - Idem.•
N. 73.525-940. Cia. Expresso Federal. - Averbe-se. Im-

ponho a Cia. Expresso Federal a multa de. 125$0, médio da lei.
N. 74.335-940. José Maria Dias. - Idem.
N. 74.338-940. Antenio Pereira. - Idem. *
N. 74.337-910. Leone Leoni. - Idem.
N. 73.523-940. Cia.. Expresso Federal:_- Idem.
N. 71.192-940. Luiz Benincasa. - Dê-se a baixa. 	 *
N. 47.238-940. 'Galho & Cia. - Transfira-se. Imponho a Galho

& Cia. a multa de 50$0. mínimo , da lei.
N. 9.249-910 S. Silva & Cia. Ltda. - Iclem
N. 75.491-910. Luiz Augusto Albernás. - Averbe-se. Impo-

nho a Luiz Augusto' Albernás a multa de 50$0, mínimo da lei.
N. 75.490-940. Guerets Anglo Brazilian Coaling & Cia. Ltda.

- Idem.' • •
N. 62.043-940. Construções e Administrações S. A. - Idem.
N. 72.112-940. Miguel Calmou Filho. - Idem.
N. 69.763-940. J. Gomes & Cia. - Ltda. - Idem.
N. 73.47,Q-940. Il. S. Cadete. - Dê-se a baixa. Imponho

fl. S. Cadete a multa de 50$0, mínimo da lei.
N. 73.502-940. Manuel de Albuquevrque Alve§. - Idem.
N. 75.155-940: Francisco Conti. - Idem.
N. 65.556-910. Eugênio Abbarie. - Idem.
N. 58.208-940. Guilherme Lios da Cruz. - Idem.
N. 70.977-940. Davi Kopenhagen. - Em facge da iforma,-

coã e parecer. indeferida.

Certidões:

W.	 Jary Henriques. - Declare- o fiai para que
requer.

N. 78.250-040. Samuel Luiz Ferreira. - Prove a qualidade
em -que requer.

N. .68.462-940. Sampaio Vieira. - Certifique-se	 o que
constar.

N. 75.961-940. Otávio Valentim do Nascimento. - Idem.
N. 21.437-938. J. F. Marques. - Cancele-se a certidão ia-

dieacia
SEGUNDA SUE-DIRETORIA

EXPEDIENTE DO SR. SUB-DIRETOR

• N. 53.824=40-- Francis° .Vicepte, Avenida LuSitania n. 308.
- Transfira-se e depois arquive-se.

N. 66.562-40 - Marcos Selinéider, rua Riziahuglo,_nS. 130-132.
- Prove o alegado, dentro de 20 dias..

N. • 66.733-40 • - Júlio Angelo, rua Arauto Miranda, n. 17. -
Compareça pára esclarecimentos.

N. 74.416-40 - J. A. Tavares, rua Visconde de Reúna n. 79. -
Junte o registo-elo Departamento Nacional do Trabalho, dentro de 20
dias.

N.75.238-40 - J. Ribeiro & M. Maria, rua Júlio do Carmo
n. 386. - Registe o documento dentro de 15.(lias,	 -

N. 75.357-40 - David Gaffman, rua General Caldwell n. 67.
- Prove* o alegadcr, dentro de 20 dias. .

N. 76.040-40 - Sebastião. José Rodrigues, dua Bella n. 351.
- Não sendo a pública fôrma, documento habil para a- prova que se
pretende produzir, junte o original.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO en• DIRETOR

Dia 24 de cleiernbro de 1910
• ••

Requerimentos despachados

N. 5.262-;37 - Joana Correia de Sá Pereira (espólio). - Soli-
cite-se da, Comissão de Reorganização dos Serviços do Imposto de
Renda a anexação da declaração do exercício de 1938.

N. 16.313-40 - Rádio Tupi S. A. - Imponho à Rádio itupf
S. A., corno infratora do disposto no art. 80 do regulamento eia
vigor, , a multa de	 $ , grau médio previsto no art. 86.

N. - 19.811-38 - António Ribeiro da França. - Apure o Ser-
'viço Externo os elementos de partilha deste quinhão dos herdeiros.
Em seguida, à Revisão, para aplicar o § 4•0 do art. 17 do regulamento.,

•
Dia 26 de dezennbrõ de 1940

Requerimento despachado

N. 15.032-40 - Dento Moreira Porto. - De acordo com o pa-
recer, mantenho o lançamento reclamado.

. EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

N. 12.470-38 --., Mário Ilue (espólio). - De acordo com o pa-
recer, retifiquem-se os lançamentos, pelas minutas de cálculos cie
fls. e cobre-se os impoatts dos herdeiros.

N. 16.087-40 - Lauro Pereira Travasses. - Em face do pa-
recer, e não tendo sido satisfatoriamente comprovada com documen-
tos, as despesas relativas a livros e jornais técnicos, materiais, ins-
trumentos, etc.; oonsiderando que em casos tais, a dedução de 5%,
encontra apoio na jurisprudência do Conselho de Contribuintes, con-
siderando, no tocante a viagem e estadia a parcela arbitrada pela re-
partição em que trabalha o contribuinte, para custeio dessa lespesa,
não excedeu de $ ., retifique-se o lançamento, pela minuta
do cálculo a fls.

N. 14.230-40 - José Rafael Soares Barbosa. - Cobre-se o im-
posto, acrescido da multa de 50%, prevista no parágrafo único do
art, 116 do regulamento em vigor.

N. 14.232-40 - José Rafael Soares Barbosa. - Cobre-se o im-
posto acrescido da multa de 50%, prevista no parágrafo único do
art. 116do regulamento em vigor.

N. 18.972:40 - Acis Pereira Castilho. - Faça-se o lançamento
com a multa de 30%, prevista no parágrafo único do art. 116 do re-
gulamento em Vigor.

N. 19.278-40 - Ana Belagarnba. - Faça-se o lançamento, com
a multa de 30%, prevista no parágrafo único do art. 116 do regu-
lamento em vigor.

N. 19.298-40 - Maria da Gloria Duque Estrada. - Faça-se o
lançamento com a multa de 30%, prevista no parágrafo único do
art. 116 cio regulamento em vigor.

N. 21.025-40 Eugênia Soares de Melo. - Cobre-se o imposto,
acrescido do da -multa de 50%, prevista TIO parágrafo único do artigo
116, do regulamento em vigor.

21.786-40 - Roberto Bandeira e Okenalvina Messena Ban-
deira . - Cobre-se o imposto, de conformidade com a multa de
cálculo a fls., acrescido da multa de 30%.

Requerimentos despachados

N. 21..114-40 - Alberto Faria de Queiroz, pede certidão. -
Pague os débitos- existentes.

N. 21.619-10. - .Zantbalaá Tainberlick, pede certidão. - Man-
tenho a exigência do despacho de 26-11-40.

N. 23.249-10 - Prado Peixoto & Comp., pede certidão. .-
Prove o alegado.

Primeiro Conselho de Conlribuintbs

Não se tendo realizado a • sessão ordinária convocada para hoje,
dia 24 de dezembro, por falta de número legal, o julgamento dos pro-
cessos constantes da pauta foi adiado para a próxima sessão, dia' 27
da corrente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de dezembro de 1910.
António Pereira da Costa, secretário.

N. 68.503-40 - Dominguez & Salgado, rua Riachuelci n. 230.
- Junte o contraito social, dentro de 20 dias.

N. 69.696-40 - Teixeira & Roca, rua Arguias Cordeiro n. 598.
- COncedo o prazo de 30 dias..' 	 -

N. 69.836-40 - Abel de Barros Moreira, rua tiranos, u..1.165-C.
- Pague novo selo:

N. 70.008-40 - Praia Bar Ltda., Praia do Flamengo n._ 150.
- Apresente documentos de compra ou alteração de negócio.

_	 N. 71.404-40 - Avelino Franco Esteves, rua das Missões
mero 154. - Transfira-se e remeta-se à 3-

N. 71.821-40 - José da Rochi, rua' Senador António Carlos
n. 412. - Transfira-se e depois arquive-se.. 	 •

N. 72,.491-40 - Plutarco Pruitos & Filhps, -rua General Câ-
mara n. 308. - Declare quem assume a respón.sabilidade do ativo
e passivo do negócio, reconheça as firmas das testemunhas e com-

ias	plete o selo proporcional, dentro de 20 dias.
N. 73.992-40 - José cie Andrade de " Souza, rua Goulart de

Andrade n. 20. - Compareça para esclarecimentos, dentro . de 20
dias.

N. 74.035-40 -11. Loureiro, rua do . Riachuelo n. 360.	 Pague
novo selo dentro de 20 dias.



Pontos
16,00
1n,00
!o,00
13.80
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ASSINATURAS DOS ORGÃOS OFICIAIS
AVISO AS REPARTIÇÕES PÚBLICAS

A Diretoria da Imprensa Nacional, tendo solicitado
a inclusão, no orçamento para 1911, de dotações orça-
mentárias próprias, afim de atender eo pagamento de
assinaturas dos orgãos oficiais, avisa às Repartições
Públicas em geral que devem providenciar a reforma
de suas assinaturas, "durante o mês de janeiro próximo
futuro", por intermédio das Seeçèrs de Contabilidade
dos Ministérios a que estejam stilm:-dinadas.

A inobservância da solicitação acima, acarretará
a suspensão das assinaturas, a partir de 1: de março
de 1911.

Lisia	 pw• f$4.3Yr! ' isli o n1u — 3 e nif.ers

1),,idos
• José Alvas Bispo. 	 	 1%.,1)0

Andino Pedro Correia. 	  , 	 	 lii ou
Valdemiro Pereira do Nascimento. 	 	 ig 1)0
Enock de Sousa  . 	 16.110
José do Morais. 	 	 I ti.1 io
Nelson Augusto de Figueiredo Carvalho, 	 	 15Ari
Francisco Xavier do Nascimento. 	 	 11.20
Clemente Joaquim de Carvalho. 	
António Joaquim dos Santos. 	 	 1:1.,80

Classe "C" — quatorze l 11) vaga,'

Indicação por antiguidade — 7 vogas

Benedito de Oliveira.
Julio Miguel de Jesus.
Nota — Existe mais um ocupante na classe "B" que DÃO J3 1 n1 em

condições de ser promovido.

Ministério da Marinha
Coasissao de Elitienclii

PRO.MOIAES

TEIR.E1110 QUADIUMESTILLZ DE 1910

Listas e indicações apresentadas ao Sr. Ntilibtro da Marinha, eia
23 de dezentitru de 1910:

QUADRO SITPLENIENTAlt

Carreiro: "Petrão"

	

:	 urna	 (I ,	%;1:zt

1.j.sot 1 ri ',I ire por nicrori m e nto — 1 CAV.(

Ilumberto Correia. 	
jo,4*. Cláudio da silva. 	
Fillelcinn da Silveira Santo

Classe: "1" — quatorze ( 1 ) nas

i ',filem:4o por oir ligo ilhote —

In1111bn noiiiàsl Soares.

Nota -- Os domais não temn interstício.

	

Listo Ir! plice	 Ii1C Per' miolo -- 7vagas

• pontos

Ji ão Silva. 	 1;466

Nota — Os demais não tem interstício

Classe: "E" — sete (V vagas

Indicação por antiguidade — ieugns

Benedito Ferreira da Silva.
Alfredo Luiz das Neves.
Cambrone Teixeira Nunes.
Almiro de Almeida.

UNI o 1 ri pl ice pir sitrrerintenlo — Irei 3'; rogas

João Teixeira de Oliveira. 	
Pedro Jose dos Santos 	 	
João Lerma Bahlez. 	

.Carivaldo do Espírito Santo. 	
António da Cunha Mourão 	

Nota — Os domais não tem interstício

Classe "D" — sete (7) vaga))

Indicação por mit ifi nirbole —	 V;D:a3

Jantittrio
manuel Itaptista da Rocha.
Irinen Goncalves Gomas.

João Pereira do Monte.

Lista tríplice por merecimento — 7 cagas

pn!,tos

Gonçalo Amaranto dos Santos. 	 	 1N,so

condições de ser promovido.
Nota — Existe mais um ocupante na classe "13" (pieimã,, 0,31,it ?UI

Classe • "B" — freis (3) vagas

Indicação por antiguidade — 2 vpgas

Antonio Pinto Mesquita .
Manuel Aves Cavalcante.

Lista tríplice por merecimento — 1 rogo

Tornaz Francisco Borba. 	
Antonio VonAncio daSilvg
Raimundo Nobre da Costa 	

CARRP.MA: mAruNnE1110

Classe: "C" — quarenta e oito ( .iS) vagas

Indicação por antiguidade — 23 vagas

1Termogues Casal.
andido Ribeiro Caibro .
Lourenço Francisco de Miranda

Domingos Simões de Saniana.

Manuel Benevenuto Pereira.

Joaquim Francisco Diniz.

Amaro Jaime da Silva.

Amaro Francisco de Miranda.

Raimundo Nonato Ferreira,
	 •

Nota — Os dentais não trem interstício.

Lis"to tríplice por merecimento — 21 Cagas

Pontos
liondrio Pereira do Monte 	
Lauro Caetano de Matos 	
Samuel José dos Santos 	
Neófilho Lucas de Sena 	
José da Cruz Oliveira 	
Veríssimo Batista	 	
Manuel Ferreira de Abreu 	
António Pinto de Souc

•	 •

16,00
15,66
13.80
13.33
12 7:3
12,13
0.30
0.80

Nota — Os demais não bem interstício.

Classe "B" — dezoito (18) vagas

Indicação mo, rimo! loa istode — 9 •neoç

Luiz Gomes da Silva.
Raimundo jaserniro da Costa.
T,triz Tvotiontiro !Marcelo..
.1 'vira) António de Menives.
31.1ximiano dii Na:,.i!oetito.
casenti •n F-rretim .1.• ;
Caetano Leandro Jia 1:0,h.

Ceellio Pereira da Silx-a.

r	 .11" Ii
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Indicação por antiguidade - 9 vagas

Antônio . Pascoal 	
Clandionor de Oliveira 	
José Anastácio Leite 	
Elisio de Carvalho Silva 	
José Mareelino de Oliveira 	
Alteredo Raimundo Serra 	
Veo-lano Repto 	
Ricardo Pereira 	
Abel de Almeida Araujo - 	
Benedito Ladislau Ancelles 	
João Quintino Marcai 	
Alvaro Gesar dos Santos 	
Augusto ftites de Araujo 	
Portonilho Alves Quintanillia 	
Manuel Firmino dos Santos 	
Leurenço Marcelo Alves 	
Francisco José Cantil° 	
Sebastião Alves Pequeno 	

)	 Manuel Campos dos Reis 	
Jorge Olavo Nunes 	
.Tuvenat Leal 	
Ricaldoni de Alencastro Guimarães 	
Felipe Rodrigues da Silva 	 'a	
Euelides Gregório da Silva 	
Delcides Luiz Gonzaga
Facribiano Miranda de Soulki 	
Ezequiel Luiz de Santa Rosa 	

CARREIRA: pAROLE1110

Classe 'G" - uma (1) vaga

Ltsta tríplice por merecimento - 1 vaga

Classe "F" - duas vagas

Indicação por antiguidade - 1 vaga

Manuel Cosme da Silveira.

Lista tríplice por ,nerecimento - 1 voga

Américo de A. Pimentel, Dr. Carlos L.B. de Miranda e capitão da
Pontos L.G. Francisco José da Rocha,.

Procurador junto ao T.M.A.: Dr. Carlos Américo Brasil.
Secretário: Oficial administrativo J, Gilberto de Alencar Sa-.

boya.
- Ata: declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada à

ata da sessão anterior e despachado pelo senhor presidente o expe-
diente em mesa. Publicação: Foi publicado o acordão no processei
n. 416, julgado em 4 de dezembro de 1940.

Julgamento: Processo n. 439. Relator, o senhor juiz Américo
de A. Pimentel. Referente ao encalhe do navio nacional "Itapuca:
em 21 de setembro de 1939, próximo ao farol da Barra de Salvador,
Bafa, Representado o comandante desse navio, capitão de cabota-
gem Osires Luna Freire. Decisão: g) .quanto à natureza e ex-
tensão do acidente: encalhe do navio nacional "Itapuca", nas pedras
situadas próximo à ponta do farol de Santo António, Bala, com as
avarias constantes dos autos; b) (Manto à causa determinante: erro
de navegação cometido pcla imprudência de aproximação a local pe-
rigoso e desaconselhado pelos roteiros, não lhe sendo dado o de-
vido resguardo; c) considerar o representado como incurso nas letras
"c" e "f" do'art. 61 do regulamento.do T.M.A. e sujeitá-lo à multa de
25080 e custas, - Levantada a sessão, às 16 horas e 10 minutos,
e convocada a próxima sessão ordinária para o dia 30 do Corrente.
- Gilberto de A. Saboya, of. administrativo, secretário do T.M.A.

ASSINATURAS DOS ORGÃOS OFICIAIS
AVISO ÀS REPARTIÇÕES PÚBLICAS

A Diretoria da Imprensa Nacional, tendo solicitado
a inclusão, no orçamento para 1941, de dotações orça-
mentárias próprias, afim de atender ao pagamento de
assinaturas dos orgãos oficiais, avisa às Repartições
Públicas em geral que devem providenciar a reforma
de suas assinaturas, "durante o mês de janeiro próximo
futuro", por intermédio das Secções . de Contabilidade
dos Ministérios a que estejam subordinadas.

A inobservância da solicitação acima, acarretará
a suspensão das assinaturas, a partir de#1.° de março
de 1941.

Ministério da Guerra

16,00
15,06
15,66
15,33
15,26
15,26
15,13
14,80
14,60
14,53
14,46
14,26
1
14,13
14.13
14,00
13.93
13 03
13,80
13.80
13,80
13,80
13,73
13,60
13,60
13.66
13,66

Ponlos
Leandro Rodrigues dos Santos 	 15,93
Heitor da Silva Reis 	 1-5.73
Raul José Viana	 	 14,26

Pontos

Tiago Juventino Dias 	 .. 	 15,60
Alfredo Balbino ria Silva	 	 41,53
José Farias de Rezende 	  , 	  , 	 14,13

Comissão de Eficiência da Marinha, cai 24 de dezembro de 1940. -
Carlos Alava Ferreiro, oficial administrativo classe L, presidente. -
Carlos Cardoso de Paiva, oficial administrativo classe L. - Tancredo
França Junior, oficial administrativo classe K.

Tribunal Marítimo Administrativo

698.a ,SESSÃo (EXTRAORDINÁRIA), CM 21 DE DEZEMBRO DE 19i0

Presentes, à hora regimental, os senhores juizes vice-almirante
Dano Pais Leme de Castro, presidente, capitão de Mar e Guerra
Américo de A. Pimentel e Raul R. A. Braga, q èapitão de L.C.
Francisco José da Rocha.

Procurador junto ao T.M.A.: Dr. Carlos Américo Brasil.
Secretário: Oficial administrativo Gilberto de Alencar Saboya.

Ala: declarada 'aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada a
ata ' da sessão anterior e despachado pelo senhor presidente o expe-
diente em mesa. Processo n. 481 - Relator, o senhor juiz Romeu
Braga. Com representação da Procuradoria contra o mestre Joa-
quim Manuel de Urna como responsarei pelo encalhe do iate "Es-
padartev de sim mestrança, no dia 21 de agosto de 1910, na ilha da
Conveniência; Estado do Rio de Janeiro. .Recebida a representação
para que se prossiga na forma da lei.-

Processo n. 459 - Relator o senhor juiz Romeu Braga. Re-
ferente ao acidente sofrido pela chata "Afrodita" na barra de La-
guna, no dia 23 -cle junho de 1940;quando a reboque do rebocador
"São Pedro". Com promoção da Procuradoria opinando pelo arquiva-
mento do processo. O Tribunal converte i a sua decisão 'em diligên-
cia para serem colhidos novos esclarecimentos sobre o fato.. Levan-
tadada a sessão, às 15 horas e 30 'eninuto g*. - Gilberto de Alencar
Saboya, of. admjnistrativo, secretário do T.M.A.

Tribunal Marítimo Administrativo

699.a SESSÃO (ORDINÁRIA), EM 26 DE DEZEMBRO DE 1940

Presentes, à hora regimental, os senhores juizes vice-almirante
Dano Pais Leme de Castro, presidente. capitão de Mar e Guerra

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 23 de dezembro de 1940

Avisos:

N. 4.598-EM. 6 - Ficam sem efetivo, em 1941, o 1 0 Grupo de
Artilharia Automovel, os 1/1 0, I/20 e T/30 Regimentos de çavalaria
Transportada e a Companhia Escola de Transmissões.

Os Diretores de Armas respectivos, de concerto com os grandes
Comandos interessados, tomem u.s. providências necessárias à ins'ala+
ção, com a possivel brevidade, das unidades mandadas organizar pe-
los Decretos-leis ns. 2.674, 2.830 e 2,872, respectivamente de 4 de
outubro e 3 e 14 de dezembro, tudo ,do corrente ano.

Dentro das possibilidades técnicas e dos quadros de efetivos pari
1941, devem ser aproveitados na constituição das novas unidades os
elementos das por este ato tornadas sem efetivo.

- Ao Sr. Diretor de Fundos do Exército:

N. 4.500 - Dir. Fun. 716 - Manda entregar ao Agente Diretor,
da Diretoria do Intendência da Guerra, à conta da verba 2

'
 Material;

Consignação IIf Diversas Despesas,- S/c. n. 28-01, do atual orça-
mento deste Ministério, a quantia de 5:000$0 (cinco contos de réis),
para atendei' a despesas. decorrentes da mesma subconsignação.

A despesa acima corre à conta do saldo existente na mencionada
"Aubconsignação e o respectivo pagamento deverá ser efetuado da.
uma só vez, pelo Serviço de Fundos da l a Região Militar.

N. 4.591 - Dir. Fun. 717 - Manda entregar ao. Agente Diretor
do Quartel-general da 58, Região Militar, à conta da Verba 2 - Ma-
terial - Consignação 1 - Material Permanente - s/c n.° 9-01 do
atual orçamento deste -Ministério, a quantia de 7:1300 (sete con-
tos cento e trinta e quatro mil réis) para atender às despesas coni
aquisição de mobiliário e artigos de ornamehtação destinados à Au-
ditoria Militar da mesma Região. A despesa acima corre à conta do
saldo existente na mencionada subconsignação e o respectivo paga-
mento 'deve ser efetuado de uma s4 vez, pelo SerVIÇO de Fundos da
ta Região Militar.
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, Prime ira 'Região Militar

Todas •ris guarnições 	

Sel gunda Região Militar

„Todas 'as guarnições ....s 	

Terceira Região .11.i1ithr

Todas as guarnições

Quarta Região

Todas,' as guarnições 	

Quinta Região Militar

Foz e4) Iguassil 	
Demais glçarniçõetz 	

Sexta Região Militar

São Salvador 	
Demais guarnições 	

I Sétima Região :Vitime
t,

Natal 	
Demais guarnições •

(filara Região Militar

Boa'-Vista, Cueuí. •	Japtirá.
Rio Branco, Tabalinga e To-
nantins 	

Guajará-Nlirim, Otapod e -Perto
Velho 	

Manaus 	
Betem. °Ledos, S. Luiz do Ma-,

ranhão e Terezina . 	

' Nona Região Militar•

Todas as guarnições

: Estabelecimentos Militares

E.scola Militar 	
Ilelégio Militar	 . 	
Escola Preparatória de Cadetes
Hospital de Convale.!tentes
Sanatórios Militares; 	
Hospitais Militares 	

2$3

2$2

282

2$1

3$2

3$1

3$1

181

315
381

3;1
3$2

383
• 3•4

i$5

1$0
385

3$3

5$0
485
4$5
480
1$6
385
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/libanês — a revista "A nova Andalwip." e o jornal "Al Barid" a

brinho, da .arma do Artilharia e a segunda, como proprietário, recla-•

Propaganda consulta a este Ministério se deve ser dado regiSto a
duas publicações que se editam nesta Capital, totalmente em. Cilionri

primeira, tendo como diretor-responsavel o Capitão Venturelli So-

da arma de Aviação.
tor principal e gerente, o Tenente-Coronel Inácio cm e Loyola; Deher;

Aviso n. 4.599-52 — O Diretor do Departamento de Impeen,sa e
Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1910

•' P. com surpresa e estranheza que o Ministério da Guerra vem,.
dessa forma, ter conhecimento de que doi S oficiais do Exército st;
prestam a dar sua responsabilidade a duas publicações editadas em
idioma estrangeiro e que atendem a interesses de uma colónia em
nosso país, sujeitando-se, na melhor das hidóteses, a que sena nomes
sirvam, apenas, para o preenchimento de formalidade legal, que exi-
ge figurem brasileiros natos como diretores de órgãos de priblicida+
de que não são publicados na lingua nacional.

Essa estranheza ainda avulta do importância quando esse fale
se verifica justamente no momento em que o Exército presta seu
cooperação franca e devotada h. obra nacionalizadora, que vem sendo,
realizada no país, e de combate a todas as forças e. valores r.que não
convergem para o prestígio da nossa unidade e do' nosso idioma.

Este Ministério manifestou-se contrário ao registo pedido. e as
Diretorias de Artilharia o de Aviação providenciem para que ce.ssie
com urgência essa situação anormal, que se não • coaduna cern r. con-
dição de oficial do Exercito.. — Gen. E. Dutra, Ministro da Guerril.

Afinidade da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1940-
— Aviso n. 4.596 — Tabl. 2 — Aprovo a tabela anexa-de fixação).
de valor das rações, a vigorar no 1.0 semestre de 1941. — Gcnerat
Ã'UriC0 G. Dutra.

Tabela geral de fixação de valores das rações de forragem, a
vigorar no 1.0 semestre de 1911.

1.11
2.a
3.a
4.a
5.a
6.a
7.4
8.8
9.5

Região
Região
Região
Região
Região
Região
Região
Região
Região

Militar
Militar
Militar
Militar
Militar
Militar
Militar
Militar
Militar

2$2
2$1
2$0
2$2
2$11

;
$4
$4
$4
$4
ri
•	 :.

St
$1
$1
$1
$1
..

ii
1

Observações

I — As unidades sediados . nas 1.a, 6 ,a, 7.a e 8.a r R. M.
corno os Estabelecimentos de Ensino, os Quarteis Generais, a4 Uni-
dades Rodoviárias e as estacionadas nas sédes das demais R.;giões,
manterão argolados todos os solipedes.

11—As unidades das 2:a, 3.a, 4•a, 5.5e 9.a 11. Id. mauterão, argo-
lados dois terços dos solipedes constantes dos respectives quadros de
efetivos e em irwernada os restantes.

I — As unidades cuja efetivo fixado for igual ,.ou inferior a
60, manterão em argola até 40 animais e os restantes em invernada.

IV — As unidades cujo número de solipedes não traste dos . qua-
dros de efetives, observarão as normas estipuladas 110,S itens 1 e II,
conforme o caso, tomando por base os efectivos existentes.

V — Os bovinos existentes nas unidades não serão computados
para determinação do número do 'animais argoladós e internados,
por serem, todos, contemplados apenas ,com o quantitativo para in-
yernada.

VI — Nos limites dos quantitativos distribuidot e com o fim
de melhor atender às necesidades de instrução ou doi.serviço ou por
motivo Imperioso, os comandantes de Regiões poderão determinar al-
terações transitórias nas porcentagens fixadas para 'argolados e in-
vernados. Taiá alterações devem constar dos mapa d demonstrativos

•do movimento de forragem das unidades interessadas; com os motivos
•,ein síntese.

VII — Os quantitativos de subsistência atenderão às despesas
.; "de transportes, armazenamento, conservação e outras isserentes

funcionamento dos Estabelecimentos de Subsistência.

Ministério da Guerra —.Mio de Janeiro, 23 de dezembro de 1910
— Aviso ri. 4.597 — 'rabi.; 3 —.Aprovo a tabela anexa de fixação
dos va:ores ras rações a vigorar .no primeiro semestre de 1941, de
acordo com o disposto no ruir 99, do R. E. S. M. (Regulamento n. 89).
— General ,Eurico o. Di!trá.

Tabela geral de fixação; dos valores dos rações a vigorar no pri-
meiro ,,,, mestre de 1911, de acordo corri o disposto no art. 99, do
R. E. $. M. (Regulamento 89).

Observações':

I — As ettipas fixadas para os Estabelecimentos Hospitalares
os de ensino destinam-se apenas a hospitaliztVos o ahmo.s, raspe-

etivamente.
II — Salvo naS unidades de fronteira, as etapas quando abo-

nadas cru dinheiro, terão como limite máximo a média orçamen-
tária.

llr — Para as . guarnições não previstas na presente tabela, o
Lvalor da etapa será Ái da guarniçãomais próxima (art. r1 h do Código
;de Veneimbntos e Vantagens dos Militares do Exército.

IV — Os quantitativos de Subsistência atenderão às ecepesas
'de transportes, arnurzenamento, conservação e outras inerentes ao
funcionamento dos Estabel,ecirrrentne de Snbsislência.

2$7
2$6
2$5
2$7
2$5
	

$6
3$1
3$2
3$1
2$9

''	 Ni I	 mi ri' ri mei	 Hl	 I



ASSINATURAS DOS MÃOS OFICIAIS
AVISO ÀS REPARTIÇÕES PÚBLICAS

A Diretoria da Imprensa Nacional, tendo solicitado
a inclusão, no orçamento para 1941, de dotações orça.
mentárias próprias, afim de atender ao pagamento de
assinaturas dos orgãos oficiais, avisa às Repartições
Públicas em geral que devem providenciar a reforma
de suas assinaturas, "durante o mês de janeiro próximo
futuro", por intermédio das Secções de. Conlab:'idade
dos Ministérios a que estejam subordinadas.

A inobseúância da solicitação acima, acarretará
a suspensão das assinaturas, a partir de 1." de março
de 1941.
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Ilildebrando Pelágio Rodrigues Pereira, capitão, pedindo que
a licença de 60 (sessenta) dias que obteve para tratamento de saude
seja considerada como ferias relativas aos períodos de 1938 e 1939,
deixadas de gozar por necessidade de serviço. — Deferido. Seja
desligado da E. T. E.

Nahor Augusto Rodrigues, pedindo inscrição de seu filho Laig
Augusto Rodrigues, no ()urso à matricula na Escola Militar. —
ferido.

Nilo Augusto Guerreiro Lima, major, pedindo arregimentação
numa das unidades da ia Região Militar — Deferido, nas condições

• Indicadas pelo parecer do E. M. E.
Raul de Freitas Ribeiro, ex-cadete, pedindo que lhe seja permi-

tido prestar exame em 2.a época. — Deferido.
Valdemar Millen, capitão, pedindo que a licença que obteve par4

tratamento de saude, seja concedida de acordo com o art. 30 letra 9),I
do Código de Vencimentos e Vantagens. — Deferido.

. Diretoria de Intendência do Exército

Dia 20 de dezembro de 1940

• Despachos:

Foram transferidos para a 1.a Divisão de Levantamento, com
sede em Porto Alegre, o tenente-coronel Raimundo Passos de Car-
valho e o major Misael Cavalcanti de Assunção, por necessidade do
serviço,

Dia 21
Foram transferidos:
Do Quadro Ordinário; para o Quadro Suplementar Privativo os

capitães Anfrisio da Rocha Lima e Ornar Emir Chaves; para o Su-
plementar Geral, os capitães Raimundo Almir Mendes Mourão e José
Caetano da Costa Lima; e o capitão Olivio Gondim de Uzeda, para
o Quadro Suplementar Privativo.

Dia 24
-

Foram designados por necessidade do Serviço:
O eapitâ'o Asdrubal Castro, para servir na Diretoria de Recruta-

mento;
. O capitão Antônio Pedro de Paiva, para auxiliar de instrutor

do curso de Infantaria da Escola das Armas, afim de desernpenhar
de acordo com o art. 83 do Regulamento da citada Escola;

O capitão Carlos Marciano de. Medeiros (do 9.° R. I.), para
exercer as funções de sub-diretor da Instrução Prática do Colégio
Militar;

O capitão Luiz Carlos de Medeiros Pontes, para exercer as fun-
ções de Chefe do Departamento de EquItação da Escola Militar.

Dia 26

Foi designado o capitão Manoel Campos de Assunção, para exer-
cer, em carater provisório, as funções de adjunto do Quadro de Es-
tado Maior do Distrito sie Defesa de Costa, por necessidade do ser-
viço.

Dia 23

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1940
- Nota n. 039.

Sr. Secretário Geral do Ministério da Guerra,
Em Aviso n. 932, de 30 - de dezembro de 40.8; à entiga, Dire-

toria Provjsária das Armas, declarei — para efeito de publicação em
Boletim do Exereito que, em face do que' ficara apurado .Com re-
lação à firma Teixeira Borges & Cia., desta praça, .resolvera declarar'
a mesma inidônea para continuar a transacionar com os estabele-
cimentos e corpos de teopa do Exercite.

Achando-se, presentemente, a referida firma sujeita a processo
judicial, declaro-vos, .para os fins convenientes, que resolvi tornar
sem efeito a declaração de inidoneidade, até que a Justiça se pro-
nuncie a respeite. — General Ettrico G. Dutra. (Foi expedido aviso.:
circular, sobre o aasunto. aos Exmos. Srs.. Ministros de Estado.)

Requerimentos:	 .
Teixeira Borges o& Cia., pednicio reconsideração do ato que a

tornou inidunea para afansacionar com as Repartições do Ministé-
rio da Guerra. — "Torno sem efeito o ato pelo qual a requerente foi
considerada inidemee para transacionar: com este Ministério, ate que
a Justiça se pronuncie no processo. em quê está,envolvida".

Artur de Avila Filho, pedindo que lhe 'seja permitido inscrever=
se no concurso de admissão Escola de Intendencia. — Inscreva-se
para 1942".

Agostinho josé Rodrigues, 2° sargento do 320 Batalhão de Caça-
dores, pedindo contagem de antiguidade, de promoção. — Deferido.

Alberto Correia e Castro Junior, pedindo certificado de reservista.
— Forneça-se certificado de 2a categoria.

Alexandre Alvetti, 1° tenonte I. G., pedindo que lfie seja concedida
a medalha do Cincoentenário da República. — Indeferido, em face das
informações do Cmmt. da 5.a Região Militar.

Companhia Construtora Baerlein, pedindo registo provisório para
uma futura fábrica de dinamite e explosivos em geral, afim de poder
importar a meteria prima necessária à fabricação dos citados explo-
sivos. — Indeferido — O Decreto n. 1.246 de 11-12-1986 não cogita
de registo provisório. A requerente pOderá entretanto importar os
artigos de que necessite mediante requerimento para cada importa-.
do e sob compromisso de não utilização cleá produtos importados se-
não após a obtenção do registo legal, devendo os - ditos produtos ficar
guardados em depósito, na Fábrica da Estrela sob fisealização do

M .B . da 1.a R. M.	 •	 •
Darei Benites cies Santos, ex-aluno do Colégio Militar 'pedindo nova

inspeção de saude -para fins de matricula na Escola Militar — In-
deferido.

Durval Borges de Oliveira, pedindo matrícula no 3° " ano do
Curso de Infantaria do C. P. O. R. de 2. a Região Militar._ — Dele-
rido.	 •	 ,-

Enedina Pires de Siqueirá" . pedindo matrícula de sai filhe Renato
Pires de Siqueira na Escola de Telendencia do lxvcito. — Indere-

. rido,. em face das informações. 	 a
^

ATO DO SR. DIRETOR

Dia 19 de dezembro de 1940

Requerimentos despachados:
Lanificio Anglo Brasileiro S. A., oferecendo o seu estoque " de

15.000 (quinze mil) metros de flanela verde-oliva, para colete, ao
menor preço verificado na concorrência realizada nesta Diretoria a
5 do corrente, sob condição, porém, de continuar dePojs se aceita o
aludido preço. — Indeferido, a vista da informação.' Em 18/12/940;

Ferreira Passarelo & Com p . Ltda., oferecendo um estoque de
50.000 (cineoenta mil) metros de brim verde-oliva claro, para pra-
ças ao menor preço verificado na concorrência realizada nesta Dire
toria, se aceita o aludido preço. — Indeferido, em vista da informa-
ção. Em 18/12/940; e

Dineli & Comp., pedindo para serem entregues somente em São

Paulo, os artigos de alumínio, propostos na Concorrência desta D ; re-
lorde, realizada .em 5 do corrente. — Não tendo sido aprvada a nrh.
posta da requerente, nada. ha que deferir. Em 18/12/940.

Dia 20 de dezembro de 1940
I	 Permissão concedida:
Foi concedida ao 2.0 tenente I. E. Osvaldo Rocha da Fonseca,

-'-da Fábrica de Piquete, permissão para gozar no Estado da Bala, as
férias regulamentares a 'que tiver direito.

II — Transferência de oficiais:
Foram transferidos, por necessidade do serviço; os seguintcis ofie

ciais Intendentes do Exército:
a)1.° tenente Horácie Raposo Borges Filho. do II. M. D. da 3.a

R. Al. para a 3.a F. S. R. (ambos em Porto Alegre);
b) 2.° tenente Gilberto Squeff, da 3.5 F. S. R. para o H. M. D„/

da 3•5 It. M. (ambes em Porte Alegre).

.Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria de Contabilidade

ATOS DO Sn. MINISTRo

Dia 17 de dezembro de ,1910

Requerimentos despachados:
Sindiceto Patronal Maritimo, alegando fluo ter pleiteiado

Mento de salário para os tripulantes das embarcações de navegação
interna dos portos,--e dizendo que os freies vigentes, auferidos por
essas embarcações, são oe mesmos de 20 anos passados e que es séiis
associados se encontram na impossibilidade de efetuar o aumento
determinado de 10 %, solicita, por isso, dispensa do mesma. —
Prove o elegerá), por intermédio do da. N. P. N. (50.001-10).

''II'	 ••••1+.	 ...I 1	 •
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Dia 19

Sociedade Rádio Nacional, com sede nesta Capital, solicitando
reconsideração do despacho que lhe negou autorização para irradiar
programa denominado "Rádio Postal". — Aguarde-se a regulamen-
tação do serviço dt radiodifusão que está sendo estudado pelo D. I.
(40.929-40).

Dia 26
•

Radiodifusora Tanbaté, Limitada, com sede na cidade de Taii-
balé, Estado de São Paulo, solicitando permissão para instalar uma
estação radiodifusora com a potència de 100 watts. — Deferido, em
face dos pareceres da C. T. R. e do D. C. T. Diz o parecer da
C. T. Il.: "A cidade do Taubaté dista cerca de 65 quilómetros cio
linha reta da de Guaratinguetá, e a estação que ali pretendem ins-
talar é de carater local, devendo funcionar em horário ou em dias
alternados, conforme for fixado no título de licença. A de (eara-
tinguetil - é tambein de carater local, sujeita igualmente a horários,
não havendo, assim, inconveniente no funcionamento de ambas. pois
poderão até usar a mesma frequència, alternadamente." — O I). C.
em oficie n. 21.370. de 20 do dezembro de 1910, concordou com os
Pareceres da C. T. R. (12.605-Ç0).

Serviço do Pessoal

ATOS uo SR. MINISTRO

Expediente do dia 26 de .:fezernbro ele 1910

Ai Jos! ilits
Nu decreto de 15 de ()Unha) de 1937, que nomeou Jfflio

Travessa para exercer o cargo de agente embat•ca . lo, padrão "F" lii
Quadri) XVI (antigo) deste àhnistério, foi lançada a seguinte alotes-
Ida: "Conforme consta do processo n. 11.811-10, da Secretaria de
Estado da Viação e Obras Públicas, o cargo pare que foi meneado
o funcionario a quem se refere o presente decreto é de carreira e
a nomeação em carater interino, de acordo com o art. 53. da lei
n. 281. de 28 de outubro de 1936, e não como se acha &ciar:h-10y'

ATOS DO SR. nirtE•roit
Apostilas:

Por apostila de 26 de dezembro deste ano, lançada no decreto
de 10 do dezembro de 1938, expedido a CherlIbilll Muniz, que exerce,
efetivamente, o cargo de carteiro da classe "13" do antigo Quaeko XX
deste Ministério, foi declarado que o cargo exercido pelo funcio-
nário a quem se refere o decreto pertencia ao antigo Quadro XXIX
e não como está declarado. (38.711-10).

Requerimentos despachados:
Francisco Rannhelli, ex-auxiliar de carteiro da extinta Diretoria

Geral dos Correios, solicitando readmissão. — Compareça ao Serviço
do Pessoal deste Ministério, afim de ser submetido à inspeçãe de
sande. (32.87:3-10) .

Dila 19 de dezembro de 19.10
Licenças:

Concedida, nos termos do art. 162, do Decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, a Ald:t ela Cunha Duarte, datilógrafo classe "C", do Qua-
dro 1, "DNPN", por um mós, para tratamento de sande, no período
cie 11-12-10 a 10-1-11. (Proc. n. 41.798-40).

Concedida. nos termos do art. 162, do Decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, a Elza Rocha Lima, escriturário 'classe "E", do Quadro I,
"'FE", por um mês, em prorrogação, para tratamento de sande. no
período de 16-12-40 a 15-1-11. (proc. n. 12.119-10).

Concedida, nos termos do art. 162, tio Decreto-lei n. 1.713. de
28-10-39. a Eudóxio Sales Borges. escriturário classe "G". do Qua-
dro 1, "DNPN". por quinze dias, para tratamento de saude. mio re-
rindo de 17 a 31-12-40, (Proc. mm, 12.378.10).

Concedida, nos 1 ermo .4 do art. 162. do Decreto-lei n. 1.713. de
28-10-39. a Francisco Benjamin Gallotti. engenheiro classe ". do
Qua dro 1. "DNPN", por dois meses, em prorregação. para trata-
mento de mude, no período de 21-12-10 a 20-2-1I. (Proc. nneeero
42.391-10) .

Concedida, nos termos do art. 162. do Decrelo-lei n. 1.71:i. de
28-10-39, a Leentina Proença Ribrdro tia Silva, auxiliar de ec e ito-
riu X, da laspeloria Federal das Estradas. por um més, e , n pror-
l'otmeão. para Iratiunetdo ele saneie. no per(ndo de 21-12-10 a 20-1-S1.
(Proc. n. 12.219-4(1).

Departamento dos Correios e Telégrafos

in:DI ENTE D1b 5H. nintron neum.

1 da 21 de dezembro de 1910

Requerimentos despachados:
Olga •á:ilheta d.! Oli%e'ra, solicitando readmissão para mi cargo de

ajudante de agente de Nova /guassú. — indeferido. (3.60;,.10.
(liga de Oliveira Sodré, residente à avenida União n. 52. ene

Mesquita, Estado do Rio de Janeiro, pedindo aproveitamento para a
classe de mensalista do Departamento dos Correios e Telégrafo: do
Distrito Federal ou do Estado do Rio de Janeiro. —
(62.205/40) .

EXPEDIENTE DO SR. imnaTon

Fundindo as linhas postais de "Uberaba tia Estações" e "Ube-
raba ao Campo de Aviação", custeadas ., respectivamente, por 7:20080
o 1:80080, ficando a nova linha com a denominação de "Uberaba às
Agências, ao Campo de Aviação e às Estações", serviço feito em au-
tomovel, diariamente e servido por um condutor com o salário anual
de 5:40080, todas na jurisdição da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos de Uberaba. (Portaria n. 1.227, de W12[40)

Direloria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal

EXPEPIENTE DO SR. DIRETOR REGIONAL

Dia 21 de dezembro de 1910

Requerimento despachado:
N. 78.254/10 — Em que Arsèn'o Brown, por seu advogado. :4)-

licita uma certidão. — Certifique-st., de acordo com o informado.

LieeNçAs coxe:coniss am.o 5. R. P. 18

.1riespacho de 24 de dezembro corrente:

Arminio Cavalcanti dl! Sá, carteiro da classe E — Quinze ii ji, a
1ia:• 1ir de 1 de dezembro corrente.

Adalberto Barbosa, mensageiro ref. VII — Quinze dias, a parlie
de 26 de novembro próximo findo.

Anacleto de Lima Rocha, carteiro "D" — Quinze dias, a partir de
4 de dez...mbro corrente.

,Toé Mal ias de Freitas-, motorista ref. X — Dois meses. a partir
de 18 de outubro último.

Maria alia de Sousa, telegrafista classe "E" — Quinze dias, a
padir de 17 de dezembro corrente.

MareAino Joaquim da Cruz, servente ref. VI — Quinze dia .;:, a
partir de 19 de dezembro corrente.
• Manuel Joaquim Gonçalves, servente classe "D" — Oito dias. a
partir de 16 de dezembro corrente.

Nelson de Assunção Itamalho, praticante do Tráfego ref. IV —
Quinze dias, a partir de 4 de dezembro corrente.

Raul Correia Pereira, mensageiro ref. VIII — Oito dias, a pai lir
de 13 de dezembro correnU,.

Francisco Marques da Costa Júnior, auxiliar tio Tráfego ref . 	 El
— Seis meses eni pra .reegacão, a partir de 20 de dezembro corr.mte.

Nlinervino Marque s di Ca s tro. carteiro -1)" — Seis meses, ero
prorrogação, a partir de 20 de tlee embro eorrenle.

DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉo111.1F(,S

Verba 1.a — Pessoal — Subronsignaeflo n. 18 — liem ot;
Diárias.

Folha de pagamento de diárias relativas ao período de 12

▪ 

de
yembro a 31 do corrente.

',Número
de	 Diárias	 T.dal

diárias

31	 1580

50	 8,0	 mOkf)

Total 	 	 8ezeeo

Observações

Portarias ns. .136 e 1.085. Empenhos na. 116 e 228. Os funeio.
raleies estilo em comissão: o primeiro, da lotação ela Baía, fisealeza'a
construção do edifício sede da I). R. do Pará onde se encontra .I.•sle
junho; o s^stindo, da intação de Minas Gerais, se encontra nesta ca-
pital recebendo instruções para seguir para Baía afim de anrmalizar
o tráfego rádio.

Secção do Controle. em 21 de dezembro de 1910. — Vi s to. irão
Fontes, di g .	 C. — 51W ?. —	 S. Perdion.

Departamento de Aeronáutica Civil

EXPF.DIENTE OO SR. DIRET(111

Requerii»entos:

Dia 19 rio dezembro dl-, 191n

	

Coiuiloi Ltd., solicitando autorização para o	 se-
nhor Roberto Lati tripular aeronaves dessa Empresa, de tipos 	 13,
W 34, FW 58 o .1n 57, — Deferido à vista dos pareceres. -- Ilef.
2.573-40..

Nome — Cargo

Aguinaldo das Chagas Carneiro — Tele-
grafista "G" — Eng. — Vencimen-
tos: 90(40 	

llezir Van Der Broock — Telegrafista
VIII . — Vencimentos: 450$0 	

",



ASSINATURAS DOS ORGÃOS OFICIAIS
AVISO ÀS REPAATIÇÕES PÚBLICAS

A Diretoria da Imprensa Nacional, lendo solicilaflo
a inclusão, no orçamento para 1941, de dotações orça-
mentárias próprias, afim- de atender ao pagamento de
assinaturas dos orgãos oficiais, avisa . às Repartições
Públicas aro geral que, devem providenciar a reforma
de suas assinaturas, "durante o mês de janeiro próximo
futuro", por intermédio das Secções de Contabilidade
dos Ministérios a que estejam subordinadas.

A inobservância da solicitação acima, acarretará
a suspensão das assinaturas, a partir de I.° de março
de 1941.

1
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•
Sindicato Condor Ltd., solicitando licença para o piloto a enhor

Roberto Lau tripular, na qualidade de coniandafite, aeronaves dessa
Empresa ,do tipo Junkers JU 52. — Deferido à vi.sta dos pareceres.
— Ref. 2.573-40.

Miguel Cunha Filho, requerendo, de acordo com o art. 4, 0 letra
b do Decreto-lei n. 678 de 12-9-938, a subvenção 100 — Defe-
rido à vista do parecer. — Ref. 6.584-10.

Dia 20

Acro Club de (lojas', requerendo a transferêncía, para si, da ae-
ronave PP-TFO adquerida da Comp. Nacional de Navegai.:1 Aerea,
em 24 dp setembro último. — Deferido à Vista do parecer da D. O.
— Ref. 6.145-40.

Thornycroft do Brasil S. A., pedindo permissão para fazer
vôos de demonstraçã.n com a aeronave GYGNET, prefixo 'G-AGA-S, na
rota comercial Rio-São Salvador e volta. O Sr. Loslie Roberto
Ernest Castlemaine, será o piloto desses vôos que, iniciados à 22 do
mês corrente, perdurarão por dez dias aproximadamente. — Deferido.
podendo exlender o vôo até llecife. — Ref. 5.436-10.

Ministério da Agrioulturd
Departamento de Administração

n•••••

EXPEDIENTE DO" SR. DIRETOR DO PESSOAL.

Apolínia Caldas. viuve de Miguel Caldas, pedindo pagamento de
proventos de seu finado marido. — Complete o selo da petição inicial.
— DMC. 41.110-40.

•
DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL.,

(Divisão de Águas)

. EXPEDIENTE DO SR. . DIRETOR

Admissão de diaristas para os trabalhos de campo da turma do
Rio Preto, Estado do Rio, a partir de 1 de janeiro de 1940, de acordo
com o Decreto-lei n. 240. cuja desnesa correrá à conta da Verba 1
— Pessoal — Consignação II — Pessoal Extranumerário, Stibcon-
signacão 2 — Item diarista, cio orçamento do corrente exercício,
Deereto-let n, 1.030, de 30-12-39.

Remo iteração
-

Mmero de ordem -- Nomes — Denominação	 Número
do extraliumei4rio — Localidade 	 Diária de diárias

por inès

1. Cláudio Biliar — Secionista — Rio Pre!o.	 25$0	 ?ri
2. Hassan Lima Leite — Feitor — Rio Preto. 	 20$a	 ,a
3. Bernardino Borges Ribeiro — Trabalhador

---- Rio Preto 	 	 16$0	 '25
4. Paulo Violente — Trabalhador — Rio Preto. 	 100	 25
5. Pedro Leão Gouveia — Trabalhador — Rio

Preto 	 	 16$0	 ae

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1940. 'Aprovo. — Antonio
José Alces de Souza, diretor.

SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AGRICOLA

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista necessário
para os trabalhos do Serviço de Informação Agrícola, no Distrito
Federal, de acordo com o Decreto-lei n. 210; de 4 de fevereiro de
1938, correndo a despesa com o pagamento à conta da Verba La —
Pessoal — Consignação II — Pessoal Extranurnerário — Subcon-
signaçãO 2-03 "Diaristas", do Decreto-lei n. 2.413, de 16 de julho
de 1940. Dotação na Tesouraria do Ministério da Agricultura, para
pagamento de 16 de outubro de 1940 a 31 de dezembro de 1940
(64 dias).

Divisão do Pessoal

DESPACHO . 1.10 B,11. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

António José Torres e Dionísio Custódio de Almeida, chefes de
portaria, padrão G, respectivamente, do D., N. P. A. e D. N. P. M.,
pedindo sejam seus vencimentos equiparados aos do chefe de !Arta-
ria,-padrã'o 1, da extinta Secretaria de Estado deste Ministério. Antó-
nio Ruas e Sousa. — Arquive-se. (DCM. 32.337-40) .

•

Nome — Função

Walter Cardoso — Coletor de infor-
mações 	   

16 de
outubro

Diária	 25 dias	 a 31 de
dezembro
(61 dias)-

30$0	 750$0	 1:92030

Por despacho de 17-10-40, o Sr. inspetor-chefe da Inspetoria Re-
gional de D. D. S. A., em Belo Horizonte, concedeu licença, em pror-
rogação, de 13-10s40 a 10-1-41, nos termos do art. 156 do Decreto-lei
n. 1.713, de 28-10-39, ao escriturário, classe E, Carolina Lamí de
Miranda. — DCM. 37.921-40.

— Por despacho de 21-10-40„ o Sr. inspetor-chefe da R. da
D D. S. A., em Belo Horizontè, concedeu licença, em prorrogação,
de 19-10-40 a 17-11-40, nos termos do art. 156 do Decreto-lei D. 1.713,
ao artífice VII — Antônio Martins dos Santos.	 DCM. 37.921-40.

— Por despacho de 4-11-40, o Sr. inspetor-chefe da 1. R. da D.
D, S. A., em Bele Horizonte, concedeu 90 dias de licença, de 7..40-40
a 4-1-41, nos termos do art. 162, § 2. 0, do Decreto n. 1.713, ,.1e
28-10-39, ao prático rural — João Fernandes da Silva Sobrinho. DC111.
37.921-40:

— Por despacho de 4-11-40 o Sr. inspetor-chefe da'!. R. da D. D.
S. A. em São Salvador, concedeu licença em prorrogação, de 25-10-40'
a 24-11-40, nos termos do art. 156 do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39,
ao servente classe C — Grispiniano de Paiva Cristo. DCM. 42.538-40.

— Por despacho de 4-12-40, o Sr. diretor da Escola Agrícola de
Barbacena,., concedeu licença em prorrogação de 3-12-40 a 1-1-41,
nos termos do art. 156 do Decreto-lei n. 1.713, ao auxiliar de ensino,
classe D — Antônio Batista Guimarães. — DCM. 42.549-40.

— Por despacho de 6-12-40, o Sr. inspetor-chefe da I. R. da D.
F. P. A. em Pinheiro, concedeu 26 diOts de licença, de 6-12-40 a
31-12-10, nos ,termos do art. 162 § 2. 9, do-Decreto-lei n. 1.713, ao
praticante de escritório VI — Dácio Ribeiro do Nascimento. D. C. M.
42.937-40.	 •

— Por despacho de 13-12-40, o Sr. inspetor-chefe da Inspetoria
Regional da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal, em
São Paulo, concedeu 60 dias de licença, de 12-12-40 a 9-2-41„ nos
termos do art. 162, § .2.0, do Deereto-lei n. 1.713, ao prático rural,
classe G — Francisco Lucchesi. — DCM. 42.236-40.

Serviço de Informação Agrícola, em 16 de dezembro de 1940.
Mario Vilhena, secretário do	 Aprovo. — ltagyba Barçante,
diretor do S.I . A .

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. 3. 0, anexo
7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-
consignação 7 — Ajuda de custo — 05) D.N.P.M.

Folha. de pagamento de ajuda de custo de um conto e nove-
centos mil réis (1:900$0), do Engenheiro de Minas, classe K, cio
Departamento Nacional da Produção 'Mineral, Alberto Ribeiro La-
mego, como abaixo se declara:

Natureza da despesa	 Importâncias

ajuda de custo de um mês de vencimentos, arbitrada
pelo Sr. Diretor da Divisão de Geologia e Minera-
logia, cbnforme ofício D. 543, de 19 de outubro de
1910, segundo DC111. 42.622-40, ao credor acima
citado, visto ter sido o mesmo designado, em vir-
tudo do ofício n. 420, de 16-8-40, do aludido Di-
retor, para representar a D.G.M., do D.N.P.M.
no IX Congresso Brasileiro de Geografia a realizar-
se em setembro do corrente ano em Florianópolis,
incumbência essa que levou prazo supérior a trinta
dias. (Portaria n. 581, de 7-11-40, do Sr. Ministro). 	 :900$0

Confere e importa a presente folha em um conto e novecentos
mil réis (1:90(40), quantia essa deduzida do crédito respectivo,
consoante empenho n. 1.253, de 9-12-. 40.	 -

Secção de Controle, em 26 de dezembro de 1910. — O chefe da
Secção, Carlos Olympio Paes. — Eduardo Pereira Filho.



	

.	 CONSELHO FLORESTAL FEDERAL'•,	 ,
.	 .

Decreto-lei n. 1,936, 4e 30-12-39, art. 3. 0 -;-- Anexo 7 — Verba 1
— Pessoal — Consignaçãok IV — Gratificações (árt. 120, Decreto-lei
n. J .71p, de 28-10-39) • Subconsigneefie 5 •-• Gratificação de repre-
sentação —• 02)--•Conselho Florestal Federal. :
• , Folha de Pagamento de gratificações dos membros do Conselho
Florestal Federal, de acordo com o-Decreto-lei. n. 1.855, de 9-12-39,
e 'referente ao Ines de dezembro do corrente ano.

Importância Liquido
Nomes; — Cargos — Observações 	 total da	 a

i	 ,	 gratificação receber
José Mariano Filho— Livre escolha do Sr. Pre-

sidente da RepúblicaC- (art. 101. Decreto
n., 23.793. de 23-1-34). — Não é funcioná-
rio. Compareceu a 3 (sessões a 100$0 cada
uma. (Dias 6. 13. e 20) 	 	 300$0	 3030

Luciano Pereira da Silva — Idem, idem —
COnsultor Jurídico. Padrão N — Reis:
3•10030 — 'Mein, idem: 	 	 300$0	 30030

Rui d,e Lima e Silva —,' Idem, idem — Dire-	 irep

- da Divisão do Ensino Superior — Padrão
•N, -- Réis: 3100$0 — Idem, idem • 	 	 30030	 30030

José Palhano de Jesus -, Representante do De-
- partamento de Estradas, (Ministério da
Viação). engenheiro l de Minas. Padrão N
— Chefe de Secção — 3 :290$0 — Idem,
idem- -.,,, 	 t	 ,	 .•	 300$0	 noto

Abel ardo .de Blito — Representante da Univer-
sidade do Rio de Janeiro . — Professor ca-
tedrático — Padrão •L — 2:300$0 — Idem,

	

.-Tclem 	 :11 	 3000	 0030
Mileto Alvares de Souse,Coutinho — Represen-

• tanta do c Florestal de Matas da
Municipalidade  do ,1 Distrito Federal —
Agrônomo 86 — 2:60036 — Idem. idem . 	 300$0 300$0

António da Cunha .Baima — Representante do 
Toitring Club do Brasij — Agrônomo Fomen-
te Agrícola — Classe K — 1:90030. — Idem,

30030
Adrifijdoem	

30030
Caminha Filho -•-- Re presentante da Di-

visão do Fomento da Produção Vegetal,
Agrônomo Fomente Agrícola — Classe I.,
...—• 2:300$0 — Idedi, idem •-• 	 	 300$O	 30030

numberto Gol uzzo — Livre escolha do Sr. Pre-
sidente da República — Médico Psiquia-
,tra da Assistência a Psicopatas — Padrão
:K — 1 :90030 — Idem, idem 	 	 300$0	 30030

•

..
Número	 t

de	 Diárias	 Total •
, diárias

Nomes — Cargos — Observaçiks

Dias	 Import.
prorrog. • total da

gratif.

LíquidO

receber

Sex (a- feira 27
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tg 'Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art.. 3. 0, anexo
7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-
consignação 7 — Ajuda de custo — 02) Comissão de Eficiência.

Folha de pagamento de ajuda de custo de nm conto e 'cem mil
réis (1:10030), do Estatístico classe I, da Comissão de Eficiência,

	

haimundo Fernandes e Silva, como abaixo se declara: 	 • n

Natureza da despesa	 Importâncias

Ajuda de custo concedida e erbitenda pela Sr. Ministro,
conforme despacho de -104.1-40, segundo DCM.

	

37.448-40, ao credor adita citado, Visto ter sido	 •

	

o mesmo • designado por porteria ministerial mi- 	 g •
mero 599-A, de 26-11-40, para inspecionar as re-
partições do Ministério, no Estado de São Paulo.
incumbência essa que levou prazo superior-a trinta

	

dias. (Portaria n. 581, de 7-11-40, do Sr. Ministro). 	 1:100$0

SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL
Decreto-lei n. 1930, de 30 de dezembro de 1939 — Art. á.° — Ane-

xo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-
çonsignação n. 8 — Diárias — 08) Serviço de Economia Rural.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao funcionário abaixo indicado relativa aos meses de janeiro a
maio do corrente ano.

José Augusto de Oliveira - Gusmão,
agrônomo classe "I" — Venci-

mentos: 1:300$0- — Sede:
Capital Federal — 122 dias. 1,26
a 31/10, 1 a 29/2, 1 a 31/3„ 1
a 30/4,, 1, a 26/5)' em Goiana,
Iguarassé, Bembé. (Estado de
Pernambuco) Pedra de Fogo,
(Estado da Paraiba), Merengue-
pe. Pacott. Camocim e Sobral
(Ceará) estudando a industriali-
zação e a padronização de fru-
tas destinadas a exportação. Por-
taria n. G, de 26-1-40 e Processo
S. E. A. n. 222-40 	

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em ., dois contos

seiscentos e oitenta e quatro mil réis (2:684$0), quantia essa dedu-
zida no respectivo crédito, consoante empenho n. 1.265, de 19-12-40.

Seceão do Controle, em 24 de dezembro de 1940. — Eduardo Pe,
refra Filho, encarregado da Equipe de Diárias. — Visto. qm 23-12-40,
Carlos Olyorpio Paes, chefe da S. a — Mario Ora; Poppe, -pelo diretor.

Decreto-lei n. 1.930, de 30-12-39 — Art. 3.0 — Anexo 7 — Verba
1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificações (art. 120, do : Decreto-
lei n. 1.7;3, de 28-10-39) — Subconsignacão — Gratificação por
serviço extraordinário 01) — Divisão do Pessoal — pv. S. E. It.

Folha de pagamento de gratificação por serviço extraudinário,
arbitrada pela portaria n. 115, de 24-10-40, do Sr. diretor do S. E.R.,
ao. funcionário abaixo e referente ao período de 27-11 a" 11-12-40.

Nome —'Cargo -- Observação -

Felisbela Gerdoso Porto, datilógrafo
classe G — Vencimentos: 900$0
—• Execução de, serviços da(ilo-
gráficos. acumulados em virtude
da deficiência numérica de fun-
cionários. De 27-11 a 11-12-40
compareceu sempre ao expe-'
diente regulamentar e ao ex-
traordinário •	 	 30	 15030	 150$0

ronfere e im porta a, presente folha em cento e cinquenta mil réis
(ire.40), tendo sido tal quantia dednzida do crédito, respectivo, como-.
ante empenho n. 1,025, de 25-10-40. 	 g,

Secção de Controle, eM'23 • de dezembro de 1940. — Eduardo Pe-
reira Filho.. encarregado. da equipe .de gratificações, 21-11. ,— Visto„
em 23-12-40 — Carlos Otumpio Paes,.ehefo da. S. C. Visto.: Mario
415 Ortiz Poppe. diretor-substituto.

2:700$0	 2:7Ô0

.. ! Confere e importa 'a presente folha ern dois contos e setecentos
mil 1 réis, (2:700$0), tendo sido tal quantia deduzida do crédito res-
pectivo, consciente empenho n. 03„ de 21-2-40.

Secção de Controle; em 23 de dezembro de 1940. — Eduardo Pe-
reira Fiiho; encarregado da Equipe de gratificações. 21-11. —Visto:
CarOs Olympio Paes, chefe da S. C.

1	 INSTITUTO DE BIOLOGIA ANIMAL

Decreto-lei ri. 1.930, de 30 de dezembro de 1939. art. 3. 0, anexo 7
— Verba 1 — Pessoal,— Consignação IV — Gratificações (art. 120,
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939) — Subconsignação
4 — Gratificação por Serviço extraordinário — 01) — Divisão do Pes-
soal — 03) — D. N. P. A.

• Folha de pagamento de gratificações. por serviço extraordinário
corieedidas pelo senhor' diretor do Instituto de Biologia Animal, do D.
N. ¡ P. A., conforme of1cio n. 558, de 21 de outubro de 1940, aos ser-
veüttlárioa, abeiXo e referentes ao período de 23 de outubro a 21 de
notembro de 1940.

Nqmes — Cargos-- Observações

Esperidião de Queiroz Lima — Biologista classe
K — Vencimentos: 1:90030 — Em serviço
no Curso Prático de Apicultura. Da 23 de

• outubro a 21 de novembro de 1940 compa-
receu sempre ao expediente regulamentar
e ao extraordinário 	

Durval José de Sousai— Auxiliar de Agrônorno
VII — Vencimentos: 400$0 — Idem, idem.

-
Confere e importa a presente folha em setecentos e sessenta e

seis mil e seiscentos reis (70636), tendo sido tal quantia deduzida do
crédito respectivo, consoante empenho ri. 1.012, de 23 de outubro
de 1940.

, . Secção de Controle, em 21 de dezembro de 1940. — Eduardo Pe-
reira Filho, encarregado da Equipe de Gratificações. — Visto. Ernt
23 de dezembro de 1940-- Carlos Olympio Paes, chefe da- S. C.

:Visto. Mario de Ortiz Poppe, diretor substituto.

Confere e importa a presente folha em um conto e cem mil
• rais (1:10030), quantia essa deduzida no crédito respectivo, con-

soante empenho n. 1.251, 'de 19-12-40.
Secção de Controle, em 26 de dezembro de 1940. — d chore da

• Secção, Carlos 011trapio Paes. — Eduardo Pereira Filho.

A

122	 2230. 2:6840

	

Import.	 Líquido

	

total da	 a
gratificação receber

	

633$3	 63333

	

13333	 • 133$3

	

766$6	 764W

sitn

• ,1
	 11	 1111	 1111111	 1111	 PI	 111111	 III
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SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL

ss- Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsi-
Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. 3• 0, anexo 7

gnação n. 8 — Diárias — 08) — S. E. R.
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado, do Serviço de Economia Rural, rela-
tiva ao mês de setembro do corrente ano.

Número
Nome — Cargo — Observações	 de	 Diária	 Total

diárias
Sinval Rodrigues Machado — Escriturá-

rio XIV — Salário: 80010 — Sede:
Capital Federal. 8 dias (23 a 30), em
Campos, Estado do Rio, inspecionan-
do sob o ponto de vista administra-
tivo, as sociedades Cooperativas
Agrária de Consumo Saturnino Bra-
ga e de Consumo dos Empregados da
Leopoldina Railway. (Processo nú-
mero S. E. R. — 10.936-40). 	 	 8	 1315	 10810
Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em cento e oito

mil réis (10810), quantia essa deduzida no respectivo crédito, con-
soante empenho n. 1.266, de 19 de dezembro de 1940.

Secção de Controle, em 24 de dezembro de 1940. — Eduardo Pe-
reira Filho, encarregado da Equipe de Diárias. — Visto. Em 23 de
dezembro de 1940. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. G.

Visto. Mario de Ortiz Poppe, diretor substituto.
CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO E ESPECIALIZAÇÃO

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. 3.0, anexo 7
Verba 1— Pessoal — Consignação IV — Gratificações (art. 120,

do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939) — Subconsignação
4 — Gratificação por serviço extraordinário — 01) — Divisão do Pes-
soal — 16) — Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização (arts. 4.°,
§A IP e 2.° do Decreto-lei s. 1.511, de 16 de agosto de 1939 — b) —
Escola Nacional de Veterinária.

Folha de pagamento de gratificações dos professores dos Cursos
de Aperfeiçoamento e Especialização. previstos na lei n. 284. de 28
de outubro de 1936 e Decreto-lei n. 579, de 30 de julho de 1938, cria-
dos pelo Mcreto-lei n. 1.514, de 16 de agosto de 1939, relativas ao
nriès de novembro do corrente ano.

Import. Líquido
Nomes — Cargos — Observações	 total da

gratificação receber
Guilherme Edelberto Hermedorff — Professor

do Biologia Aplicada à caça e à pesca —
Psicieultura — Padrão L — Vencimentos:
2:30010 — 24 horas a 5010 — Portaria
n. 361. de 241 de julho de 1940 	

	
1 :20010	 1:20010

Paulo de Figueiredo Parreiras Horta — Pro-
fessor de Microbiologia — Padrão L —
Vencimentos: 2:30010 — Idem, idem. —
Portaria'n. 365, de 26 de julho de 1940 	

	
1:20010	 1 :20010

José de Moura Moniz — Professor de Imunolo-
gia — Padrão L — Vencimentos: 2:30010
— 10 horas a -5010 — Portaria n. 337, de
26 de julho de 1940 	

	
50010	 50010

Tomaz da Rocha Lagoa — Professor de Biologia
Geral — Padrão L — Vencimentos: 2:300/0
— 24 horas a 5010 — Portaria n. 368, de 26
de julho de 1940 	

	
1:20080	 1:20010

Violantino dos Santos — Professor do Anatomia
Patológica — Padrão L — Vencimentos:
2:30010 — 24 horas a 5010	 Portaria nú-
mero 369, de 26 de julho de 1940 	

	
1:20080	 1:20010

Hugo de Sousa Lopes — Professor de Parasito-
logia	 Padrão L — Vencimentos: 2:30010
— Idem, idem — Portaria n. 370, de 26
de julho de 1940 	

	
1:200$0	 1:20010

Narciso Araujo — Assistente de Microbiologia
— Padrão 11 — Vencimentos: 1:10010 —
24 horas a 2510 — Portaria n. 422, de 14
do agosto de 1940 	 	

60010	 0000Domingos Artur Machado Filho — Assistente de
Parasitologia — Padrão H — Vencimentos:
1:10010 — 24 horas a 2510 — Portaria nú-
mero 424, de 14 de agosto de 1910 	

	
60010	 60080

Werter Santos Duque Estrada Bastos — Assis-
tente de Biologia Geral — Padrão II —
Vencimentos: 1:10010 — 21 horas a MO
— Portai ia n. 423, do 14 de agosto de 1940 	 60010

	
00010

8:30010 8:30010

Confere e importa a presente folha em oito contos e trezentos mil
réis (8:30010), tendo sido tal quantia deduzida do crédito respectivo,
consoante empenho n. 795, de 26 de agosto de 1940.

Secção de Controle, em 23 de dezembro de 1940. — Eduardo Pe-?eira Filho ,encarregado da Equipe de Gratificações.. — Visto. Em23 de dezembro de 1940. — Carlos Olumpio Paes, chefe da S. a,Visto. Mario de Ortix Pomar, diretor substituto.

ESCOLA NACIONAL DE AGRONOMIA

Relação de pessoal para obras da Escola Nacional de Agronomia
em conformidade com a autorização do Exmo. Sr. Presidente da.
Repúblina, no G.M. 173 de 4 de março de 1910, e G.M. 64, de 29
do janeiro do mesmo ano, publicado no Diária Oficial de 12 de
março do corrente ano à página 4.330, deveudo a despesa correr
por conta do crédito aberto pelo Decreto-lei n. 2.019 de 10 de fe-
vereiro do mesmo ano à página 2.561.

*Nume — Diária

Admitido a partir de 13 de dezembro de 1940:
Oudracl Dias — 2810.
António Simplício Lopes — 2010..
Secretaria da Escola Nacional de Agronomia, 10 do dezembro

de 1910. — Maria José It. ('hermont, auxiliar escoai. X — Aprovo. —
Heitor Grillo, diretor.

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

Inspetoria Regional em Mentos

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista necessário
aos trabalhos desta Inspetoria Regional. Em substituição ao diarista
n. 34. senhor João Barnabé, cujo nome saiu publicado no "Diário
Oficiar n. 19, de 23 de janeiro do corrente ano, à página n. 1.324,
correndo a despesa com o pagamento do mesmo à conta da Verba
I — Pessoal — Consignação II Pessoal extranumerário — Sub-
consignação 2 — Pessoal extranumerario — (13) — Diaristas — I).
N.P.A. — Decreto-lei n. 1 .936, de 30 de dezembro de 1939 — Do-
tação na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em São Paulo, para
o pagamento de 1 a 31 de dezembro de 1910.
Nome — Nação — Salário: Diária, 25 dias — Dezembro de 1940

Agostinho Roque Autonietti, trabalhador — 910 — 22510 —
22580.

I.R. em Barretes — São Carlos. 3 de dezembro de 1940. —
.fos( Enstorgin de G. e Silva, escriturário (-; — Aprovo. Em 9-19-10.
— Assinatura ilegiveli, diretor da D.F.P.A. — Visto. — A.T.
Viam'''. inspetor chefe.

D.N.P.V.

DIVISÃO DO FRNIENTD DA MODUçÃo VEGETAL

Relações numérica e nominal suplementares do pessoal extra-
numerário-diarista, necessário aos trabalhos da Secção de Fomento
Agrieola e Dependència no Estado de São Paulo, no período de 1
a 31 de dezembro de 1950, organizada de acordo com o Capitulo IV
— Art. 31 do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938 e letra
"b". artigo 11 do Decreto-lei a. 1.909. de 26 de dezembro de
1939. Despesa à conta do Crédito da Subeonsignação 2 — Pessoal
Extranumerário — Inciso 03) Diaristas — Consignação II — Pes-
soal Extranumerário — Verba 1 — Pessoal, do vigente orçamento
deste Ministério.

Relação Numérica

Número	 Função — Diária — Durante o período de 25 dias
1 Trabalhador — 1210 — 30010.

Relação Nominal

Número — Nome — ObservaçÕos

1. Tijake Sakosigue. trabalhador — 1210 — Era extranumerá-
rio-diarista do Campo de Sementes, de São Simião, no Estado
São Paulo.

Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 10 de dezembro de
1940. — Confere. — Amaral - Pilho, secretário — Aprovo. — Gastlo
de Faria diretor.

7' 9 	I

Relação nominal do pessoal extranninerario diarista necessá-
rio ao ,: trabalhos desta *inspetoria Regional. Em substituição no
diarista n. 26. senhor João Pereira, rujo nome saiu publicado no
"Diário Oficial" n. 19, do 23 do janeiro do corrente ano, à páirina
n. 1.324, correndo a despesa com o pagamonto do mesmo à conta da
Verba T — Pessoal — Consignação II — Pessoal extranumerário —
Subcon s ignação 2 — Pessi,a1 extranumerário — 03) — Diaristas
— D.N.P.A. — Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939.
Dotação na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em São Paulo, para
o pagamento de 1 a 31 de dezembro de 1940.

Nome — Função Salário: diária e 25 dias — Dezembro de 1910
Orlando Silvatti — Trabalhador — 910 — 22510 — 22510.
I.R., em Barreto: — São Carlos, 6 de dezembro de 1910. —

José Eustorgia de O. e Silva. escriturário O. — Aprovo. Em 9-12
de 1940.-- (Assinatura ilegivel). diretor da D.F.P.A. — Visto.

T. Vianno. Inspetor chefe.

1	 1	 II	 IN III!!	 mi I
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'1E111tAs E COLoNIZAC:ÃO

sseçÃo	 timmt.‘

Quadro nominal de um extrannine.-ár • o-larefeiro nee%lsário
para execução dos trabalhos de conservação de estrada.; no Núcleo
Coloidal Santa Cruz, a partir de 2 a 31 de dezembro de 1910, cujo
pagamento correrá por conta da Verba l. — Pessoal — Consignação
11 — Pessoal extranutnerário — Subconsignação 	 — Pessoal ex-
tranumerario-tarefeiro	 Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro
de 1939 — Art. 3•0 — Anexo 7:

	

Nome — Cargo — Observações	 Pagamento

Ernesto Roque Pena — Trabalhador tarefeiro. Praz: 25
- dias. Indicação e execução do trabalho: cotnervação

de. Estrada. Acabamento: conservação de parte da
estrada de rodagem no N. C. Santa Cruz, com a largura
aproximada de 8 melros e comprimento de 125 metros	 20080

Observação — Os serviços de conservação de estrada a serem
executados correspondem a 1.000 metros quadrados, ou sejam, 123
metros lineares de estrada, na base de $2 o metro quadrado, perfa-
zendo a importancla total de 200$0 (duzentos mil reis).

Secção de Engenharia, em 29 de novembro de 1910. — (Assinatura
ilegível), auxiliar de Escritório X. Confere. — (Assinatura ilegível),
escriturário XIII. Visto. — Henrique Dietrieh., chefe da Secção.
Aprovo. — José de Oliveira Marques, diretor.

—
Quadro númerico de um extranumerário-tarefeiro necessário

para execução dos trabalhos de conservação de estradas no Núcleo
Colonial Santa Cruz, a partir de 2 de dezembro a 31 do mesmo mós,
do ano de 1910. cujo pagamento correrá por conta da Verba 1." —
Pessoal — Consignação 11 — 1e5s021 extranumeeário — Subeonsigna-
cão 2." — Pessoal extranutnerário tazefeim — Decreto-lei n. 1.036,
de 30 de dezembro de 1039 — Art. 3P — Anexo 7.

Nome — Cargo — Observações	 Pagamento
A admitir — Trabalhador-tare-
feiro — Prazo: 25 dias. Indica-
ção e execução do trabalho: Con-

servação de estrada. Acabamento:
Conservação de parte da estrada de
rodagem do N. C. Santa Cruz (cum
a largura aproximada de 8 me-
tros e comprimento de 125 ms... 	 20080
Observação — Os serviços de, Conservação de estrada a serem

executados, correspondem a 1.000 melros quadrados, ou sejam 125
melros lineares de estrada, na base de 82 o metro quadrado. Perfa

-zendo a importãncia total de 20080 (duzentos mil reis).
Secção de Engenharia, em 20 de novembro de 1910. — Natal bui-

canejo Miranda, auxiliar de Escritório, X. Confere. — Orlando Alfredo
Muss°, escriturário XIII. Visto. — Henrique Dietrieh, chefe da
Secção. Aprovo. — José de Oliveira Marques, diretor.

SUPERINTEND•NCIA DO ENSINO AORICOLA

APRENOInDO ACIIÍCOLA "VISCONDE DE MAU.{."

Decreto-lei mm. 1.036, de 30-12-939. Art. 3.°, anexo 7 — Verba
1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsignacão mi. S
— Diárias — inciso 13 — Aprendizado Agrícola "Visconde de MarA".

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da sede,
ao) pessoal abaixo indicado. do Aprendizado Agrícola "Visconde de
Mauá", relativas ao nmès de abill'e maio de 1910.

Número
Nomes — Cargos -• - Observações	 de

	

diárias	 Diária	 Total
Geo] gino Francisco de Azevedo Paiva

— Escriturário, classe Cl —
Vencimentos: 90080 — Sede:
Ouro Fino — M. G. Os serviços
foram prestados junta h Delega-
ção do Tribunal de Contas em
São Paulo e junto à Superin-
tendinicia do Ensino Agrícola na
Capital Federal, no período de
21 de abril a 1.2 de ni7tio de
1940, de acordo com a portaria
n. 5 de 23 de abril de 1910. do
diretor do Aprendizado Agrícola
Visconde de Mauá em Ouro

Fino, Minas Corais . 	 	 19	 1520	 t.'854C
—

Confere e importa a presente folha em duzentos e oitenta e
•	 •cinco mil réis (28580).

Aprendizado Agrícola "Viscond e de Iiimtá". em u tu' junho .te
1910. — José 1•31llininoitdrts Itibetro. auxiliar cio Ensinia.	 E, -;min.--
tituindo ii eseriliirário. ConfOre. Ein 20-12-1( i . --	 re•riligpjf,

11?reiitts, vrieitiregaiiit ria	 Vi?Jo. EDI 21- 12- n II.
pio Paes, elide da S. . Visto, — Mario de Orii;
titulo.

CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGRON(AlleAS

INSTITUTO DE F.XPEItINI ENTAI:ÃO A011(COLA

Relação do pessoal extranumerário diarista a ser admitido, de
acordó com o Decreto-lei n. 240, de 23-2-38, para o Campo de Ce-
reais e Leg. de Sete Lagoas, do instituto de Experimentação Agrí-
cola, do Centro Nacional de Pesquisas Agronómicas, a partir • de 1
de dezembro a 31 do dezembro de 1940. Verba 1 — Pessoal — Con-
signação II — Pessoal Extranumerário — Subconsignação 05 —
Anexo 7, do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1934.

Despesa
Nome — Função — Período 	 Diária	 mensal	 teta;

Olímpio Pereira do Oliveira, traba-
lhador. 1-12- a 31-12-1940. .., 	 5$0	 12580	 12520

Juvenato Rodrigues Neto, idem. Idem
" idem, idem,. • • 	 	 4$0	 10080.	 10080

Total 	 	 225$0

Observações: Os documentos exigidos pelo Decreto-lei n. 240,
de 1938, foram remetidos, quando foram feitas as suas primeiras
admissões.

Confere. — Antonio Antar0 .1Zered0 COILtilth0, dat. F. — Visto.
— Lel:1 Lustosa Cabral, administrador. — Aprovo. (Assinatura ile-
gível), diretor.

INSPETORIA REGIONAL DA DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA

ANIMAL EM RECIFE

Decreto-lei n. 1930, de 30-12-1930 — Art. 3.0, anexo n. 7 — Ver-
ba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsigna-
cão n. 8 — "Diárias regulamentares" 04 — D. P. A. para a Inspe-
toria Regional em Recife.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado da Inspetoria Regional de Defesa Sa-
nitária Animal, em Recife, reativa ao mês de outubro de 1940.

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diárias	 Lota)

diárias

Guilherme Álvares de Carvalho. ve-
- Urinário sanitarista. elass ,) K

da D. D. S. A. — Vencimen-
tos: 1:90020. — Sede: 11.,rife.
A serviço de Inspeção de ba-
nheiro Carrapaterida, no mu-
nicípio de Timbauba, nos dias
5 a 8, e diagnosticando orna
zoonose. no município de Li-
moeiro. neste Estado. nos dias
26 e 27. conforme oficio n. 631,
de 1 de outubro do corrente
exercício 	 	 6	 3220	 1930

Joaqn imn Laurentino de Medeiros,
veterinário sanitarista classe
J — Vencimentos: 1 :0308t , —
Sede: Natal. A serviço de ins-
peção e propaganda, nos mu-
nicípios de Currais Novos. Flo-
res e Santa Cruz, nos dias 10 a
30. conforme telegrama n. 305,
de 15-10-10. do Sr. inspetor
chefe	 	 15	 2580	 37580

AntiMie de Miranda Lima, veteri-
nário classe I- da D. D. S. A.
— Venc.: 1:30080.. — Sede:
Recife. A serviço de vacinação
contra a raiva, no inuid:fpio
de Correntes, neste Estado. nas
dias 26 a 28, e no munielnia
de Riu Branco, fornoc‘-ndo
diagnóstico de óbito a animais,
nos dias 30 e 31, conforme eft-
cio 695, de 25-10-91n e 797,
de 29-10-940 	 	 5	 2220	 110$0

Luiz Correia da Silva, prático
mil classe G, da D. n: S. A.
— Vencimentos: 90020 — Sé-
rie: Recife. Fazendo partp
Caravana de Defesa Sanitária
Animal. a - serviço de propa-
ganda e vacinação, nos ir . uni-
&pies de Cabo. Escada. Ribei-
rão,	 (1:Imolei rim.	 Ba em,ros.
Alagini de Baixo e •maragt,
neste Estado, nos dias 17 11 31,
de outubro findo. conforme
Portaria n. 41 de 14-10-40 ... 	 1520	 22520



SECÇÃO DE FOMENTO AGRÍCOLA

Decreto-'ci. n. 1.936. de 30 de dezembro de 1939. art. 3• 0, anexo 7,
2	 1080	 2080 Verba 1—Pessoal, Consignação V—Indenizações, Subconsignação nú-

mero 8—Diárias, 05) D. N. P. V.
Folha de pagamento das diárias vencidas pelo CLPV, classe J,-

(.:arlito Santana, no período de 21 a 29 de novembro de 1940:

Notes— Cargos— Observações *
Dias
de

trabalho
Total
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José heis Guimarães, prático rural,
classe F, da D. D. S. A. — Ven-
cimentos: 70080..— Sede: Re-
cife. A serviço .de vacinarão,
contra o Carbúnculo Heniáli-
co, Manqueira e Pneumo-En-
tune, nos municípios de Ili-
heirão e Tgarassú, neste Estri-
go, TIOS dias 7 a 12 e 24 a 31
de outubro findo, conforme
ofício n. 637, de 6-10-940 o
693, de 23-10-940 do Sr. ins-
petor-chefe 	

Luclides Feitosa Freire, prático
rural Classe 1', da D. D. S. A.
— Vencimentos: 70080 — 9.1e-t
de: Guarabira, Estado . da Pa-
raíba. A serviço de vacinação,
contra o Carbúnculo llemá.lico
e Manqueira, nos municípios
de Araruna, Guarabira e Pi-
lar, nos dias 1 a 12 e 23 a 29,
conforme telegrama sem nú-
mero de 20-9-940 e ofício 90,
de 16-10-910 do VETS-Ii —
Encarregado do Distrito da D.
D.. S. A. em Paralba 	 19

tação Agrícola, do Centro Nacional de Pesquisas Agronómicas, a
partir de 1 a 31 de dezembro de 1940.

Verba 1	 Pessoal — Consignação II — Pessoal extranunnerário
Subconsignação 03 — Anexo 7, do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de

dezembro de 1939.

Nome Cargo — Observações 	 Diária 25 dias	 Total

Dimas Rodrigues de Sousa —Traba-
balhador — Período: 1-12 a 31 de
dezembro de 1940 — Os documen-
tos exigidos pelo Decreto-lei nú-
mero 240, foram remetidos, quando
foi feita a sua primeira admissão. 1180 	 -35080	 35080 •

Fernandino -Barbosa Mendes — Idem

"
 — Período: 1-12 a 31 de dezem-
bro de 1940 — Idem, idem 	 680	 1580 . 15080

Francisco Goulart — Trabalhador —
Período: 1-12 a 31 de dezembro
Período: 1-12- a 31-12-1940. —
Idem, idem 	  6$0	 15080	 15986

Nelson Gonçalves Ribeiro — Traba-
lhador — Período: 1-12 a 31-12,
de 1910 — Idem, idem 	  580	 12580	 12580

José Teixeira — Trabalhador — Pe-
ríodo:	

ir
los°	 1-12 a• 31—.12-1940 —19080

Idem, idem. 	  6$0	 1;5080	 15080

11	 080	 14080

Alvaro de Araujo Jorge, prático ru-
ral classe E, da D. D. S. A. —•
Vencimentos: 60080 — Sede:
Recife. Fazendo parte da Ca-
ravana Veterinária. em 'servi-
ço de propaganda e vacinação,
nos municípios de Cabo,
da, Ribeirão, Gameleira. Bar-
reiras, Alagea de Baixo e
Amaragi, neste Estado. nos
dias 17 a 31, conforme Nota- •
ria n. 41, de 1.1-10-1940 	

lrineu COUra , Cavalcante. pratico
" rural 'Classe E — da D. 1 P.

O. A. — Vencimentos: 60080
— Sede: Pesqueira, neste Es-
tado. A serviço de vacinação,
no município de Caruarú. nos
dias 30 e 31, conforme ordem
verbal do Sr. inspetorrobefe .

.José Joact Pereira. motorista des-
se VII — Salário: 40080 —
Séde: Recife. Dirigindo o nar-
ro S. F.-83,. desta Inspetoda.
com a• Caravana Veterinária.
nos mesmos municípios acima.
de 17 a 31. conforme Porta-
ria n. 41, de 14 de onttibi:o cio

àcorrente ano 	

João Machado do Amaral, auxiliar
de veterinário da D. R S. A.
— 1V — Sa lado : 25080 — Se-
de Campina-Grande. Estado
da Paraitia. A serviço de vaci-
na.‘ção, contra a . Manqueira e
Pueumo-Enterite, no muuict-
pio de ingá. De 1,2 a 24,, Con-
forme telegramas' sem nite”•-
ro de 12 a 25, de outubro de
1940, do Sr, encarregado do
Distrito de Paraiba 	

Total 	

Importa a presente folha de* pagamento de diárias em um conto
- seiscentos e vinte e seis mil reis ( 1 :62680). .

Inspetoria Regional da Divisão de Defesa Sanitária Anima! em
Recife, 5 de.novembro de 1940. — Lysette Rezende de Amorim, dati-
lógrafo F: — Confere, em 20-12-40. — Helio Perdigão de Freitas,
encarregado da equipe. — Visto, em 21-12-40. — Carlos Olympio Paes,
chefe da S. C. — Visto — Mário de Ortiz Poppe, diretor substituto.

Iteiação do pessoal extranumeritrio diarista, a ser admitido, de
acorao.com o Decreto-lei n. 240, de 23 de fevereiro de 1938, pára .o
Campo de Cereais e Leg. de Sete Lagoas, do Instituto de Experimen-

Jaime Gomes Gregório — Trabalha-
dor — Período: 1-12 a 31-12-40
— Idem, idem.	 	  580	 12540 , l2580

Altino Gonçalves Ribeiro — Trabalha-
dor — Período: 1-12 a 31-12-40
— Idem, idem. . 	  5$0	 12580	 12380

José .Manuel do Espírito Santo — Tra-N
balhador — Período: 1-12 a 31-12,
de 1940 — Ideia, idem. .	 580	 12G80	 12580

Confere. — Antonio Amaro Azeredo Continha dat. F. Visto. •
Levi Lustosci Cabral, administrador.

Carlito Santana — CLPV, classe J — Venci-
mentos: 1:50080 — Sede: Vitória (Estado
do Espírito Santo) — Esteve o classifica-
dor de Produtos Vegetais, classe J, Carlito
Santana, em objeto de serviço, público, fora
de sua sede de trabalho nos dias 2"1. 22, 23
e 24, nos Municípios de Guaraparf e Bene-
vente. colhendo dados referentes li cultura
da mandioca, e, nos dias 25, 26, 27, 28 e 29
do mês de novembro do corrente ano, nas
localidades de Iriritimirim, Carolina e Ma-
tilde, todas no Município de Alfredo Chaves,
neste Estado, inspecionando os campos de
cooperação dos lavradores Domingos Grillo,
Pedro Gureau Moreira e Colodeti Irmão,
conforme determina a letra b do arti-
go 6.0 do Regimento do D. N. P. V., baixado
pe'o Decreto n. 4.438, de 26 de julho de
1939, e de acordo com a ordem serviço
constante da portaria n. 8, de 20 de novem-
bro de 1910, desta Chefia 	

Total 	   
	

18080

Declaro que ' os*Serviços acima foram prestados e autorizados pela
portaria n. 89. le 20 de novembro de 1940, desta Chefia, e. conforme
determina a let a b, art. 1.0, do Decreto n. 4.993, de 9 do dezembro
de 1939, foi-lhe arbitrada a diária em 2080 (vinte mil réis).

Confere e importa a prdente folha de pagamento na quantia de
cento e oitenta mil géis (18080).

Em 30 de novembro de 1940. — Ennice C. Freitas de Souza, dati-
lógrafo, classe F.

Visto.— Mdrio de Orliz Poppe, diretor substituto.

15	 880 •	 12080

480

13	 8$0	 1018C

1 :62080

15	 1080	 15080
	

Total 	 	 . •	 1 :3 0080

9	 180$0

1
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Importa a presente folha em 381s.,0 ;trezentos e oit4:nta e quatr,-4
mil ráis).

Inspetoria Regional em Catú, 22 de novembro do If, 10. —A ni4i0 1.

José de Senna Malhado, escriturário G. Confere. Erri 20-; 2- '10.
Perdigão da Preitos, encarregado da Equipe. Visto. Em 2L

de dezembro de 1950. Carlos Olyrakin Paes, chefe da S. C. Visto,- —
Mario dc Orti Papp., diretor stilyttPuto.

Tiwreto-!4'i ii. 1 .936. de 30 de dezembro de 1939. art. 39, anexo 7,
Verba 1—Pessoal, Consignação V—Indenizações, Subconsignação nu-
mero 8—Diárias, (16) D. N. P. V.

Folha de pag,amenlo de diárias vencidas pelo classificador de Pro-
dutos Vegetais, classe J, Carlito Santana, relativa ao más de nevem-
bro de 1940:

Nomes — Cargos — Ob.servações

Carlito Santana — CLPV, classe .T — Venri-
mentos: I :500$0 — Sole: Vitória 'Estado
do Espírito Santo) — E:leve ii CLPV, clas-
se J, Carlito Santana, eia objeto de serviço,
fora de sim sede de trabalha, nos dias II.
12, 13, 11, 15, 16, 17 e 18 do más de no-
vembro do corrente ano, na localidade Caco
de Pote, no Município de Alfredo Chaves.
prestando assistáncia técnic,a ao Campo de
Cooperação do Sr. José Mauricio 	 	 R	 1~0

Total 	 	 1600
Declaro que os serviços constantes da presente folha foram pres-

tados e autorizados pela portaria ii. 80, de 9 de novembro 4 h; 1910,
desta Chefia. e de conformidade com a letra h, art. Lo. do Decreto
n. 4.993, de 9 de dezembro de 1:139, foi-lhe arbitrada a diária em 2080
;(vinte mil réis).

Confere e importa a presente Solha de pagamento na quantia de
.renfo e sessenta mil réis (160$0).

Em 28 mie novsmnbro de 1910. — EillileC	 Preilas de Soozo,.njaij-
lógrafo, classe F.

Visto.— Mário de Orli: Poppe, diretor substituto,
INSPETORIA REMONAL EM CATU'

Decreto-lei n. 1.93C4, de 30-12-939. Art. 3 0, an p x 7 — Verbs
1 — Pessoal — Consignação V — ln(Jenizaeões — Subconsignação n.
— Diárias — 01) 1).N. 1'.A.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional cm Cata, re-
'Alva ao más de outubro de 1950.

Número
Nomes — Cargos — Observações 	 de

diárias
Edgar Duart e GNI a — Agrónomo

classe 11 — Venc. 1:100$0 —
Sede: Cal á. 8 dias (22 a 29),
lia 11;:pital, providenciando re-
cebimento de adiantamento, na
1 11' ii 'gnçib ilo Tribitoal de Con-
tas e Delegacia Fiscal. (Ordem
de serviço ii. 56. de 22-10-50 	 8

Edwin! Monteiro fle Carvalho —
Agrónomo, classe 11 — Vem*.
1;100$0 — sede: Conquisla. 4
dias (22 a	 no município de
Santa Teresinlia, procedendo
sindicâncias sobre a morte de
um reprodutor bovino na fazen-
da Santa Fé. (T4 .1egrama nú-
mero 297, de 18-10-10) 	 	 4

Jos;! Theoduro do Bonfim Lago —
Prático rural. classe 11 — Ven-
cimentos: 1:1e050 — Sede:
Catrl. 1 dia (10), no munivipio
mlcm Alaiaiinhas, inspecionando a
estação de monta da fazenda
1tarra do Aramari. (Ord('m tle
serviço n. 55. de 10-10-10)—	 1	 121e0

José Manuel de Almeida Kasprzy-!
kowski — Prático rural, classe
II — Vem'. 1:100$0 — Sede:
loura. 10 dias (3 a 9 e 23 a 231.
município ele , Laranjeiras, inspe-
eionando as estações de monta
das fazendas Varginha. Iloa
Vista e Usina Vassouras, provi-
denciando remessa de caba('
para alimentação de animais e
na sede desta I. R., tratando de
adquirir animais para o PE,11dii
!hora. "Oficio ii. 958, de 26 do
selemb p44 de 1910. Telegrama
n. 281, de. 1-10-40. e telegrama

151, de 22-4-1n 	 	 4	 15$0
18410

Total

INSPETORIA REGIONAL DE FOMENTO DA PRon n - n;.ko
EM Ticu pus — 1'ERN:151131:CO

Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-939. Art. 3.°, anexo 7 — Verb&
1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsignação ti. C
— Diárias — inciso 05 — D.N. P.A.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da -4.411
ao pessoal abaixo indivadn, da -Inspetoria Regional em Tigipiú
Pernambuco, relativa ao mês de outubro de 1910.

Número
Nomes .-. Cargos — Observações

	
de

dã.rias - Diária

.Pes.smi Sobrinho — Zoo-
• !et: nista E (inspetor-1,11(4o _-

Vencimentos: 1:900140 — Sede:
F. 1:. C. 110 Tigipió — Pernam-
buco. Em 44bjeto de serviço pú-
blico: Nos (lias 5 e (5. no oni-
itieftdo de I1ont Jardim. e mios
dias 15. 29. 30 e :11. lin .•. C.
de 1 . 1111)lIZeiro, na Paraíba, ins-
peckmando trabalhos e trans-
porte de animais. (Atribuiçãe
do cargo) 	 	 O	 • 32$0

'Total 	 	 192$0

Imporia a presente folha na quantia de cento e ito‘enta e doi.:
intl réis ,192$0).

Inspetoria Regional ein Tigipió, 11 de novembr4.) de 1910. —
Alípio Gal pão, escrittirario G. Confere. Em 20-12_;0. 	 ildjo
aioão dc Preitos, encarregado da Equipe. Visto. Em 21-12-5(1. —
Carlos (ilusa-pio chefe da S. C. Visto. — Mario de Orli: l'oppc,
diretor :adis( it uto.

Lei e. 1936, Ih . :10 de dez embro de 1e39. verba I — Pessoal —
Consignação V — ludenizações — Sobconsignação 44. g	 Diárias
— 07) C. N. E. A. P.

Folha lie pagam e nto de d'arins do pessoal' abaixo rclac:..itado,
referente aos ineses 4li' fevereiro a setembro de 1910.

N e nte — Cargo — Observações

:5I ás de fesereiro:

121,0

i.

168$0
--
38180

Dias
de
	

Total
trabalho •

Diária
	

Tola

1. Caries Oayor — F:sperialista de g4.,-
nética do
1:600$0 — Séd e : São Paulo. Dia
8 em Leuveira, 114 . . ,.te Es(ado, veri-
f icando as possib : lidaile da eitl-
ttl •a mii 1 ligo na fazenda do Sr.
Raul 1)blier, por' força da ordem
de Serviço Externo. prol. 338
Dias 11 a 15 inclusive. em rum-

60$0	 cumprimente às determinações
do mesmo documento. em !palie-
nia Eslação Experimental ,le
"rrigo) neste Estado, procedendo
a experiáncias co lo o prof. fim:-
lavo 11,itec .

M.`s: de março:

Carlos — Especialista de Ge-
nética 41 n.) Trigo — Vencimentos:
1:600$0 — Sede: São Paulo —
Dias 27 e 28 iiaiuive, na Esta-
ÇãO Experinieni;4 em !Ipanema,
organizando o iirograina para os
-trabalhos oxperiloratais com di-
versas variedades de trigo, een-
forinf , urdem lie serviço. Prol.. 337

Carlos Gaver -- Especialista de (.4e-
néliea dá' Trigo — Vencimentos:
1:60080 — sede: São Paulo —
Dias 16 e 17, e"át Ipanema, Estado
de S. Paulo, tia Estação Experi-
mental de Trgo, conduzindo mate-
rial para experimentação. Dias, 22
a 21 inclusive, (mi S. Simão, neste
Estado., no Campo de Sementes,
conduzindo Ma 1 criai para experi-
ntentação — Ordem de Serviço.
Prot. :136,

Carlos — E.specialista de Ge-
nética do 'Crigo — Vencimenius:
1:600.'0 — Sole: São Pa ido —
Dias G a 7 em tiollicatú. Est. de S.
Paulo. junto it EsIação Experimen-

Número
Total

Diárias

6	 201:0	 /20111

2	 2010	 4(40

5	 2(45	 1 fivi:s0



Seria	 29;$0

Imporia a presente folha na quanna de diliento,.:. e noventa e sete
• 20iF0	 40a0 mil róis (297$0).

Inspetoria Regional elo 	 11' de noVelidiro de 1940. —
pio Gaivão, escriturário, G. Confere. Em 20 de dezembro de 1910.
- !frijo Perdioão	 Frcilas, encarregado da equipe. Visto. Em 21
de d :•zembro de 1940. — Carlos %atido Paa's,, , befe da S. C. Visto.
— 3idrio do Ortiz Poppa, diretor, substituto.

INSPETORIA REGIONAL DA DIVISÃO DE DEFESA SANITARI
ANIMAL, EM RECIFE

Decreto-lei n. 1.936. de 30 de dezembro d e 1939 — Art. :c),
anexo 7 — Verba 1 -- Pessoal — Consignação V — Indenizações
— ~consignação n. 8 — "Diárias regulamentares" 	 04 — D. N.

A., para a 1. R. eu i Recife.
Folha de pagamento de diárias, por serviço, prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Peeional da Divisão
de Defesa Sanitária Animal em Recife. relativa ao Ws de oubibro
de 1910:

Númeen
Nome — Cargo — Observaçees 	 Diária

diárias

23790 Sextli-reirti 2?
	

WARM OrClAI; '(Sêcçãi,
	

Dezembro de 1940
•	

INSPETORIA REGIONAL DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL
Total	 EM	 — PERNAMBUCO

Número
Nome -- Cargo -- Observações	

diárias
de	 Diária

•
tal, organizando programa para ex-
perimentação de Trigo. Dias 10
e 11, em Ipanema, Est. S. Paulo,
junto à Estação Experimental,
acompanhando desenvolvimento de
trigos ein experiências. Ordem de
Serviço Externo, Prot. 335 	 	 20$0	 00$0

Carlos Geyer — Especialista de Ge-
nética do Trigo — Vencimentos:
1:600$0 — Sede: São Paulo —
Dias II, 12 (313, nos municípios de
Pilar, Una, Piedade, Sorocaba, São
Roque e Cotia, do Est. S. Paulo, .em
inspeção a vários trigais desses
municípios Dia 25, em Ipanema,
neste Estado, junto à Estação Ex-
perimental, acompanhando l iesen-
volvimento de trigos em experiên-
cias. Dia 30, inspecionando trigais
irrigado dos municípios paulistas
de Caçapava, :Taubaté e Pindamo-
nhangaba. Ordem do Serviço.
Prot. 334. . . 	 	 5	 20$0

Carlos Geyer — Especialista de Ge-
nética do Trigo — Vencimenlos:
1:000$0 — Sede: São Paulo —

Dias 5 e 0, na Fazenda Nointira,
município de Bandeirantes, Est.
Paraná, verificando resultados ob-
tidos com diversas variedades de
trigo, durante a colheita nessa fa-
zenda. Ordem de Serviço Externo.
Prot. 333. Diária máxima arbitra-
da por se tratar de viagem fora de
sua sede . 	 	 2	 2780

1. Carlos Geyer, Especialista de Gené-
tica do Trigo — Vencimentos:
1 :600$0 — Dias 29 e 30, em Ipa-
nema, S. Paulo, junto à Estação
Experimental, acompanhando o des-
envolvimento de trigos em experi-
ências — Ordem de Serviço Exter-
no, Prot.. 333 	

Adir de Arruda Melo, Almoxarife
alasse E — Vencimentos: 600$0
Sede: Ipanema Dias 2 e 3 em
Sorocaba, Estado de São Paulo,
c °lotando preços para mn-
fronte com- os apresentados pelo
único licitante da Cone. 2/40, em
virtude da Ordem do Serviço n. 1.
— Dias 12 e 13, em Sorocaba, pa-
ra obter especificações do mate-
rial permanente para inclusão em
cone. — Ordem de Serviço n. 2.
Dias 21 e 22, em Sorocaba, per de-
terminação da Ordem de Serviço
n. 3, fazendo entrega de ofícios do
coleta de preços, e instruindo os
comerciantes a respeito das pro-
postas. — Dias 23 e 24, em Soro-
caba, efetuando compras de ma-
terial de expediente e fornecendo
instruções sobre impressos pa-
dronizados, por fer;n da Ordem de
Serviço n. 3. — Dias 20 e 27. por
Ordem de Serviço n. 1, em Soro-
caba, prosseguindo à coleta de
preços do	 material relacionado
na Cone. 2/40 	 	 15	 8,.tn

610W

Confere e importa a presente rotim 	 diárjas em 61,g0
cetins e quatorze mil réis,.

Certifico que os trabalho,: mencionados na presente folha foram
integralmente prestados em proN eito desta Repartição. nos meses
referidos do corrente ~releio. pelos funcionários constantes desta, e
fora de suas sedes. — Ipanema. 17 de outubro do 1910. — .41ber10
Pimento, Ag. J.

Ipanema, 17 de outubre de 195 0 — 1.)81; (. • vieua,•coou. / e. ___ riadoo poralglio de Preilus. Encarregado I a Equipc.
Visto. Em 21-12-40. — Carlos Olimpin Pids. — Visto.	 mó-

yo, 0,11:	 Diretor sol:Istituto,

Decreto-lei u. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3,0,
anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações
— Subconsignação n. 8 — Diárias — Inciso 04 — D. N. P. A.

Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da;
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Tigipió,
Pernambuco, relativa ao mês de outubro de 1940:

Número
Nomes — Cargos — Observações

	 de	 Diária	 Total
diárias

José Wanderley Braga, Zoutecntsfa, K
— Vencimento mensal: 1:9000 —
Sede, F. E. C. de Tigipió, Per-
nambuco. Em objeto de serviço
público, no dia 15, prestando assis-
tência veterinária a animais do 1'.
E. C. de Umbuzeiro, Paraíba. (Or-
dem de Serviço de 15-10-40) 	 	 1	 3280	 32$0

Humberto Pontes Lira, Zootecnista, ,1 —
'Vencimento mensal: 1:500$0 —
Séde, S. José da Lago, Alagoas. Em
objeto de serviço público em Ma-
ceió, nos dias 15, 22, 23 e 24, in-
vestigando causa-mortis de repro-

• (lutemo. (Oficio n. 68i. de 30-9,
de 1940) . 	 	 20$0 040

Edgar Santos Almeida, Veterinário. I —
Vencimento mensal: 1 :300$0—Sede,
P. E. C. de Cachoeira. Pará. Em
objeto de serviço público nos olias
2( a 31, em Betem aci Pará, regu-
larizando a aplicação de um adi-
ailamento. (Telegrama ti. 197. de
22-10-40) 	 	 6	 20T0	 12(i$0.

1. Robed o Pessoa, Agrónoimi. ti — Venci-
mento mensal: 900A0 — Sede, I , E.
C. de Umbuzeiro, Paraíba. Em ob_
jele de serviço público. cio Recife,
nos dias 13, 14 e 15, tratando do re-
cebimento de um adianlamento.
(Telegrama n. 190, de 11-10-10) 	 	 .1580	 1:4fi

Huinlwrie N :ernet,	 lig,' ri:1 a,
classe L	 (Inspetur-i',Iiefe — Venci-
mentos: 2:300$0 — sede'. 	 1:11..-
fiando a Caravana Veterináeia
visão de Defesa Sanitária \ninai'. lio:
Municípios de Cabo. Escada. Ribeirão.

Barreiros. Alagou de
e Amaragi, nesie Estado. nes dias 17
a 31 de outubro do eurrente ane, coe-
forme telegrama ii.	 lã- 10-ti
ao :Sr. diretor da Divisão de Defesa
Saditaria Animal 	

	 :a'0

:,;o$0

lifiptillo o 111 - 4 8• 111, billi
1 . setenfa inil reis 	 .

filsoclaria fiegionin
Recife. em	 de novembro
(latibigrAlo. I :. Confere. Em

rr	 Purarrogai
19'01. - -	 férlos Olympic, 1'

i'.#p). . • , iii,	 lor. f.:§11)-1)

l•

040

2•

80$0

g•

I 00$9

P.

a i jv	 111:111a. 1 , 111 Will

smidaria	 pin
le 1910. -- Lysolio itozowlo do :I Man
20 ili dx •Zelediro do 19111. -- 1101 io	 edi-
tI;i dile. Vi s to. Em 21 de dezembro de
es,clio•11 , ela s. 1:.	 Mei i••

Ruiu	 NI mi 1 muniu mi
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SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 - Verba 1 -
Pessoal - Consignação V - Indenizações - Subconsignação n. 8 -
Diárias - Inciso 08) - S. E. It.

Folha de pagamento de diárias ao pessoal da Agência do Serviço
de Economia Rural, neste Estado, relativa ao mês de novembro do
1910:

Número
Nomes - Cargos - Observações	 do	 Diária	 Total

diárias
Elder Coelho, Classificador de Produtos Ve-

getais, classe "1"-Venc. 1 :30080-Che-
fe da Agência-Sede, Aracajii. Esteve em
fiscalização aos descaroçadores de al-
godão, no interior do Estado, nos dias
'7, 8, 9 e 10. em Boquim nos dias 11 e
12, em Riachilo; no dia 13, em Tanque
Novo; no dia 11, em Campos, durante o
mims de novembro expirante, conforme
telegramas ns. 158 e 159, respectiva-
mente, de 7 o 14 de novembro de 1940,
desta Agência, dirigidos ao Sr. diretor
do Serviço de Economia Rural - Rio
de Janeiro 	

	
2080 16080

Valdorniro do Cerqueira Pais, Fiscal do
Plantas Texteis, classe "F" - Venci-
mento: 70080 - Sede, Aracajú. Via-
jou em companhia do chefe da Agência,
nos mesmos dias o localidades, duran-
te o mês de novembro expirante, em
fiscalização aos descaroçadores de al-
godão, de conformidade com a porta 	
ria n. 4, de 6-11-940, e telegramas
n.s. 158 o 159, respectivamente, de 7-11,
de 1910 e 14-11-1910, expedidos ao Sr.
diretor do Serviço de Economia Rural
- Rio de Janeiro. Empenho n. 22 	

	
8	 1280	 0680

25680

A importância desta folha foi deduzida do crédito respectivo,
na subconsignação indicada.

Confere e importa a presente folha em 256$0 (duzentos e cin-
quenta e seis mil reis).

Declaro que 03 serviços a que se refere esta folha foram reali-
zados.

Aracajú, 22 de novembro de 1910. - José da Cunha Ribeiro, pelo
auxiliar de escrita. Confere. Em 20 do dezembro do 1940. - Helio
Perdigão cie Freitas, encarregado da equipe. Visto. Em 21 de dezem-
bro de 1910. - Carlos Olyinpio Pacs, chefe da S. C. Visto. - 31drio
de Orli+ Poppe, diretor substituto.

DIVISÃO DE FÓMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL

SECÇÃO DE FOMENTO AORICOLA NO Plaul

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fára da
sede, ao funcionário abaixo indicado. na Secção de Fomento Argrícla
no Estado do Piauí, relativa ao periodo de 23 de setembro a 4 de
novembro do corrente ano.

Ni.1 mero
Nome - Cargo - Observações

	 de	 Diária	 Total
diárias

1FralleiSCO Coutinho de Oliveira, agróno-
mo, Fomento Agrícola. clase J -
1 :50080 - Sede : Teresina - Esteve
no Rio de Janeiro, de 23 de setembro
a 4 do novembro do corrente ano,
por autorização do Sr. Ministro da
Agricultura, constante do telegrama
n. 810, de 12-8-40, e conforme or-
dem contida no telegrama n. 708,
do Sr. Diretor da Divisão ire Fo-
mento da Produção Vegetal, fazendo
exposição dos trabalhos realizados
nesta Secção, no corrente exercício,
Foi arbitrada a diária em	 ..	 MO 1:0740

Confere e importa a presente folha de diárias, em um conto e se-
tenta e 'cinco mil réis (1 :07580) .

Secção de Fomento Agrícola no Estado do Piauí, em Teresina, 6
de novembro do 1940. - Eustaquio Soares de Souza, auxiliar de es-

• elite de 5•a classe. - Visto. Areolino do Rego Abreu, OFAM-H, no
impedimento do chefe da Secção. - Confere. Em 20-12-40. -
lio Perdigão de Freitas, encarregado da Equipo. - Visto. Em 21
do dezembro de 1940. - &elos Olyinpio Paes, chefe da S. C. Visto.
- Mario de Ortiz Poppe, diretor substituto.

DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE P. O. ANIMAL

Inspetoria Regional em Belo Horizonte

Decreto-lei n. 1.936 de 30 de dezembro de 1939 - Art. 3 - Anexo
7 - Verba 1) - Pessoal - Consignação V) - Indenizações - Sub-
consignação n. 8 - Diarias.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fóra da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Bello
rizonte, da D. I. P. O. A. realitiva ao mês de agosto.

Número
Nome - Cargo - Observações 	 do	 Diária	 Total

diárias

Orlando José Otssoni - inspetor XIV
- 800$0 - Sede em Bello Horizonte
Fóra da sede dias: 3, 4, 15, 10, 17,
22, 24; e 18 e 25 (meias diárias), ins-
pecionando fábricas de lacticinios em
Colori], Itaúna, Sete Legitimo, Cor-
disburgo, Curvei°, Corinto, Belo Va:e,
Minas. Oficias ns. 2.720, de 2/8, 2.810
de 14/8, 2.870, de 19/8, e 2.927 de
23/8) . 	 	 8	 1385	 10880

Orlando Neves Tunburiba - Inspetor XIV
- 80080 - Sede em Bello Horizonte.
Fóra da sede dias 6, 7, 8, 9, 10, 20, e 21.
inspecionando fábricas de lacticinius
em Belo Vale, Camapuan, Entre Rios
e Posas Tempo, Minas (Ofícios nú-
meros 2.611 e 2.883, de 31-7 e 19-8 	 7	 1385	 9185

Alberto Monteiro Wilwerth - Inspetor
XIV - 80080 - Sede ern Pouso
Alegre. Fóra da sede dias: I (meia
diária), 8 e 30, inspecionando fábri-
cas de laticinios em Paraizopolis,
Conceição dos Ouros, Maria da Fé,
e Chrstina em inspeção do fábrica
de produtos suinos, Minas (Ofícios
ns. 743, ,de 31-7, 784, de 7-8 o 870.
de29-8) . . 	

Antonio da Silva Caldas - Inspetor XIV
. - 800$0 - Sede em Barbacena.
Fóra da sede dias: 8, 7, 12 e 18
(meias diárias); o 19, 20, 21, 22: 26
(meia diária), inspecionando fábri-
cas de lacticilies em lbertioga. Das
Fortes, Padre Brito e a serviço nesta
I. It., Belo Horizonte, Minas. (Ofí-
cios ns. 181, de 0-8; 183, de 7-8;
189, 12-8; 2.824, de 12-8, da 1. R.;
300, de 17-8; e 214 de 26-8) 	

António Olivier de Paula Sobrinho- -
Inspetor XIV - 80080 - Sede em
Divinópolis. Fóra da sécio dias: 8,
22, 27 e 28, inspéciohando fábricas
de lacticinios em Francisco Braz,
Pará de Moas, Lagóa da Prata, Luz,
e Esteios, Minas (Portaria s/o., de
30-12-39)

João Pagi - Inspetor XIV - 80080 -
Sede em Formiga. Fóra da sede
dias: 19; e 26 (meia diária), ins-
em Bambu( o Perdões, Minas. Por-
taria sin., de 30-12-39) 	

Gentil ãlurce Ferreira - Inspetor XIV
- 80030 - Sede com Formiga.
Fóra da sedo os dias: 6; 26 e 28
meas diárias); e 27 e 31, inspecio-
nando fábricas de lacticinios em
Monte Camelo e Caromandel, Minas
(Portaria s/o, de 30-12-39) 	

Rui Pena Moita - Inspetor XIV -
Sede em Formiga. Fóra da sede
dias: -I; 2 e 3 (meias diárias);
inspecionando fábricas de lacticinios
em Pratinho do Ibiá e Araxá, (inspe-
cionando fábricas de laticínios) em
Minas (Portaria s/n. 30-12-39) 	

José Tomás de Assis - Inspetor XI -
Vencimentos: 60080 - Sede em For-
miga. Fora da sedo dias: 16 o 22,
inspecionando fábricas de laticínios
em Calciolândia, Arcos e Candeias,
Minas. (Portaria sem número, de 30
de dezembro de 1939.) 	

João António Nunes da Cunha - Inspe-
tor XIV - Vencimentos: 80080 -
Sede em Aiuruoca. Fora da sede
dias: 10, 20, 23, 20, 29; e 12 e 30
(meias diárias). insoecionando fa-

2% 1385 3387

06 1385 8787

13$5 5180

Pá 1385 2082

145 5480

2 1385 2780

2 10$0 2080 
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Carlos Avelar Brandão-. JúniOr - Prático
Rural, classe "O" - Vencimentos:
90010 - Sede em Caxambú: Fora
da sede dias: 10, 13 e 26 (meias diá-

6	 1345	 610	 rias); 12, inspecionando fábricas de
laticínios em Soledade, Freitas e

• Arenito, Minas. (Portaria sem nú-
mero, de 30 de dezembro de 1939) 	 15$0,	 37.$5

Alvaro Eugênio Cabral - Prático Rural
classe "F" - Vencimentos:,
- Secie em Itajubá. Fora d sede
dias: .19, 20, 21, 22, 25, 20, 27; 28;
29, 30 e 31; inspecionando fábricas
de produtos suinos em substituição
ao funcionário em férias, situadas

8% 13$5 111$7 em Santa Rita do Sarucaí e Paraizó-
polis, Minas. (Ofícios ns. 823, de 19
de agosto, 858„ de 26 de agosto e 859,
de 26 de agosto de 1940) 	 	 11	 1210	 1340

Benedito Mendes de Brito - Prático Ru-
r a I. classe "E" - Vencimentos:
6040 - Sede em Pouso Alegre. Fo-
ra da sede dias; 1, 2, 5, 6, 7, 8, 12 e

5	 13$5	 07$71	 13, inspecionando fábricas de produ-

número, de 30 de dezembro de 1939)	 13	 1510	 195$0
João Marques - Prático Rural, classe

"F" - Vencimentos: 70010 *-
Sede em Juiz de Fora. Fora da sede
dias: 8, 22 e 27 (meias diárias), ins-
pecionando fábricas de laticínios em
Bemfica, e Sobragf, Minas. (Porta-
ria sem número, de 30 de dezembro
de 1939) 	 	 1%	 12$0	 18$0

Augusto da Silva Braga - Prático Rural,
classe "F" - Vencimentos: 700$0
- Sede em Lima Duarte. Fora da
sede dias: 5, 6, 7, 8, e 9, inspecio-
nando fábricas de laticínios em Va-
ladares, Facão, Orvalho e Buraco
Fundo, Minas. (Portaria sem núme-
ro, de ,30 de dezembro de 1939). 	 	 5	 12$0	 60$0

António Cavalcanti Filho - Prático Ru-
r a 1, classe "E" - Vencimentos:
600$0 - Sede em Rio Novo. Fora da
Sede dias: 5, 8 (meias diárias) e 19,
20. 21, 22, 23.e 24, inspecionando fá-
bricas de manteiga e produtos mi-
nos em Furtado de Campos, Rio
Branco, Guarani. Pomba e Tabolei-
ro do Pomba, Minas. (Portaria sem

r número, de 30 de dezembro de 1939) 	 7	 1080	 70$0
João Teixeira Mendes - Prático rural

cl. "E" - Vencimento: 60080
Sede em Formiga. Fóra da sede
dias: 1 e 12, inspecionando fábricas
de laticínios em Piauí e Franklin

140 540

10$0 40$0

7E 1 13$5 101$3

140 10$0

2-1/5 12$0 ?AV)

4 1% 12$0 138O

W)Sampaio, Minas (Portaria sin, de
4	 1580	 80$0,	 ' 'aio dezembro de 1939) 	 	 2	 10$0-	 90$0

tos suinos, substituindo funcionário
em férias, em Santa Rita do Sapucai,
Minas. (Ofícios ns. 711, de 31 de ju-
lho, 751. de 3 de agosto, 768, de 5 de
agosto, 785, de 9 de agosto e 793, de
10 de agosto). 	 	 8	 10$0	 840

Júlio Bueno Mendonça de Azevedo -
Prático Rural, classe "D" - Venci-
mentos; 500$0 - Sede em Cristina.
Fora da sede dia 29 (meia diária),
inspecionando fábrica de laticínios
em Silvestre Ferraz, Minas. (Ofício
n. 875, de 29 de agosto) 	 	 %	 810	 410

Jorge ,jesuino Lopes - Prático Rural,
- classe "G" - Vencimentos; 90080

- Sede em Dores de Indaiá. Fora
da sede dias 1 e 2, inspecionando fá-
bricas de laticínios em Bom Despe.-
cho e Pitanga Minas. (Portaria
sem número, de 30 de dezembro de
1939) .	 2	 • 15$0	 30$0

José Lochard Rodrigues - Prático Ru-
r a 1. classe "O" - Vencimentos:
900$0 - Sede em Leopoldina. Fora
da sede dias: 1, 2, 3, 4, 5, 8, 9; 10;
12; 13:- 14; 16; 15; inspecionando
fábricas de laticínios cru Recreie,
Tebas. Cataguazes, Pirapetinga, São
Sebastião da Estrela, S. Isabel, e
Volta Grande, Minas. (Portaria sem

o
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Número
de

diárias
Nome - Cargo - Observações

Número
de	 Diária	 Total

diárias
Diária	 Total •	 Nome - Cargo - Observações

hricas de laticínios em Encruzilha-
da, Carvalhos, Serranos, Fumas e
Conceição do Rio Verde, Minas.
(Portaria sem número, de 30 de de-
zembro de 1939.) 	

Bomero Duarte Correia Barbosa - Ins-
petor XIV - Vencimentos: 8040 -
Sede em São João Neromuceno. Fo-
ra da sede dias: 16, 17. 18, 19, 20,
21, 22 e 23; e 24 (meia diária), ins-
pecionrndo fábricas de laticínios em
Bicas, Rochedo, S. Pedro do Pequeri,
Mar de Espanha, Ericeiras. Sossego,
Roça Grande e Ubá, Minas. (Portaria
sem número, de 30 de dezembro cie
1939.)

Elide Andrade Leite - Inspetor XIV -
- Vencimentos; 800$0 - Sede em
Alfenas. Fora da sede dias: 9, 10. 11,
12: e 8 e 13 (meias diárias), inspe-
cionando 'fábricas de laticínios em
Tuititi, Guaxupé, São Sebastião do
Paraizo, Minas. (Portaria sem nú-
mero, de 30 de dezembro de 1939) 	

Arite. ido Mendes de Carvalho - Inspe-
tor XI - Vencimentos: 6040 -
Sede em Lavras. Fora da sede dias:
6. 7. 16, 24 e 29 (meias diárias); e
20 e 27, inspecionando fábricas- de
laticínios em Ingaí, Faria, Ittimirim,
Rosas, Ribeirãozinho, Itutinga. Cri,
minoso e Dr. Jorge, Minas. (Porta-
ria sem número, de 30 de dezembro -
de 1939). 	

Ari Siffest de Paula e Sitv.a - Insbetor
XI - Vencimentos: . 6040 - Sede
em Bom Jardim. Fora da sede dias: 5,
16 e 30: 24 e 26 (meias diárias), ins-
pecionando fábricas de laticínios em
Liberdade, Arantes. Carvão e Fazen-
das do Município, Minas. (Portaria
4PITI número, de 30 de dezembro de
1939)

Paulo Wanderley 'Teixeira - Inspetor
XIV - Vencimentos: 80010 - Sede
em Juiz de Fóra. Fora da sede dias:
6. 7, 8, 12, 26. 27, 28; 13 (meia diá-
ria), inspecionando fábricas de lati-
cínios em Lima Duarte, Pirapetinga,
Bias Fortes .e Chapeu Duvas. Minas.
(Portaria sem número, de 30 de de-
zembro de 1939.) 	

Geraldo Costa Vaz de Melo - Auxiliar
de Escritório XI - Vencimentos:
600$0 - Sede em Santos Duniont.
Fora da sede dias: 27 -e• 29 (meias
diárias), inspecionando fábricas de
laticínios e fazendas em João Aires
e São Sebastião dos Torres, Minas.
(Portaria sem número, de 30 de de-

zembro , de 1939.) 	
João Gabriel de Castro Amaral - Prático -

Rural, classe "F" - Vencimentos:
7040 - Sede em Barbacena. Fora
da sede dias: 8 (meia diária), 9 e 10,
inspecionando fábricas de laticínios

• em Carandaí e' Lagoa Dourada, Mi-
nas. (Ofício n, 184, de 8 de agosto).

Pedro Sampaio Torres - Prático Rural,
classe "F" - 'Vencimentos: 700$0
- Sede em AndrelAndia. Fora da
sede dias: 15,- 16, 17, 20, 21, 22,
24, 25, 26, 27 e 28; 29 (meia diária),
inspecionando fábricas de laticínios
em Traituba, Andradi na, Cruzeiro,
Afonso, Rio Grande, - Laranjeiras e
Serranos, Minas. (Portaria sem nú-
mero, de 30 de dezembro de 1939)

joão Ferreira de Sousa Leal - Prático
Rural, classe "G" - Vencimentos:
9040 - Sede em Três Corações.

• Fora da sede dias: 12, 18, 24 e 26
(meias diárias); 13 e 14, inspecio-
nando fábricas de laticínios em Con-
ceição do Rio Verde, fazenda dos
Costas, fazenda Casa Grande e São
Tomé, Minas. (Portaria sem núme-
ro, de 30 de dezembro e 1d939)

1 1	 111	 1 muniu ui	 Hl



Numero
Nome	 Cargo - Obs,ervações	 de	 Diária	 Total

diárias

José Assis 'Ribeiro - Inspeter, el. "J".--
Vencimento: 1:500$0. - Sede em
Varginha. Fora da sede dias: 7, 8,
9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 	 17:
18, 19, 20; 21, 22, 23, •21, 27, 28;

9	 10$	 9080	 29. 30 e 31, inspecionando fábricas do
.f	 laticínios em Lavras, Carancas,,

drelandia, Bom Jard:ni, ,Passa Vinte,
Caxambú, Aiuruóca, •Baependí e S.
Gonçalo; e integrando 'à Comissão„ce designada pelo Sr. Aliniãtro da Agri-
cultura para_ verificar • a organiza-
ção e funcionamento da Escola de
Agronomia e Medicina' :Veterinária

'4 1/2 15$0 • 57$:: em Belo Horizonte, Minas (Ofícios
31s. 1.441, de 7-8, 1.485, :de . 16-8,
1 . .536, de 27-8 e telegrama de 12-8,
desta I. R.)	 23 _ 23.0 • • 529$0

Dr. Teófilo Custodio Ferreira - Inspe-
tor, cl. "Kr - 'Vencimento: 1:9000.

2 .12$0 21$0 Sede em Juiz de Fora. Fora da
sede dias: 15 (meia diria); .16, 18,
17, 18,.19, 20, 21, 22 e 23, em serviço
junt-O à Escola de Agronomia e Ve-
terinária, em Belo Horizonte, Minas,.
por determinação do Sr. Ministro da
Agricultura (Oficio n. 2.825, de
12-8)-	 8 1/2 30$0	 255$(1

Dr. Silvio Roinero Soares Alvim -
• petor, cl. Vencim.: 1:900$0.

- Sede em Belo Horizonte:. 'Fora da
sede dias: 1, 2, 3, 4, 15, 6, 7, 8. 9;
10 e 11 (meia diária), por deter-
minação da Inspetoria Regional em
Belo Horizonte sobre aSsuntos rela-
cionados com L. II. A., na Capital
Federal (Ofício n. 2.664, de 31-7)	 .10 1/2 30$0	 31580

Gari de Aquino Vaz Datilógrafo. clas-
se "F" - Vencimento: 7000. -
Sede em Belo Horizonte. Fora da sede
dias: 5, 6, 7, 8, 9, 10; . 1 (meia diá-
ria), a serviço junto Divisão do
Pessoal e Diretoria da D. I. P. O. A.,
Rio de Janeiro (Ofício n. 2.689, de'
1-8) . • 	 	 6 1/2 12$0	 7880

12	 1280	 . 2480

12	 1080 '	 12080
n

Total . 	 	 1:10245

Importa a presente ?olha em reis Quatro contos cento e dou; mil
e quinhentos réis) (4:1020).

Inspetoria Regional em Belo Horizonte, da Divisão de :Inspeção
de Produtos de Origem Animal, em 30 de outubro de 1940. - Guix
Seabra Mello, pelo datilógrafo, classe "F", Auxiliar de Escritório IX.
Confere: Em 20-12-940, Hélio Perdigão de Freitas, encarregado da
equipe. - Vi gio: Dr. J. J. Carneiro Filho, Inspetor Chefe. - Visto:
Em 21-XII-940, Carlos Olympic, Paes, Chefe da S. C. - Visto: Mario
de Ortiz Poppe, Diretor substituto.

DIVISÃO DE JNSPEÇÃO DE P. O. ANIMAL

,INSPETOR fi,ZA EGIONAL EM BELO ItonizoNTE

Decreto-lei n. 1.936 de 30 de dezembro de 1939. Art. 3.0 tine/c
xo 7 -Verba 1) - Pessoal Consignação V) - Indenizações sub-,coni..
signação n. 8 - Diárias,.

Folha de pagamento„ de diárias por serviços prestados fora da
séde, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Belo 110.
riFonte, da D. I. P. O. ,A., relativa ao mês de julho, outubro e no-
vembro d'e 1940 - (Suplementar).

Nome - Cargo - Observações
Número

de	 Diária	 'Xota:
diárias

18	 1386	 816$,

Número
de

diárias
Diária	 Total

1580

5	 1385	 6785

Z	 1580	 80580

Jair Garcia, inspetor XIV, vencimentos:
0800 - Julho: se em Varginha.

Fora do dias 2 - 3 - 4 - 5 - 6 -
7 - 8 - 9 - 10 11 - 12 - 13

87480 • -- 14 15 - 16, e inspecionando es-
tabelecimentos de laticínios em Fran-
cisco Sales, La ge e Ribeirão, Minas

• (of. 2.019, de -22 de novembro de
1940). .

3 1/2 23P	 8085

17	 2280'

JoAo Rodrigues, inspetor XIV, vencimen-
tos: 8000 Outubro: sede em;
Passos: Fora da sede dias 2 - 3 -
3 -22-24  e 25; 14e 23 (melas
diárias), inspecionando	 estabeleci-
mentos de laticínios me Tuiutf

n
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Nome - Cargo - Observações

renjarnin Botelho de Magalhães - Prá.-
tico rural, el. "O" - Vencimento:

• 9000. - Sede em Campo Belo. Fora
• da sede dias: 7, 8, 9, 10, 12, 21, 22,

23 e 24, inspecionando xarqueada
em Cana Verde, Minas (P.,rtaria s/n,
de 30-12-39)

Pautino Alves Guedes - Prático rural,
• cl. "G" - Vencimento: 9000 -
" - Sede em Santos- Dumont. Fora

da sede dias: 4, 21 e.25 (meias diá-
rias); e 22, 23 e 24, inspedionando
fábricas de laticínios em Oliveira
Fortes, Paiva e Mercês, Minas, (Por-
taria s/n, de 30-12-39 e Ofício n. 418,
de 21-8-40) . 	

Alfredo Baronto - Prático rural, el. "O"
- Vencimento: 700$0 - Sede em
Alto do Rio Dace. Fora da sede dias:
24 e 25, inspecionando fábricas de
laticínios em Dares do Turvo, Minas
(Portaria s/n, de 30-12-39) 	

. /Santiago Sabino Sobrinho - . Prático ru-
ral, cl. "F"- Vencimento: 7000.
- Sede ern. S. João dei Rei. Fora
da sede dias: 1 e 16 (meias diá-
rias); 2, 3, 5, 6; 7, 8. 9, 10, 17; 28
e 29, inspecionando fábricas de la-
ticínios em Tijuco, Vitória, Praia,
Casa Nova, Serra, Arantes, Matola/
Agua Limpa, São Tiago, Cachoeira,
João Pinheiro, Rancho Novo, São
Joãot S. Francisco Xavier, Prados,
"Ibituruna, Volta Grande e Nazaré,
Minas (Portaria s/n, de 30-12-39) .

Geraldo Lobato	 Prático rural, cl. "E"
• Vencimento: 600$0 - Sede em Oli-

„ veira. Fora da sede dias: 1, 2, 3, 4,
5, /O, 12, 17, 18, 19, 23; 11 e 13
(meias diárias) inspecionando fá-
bridas de laticínios em S. Sebastião
do Curral, Marimbondo, Feira do In-
daiá, Claudio, Japão de Oliveira,
Bom Sudèsso, Carmo da Mata, Minas
(Portaria s/n, de .30-12-39) 	

Augusto Rodrigues Neves - Prático ru-
ral, cl. "E" - Vencimento: 600$0.
- Sede em Sele Lagdas. Fora 'da
sede dias: '2; 3 (meia diária), inspec.
a serviço junto à Inspetoria Regio-
nal em Belo Horizonte, Minas (Por-
taria s/n, de 30-12-39. Ofício núme-
ro 2.678, de 31-7-940) 	

João Corrêla Neto - Inspetor XVI. -
Vencimento: 800$0. - Sede em Aiii.
ruóca. Fóra da sede dias: 12 e21
(meias diárias); 1, 20, 23 e 24, ins-
pecionando fábricas de queijos em
fazendas localizadas no Município de
Aiuruóca, Minas (Portaria s/n, de
30-12-39)

Pogério de Albuquerque M

•

 aranhão - Ve-
terinário, cl. "G" - Vencimento:
900$0. - Sede em Varginha. Fora
da sede dias: 23, 24, 25, 26, 27, 28
e 29, inspecionando fábricas de lati-
cínios em Passa Quatro, Minas (Por-, faria s/n, de 30-12-39) 	

Geraldo Guanabarino Freiría - Veteri-
nário, el. "I" - Vencim.: 1:300$0.
- Sede em Alfenas. Fora da sede
dias: 9, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17;
18, 19, 20, 21, 22, 28, 29, 30 e 31,
inspecionando fábricas de laticínios
e produtos suínos, em: Divisa Nova,
Carmos do Rio Claro, Conceição Apa-
recida, Passos, Cassia, Dei Finopolis;
São Bento, S. João do Glória, Ita-i
ei, Botelhos, Poços de Caldas, Par-
reiras e Santa Rita de Caldas, Mi-
nas, (Ofícios ns. 947, de 8-8, 958,
de 11-8, e 1.007, de 27-8) 	

	

. Lauro Coelho de Oliveira- - Inspetor, ci 	
"J" - Vencimento: 1:500$0 -Sede
em Formiga. Fora da sede dias: 6,
19 e 20; 14 (meia diária), inspecio-
nando fábrieoas de produtos sitinoS
e xarqueada., em Garças, Campo
Belo; o a serviço junto k Inspeto-
ria Regional em Belo Horizonte, Mi-
nas (Ofícios ns. 658, de 5-8, 684,
de 14.-8 e 694, de 17-8) "Por

11	 11	 P111	 1

	
•ri	 u,	 Irli
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Guarupé, S. Sebastião do Paraizo,
Guardinha, São Bento, Sta. Rita de
Cassia. ninei, Monte Santo e Del-
finopolis, Minas. (Portaria sen.,. de
30 de dezembro de 1940) 	 7	 1385-

Edelfride Gonçalves Correia Sousa,
inspetor XIV, vencimentos: 800$0
— Novembro: Sede em Belo Ho-
rizonte. Fora da sede, dias 8 — 11

e 15, inspecionando fábricas de
laticínios em Cajurú, Itateria„ Belo
Vale, Camapuam e Entre Rios, Mi-
nas (ofs. ns. 3.892 e 3.974, de 8

	

de 13-11-40, respeetlivamente)... 	 3	 1315	 140e, .
Edny Catão, inspetor XIV, vencimen-

tos: 80080 e.— NoVembro: Sede em
Belo Horizonte. Fora da sede, dias
21 — 22 — 23 e 24, inspecionan-
do fábricas de laticínios em Gila-
nhaes, Minas. (Of. n. 4.082. • ,de
20-11-48)	 4.	 145	 - 54$0

Augusto Rodrigues Neves, prático ru-
ral, classe "E". vencimentos: 500$0,
novembro: sede em Sete Lagems.
Fora da sede,' dias 1 — 2 — 3 —

, 4 --5	 -e-, 7 — 8 -- 9 -- Au --
11 -- 12 — 13 — 14 — 15 — 16
-- 17 -- 18 -- 19 -- 20 -- 21 -- 22
= 23 — 24 25 — 26 — 27
28 — 29 e 30, a serviço junto à.
Inspetoria Regional em Belo Hori-
zonte, Minas, (0f. n. 	 3.458, de
1-10-40).	 30	 10$0	 300$0

Geraldo A.rruda Eepiedola, inspetor XI
• veneienentos: 600$0 — narembro

eede em Belo Herizonte, Fora .da
sede, dias 8 — 9 — 10 -ee 11 —
— 27 e 28; 22 (meia diária): ine-
pecienando fábricas de • laticínios
em Passa Tempo, Belo Vale, Cur-
velo e 8. Lagoas, Minas. (Oh.
ns. á.893, de 8-11; 21 de nevem-
ro e 4.102 de 21-11 e 4.165; de
25-11-10)	 . . 	 7 1 9	 10e0	 750
Dr. 	 Silvio	 Romero	 Soares	 Ale-1m,
inspetõr	 classe	 "K". Vientimontos:
1 :900$0.	 novembro : ' sede	 em	 Belo
Horizonte.	 Fora	 da	 sede,	 dias:	 14
e	 21	 (meia	 diárias);	 e • 15	 --e	16
17 — 18 — 19 e 20, ineentiohando
fábricas	 de	 lati:Chilas	 • em	 Ita-
nhandú, Passa	 Quatro,	 Remonte
e a -serviço junto à Diretoria da

•

I.	 P.	 O.. A e,	 no Itio	 de Janeiro.
(Minas	 e	 Distrito	 Federal)	 Ofício

n.	 3.092,	 13-11	 . 7 340 2240
Orlando Neves Timburibá, inspetor XIV

vencimentos:	 8000,	 novembro::
sede em Belo Horizonte,. Fora 	 da
sede,	 clià	 28,	 inspecionando	 fábrica
de laticínios em Belo Vale, Minas. -

•	 (Of., n.	 4.201,	 de 27-11-40).	 .	 . 1 13$5 13$5

Soma	 .	 .	 	 	 . . ... 1:01785

"Importa a presente folha . em um conto, .detesete mil e quinhen-
tos reis (1:01785)

Inspetoria Regional em Belo Horizonte. da Inspeção de Produ-
tos de Origem Animal; do D. N. P. A., em 2 de dezembro de 1940.
— Gil _de Aguino Voz, dotilógrafo "F". Confere. Em 20 de dezem-
bro de 1940. — Helio perdigão de Freitas, encarregado da Equipe.
Visto. — (Assinatura ilegível), inspetor-chefe. Visto..— (Assina-
tura ilegível), inspetor chefe.

RETIFICAÇÃO
.•	 -
Mario Oficial 4e 24-12-40. — pag. 23.658.	 -
Na folha de pagamento de ajuda de custo da Divisão de Defesa

:Sanitária Vegetal. do D. N. P. V., onde se lã:
Jose Akusto Deslandes. leia-se:
Josué Augusto Deslandes.
Secção de çontrole, .em 26-12-40. — E. Pereira Filho. — Visto:

Carlos O. Paes, chefe da S. C.

Divisão de Fomento da Produção Vegetal

PORTARIA N. 69 V, me 12 De DEZEMBRO DE 1940

O- diretor resolve dispensar, a pedido, o agrónomo de Fomento
Agrícola, classe L, Rómulo Monteiro Gonçalves, das funções de chefe
da Seeção de Fomento Agrícola, no Estado da Baia.

,

*S. C. V. 11.212/40 — Cristiano Carneiro Dias Vieira, zigrónorno,
classe 11, pedindo ajuda de custo por ter sido transferido da Secção
de Fomento Agrícola no Estado de Pernambuco para a do Estado de
São Paulo. -- "Arbitro a ajuda de custo em importância equivalente
e dois meses de vencimento& Em 21-12-40. — F. L. Alves Costa".

Instituto de Biologia Animal

PORTARIA N. 11, DE 17 -DE DEZEMBRO DE 1940

O Diretor do Instituto de' Biologia Animal' do Departamento
Nacional da Produção do Ministério da Agricultura, usando dos po-
deres que lhe confere o art. 132 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, resolve designar o diarista desta repartição, Do-
mingos Silos de, Morais, para, na qualidade de tratador de animais,
acompanhar e tratar — do Porto do Rio de Janeiro „ao de Florianó-
polis — as aves que se deetinam à Secretaria de Agricultura do Es-
tado de Santa Catarina.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1910. — Argemiro de Oliveira,
diretor.

Relação dag diárias de dezembro, do pessoal diarista, com exer-
ciar) no Instituto de Biologia Animal:
Nomes —.Cargo ou função — Data e número da ordem interna do

serviço que deu origem às diárias — Sede do serventuário e na-
tureza do serviço — Dias e localidades onde foram prestados os
serviços — Número de diárias — Importância da diária

Domingos Silos de Morais — Trabalhador diarista —
Vencimentos: 10$0 — Portaria n. 11, de 17e12-40,
do Sr. diretor do Instituto de Biologia Animal

Designado para acompanhar e tratar, do porto
do Rio de Janeiro ao de Florianópolis. as aves que
se destinam à.Secretaria de Agricultura do Estado
de Santa Catarina, na qualidade de "tratador de
animais" -- De 15-12 a 31-12-40, em Florianó-
polis. Estado de Santa Catarina 	 	 17	 880
Diretoria do Instituto de Biologia Animal, em 23 de dezembro

de 1940. — Confere Celio Braga, datilógrafo, classe F. — Visto. .tr-.
gemiro de Oliveira, diretor.

•Relação das diárias de dezembro, do pessoal titultdo, com exer-
cício no Instituto de Biologia Animal:
Nomes — Cargo ou função — Data e número da ordem interna . do

serviço que deu origem às diárias — Sede' do serventuário e na-
tureza do serviço — Dias e localidades onde foram prestados os
serviços — Número de diárias — Importância da diária

Agostinho ,Lumbardo — Biologista-DNPA classe J —
Vencimentos: 1:63080 — Portaria n. 34, de 24 de'
agosto de 1940, do Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional da Produção Animal — Desegnado
para proceder na Fazenda Experimental de Cria-
ção, em Bagé, Estado do Rio Grande do Sul, a pre-
munição contra a tristeza de reprodutores adqui-
ridos na República Argentina — De 1-12 a 31-12
de 1940, na Fazenda Experimental de Criação, em
Bagé, Estado do Rio Grande do Sul 	 	 4	 25$0

Albano Joaquim de Assunção — Prático de laboratório
classe F —Vencimentos: 700$0 — Portaria n. 35.
de 24-8-40, do Sr. diretor geral do Departamento
Nacional da Produção Animal — Designado para
auxiliar os trabalhos de premunição contra a tris-
teza de reprodutores adquiridos na República Ar-
gentina e República Oriental do Uruguai — De
1-12 a 11-12-40, na Fazenda Experimental de
Criação, em Bege. Estado do Rio Grande do Sul 	 	 11	 12$0
Diretoria do •Instituto de Biologia Animal, em 23 de dezembro

de 1940. — Confere Celio Braga, datilógrafo, classe F. — Visto. Ar-
gemiro de Oliveira, diretor.

Divisão de Caça e Pesca

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Por oficio n. 1.552, de 2 de setembro de 1940, foi o Inspetor
XIII, Nicolao Estrela, -designado para eeguir imediatamente para
Corumbá, Estado de Mato Grosso, afim de assumir a chefia do Posto
de Fiscalização de taça e Pesca instalado naquela Cidade, enquanto
Perdurar o afastamento do funcionário respectivo.

PORTARIA N. 213, DE 21-12-1940

O diretor resolve registar a firma Alexandre Ilahn, estabelecida
à rua Beneditinos, 19, nesta Capital, com o comércio de borboletas e

PORTARIA N. 70 v, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1940
•

O diretor resolve, de acordo co mo disposto no art. 23, letra a,
do regimento aprovado pelo Decreto n. 4.423, de 25 de julho de

geee 1939, designar o agrónomo de Fomento Agrícola, classe L, Liberalino
de Seles Caldeira, para exercer as funções de chefe da Secção de Fo-..
mento Agrícola no Estado da Daria.

Requerimentos despachados:

ml	 I e ee' em-
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Dezembro de {940 23795

curiosidades feitas cum as mesmas. por ter a citada firma preenchido
todas as forisslidades legais.

Relação *de diárias do diretor geral deste Departamento.
Mês de dezembro de 19W.
2.a Via.

Nome — Cargo ou função	 Vencimentos
— Observações

Mário de Oliveira, diretor geral, vencimentos,
5:0000 — Sede do serventuário e natu-
reza do serviço — Distrito Federal, repre-
sentando o Sr. ministro na solenidade da
colação de grau dos agrónomos — Dias e
localidades onde foram prestados os ser-
viços — Dias 14 e 15 de dezembro — Vi-
çosa — Estado de Minas Gerais 	

Secção de Expediente o Contabilidade do Departamento Nacional
da Produção Animal, em 21 de dezembro de 1940. — Celta At. Co-
mes, OFAM-I. — Juracy M. da Malta, DAT-14'. Visto. — Cezar Lo-
pes, chefe da S. E. C., pelo Sr. diretor geral.

ASSINATURAS DOS ORGÃOS OFICIAIS
AVISO AS REPARTIÇõES PÚBLICAS

A Diretoria da Imprensa Nacional, tendo solicitas+)
a inclusão, no orçamento para 1941, de dotações orça-
mentárias próprias, afim de atender ao pagamento de
assinaturas dos orgãos oficiais, avisa à..; Repartições
Públicas em geral que devem providenciar a reforma
do suas assinaturas, "durante o mês de janeiro próximo
futuro", por intermédio das Secções de Contabilidade
dos Ministérios a que estejam subordinadas.

A inobservância da solicilno acima, acarretará
a suspensão das assinaturas, a partir de 1.° de março
de 1941.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

PRIN1k111.1 sEcçxo
EXPEDiENTE Dii Sn. NI [NISTO°

ProevSSOà despachados

Aditamento do dia 7 do ilezembro do tolo
•

José Minis Moreira, reclamando coaird 	 Caixa	 Ap0smila-
dorla e Pensões de Servires Urlimilis por co,,estsao,
em virtude de lhe ter sido negado eituu•esimio MTII: 1
—Como parece ao Conselho Nacional do Transmita-se.
(O parecer a que alude n 1108p:teia) propõe seja irans ,ni ; icto ao inte-
ressado a lu fornuição da 1.n.x0 viu I) 'N:t1. o qual ,•seldre. o osta.
não lhe ter sido formulada por aquele a-soei:ido, oualone .. revia-
mação sobre o indefetimenh.) aio .pvílid. Ir ompreslimo. ii podl.,rato
aquele Conselho intervir no raso. em gr:di 1.e,uirs". na forma
provista no art. 51 e parágrafos, do Decreto a. :11.195. de t M . outu-
bro do 1931).

Aditamento do dia I I

. Moisés Scliepselevilz. recorrendo da ifeel,a0 10 Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Indostrinrios. pela qual lhe foi imposta
multa, por infração do art. 185 do l)eerelo n. 1.918, tle 27 ite agosto
de 1937 (MTIC	 Nlantenho a decisão recorrida, à ista
do parecer de fls. 20. n Pele pa; . eeer a que alude 1) despacho se veri-
fica que o recorrente foi	 em virtude de ter por diversas
maneiras procurado fugir à ação elte lust	 .

Coelho & Batista. revoe/rad,i rivel.) peia qual lhe foi im-
posta pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indostriários.
Milita Por infra ção do arte In do Derettl ii. 1.918. do 27 de agosto
de 1937 (MTIC Transmila-se aos interessados a
informação do instituto de Aposentadoria e l'eustiez , dos Industria-
rá/s. (Declara a informa:Ao a que alude- o despacho ser o empre-
gador infrator reitividente que. fugindo it norma processual,. apre-

sentou diretamente ao Sr. Ministro, fora do prazo, as razões de
recurso, tendo efetuado o depósito da multa no último dia marcado
para cumprimento diquela exigência).

Dia 17 de dezembro de 1940

António José da Hora e António Barbosa. peulindo. na qualidade
de antigos associados do instilado de Aposentadoria o
Estiva, interferência junto nu Presidente da ltepúbli;.. I. no sen-
tido do ser aumentado u (tuim/leni dos respectivos beiteficios ;MTIC
36.024 e 36.025-10). — Transmita-se a informação do Instituto de
Aposentadoria e Pensões da Estiva. (......zegundo a intào .illaçá0 titio
alude o despacho, não há como ziender. dentro da atual legista.:ão,
ao apelo formulado pelos referidos associatiosi

klisashi Tokumarti, consultando, à vista do di: . ! ,osio nos I
eretos leis ns. 2.122 e 5.93, se continua gosilado, voam assortado
do Instituto de Aposentadoria o Pensões dos Bant • dri...; f• III/
Comerciários, das vantagens outorgadas pelas esfesidas lei 1:sier.es
(InITIC 36.879-40). — Transmita-se a inforrioastio q l) 1 p ,.. 111 p l 4, de
Aposentadoria e Pensões dos Bancários. /Pela inf.,'	 ..,
alude o despacho se verifica que cabo ao int-ro.z::-.11)
vantagens de uma das instituições a que e..iii Miado,	 :Seja
contribuinte obrigatório de ambas).

SEU NDA SEC1,a()

Extumi g x-rx	 sit. si I N ISTOI)

Dia 1; de dezembro tle 1910

Pl'OCeSSO3 ChMEntelladOS :

"Chang Zan FOU, pedi n do reconsideração da attitta que lho n11
imposta pelo Departamento Nacional do l'istisins.o, ti, tilf:zioão
art.. 10, parágrafo único do Decreto ri. 21.8V0. d... 12	 juit:o ii. 1:121
(SITIC 9.871-40). — Mantenho a deci sõs recosrida. visa das in-
formações• (As informas• Oes a que aludo este tlespa,.i • o li•elaram tra-
tar-se de empregador que mantem empregados viijos iasto s iiào voes-
tem do horário visado pelo fiscal, anteriormente. 	 oli.toti:o. pot . es-
pirito do liberalidade, a examinar a situação do- 111.11 l'..111SIal ou O
•fiscal que a situação do autuado em face da lei era a toissitia. ora,
a declaração do fiscal faz, por si só prova plena e convim-sio:e, sai
contrário, produzida pela autuada, poderia ela dsstrili-la. A vela :ito
da lei dos dois terços foi apresentada eia outubro, quantle a infração
é de maio, do mesmo ano. Não se trata de lei dos dois terços . , it as
da inclusão de empregados, no quadro do horário, e que não constato
do mesmo, e são admitidos sem as exigências da lei).

Dia 9 de dezembro de 1910

• F. Santos e outros, faiscadores, residentes no Distrito de Felipe
dos Santos, Estado de Minas Gerais, apresentando uma reclama .ão
contra as autoridades da polícia local, que os impedem de exercer a
sua profissão (MTIC 37.342-10). — Em face da informação de fls.
10, arquive-se. (As informações a que alude este despacho opina pelo
arquivamento do processo visto o nenhum fundamento da reclatnaçao).

Companhia Espirite Santo e Minas de Armazens iterais, de Vitó-
ria. Estado do Espirito Santo, requerendo a abertura de inquérÊo
administrativo contra o fiel António Conde (Ame 29.113-39). — Ar-
quive-se, à vista das informações (As informações a que alude este des-
pacho declaram que a Décima Segunda Delegacia Regional promoveu
o inquérito a que se refere o Decreto-lei n. 39, de 3 de dezembro
de 1937).

Dia 10

Hugo do Carvalho, Santa Catarina, pedindo esclarecimentos si).
bre dispositivos das leis sociai's trabalhistas (MTII: 37.900-40). —
Transmita-se o parecer do A-:sistente Técnico (O parecer a que alude
este despacho declara que I/ ini ei'~ne In deve dirigir a reclamação à.
D•qpgaria Regional do Trabalho, que providenciará an forma da lei).

Dia II

José Oscar Ferreira Orandão, apresentando unia reclamação) con-
tra 'Jorge Sclimaider por ameaça de demissão em vir( iplp tI. lidx
pedido equiparação de vencimentos aos de uai rtilega que oxetee 'atri-
ção idêntica à sua (safe 2.¡;.738-40). — Arqui‘e-so. à vt-la 11.1 in-
formação (A informação a que alude este despacho dl o lara n.o ei
lar dodo respectivo fichário reciamação alguma do ..ittaniário
acima contra a firma referida,.

Sdbastião Martins, apresentando uma reel-i,::.sso contes Tii . so-
poldina ftailway Company Limited, por infra-) o .so Deercto .:79,
de 7 de agosto de 1935 (MTIC 25.091-40). — Volte à Delegaria He-
gional para proceder a uma fiscalização local e, ima seguida lievoker
no Gabinete do Sr. Afinistro, devidamente informado..

Dia 14
•

Comissão' Especial. encarregada de proceder ao inquérito re-
querido por José ttonçalves do Andrade, primeiro secretárit; da Asso-
ciação dos Trabalhadores em Carvão e Mineral, apresentando o seu
relatório (MTIC 4.682-38). — Como parece ao Departamento Na-
cional do Trabalho (O parecer a que alude este despacho opina pela
homoloanerin das enticliisNes do relatório que sflo do teor seguinte;

	N.°, de	 fmnorl
diárias de diária
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Concluimos pela existência da dívida, propondo seja ela resgatada
parcelectamente pelo acusado; que o ex-secretário não deverá voltar
a ocuper aquele lugar, COM medida moralizadora" conforme requereu
ã ft. 114 e; quanto a situação contabil, é submetida à vossa conside-
ração a proposta do contador encarregado de examinar o estado da
escrita uramela Associação).

Divisão do Pessoal

Per portaria n. 79, de 26 de novembro de 1910, resolveu o
deleguei regional no Estado de santa Catarina, em nume do ministro
de estado, por delegai:ao especial, de acordo com 'o disposto no
artigo 3s- (10 Decreto n. 22.132, cie 23 de novembro de 1932, no-
mear Arnaldo da Luz papa exercer a função de presidente da Se-
gunda sunta de Condena° e Juigamáno tio Município de juin-
:vide. — (erocesso. MIIL. 33.644-40).

Per portarias ns. 25 e 26, de 23 de dezembro de 1940, resol-
veu o rareais, do Instituto Nacional de Tecnologia, usando das atri-
buiçiits que lhe conferem o art. 2.° e seu parágrafo único do De-
creto n. 3.139, de 8 de outunro de 1938, uesignar o tecnologista,
classe J, interino, Jaime da Nobrega Santa Rosa, e o desenhista,
classe 1, interino, Américo Gaudenze ambos do Quadro único deste
Minis„erio, para exercerem, respectivamente, a função de chefe
da secção de Biblioteca e Divulgação e a de cnefe oo SeCÇão. de
Desenho daquele Instituto.

RETIFICAÇÃO

Na portaria de 23 de novembro de 1940- em que o delegado re-
gional no Estado de (Solaz antecipou o expediente tio servente, classe
C, Joao Rodrigues Siqueira, puulicada à página 22.932, do "Diário
()fieira', de lu do correnie,

Onde se lê:
Por espaço de 20 dias

Leia-se:
Por espaço de 15 dias úteis. — Processo ISITT(L 20.537 - de

49 10) .

Conselho Nacional do -Trabalho

CONSELHO PLENO

Processo n. 2.550-10 — Vistos e relatados os autos do processo
em que a Isstrada de Ferra Sorecabana opõe embargos . à decisão ria
Segunea eamara, de 1 de abril de 1940, publicada no Didrio
de 15 de maio do mesmo ano, em virtude da cnial_foi julgado impro-
cedente o inquérito instaurado contra Hugo Sceletti:

Considerando que o recurso é infringente julgado e não esta
acempanhado de documento novo, pelo que não poise ser recebido, nos
termos do art. 4.°, § 4.°, do Regulamento anexo ao Decreto n. 24.784,
de 1934:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em •sessão plena, não
conhecer dos embargos, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 28 cio novembro de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezencte, presidente. — Ribeiro Gonçalves, reMor.

Fui presente.. —7 Natercia Silveira, procurador geral, interino.
Processo n. 2.781-40 — Vistos e relatados os autos do processo

em que Benedito Rocha reclama contra a Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás de São Paulo, que
lhe negou autorização para executar modificações na casa que adquiriu
por intermédio da respectiva Carteira-Predial:

Considerando que do procesão se verifica que o reclamante deseja
que em sua propriedade seja deslocada a.porta principal de entrada
do lado do prédio pára a frente da fachada, e subetituide por outra de
proborções maiores;

Considerando que, pela estimativa feita pela Carteira Predial, de-
verá a mencionada obra custar cerca de 1:200e0, estando, • anda, a sua

'execução sujeita à aprovação da Prefeitura Estadual;
Considerando que a obra desejada importa numa melhoria para o

prédio, cuja sodcitação é de época posterior à da sua aquisieão por
parte do reciamante,-o . qual, ao firman o contrato de compra, aceitou
o prédio nas condições -ern ,que se acha, razão por que escapa à Caixa
-e obrigação de executá-la;

Considerando, entretanto, que, se ,assim desejar,- poderá o asso-
ciado realizar por sua própria conta a obra mencionada, mediante uma
fiscalização gratuita por parte da Engenharia da ,Laixa:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em . sessão plena, nessa
conformidade, julgar improcedente a reclamação 'formulada:

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1940. — Francisco Barbosa de
:Rezende, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.

Fui presente.— Natercia Silveira, procurador geral, interino.
Processo n. 5.579-40 — Vistos e relatados os autos do processo

em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Paraná -.Santa Catarina submete à apreciação deste Conselho, nes
termos do art. 9.° do Decreto n. 1.749, de 28 de junho de 1937, a
documentação referente à aquisição de um terreno situado na Comarca
desPonta Grossa, pela importância de -41:650SO (quarenta e um con-
tos, seiscentos e cinquenta mil reis), e destinado a ser revendido, em
lotes, a seus associados:

Considerando que do exame dos autos se verifica que foram obser-
vadas, na realização da presente operação, todas as formalidades legais

.atinentes à espécie:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão Plena, homo-
logar a transação realizada, ciente a Caixa de que deve preceder ao
imediato aproveitamento dos terrenos adquiridos, promovendo desde
logo a construção de casas destinadas aos.associados..

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 19-10. — Francisco Barbosa da
Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente.— Natercia Silveira, procurador geral, interino.
Processo n. 6.139-40 — Vistos e relatados os autos do proceesff

referente aó relatório de inspeção e tomada de contas, do exercício
de 1938, procedidas na Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
*Urbanos por Concessão, em Campinas, na parte em que o inspetor de
previdência Joeó Paulo de Macedo Soares traz ao conhecimento deste
Conselho. as providências já adotadas para O cumprimento dos itens 1,
2, 3 e 4 do aeordão de 24 de agosto de 1939 (Didrio Oficial de 11 de
novembro de 1939)

Considerando que, com relação ao iten 1, isto é, ao caso de dois
advogadese da empresa que não são associados da Caixa, embora já
se lenha decidido no processo n. 11.582-35 (acordão de 17 de nevem-
Ivo de 1938; Caixa do Aposentadoria e Pensões dos Empregados da
Companhia Linha Circular e Energia Elétrica da Baía) que o advogado
não é associado obrigatório, este Conselho tem, no entanto, jurispru-
dência firmada a respeito, resolvendo em muitas decisões que os advo-
gados de empresas, que percebem por mês, são associados obrigatórios;

Considerando que, quanto ao item 2, referente à falta de pagri-
-mento de . juros de 83 apólices, desde 1934, informa a Caixa que foi
contratado novo advogado para defender seus inteeesses na ação
respectiva;

Cons'slerando que, relativamente aos itens 3 e 4, não cabe no caso
qualquer yrovidência, conforme se verifica das informações prestadas
no processo:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena:
a) determinar à Caixa que inscreva os dois advogados e exija da

empresa as contribuições atrazadas, cobrando o débito judicialmente,
se não for atendida, na forma do Decreto-lei n. 65, de 1937, impondo
lambem à empresa a multa legal;

6) Ordenar que se aguarde as novas informaçõe4 que a Caixa
promete dar sobre o recebimento de juros das apólices.

Rio de Janeiro, 21 do novembro de 1940. — Francisco Barbosa de
'Rezende, presidente. — Milton Soares Sant'Anna, relator..

Fui presente. — Natercia-Silveira. procurador geral, interino. .
Proc. 7.783-40 — Vistos e relatados os autos em que a Caixa

de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Eseeda de Arara-
quere, consultando sobre a possibilidade de isenção do pagai-acato do
imposto territórial relativo ao terreno que adquiriu naquela cidade à,
rua Gonçalves Dias. esquina da avenida Itália, solicita a concessão
do reforço de 1:00080 (um conto de réis), afim de ocorrer ao paga-
mento em questão, referente aos exercícios de 1O38-1940:

Considerando que não há o que c,por à concessão pretendida, de
vez que não há lei que expressamente isen te a Caixa daquele tri-
buto;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
ferir o pedido formulado.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator..

Fui presente. — Natercia Silveira, procurador geral, interino.
Proc. 8.257-40 — Vistos e relatados os autos do processo em

que o Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva solicita a este
Conselho aprovação do ato da respsictiva presidência, pelo qual foi
determinada a abertura de contas correntes diretamente no Banco
Indústria e Comércio de Santa Catarina, nas localidades de São Fran-
cisco do Sol, Rabi e Lamina:

Considerapdo que a ler-permite expressamente o depósito dos
fundos do Instituto da Estiva em outros Bancos, alem do Banco do

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
ferir tk pedido formulado.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Marcos Carreiro Mendonça, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, procurador „geral, interino.
Proc. 8.477-40 — Vistos e relatados os-autos de processe em que a

Caixa de Aposentadoria e Pensões de Servicc,s Urbanos por Concee-
são, em Vitória submete ao pronunciamento do Conselho e seriei-
tacão de um aval para transação bancária, por-. parto da Sindicate dos
Operários é Empregados da Companhia Central de Força Elétrica:

Considerando que a Junta, depois de haver negado o pedido te-
considerou o caso, julgando ser omisso na legielação Vigente, sub-
metendo este seu ato à apreciação do Conselho;

Considerando que o assunto está, todavia, previsto na lei, como
se vê na artigo 15 e parágrafo único, do Decreto ri. 20.465, de 1931:

"Art. 15. Todas as rendas arrecadadas nos termos da.
presente lei, com exceção da percentagem referida no artigo
14, são de exclusiva propriedade de e resmectivas Caixas e
se destinam aos fins para ese'Le estas são instituidas.

Parágrafo único. Era caso nenhum poderão essas
rendas ter outra aplicação, considerados nulos de pleno di-
reito ao atos que violarem este preceito, sujeitando-se às
penas do art. 58, com obrigação de satisfazerem o dano
causado, os administradores das einprcsas e das Caixas, que
os praticarem."

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, diante
do exposto cassar a decisão da Junta, e, no caso do ter sido concre-
tizada a operação, responsabilizar Os membros da administração que
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a autorizaram, para o que deverá ser informado o Conselho a res-
peito.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1940. — Francisco Barbosa, de
Rezende, presidente. — Pereival Godog Ilha, relatos.

Fui presente. -:-- so,itercia Silveira, adjunto de Procurador gesal,
interino.

Pros. 9.197-E) — Vistos e relatados os autos do processo lem
.que Antônio José Pinto de Carvalho, dirigindo-se ao Exmo. Sr. mi-
nistro do Trabidtio, Indústcia e Comércio, consulta sobre se é obri-
gado a contribuir para a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Companhia Paulista:

Considerando o disPosto no art. 2° do Decreto n. 20.465, de
1931:

"Consideram-se associados das Caixas de Aposentaria e
Pensões, para gozarem dos benefícios assegurados por esta
lei, e sujeitos aos encargos nela previstos, todos os emPre-
gados das empresas a que o regime ora ihstituido se aplicar
e nelas ocuparem quaisquer empregos ou funções cla caseies
permanente, interino, provisório, por contrato eu comiSsão,

- e ainda os que exercerem t argos vagos, alem dos extranu-
mesadas com exercício seguido por mais de 30 anos, indepen-
dentemente da forma de retribuição." 	 •

Considerando que na conceituação de ferroviário se entende não
só o Maquinista, como o contador ou o advo gado, bastando que perce-
bam mensalmente da empresa, nas condições estatuiclos no inciso su-
pra transcrito, para serem considerados contribuintes obrigatórios da
Caixa;

Considerando que. se a estrada não está procedendo aos descontos
a que é obrigada, cumpre à Caixa a isso coagi-la:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, deter-
minar que se informe a S. Ex. o Sr. ministro do Trabalho que o, con-
sulente continua a ser associado obrigatório da Caixa..

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Õzéas Moita, relatos.

Fui p resente. — Natercia Silreira, ad. do procurador geral no
impedimento deste.

Proc. 9.246-40 — Vistos e.relatados os autos do processo em que
a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da, Estrada'Doir-
rado .consulta :a este Conselho acerca da possibilidade de atender co
pedido do seu associado Domingos Fronteira, solicitando autorização
.para alugar a terceiros o prédio que adquiriu por intermedio da res-
pectiva Carteira Predial:

Considerando que se trata de um pedido que não deve ser , apre-
ciado favoravelmente porquanto contraria, flagrantemente„ o esPfrito
da lei que regula a matéria; com efeito;

Considerandd que o regulamento baixado som o Decreto n4moro
4.740 visa, tão somente, proporcionar aos associados das instituições
de previdência social a obtenção de prédio destinado a sua moradia
própria, podendo-se, pois, taxar de irregular e contrário a sua fina-
lidade toda e qualquer transação' que venha, direta ou indiretamente,
facultar aos mesmos associados a aquisição de imoveis que possam
ser utilizados para tais fins que não sejam os de moradia do Próprio
associado a de sua família;

- Considerando que, no caso presente, o associado interessado,. tendo
adquirido o prédio por intermédio da Caixa a que é se ensaclo. sem
apresentar qualquer impedimenio de força maior, pretende alugá-lo
terceiro afim de usufruir uma renda mensal, fato esse que desvirtua
completamente a finalidade imprimida à política de aplicação das re-
servas das instituições de previdência social;

Considerando que é bem verdade que o § 3° do art. 14 do regula-
mento baixado com o Decreto n. 1.719 admite a locação dos hl-laveis
financiados pelos Institutos e Caixas de Aposentadoria o Pensões,
quando prescreve que "é vedado aos associados alugar os prédios ou
apartamentos sem prévia autorização do Instituto .ou caixa;

Considefando no entretanto, que tal autorização .9,5 deve sqr con-
cedida no caso de. transferência Mornentãnea do associado para um
local de trabalho muito distante de sua habitação, ou na hipótese tle
moléstia grave que o obrigue. 'ou a um dos membros de sua familia,

-„a se afastar do local onde reside . não devendo ser autorizada .a
ção, mas sim, concedida a transferência do imovel a outro associado,
conforme prevê o § 4° do artigo 4 0, do regulamento já mencionado;

Resolve o Conselho Naeional do 'Trabalhe, em-sessão plenas negar
a autorização pretendida peio interessado sub-Idear o prédio 'da sua
propriedade.	 •

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1940-- Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Deodato Naja, relatos.

Fui presente. — 1. Leonel de, Ilezvnelc Alvint, procciradué geral.
Processo n. 9.561-39 -.1- Vistos e relatados os autos do processo

em que o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
solicita a este C.ohselho autorização para, adquirir o terreno sito à
rua Paisandil n. 186, no trecho compreendido entre as ruas Marquês
de Abrantes e Senador Corrêa, pela importância de 450:00080 (qua-
trocentos e cinquenta contos de réis):

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sesSão plena, de-
terminar a devolução do Processo ao Instituto de Aposeiitadoria
Pensões dos Comerciários, para 'os fins do regulamento aprovado pelo
decreto n. 5.493. de 9 de abril do corrente ano.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de '1940. — Francisco ,Barbosa
de Rezende, presidente. — Geraldo,- Augusto F. Baptista, relatos.

• Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto de procurador geral
no impedimento deste.

Processo n. 11.319-40 — Vistos ":e relatados os presentes autos
em que o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos IndustriárioS,
dirigindo-se ao Sr. Ministro do Trabalho, pleiteia seja a Caixa de
Aposentadoria e Pensões de Serviços erbanos por Concessão, era
Campinas, compelida a transferir ao mesmo Instituto .as contribui-
ções do ex-associado Valdemas' Smorigo:

Considerando que a oposição feita pela Caixa ern questão não
tem fundamento, de vez que não só estia' Conselho, como., tamisem
o &. Ministro do Trabalho Icem decidido que a transferência pre-
tendida tem todo cabimento;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em, sessão plena, de-
terminar seja o processo restjtuido ao Sr. Ministro, do Trabalho,
opinando pelo deferimento do pledido d3 Instituto.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Marcos Carneiro Mendonça, relatos.

Fui presente. — Natercia Silveira, procurador geral, interinos,
Processo n. 13.423-40 — 1 vistos e relatados os autos do" pro-

cesso em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Companhia Paulista propõe a manutenção da contribuição atual
de 4,1/2 % (quatro e meio poé cento) para seus assedados:

Considerando que, ouvida , o Serviço Técnico Atuarial, este se;
manifesta pela aceitação da proposta;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
submeter o processo à consideração da autoridade superior, opinando
pelo deferimento do-pedido. •

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente.	 Antonio Ferraz, relatos.

Fui presente. — Natercia Silveira, procurador geral, interino..
Processo n. 13.677-40 — Vistos e relatados os autos do processa

em que Elididos Marcos Gonarilves, associado do Instituto de A po-
sentadoria e Pensões dos Bancários consulta o Conselho Nacional do
Trabalho sobre a possibilidade de inscrever como sua beneficiária
uma pessoa que vive-às suas 'expensas, sena, no entanto, ser sua pass
senta:

Considerando que o Conselho tem resolvido não tomar conheci-
mento de consultas -salvo ' quando formuladas ou encaminhadas pelo
Exnio. Sr. Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio e que deve -
o peticionário requerer ao Iristituto a inscrição solicitada, cabendo
então recurso para o Conselho, caso seja negada a referida inscrição;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, não
tomar conhecimento da consulta. 	 -

Rio de Janeiro, 24 de outubro do 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Cupertino de Gusmão, relatos.

Frii presente. — Natercia Silveira, adjunto de procurador geral
no impedimento deste.

-Processo n. 14.929-38 Vistos e relatados os autos do processo
referente à proposta orçamentária, para o exercício de 1939, da Caixa
do Aposentadoria e Pensões de Serviços por Concessão, em Belern,
ná parte em que a mesma traz ao conhecimento deste Conaelho que
as verbas "Aposentadorias Ordinárias", "Internações Hospitalares",
"Despesas Administrativas Pessoal Variavel" e "Despesas Adminis-
trativas — Diversas Despesas" foram excedidas, respectivamente, em
18:179$2 (dezoito • co.ntos cento e setenta e nove mil e duzentos reis),
76380 (setecentos e sessentae três mil réis), 1:200$0 (um conto è
~eidos mil reis) e 20080 (duzentos mil reis):

Considerando que Se verifica do exame do balanço enviado pela
Caixa e referente àquele exercício que, realmente, houve excesso nas
três primeiras verbas e que os mesmos correspondem àquelas quan-
tias;

Considerando, todavia, caie caso diverso ocorre com a verba "Di-
versas Despesas" que nsigna um saldo. de 50986 (quinhentos e nove
mil e seiscentos réis);

Considerando que sob titulo ?Diversas Despesas" figuravam',
.em 193, as coutas "Alugueis"

'
 "Água; Luz e Telefone", "Portos e

'Telegramas", "Publicações", "Assinaturas d'e Jornais"
'
 "Comissões

Bancárias" e "Despesas Miadas", e todas, com exceção dessa última,
dispedleram as importâncias autorizadas ou menos, daí o saldo acima

, mencionados
Considerando que mesmé o único excesso de 7987 (setenta e nove

mil e setecentos reis), que Se verificou em "Despesas Miudas", longe
está de se . aproximar do sreforço de 20080 (duzentos mil réis), dado
come preciso;

Resolve Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, con-
siderar justificados os exceSsos constantes do ofício de fls. 23, exceto
o que se refere a "Despesas Diversas — Despesas Miudas", mija
despesa a maior foi apenas de 70$7 '(setenta e nove mil e setecentos
reis).

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1940. — Francisco Barbosa
da Rezende, presidente. —".Milton Soares S'ant'Anna, relatos.

.	 presente. — Natércia Silveira, procurador geral, interino..
Processo n. 14.934-38 :— Vistos e relatados-os autos do processo

referente à proposta orçamtiatária, para o exercício de 1939, da Caixa
cie Aposentadoria e Pensões dos Portuários do Salvador, na parte em'
que a mesma traz ao conhecimento deste Conselho que as verbas

-"Aposentadorias por Invalidez", "Pensões" o "Despesas Administra-
tivas — Material de .consumo" foram excedidas, respectivamente em.
13:181$ (treze contos cento e oitenta e um mil réis), 22:83485 (vinte
e dois contos oitocentos a trinta e quatro mil e quinhentos r0E9j
e -5$7 (cinco mil e seteceatos

•
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Considerando que se verifica do processo que as maiores despe-
sas foram efetnadas com beneficias regulamentares;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, con-
siderar justificados os excessos acima referidos.

Rio de Janeiree 21 de novembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Milton Soares SanrAnna,

Fui presente: — Natereia Silveira," procurador geral, interino.
• Processo n. 15.198-40 .= Vistos e relatados os presentes autos em

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Con-
cessão, em Porto Alegre, submete ao pronunciamento deste conselho
o requerimento de Remo Racifnis Feria, associado da mesma caixa,
sujeitando averhação de temo -de serviço prestado 'em empresa sei-
jeita ao regime do Decreto n. 20.465, de 1931:

Considerando que o assunto foi submetido a este conselho, de vez
que o requerimento do associado foi apresentado à Caixa fora do prazo
finado em o ti.ordão de 3 de julho de 1939, deste mesmo conselho;

Conçiderancle que a Caixa, ao encaminhar d requerimento em
foco, esclarece, ttenbem, que a sua Junta Administrativa tem recusado
os atestados fornecidos pela empresa, sobre período anterior a 1928,
em virtude da mesma iria° apresentar os dados completos para a ne-
cessária averbação, informando, inaie, que,' em substituição, tem aceito

• a Carteira Profissional oferecida pelo associado; isto posto e,
• Considerando que o associado requerente não justificou plena-

mente o excesso de prazo no requerimento feito à Caixa;
Considerando que, em relação aos esclarecimentos por esta última

'Prestados, no expediente de fl. 2, deve a - mesma instituição recusar
os atestados que não Coatenharn os dados neeessarios para b, prova e
ser feita, podendo, -entretanto, nesses casos, esclarecer - os associados
que a justificação judicial, observadas as normas legais vigentes,
supre a falta de elementos nos atestados;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena: 	 •
a) converter o julgamento em diligência, para que o associado

justifique o retardamento no pedido de averbação;
b) determinar que a Caixa, mos casos de prova de tempo de ser-

viço, siga a orientação traçada por este conselho..
. Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1940. 	 Francisco Barbosa

de Rezende, presidente. — Matias Costa, relatei..
• Fui presente. — Natercia Silveira, procurador geral interino.

Processo . n. 15.601-40 - e-- Vistos e relatados os autos do processo
em que a Caixa de Aposenta 1 cria e 'Pensões dos Ferroviários da Ceu-
trai do Brasil consulta sobre qual e valor que deve ser atribuido aos
"vistos" dos chefes de Serviço nos atestados de, , xesidencia a de de-
pendéncia econômica fiemadoS por associados ds Caixas e Institutos
de Aposentadoria e Pensões, exigidos pela portaria n. 72-40, de 1 de
julho deste ano, do Conselho; -

Considerando que, de acordo com a orientação seguida por este
Conselho, não cabe ser; respondida a consulta;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
por maioria de votos, não conhecer da consultado fl. 2.

Rio . de Janeiro, 25 de'enoverabro de' 1940. 	 Francisco Barbosa
de -Rezende, -"Presidente. — Antonio' Ferraz, relator.

Fui 'presente. — Natercia Silveira; Procurador - geral, interino.
Processo n. 15.617-40 — Vistos e relatados os preaentea autos

em que a Caixa as Aposentadoria e Pens 'ões dos Ferroviários da Com-
panhia Mogiaaa formula consulta ao Sr. Ministro do *Trabalho sobre
o Decreto-lei e. 2.474, de 5 de agoeto de 1940:

Considerando que a referida Caixa, ima' oficio dirigido ao Sr. Mi-
nistro do Trabalue, consulta sobre á situação de. associados de seu
quadro, que já ihaveam requerido aposentadoria ordinária quando foi
publicado o Decreto-lei 11. 2.474, -de 5 de agosto último, suspendendo
a concessão de aposentadorias ,'ordinárias e associados com menos de
sessenta anos da idade;

Considerando que desde • que o decreto em apreço não contem
nenhuma ressalva, os processos, em andamento devem ser sustados,
ficando prejudiCados ts-s requerimentos de apos-eleitadoria, ordinária;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho., em sessão plena,
restituir o processo ao Sr. Afinistro, opinando-seja respendida a con-
sulta n& confornaidade do expostb.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente; —• Antonio Ferraz„ reator.

Fui presente. — Natercia Silveira, procurador geral, interino.
Processo . 19:208-38 Nistos e relatadas os antes do processo

em. que Pedro Lopes da - Silveira Solicita cancelamento da sisa recla-
mação de 17 de dezembro de 1938 para que, em seu lugar seja consi-
derada a,nova petição que junta ao processo; ,

 que a primeira petição do reclamante já toi julgada.
pelo Conselho Nadam.' do Trabalho, tendo o respectivo acordais-
tL ansitado, em julgado; .

Resolve -o Conselho Nacional d Trabalho, _em sessão, plena,"ianão
conhecer • da nova reclanetieffee de acordo com o parecer da Premei-
daria Geral.	 •

.RiO de. Janeiro, .21 de novanibro'de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, prJsidente. — Luiz Augusto da França, relatei'.

• Fui .presente — Natercia Silveira. Procurador Geral, interino.
Rec. 4.016-39 —^ Vistos e relatade,s os _presentes autos, em

Aristomezilides Biyar Moreira, de Sousa. Membro da Junta Adminie-
trativa da , Caixa • de • Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Leopold= Railway, como representante do pessoal, opõe embargos
ao acorda() sia Terceira Câmara. de 19 de março do corrente ano,
que determinou à referida Caixa concedesse aposentadoria por inva-
lidez ao associado Antôn i o Batiste Filho:

. .Coneiderndo ame os embargos forani oferecidos fora • do prazo
uois o acordifio da Câmara foi publicado no Diário Oficial d es 4
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de maio do corrente ano e as razões de fls. 67 somente deram en-
trada na Secretaria deste Conselho em 5 de setembro último;

Considerando, outroesine que ao embargante falta qualidade
para opor recurso contra' decisão deste Conselho, vi gio não ser ele
parte diretamente intereesada no feito;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, oãoè
conhecer dos embargos em questão.
• Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente4 — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente — hatercia Silveira, Prõcurador Geral, interino.
Rec. 4.454-40 — Vistos e relatados os autos do -processo em

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leopol-
diria Railway opõe embargo à decisão da Terceira Câmara de 25 de
junho de 1940, publicada no Diário 'hl-leira de 29 de julho 0. 1940, em
virtude da qual não se tomou conhecimento do recurso interposto

-por Maria RR§ da decisão da ora embargante que lhe negou a pensão
requerida por morte de seu marido, José dias:

Considerando que a embargante informa ter a recorrente in-
terposto o recurso 13 dias após receber a notificação da decisão ree
corrida, dentro, portanto do, do prazo regulamentar;

Resolve 6 Conselho Nacional dh Trabalho, em sessão plena, re-
ceber os embargos para, reformada. a decisão embargada, determinar
a remessa dos autos à Câmara para que julgue, de meritis, o recurso
interposto por Maria Rita.	 .

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Araujo Castro, seletor.

Fui presente — Natercia . Silveira, Procurador Gerai interino.
Rec. - OB. 5.876-39 — Vistos e relatados os presentes autos em

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leopol-
dina Railway opõe embargos ao acorda() da Primeira Câmara, de 8
de janeiro do corrente 't ano, que determinou fosse alterado o valor
do beneficio 'concedido - pela referida instituição ao associado Oscar
Fernandes da Silva:

Considerando que o Serviço Técnico Atuarial, falando Sobre ofi
embargos, Opina prevaleça o cálculo elaborado pela Caixa, vigio estar
o mesmo certo;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, re-
ceber os embargos para o fim de, modificando, ene parte, a decisãO
da Câmara, determinar que o beneficio seja - pago de conformidade
com o -cálculo procedido pela Caixa.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1940. — Francisco- Barbosa
de Rezende', presidente. , — Cupertino de Gusmão, relator.

Fui presente — Natercia Silveira, Procurador -Geral, interino.
Proc. 18.224/40 — Vistos e relatados os autos do processe re-

ferente à proposta orçamentária, para o exercício de .1941, da Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Noroetle do
Brasil: •

Considerando que a dotação de 465:000$0 (quatrocentos e e08-
senta e cinco contos de reis), destinada a "Aposentadoria Ordiná-
rias", tendo em vista o disposto no Decreto-lei n. 2.474, de 5 de

contos de réis);
último, deve ser reduzida para 400 : r)90$0 (quatrocentos

Considerando que, relativamente às dotações propostas para
"Pensões", "Funerais" e "Pecúlios", nada ha a opor;

Considerando que a dotação de 407 :50040 (quatrocentos e sete
contos e quinhentos mil réis), consignada a "Serviço Médico-Hos-
pitalar", se enquadra nos limites fixados pelo parágrafo único do
artigo 23 do Decreto 21.081, de 24 de fevereiro de 1932;

Considerando que as demais verbas se acham classificadas do
acordo com as Instruções deste Conselho, estando a verba "Pessoal"
fixada de conformidade com o estabelecido no processo do padro-
nização n. 17.959/40;

Resolve o -Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
nessa conformidade, aprovar a Proposta orçamentária apresentada.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1940. — Deodato Maio, 1.0 •
vice-president6 no impedimento do presidente. — L. RibeiroGonçalves, relatbr.

Fui presente. Natercia Silveira, procurador geral interino. .
Processo 18.613/40 — Vistos e relatados os autos do processo

referente à proposta orçamentária, peite o exercido de 1941, da Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários - da São -Paulo
Minas:

Considerando que": -tendo -em vista o Decreto-lei xi. 2.474,-de 5
de agosto de 1940. que suspende a concessão de toda aposentadoria
que .não seja por avalida - aos associados Ou' segurados de menos

ede 60 anos de idade, deve ser mantida a dotação de 1962080 (deze-
nove contos seiscentos, e vinte' mil reis), proposta para "Aposenta-dorias .Ordináries";

Considerando que as demais verbas propostas estão em condi-
ções de ser aprovadas, tendo sido a despesa com o pessoal do servi-
ço médico e da Secretaria fixada de acordo - com o plano de Ladro--nização aprovado per este Conselho;

Resolve o Conselho Nacamal do Trabalho em sessão plena,
nessa conformidade, aprovar a proposta orçamentária apresentada.

Rio de Janeiro. 12 de dezembro de 1940-. — Francisco Barbosdde Rezende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.Fui presente. Natercia Silveira, procurador geral interino.
Processo 18.689/40 — Vistos e relatados os autos do processo

referente ik proposta orçamentára,, para o exercido de 1941, da
Caixa de Aposentadoria e Pensões do Serviço de Aguas e Esgotos do
Distrito Federal:-

I	 1,1
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Considerando que as dotações propostas rara "Aposentadorias",
"Pensões", "Funerais" e "Pecúlios", são razoaveis, nada havendo a
opor à sua aprovação;

Considerando que a dotação proposta para "Serviços Médicos-
Hospitalares" não excede o limite de 10 % estabelecido em lei, ten-
do sido a despesa com o "Pessoal" fixada de acordo com e que foi
aprovado por este Conselho no processo de padronização número
17 .188/39;

Considerando que, de acordo com as informações do inspetor de
Previdência, a subconsignação "Despesas Administrativas — Ws-
pesas Gerais — Alugueis", deve ser fixada em 8:40080(oito contos e
quatrocentos mil réis) e excluída a verba de 3:00080 (três contos de
reis) pedida para a subconsignação "Adaptação da Sede";

Considerando que na provisão da RECEITA a importancia
30080 (trezentos mil reis), sob a rubrica "Carteira de Fiança", de-
verá figurar em "Rendas Patrimoniais", c, não, "Renda Extraordi-
nária", como procedeu a Caixa;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
nessa conformidade, aprovar a proposta orçamentária apresentada.

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho. em sessão plena.
Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1910. — Francisco Barbosa

de Rezende, presidente. — Antonio Ferraz relator.
Fui presente. Natercia &Voeira, adjunto do procurador geral,

no ;impedimento deste.
Processo n. 18.900-40 — Visto(; e relatados os autos do 'iro-

cesso referente it proposta orçamentária, para o exercício de 1911.
da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais,
em Salvador:

Considerando que a Receita prevista é de 995:50080 (novecentos
e noventa e cinco contos e quinhentos mil réis), e a Despesa OrOcla
do 359:40080 (trezentos e cincoenta e nove contos e quatrocentos
mil réis), do que resulta o saldo provavel de 636:10080 (seiscentos
e trinta e seis contos e cem 11111 réis);

Considerando que, as dotaeões propostas para "Benefícios Re-
gulamentares ("Aposentadorias - Ordinárias", "Aposentadorias por
Invalidez" e "Pensões"), podem ser aprovadas;

Considerando que, de acordo com o disposto no parágrafo único
do artigo 23 do Decreto n. 21.081, de 24 de fevereiro de 1932 não
é permitido à Caixa, para o custeio de • "Serviços Médicos-Hokpita-
lares", e xeeder o limite de 10% de sua Receita apurada no exercício
anterior;

Considerando que, conformo se verifica da demonstração de fls.
9, esse limite foi ultrapassado, de vez que a Receita de 1939 foi de
447:26386 (quatrocentos e quarenta e sete contos duzentos e ses-
senta e très mil e seiscentos réis), cabendo, portanto, à Caixa res-
tringir, nesta parte, a sua proposta de modo a obedecer ao dispositivo
legal em apreço;

Considerando que, quanto a "Despesas Administrativas", à vista
do que resolveu este Conselho, em sessão de 20 de março do corrente
ano, nos autos do processo n. 23.453-39 (padronização de venci-
mentos), a dotação fixada para "Pessoal Fixo", foi de 12:66080
(doze contos seiscentos e sessenta mil réis), devendo, portanto, ser
objeto de estudo posterior a importância de 53:10080 (cincoenta e
três contos e quatrocentos mil réis), ora proposta, em face das ob-
servações constantes dos artigos 6.0 e 7.0 das respectivas Instruções:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, nessa
confoimidade, aprovar a proposta orçamentária apresentada.

Rlo de Janeiro, 12 de dezembro de 1910. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente — João Villasboas. relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto do procurador geral
no impedimento deste.

Processo n. 19.896-10 — Vistos e relatados os autos do Pro-
cesso referente à proposta orçamefitária, para o exercício de 1941,
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários de Delem:

Considerando que o total da Receita prevista é de 637:49980
(seiscentos e trinta e sete contos quatrocentos e noventa e nove mil
reis), e o da Despesa orçada de 421:56181 (quatrocentos e vinte o
quatro contos quinhentos e sessenta e quatro mil quatrocentos
réis), resultando, por consequência, o saldo provavel de 212:63186
(duzentos e doze ('onloa novecentos e trinta e quatro mil e séis-
centos réis);

Considerando que, relativamente a "Benefícios Regulamentares".
podem ser aprovadas as estimativas de 80:00080 (oitenta contos de
réis) e 170:00080 (cento e setenta contos de réis), propostas res-
pectivamente, para "Aposentadorias por 'Invalidez" e "PeusiSes". com
exceção da de 100:00080 (cem contos de réis), para "Aposentadorias
Ordinárias", para cujo benefício deve ser concedida impnrtancia
Igual à aprovada para o corrente exercício, isto é, 40:00080 (qua-
renta contos de réis), em face do que dispõe o Decreto n. 2.171, de
5 de agosto do 1940;

Considerando que, de acordo com o que estabelece o parágrafo
tinir() do artigo 23 do Decreto-lei número 21.081, de 2-1 de
fevereiro de 1932. não pode a Caixa. para n custeio dos "Serviços
Médicos-Hospitalares", exceder o limite de 10 % da Receita apurada
no exercício anterior;

Considerando que esse limite é respeitado. do vez que a Receita
do 1939 foi de 581:03583 quinhentos e oitenta e um contos trinta
e cinco mil e trezentos réis):

Considerando que as importácias solicitadas para "Beneficias Di-
versos" — Funerais e Pecúlios — (1:00080 e 500$0, respectivamente)
podem ser concedidas. eis que correspondem exatamente às aprovadas
para o exercício vigente;

Considerando que, quanto a "Despesas Administrativas", de acor-
do com o que consta do processo n. 18.145-39 (padronização de ven-
cimentos do pessoal da Caixa) a dotação aprovada para "Pessoal Fixo'
foi de 30:60080 (trinta contos e seiscentos mil réis) assim classifi-
cada: "Despesas de Administração — Pessoal Fixo" 23:10080( vinte
e trás contos e cem mil réis) e o restante, isto é, 7:50080( sete contos
e quinhentos mil réis) à conta da Carteira de Empréstimos;

Considerando que as estimativas propostas para "Desposas! -de
Administração — Pessoal Variavel" correspondem à aprovada no pro-
cesso citado;

Considerando, finalmente, que as importancias pedidas para "Des-
pesas de Administração-Despesas Gerais" e "Despesas de Adminis-
tração-Outras Despesas" são razoavels:

Resolve o Conselho Nacional do Trsbalho, em sessão plena, nessa
conformidade, aprovar a proposta orçamentária apresentada.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1910. — Francisco Barbosa (te
Rezende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente — Natercia Silveira, Adjunto do Procurador Geral
no impedimento deste

Proc. 20.253-10 — Vistos e 'relatados os autos do processo refe-
rente à proposta orçamentária, para o exercício de 1941, da Caixa
de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em
Juiz de Fora:

Considerando que a Receita prevista é de 889:10080 (oitoeentos
e oitenta e nove contos e cem mil réis) e a Despesa orçada de
444:51181 quatrocentos e quarenta e quatro contos quinhentos I , onze
mil e cem réis), do que eesulta ti saldo de 444:58889 (quatrocanlos
e quarenta e quatro contos quinhentos e oitenta e oito mil e novecen-
tos réis);

Considerando que, para "Benefícios Regulamentares". tendo em
vista o disposto no Decreto-lei n. 2.474. de 5 de agosto últinr.. deve
ser reduzida para 110:00080 (cento e dez contos de réis) a dotação
proposta para "Aposentadorias Ordinárias";

Considerando que a estimativa fixada para a verba "Serviços até-
dicos-liospitalares está dentro do limite de 10 % estabelecido pelo
parágrafo útlico do art. 23 do Decreto n. 21.081, de 21-2-32, e a
verba solicitada para "Pessoal Fixo" foi efetivamente a aprovada pela
Comissão de Padronização, devendo. assim, ser mantida:

Considerando que. quanto às "Despesas Administrativas". deve ser
reduzida para 4,4:62380 (quarenta e quatro contos seiscentos r vinte
e cinco mil réis) a estimativa proposta para "Pessoal Fixo", afim de
que a mesma corresponda à aprovada nela Comissão de Padronização
no acordão respectivo, correndo 3:77580 (três contos seteisudos e
setenta e cinco mil réis) pela x•rba "Pessoal" da Carteira de Emprés-
timos:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, nessa
conformidade, aprovar a proposta omaMoulária apresentada.

Rio de Janeiro. 12 de dezembro de 1910. — Francisco Barbosa de
Rezende. presidente. — L. M. Ribeiro Goncalres, relatos.

Fui presente — Naterria Silveira, Adjunto do Procurador Geral
no impedimento deste

PRIMEinA CAMARA

Proc. 16.390-30 — Vistos e relatados os autos do processo
em que a Rede de Viação par:má-Salda Catarina pede autoriza-
ção para demitir o guarda-freios Arislaeles Freitas. (pie foi con-
denado pelo Tribunal de Apelação de Florianópolis:

Considerando •que o Conselho Nacional sio Trabalho tem ,e-
solvido não tomar conhecimento do inquéritos instaurados irisa
apurar faltas graves praticadas por empregados de esiradas ad-
ministradas pelo Estado:

Resolve a Primeira Camara do Conselho Nacional do Tratedho
não conhecer do pedido, de acordo com a jurisprudência cilada.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1910. — Francisco Barbo-
sa de Rezende, presidente. — Pereival Godo!, /lho, relator.

Fui presente — Notercio Silveira, procurador -geral interino.
Proc. 16.189-40 — Vistos e rela • ados os antes do procesço

em que a Leopoltlina Itailway Company Limits.1 submete à apre-
ciação do Conselho Nacional do Traballin o inquêrito administra-
tivo instaurado para apurar falia grave de que é acusado Earipe-
des Pereira Chaves — abandono do serviço sem causa justificada:

Considerando que a falta arguida ficou provada rios autos, sen-
do certo que o empregado revelou a animo de abandonar o em-
prego:

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar procedente o inquérito e aulorizar a demissão do acusado.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940. — Peannisno lirtrbnsa
de Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho; rela-
tos.

Fui presente — Natercia Silveira, procurador geral interino.
Recurso n. 4.866/40 — Vistos e relatados 0:4 :lutos do pro-

cesso, em que José Galviio Leite recorre da decisão da Junta
Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões du. Serviço de
Tração, Luz, Força o Gás de São Paulo, em virtude da qual foi in-
deferido o pedido de . aceitação do atestado de tempo de serviço que
lho foi fornecido pela Estrada de Ferro Noroeste do Brasil:

Considerando que o indeferimento da Caixa baseou-se em que o
Conselho Nacional do Trabalho. em resolução publicada no Mario
Oficial de 29 de julho de 1939, limitou o prazo para os associados das
Caixas apresentarem documentos para averbação de tempo de serviço
anterior, prazo que foi ultrapassado pelo recorrente;
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Considerando, no entanto, que o Conselho Pleno. 'examinando o
processo; houve por bem determinar que uma das 'Càmarae se pro-
nunciasse sobre o assunto:

Resolve ae Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
em Vistada resolução do Conselho Pleno, determinar o encaminha-
mento. dos autos h. Caixa, afim de que, prejudicado o prazo, julgue
como for de direito.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — João Villasboas, relator.

• • Fui presente. — Natercia Silveira, procurador geral, interino.
Recurso n. 4.901/40 — VIstos e • relatadoe os autos do processo,

em que a Companhia Ferroviária são Paulo-Go!ae recorre da decisão
da Junta" Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da Companhia Paulista. em virtude da qual foi indefe-
rido o pedido de aposentadoria, por invalidez, formulado em favor de
Joãg Minuzzi:

Considerando que, conforme se depreende dos autos, o aposentado
está incapacitado para o serviço que exerce:

Resolve u Primeira Càmara do Conselho Nacional do Trabalho,
dar provimento ao recurso, para mandar aposentar o interessado.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940. — Franciàeo Barbosa
:te Rezende, presidente. — Jo'do Villasboas, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, procurador geral, interino.
Recurso n. 4.903140 — Vistos e relatados os autos do processo,

em que José Firbida Otero recorre da decisão do antigo Conselho Ad-
min:strativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comereiá-
rios, em virtude da .qual foi indeferido o seu pedido de aposentadoria.
por invalidez:

Considerando que o empregador, ora recorrente, só começau a
contribuir a partir-de 28 de janeiro de 1938, quando desde 1935 havia
agência do In`stituto no local em que era estabelecido;

Considerando que o procedimento do recorrente. inscrevendo-se,
extemporaneamente, em 1938, demonstra • o seu intuito iniludivel de
requerer aposentadoria logo após;

Considerando que o Conselho, em casos semelhantes, tem resol-
vido contrariamente à pretensão dos recorrentes, baseado em despacho
ministerial e na Lei n. 159. de 1935:

; Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
negar. provimento ao recurso e manter a dceisão embargada.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1910. — . Francisco Barbosa de
Rezende, presidente, — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, procurador geral, interino.

SEGUNDA C&MARA

Processo n. 2.840-39 — Vistos e relatadas os presentes autos em
que a 'Companhia l'clefônica Brasileira submete ao julgamento deste
Conselho o inquérito administrativo que instaurou contra o empre-
gado Jorge Bandeira, acusado de haver praticado falta grave prevista
na 'alínea f do art. 54 do Decreto n. 20.435, de 1931:

Considerando que no Inquérito está provado que o acusado, de-
pois de ter obtido uma licença por 30 dias, deixou de comparecer ao
serviço desde novembro de 1938, nenhuma justificativa tendo apre-
sentado para essa ausência;

Considerando que as normas traçadas por este Conselho para os
inquéritos foram regularmente observadas; •

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
aprovar o inquérito remetido pela Companhia e autorizar o demissão
do empregado acusado.
- , Rio de Jerimu), 21 de outubro de 1940. — Deodato Maia, presidente.

_._. Marcos Carneiro Mendonça, relator.
Fui preseete. — Natercia Silveira, adjunto de procurador gerei.

• Processo n. 5.249-40 — Vistos e relatados os autos deste pro-
cesso em que reesta o inquérito administrativo instaurado pela Com-
panhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, Limitada, contra o
empregado AntOnio Moreira Vieira, acusado de falta grave, capitu-
lada na letra (cio art. 54 do Decreto n. 20.165, de 1931, para o efeito
de sei' • autorizada a demissão do mesmo empregado;

- Considerando que, no in quérito, está provado, de forma inequí-
voca,- a falta grave imputada ao acusado;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
nos termos de 1.° do art. 53 do Decreto n. 20.465, de 1931, julgar
procedente o inquérito e autorizar a demissão do empregado acusado.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1940. — Deodato Main, pre-
sidente. — AM(' Castro, relator.

Fui presente. "— Natercia Silveira, adjunto de procurador geral.
Processo n. 4.518-40 — Vistos e relatados os autos do processo

em que João SlIvino Nascimento recorre da decisão da Junta Adminis-
tretiva . da Caixa de Aposentadoria e, Pensões dos Ferroviários da
Great \Vestem, em virtude da (Mal foi negada concessão de pensão
ã. menor' Odília AAlexandre de • Souza, filha póstuma de Castão Ale-
xandre •do Nascimento; .

Considerando que, embora os pais de Odília seja /ui casados ca-
nonicamente, a referida menor não foi reconhecida pelo pai, razão
pela qual está compreendida entre os beneficiários •do art. 26 da
Lei n. 4.862, de 24 de janeiro de 1932 vigente, na data do faleci-
inento •do segurado, porque a 'referida lei determina Mie os filhos
teem direito à pensão, observada a ordem de sucessão legal, ordem
essa que é assim estabelecida pelo Código Civil:

•• •• ifeara os efeitos eia, sucessão, aos filhos legítimos se equi-
param • os legitheadoS, os naturais reconhecidos e toa adotivos
s(art. 1.605).	 , •

Considerando, outrossim, que, conforme demonstra o Serviço
Técnico Atuarial, o ,pai da menor não contava, , ao falecer, 10 anos -de
serviço, prazo exigido pela Lei n. n. 4.682, para a concessão da pen-
são aos herdeiros;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso e manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940. — Deodato Mala, pre-
sidente. — Geraldo A. Faria Batista, relator.

presente. — Natcrcia .sitveira, procurador geral; Uterino.
Rec. 4.530/40 — Vistos e relatados os autos do recurso inter-

posto por Luiz da Veiga Pinto da decisão da Junta Administrativa
da Caixa t de Aposentador.a e Pensões dos Ferroviários da Central
do Brasil,' que lhe indeferiu o pedido de averbação -do tempo de ser-
viço prestado à Repartição Geral dos Telégrafos, no pereeso de 13
de setembro de 1914-a 1 de abril de 1917;

Conselerando que o recurso é inteiramente improcedente; 	 -
Considerando, com efeito, que a apl:cação do Decreto n. 2(7.465,

aos serviços de Telégrafos da União não chegou a sie operar efetiva-
mente, pois a reepeteiva Caixa de Aposentadoria e Pensões nunca
foi instalada, tendo sido, até, rejeaada pelo então Governo Provia&
ro o projeto de Decreto que consuastaneiaxa medidas de ordem
prática tendentes a poiseibilitar aquela instalação. nades ae dificul-
dades sure:das na aplicação pura e simples do referido decreto aos
serviços em questão;

Considerando que, atualmente, os empregados dos Ser\ kos
telégrafos da União são associados do Instituto de Prev:dencia e As-
sistencia dos Servidores, do Estado. conforme Sá decidiu o D perta-
mente Administrativo	 _Serviço Público, em parecer aprovivio pele
Exmo. Sr. Presidente de Repúble,a;

Considerando que, não tendo os serviços de telégrafos da União
sido efetivamente compreendidos no regime do Decreto a. 20.465,
deixa • de ter cabimento, na espécie, a aplicação do disposto no arti-
go 28 do mesmo Decreto:

Resolve a Segunda teimara do Conselho Nacional •do Traba-
lho, contra o voto do relator, negar provimento ao recurso para -con-
firmar a decisão recorrna.	 .

Rio de Janeire, 11 de novembro de 1940. — Deodato Maia, pre-
f.:dente. — Geraldo A. Fará? Baptista, relator.

Fui presente. Natercia silveira, adjunto do procurador geral.
Rec. 4.688/40 — Vistos e relatados os autos do recuso inter-

posto por João Paeanelli dia dec'são da Junta Adniims'.fativa -da
Caixa de Aposentado!ea e Pensões doe, FerroveSrios da Conipanil'a
Mogia.na. que determinou, fossem descontadas de se i s vendeste:os as
despesas realizadas com a internação de sua filha Maria;

Considerando, preliminarmente, que o recurso foi in t ersinsto den-
tro do prazo legal, conforme se vê dos documentos de fl. 4/5 e 10;

Considerando, de meritis, que a decisão da Caixa é indefensavel,
por isso que. ares autorizar expressamente a internação de f lha da
recorrente recusa-se a pagar as despesas efettulas, sob o funda-
mento" de que na sua inscrição faltava a certidão de idade;

Resolve a Segunda Camara do Conselho Nacional do Teeha-
belho dar provimento ao recurso, ruiva, reformando a derisão re-
corrida. determinar à Caixa que pague as despesas feitas pelo recor-
rente, dentro da W.

'Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1910. — Deodato Maio, pre-
sidente. — Marcos Carneiro de Mendonça, relator.

Fui presente. Natercia Silveira, adjunto do procurador geral.
Rec. 4.871/40 — Vistos e relatados os nre centes autos em mio

neraldino Pedroso reclama contra o ato da Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria p Pensões dos Serviços ' T rilarias ()Veleje ("a
Cidade do Rio Grande, que lhe negou aposentadenea por invalidez
em face do laudo de inspeção de saude a que se submeteu.

Considerando, que, ronforMe se ver'fica do prozeseo, a Caixa não
recebeu. tanto de «merece como do interessado, g:m.1qm prdelo de
aposentadoria por invalides nem tão ,pouco se pronunciou sobre a
concessão do beneficio referido;

Resolve a Segunda Cernem do Conselho Nacional- do Traba-
lho determinar que a Junta Administrativa da Caixa julgue —o pe-
dido como melhor entender, pois somente depo's disso é que este
Conselho poderá manifestar-se a respeite.

Rio de Jansiro, 11 de novembro de 1940, 	 Deodato Maio, pre-sidente. — Araujo Castro. relator.
- Fui presente. Natercia Silveira, adjunto de procurador geral,

TERCEIRA CeLMARA

Processo 221-40. — Vistos e relatados os autos do proeesso em.
que Jorge Naylor Junior: reclama contra a Companhia Nacional de
Navegação Costeira por ter sido demitido em agosto de 192t: •

Censiderando que o reclamante- foi dispensado quando contava
mais de 10 anos de serviço, conforme está provado nos autos. sem
que tivesse sido.' para tanto. instaurado o competente .inquérito:

Resolve a Terceira Câmara • do Conselho Nacional do Trabalho,
julgar procedente a reclamação para mandar reintegrar a. recla-
mante, cens direito às soldadas não aUngidas pela prescrição.
-	 Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1°40. — L. M. RibeirO Gon-çalveR, rresidente. --e Maneias Costa. Mater.

Fui presente, — Natercia Silveira, adjunto de procurador ge-ral, interino.
Proe. 2.09-10 — Vistos e relatados, os autos do processo em

que - Antônio., de Carvalho, pleiteia • revisão- da aposentador ia q ue- lhe
foi canredida em 19.37 pela Caixa de Aposentectoria- e • Pensões dos
Ferroviários da Companhia Mogiana, tendo em vista o despacho mi- „.

I I I 	 11111111111111111•111•0111A 11111111, 11 en . m,••n no,
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instei ial exarado nos autos do proces4' n, -6.291-39, que autorizou
o • resiabelechnento kfo coeficiente de 70 t; para oa benefícios pagos
pela referida instiluição:	 _ .

Considerando que à Caixa, ouvida, afirma no ofíciu de fls'. 8
que o reclamante já está percebendo o beneficio minimo de 2940.

Uarsiderando que só resta, portanto, providenciar-se q u anto à
data do ,início do pagamento da .diferença entre 'o I)enefício anterior-
Mente recebido e aquele a que teia direittn o associado.

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
determinar que a referida diferença seja paga a partir da data em
que a Caixa teve .ciência oficial da resolução que adotou a melhoria
do benefic:o.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1910. — L. 31. Ribeiro' Gon-
atves, presidente. — Mai. kias Costa, relatei..

Fui presente s . — Woldo de VasconeelloS, adjunto de procurador
geral, interino.

Processo 2•434-40 — Xistos e relatados os autos do processo
em que o Sindicato dos Ferroviários de Mogiana, reclama em, favor
de Joaquim Pedrosa contra 'a Companhia Mogiana de Estradas (1:
Ferro. era virtude de haver relaxado de categoria o re;erido em-
ptegado, -rectuilndo-llhe os salários:

Considerando que contorwe declara o próprio interessado, a
teauferêncla citada veio atender um seu Decido, visto que o seu
estado de sande, de acordo com o exame médico a que foi Subme-
tide. não permitia a permanência no antigo lugar;

Considerendo, outros m, que á reclamada está pronta: a re-
admitir o reclamante no cargo anterior com c antigo salário•

Considerando que embora não seja possivel ao reclamante eia
vista do seu, estado de sande, voltar ao antigo cargo, não Pode a
empiesa ser com pelida a dar-lhe novas funçóes com o mesmo or-
denado:

Resolvo a Terceira Cimara do Conselho Nacional do Timballio„
de acordo com o parecer da Procuradoria Geral, julgar iinproce-
dente a reclamação.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1910. — T,. %I, Ribeiro Gon-
çalves, pres'dente. — Mathias Costa; relator.

Fu ; presente, — 1Voldo de Vaseoncellos, adjunto de procurador
geral, interino.

Peocesso 8.065-40 — Vistos e relatados os autos do processo em
q ue a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários, da ) Compa-
nhia Paulista encaminha petição formulada pelo aposentado Gere:do
dei:anto, ao Sr. ministro do Trabalho, pedindo melhoria do "quan-

. tum" de sua aposentadoria:
Considerando que 'o benefício foi concedido na vigência da Lei nu-

mero 5.109, de 1920, a ele não p odendo 'áe aplicar, agora. os' disposi-
tivos do Decreto 20.463, de 1931.,

ausiderando que. entretanto, o Serviço Técnico Atuarial. feita á
revislo dos cálculos, verificou um erro para mais, devendo ser obsetl-
vedo pela Caixa o novo cálculo do beneficio;

Considerando que as quantias receb:clas a mais devem ser restl-
tuidas. ,observados os descontos perceladoS para evitar Mais pre-
juizos ao aposentado;

Considerando mais o que do processo consta, de verificação ál
alçada deste Conselho;

Resolve a Terceira C mora do Conselho Nacional do Trabalho, en-
caminhar a petição end ,reçada ao Sr. ministro do Trabalho, Li-
liando pela improcedência e falta de apo!o legal da mesma.,

Riu de Janeiro, 1 de outubro de 1910. — L 31. Ribeira Gon.
raives. presidente. — O'séas 3lotta, relator.

Fui presente.	 Waldo de Vaseoncellos, adjunto de: procura-
dor geral, interino.

Processo 8.989-39 — Vistos e. relatados os autos do processo em
que Mário Caril pede ao Sr. ministro do Trabalho a sua ¡aposenta-
doria por invalidez, pelos cofres da Caixa de Aposentadoria e Pensões
da Ré& de Viação Paraná-Santa Catarina, ex-Estrada de 1Ferro São
Paulo-Rio Grande:

Considerando que. a Estrada prestou os, esclarecimentos neces-
sários pelos quais se constata que o interessado possuia, na época
do seu afastamento, isto é, abandono do emprego, apenas 2 anos e
5 meses de serviço;

Considerando que esse tempo de seryiço não, dava, na época,
nem dá, hoje, pela aplicação dos dispositivos legais vigentes, direito
à conces.são do benefício pleiteado;

Considerando que, na época, a Lei n. 4.682, de -24 de janeiro dp
1923, não considerava a invalidez exeecional alegada pelo intereke
sedo:

Considerando que o seu afastamento do serviço, por abandono
voluntário, ocorreu em julho- de 1926, estando prescrito o direito
ao presente benefício;

Considerando que essa prescrição, de ordem imperativa, se ve-
rifica na aplicação de qualquer disPositivo, regulamentar que ale-
gue o requerente e maxiiné, em face do' dispositivo no Código Civil,.
art. 176, § 10, inciso VI, referente às ações contra a União, Estados
ou Municípios:. '

Considerando que a ferrovia interessada está sendo, desde
1930, administrada pela União, subordinada ao Ministério da
Viação e Obras Públicas;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
opinando pela improcedência do pedido, por falta de apoio legal,
encaminhar o processo à alta decisão do Sr. ministro do Trabalho.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1940, — Luiz Mendes Ri-
beiro Gonçalves, presidente. — Mathias Costa, relator.

Fui presente. — Waldo de Vasconcelos, adjunto 4. iprocura-
dor geral, inÇerino.

Processo n. • 10.923-40- 4- Vistos' e relatados os autos do pro-
cesso em que o abinete do Sr, ministro do Trabalhe encaminha ao
Conselho Nacional do Trabalho o proceáso submetido ao pronuncia-.
mento de 

S: peio Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriárias,"relativo à transferência de contribuições do associada
Lindolfo Morais de Sousa, pleiteada pelo mesmo Instituto e negada •
pela Caixa de Aposentadoria l e Pensões de Serviços . Urbanos por
Concessão, em Campinas:

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho, em casos
idênticos, tem resolvido autorizar a transferência de contribuições;

. Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
autorizar a presente transferência, ciente da decisão S. Ex. o Sr.
ministro do Trabalho.

Rio de -Janeiro; 26 de novembro de 1940. — Luiz 31endes Ri-
beirb Gonçalves, presidente	 Luiz Augusto França, relator.

Fui presente. — Walclode Vasconeellos, adjunto de procurador
geral 'interino.

Processe n. 13.127-40 — Vistos e relatados os autos do pro-
cesso em orle João Carvalhal de Menezes solicita providências no
sentido de ser aposentado pelo Instituto . de Aposentadoria e Pensões
mis Liaritimo

Considerando que o pedido não tem amparo na lei, de vez que
ao tempo em que o reclamante requereu aposentadoria, ao Instituto
já não lhe assistia direito algum ao benefício. dois, desde 31 de ja-
neiro de 1931 estava desligado da empresa em que servia (art. 61
do Decreto n. 22.872, de 1933);

Considerando, outrossim, que de acordo CM o estipulado no-
artigo 21 do decreto citado 'não cabe ao peticionário direito à devo-
lução das contribuições pagas;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
de acordo com o parecer da Procuradoria oral julgar improcedente
a pretensão do interessado;,

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 19W. -- L 31. Ribeiro Gon-
çalves,. presidente	 Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente. — 1Valdo de Vaseaneellos adjunto do procurador
mal interino.

Processo n. 13.138-39 — Vistos e relatados os autos do pro-
cesso em que a "Soeiété Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro", sub-
mete à apreciação d o Conselho Nacional do Trabalho o inquérito
edminástrativo instaurado para apurar falta grave de que é acusado
Francisco Boelrigues Meia abandono do serviço sem causa justi-
ficada:

EISTÓRICO

Após um inquérito instaurado contra Francisco Rodrigues Mala
a "Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro", tendo em vista o
que ficou apurado resolveu suspender o acusado por 40 dias:

'Terminada a suspensão, voltou o empregado ao serviço, sendo-
lhe, então, comunicado qüe havia sido transferido das funções de
porteiro para as de vigia.

Não se conformando com a transferência o empregado não mais
cemparreceu ao serviço, razão pela qual foi instaurado'o presente
inquérito.	 .

• Considerando que a empregadora esclarece nos' autos que não
houve rebaixamento de cargo, pois, as funções tie porteiro e vigia
se equivalem;

Considerando que, asSim sendo, não foi afetada a estabilidade
funcional d o empregado que renunciou por sua livre e espont-nea
vontade ao cargo de vigia:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
aprovar o inquérito e julgar,precedente a acusação.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1940. — L.31. Ribeiro Gon-
çalves, presidente —	 Costa, relator.

Fui presente. — Waldo de Vaseoneellos adjunto do procurador
eral interino.

Processo n. 16190-!40 — Vistos e relatados os autos do pro-
cesso em que Clemente IlIarzi reclama contra a Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista; que lhe
negou a aposentadoria ordinária requerida:

Considerando que Decreto-lei n. 2.474, de 6 de junho de7
1940, nã contem um dispositivo ressalvando os casos pendentes,
como o do recorrente: 'I

Resolve a Terceira 'Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar improcedente a réelamaeão.
. Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1910. — L.M. Ribeiro Gon-

çalves, presidente — 21athias- Costa, relator.
Fui presente. — ItfaIdo de Vascancellos, adjunto do procurador

geral interino. •
Processo n. 16.639-40 — Vistos e relatados os autos do pro-

cesso em que José Barbosa de Faria, dirigindo-se ao Exmo. Sr.
ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, solicita lhe seja con-
cedida a aposentadoria l que requereu 60 dias antes da -vigência do
Decreto-lei n. 2.474, de 5 de agosto de 1940, que suspendeu a con-
cessão de aposentadorias ordinárias aos associados de menos de
60 anos de idade, caso em que se acha o peticionário:

Considerando que O citado decreto não contem dispositivo res-
salvando os casos em .' andamento, cumprindo, portanto, ao recla-
mante, aguardar a decretação do novo plano de benefícios de que
trata o artigo 4.0 do referido diploma legal, a menos que complete a
-idade de 60 anos; caso !em que terá andamento o seu p edido de ano-,
sentacloria:
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Resolves a Terceira Camara do Conselho Nacional do Trabalho
indeferir o pedido, ciente da decisão S. Ex. o senhor ministro de
Trabalho, Indústria e Comércio.

Ftio de Janeiro, 12 de novembro de - 1940. — D.M. Ribeiro Gon-
çalves presidente — Ozéas Malta, relator.

Fui presente. — Waldo de Vasconeellos, adjunto de procurador
geral, interino.

Recurso n. 4.152-39 — Vistos e relatados os autos do pro-
cesso em que. Jose Carlos Lisboa recorre da decisão do antigo Con-
selho Administrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, em virtude da qual lhe foi indeferido o pedido de res-
tituição de contribuições:

Considerando que o recorrente era comerciária, tendo, nessa
qualidade, contribuido para o Instituto até quando se exonerou da
empresa em que trabalhava passando a exercer a advocacia;

Considerando que o recorrente requereu, então, a devolução das
contribuições pagas, estribado no disposto no artigo 43, § 2.° do
regulamento anexo ao Decreto n. 183, então vigente;

Considerando que a Instituto denegou o pedido, sob fundamento
de continuar o recorrente como seu associado; em face do disposto
no artigo 4.° letra "a", inciso IV do Decreto-lei n. 627;

Considerando que a decisão do Conselho Administrativo é insus-
tentayel, em primeiro lugar, porque o Decreto n. 627 entrou em
vigor muito depois da despedida do recorrente e, em segundo lugar,
porque é inaceitavel que se considere um advogado no exercício , de

'sua professa° como comerciário ou empregado de si, próprio;:
Resolve a Terceira Minara . do Conselho Nacional do Trabalho

dar provimento ao recurso. para mandar restituir as contribuições
pagas pelo recorrente.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — L.M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente — Luiz Magusto da França, relatar.

Fui presente. -- Waldo de Vasconcellos, adjunto de procurador
geral, interino.	 -

Rec. 4.232-39 — Vistos e relatados os autos do processo em que
João Pais de Moura Filho recorre da decisão do Conselho Administra-
tivo do Instituto de Aposentadoria e Pensões doe 1Waritimos. crie vir-
tude da qual lhe foi negado o reembolso de despesas havidas com
assistência -médica especializada:-

Considerando que a urgência do tratatnento não ficou caraaSeri-e
zada, de Vez que durou de dezembro de 19.55 a março de 1937;

Considerando, outrossim, que não houve a autorização prévia
essencial, no case. do acordo com o art. 164, parágrafo 2.° do Regi-..mento Interno do Instituto;

B.esolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso e ponfirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 12 de novembro. de 1940. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Mathias Costa, relator.

Fui presente. — Waldo de Vasconcellos, adjunto de procurador
geral. interino.

Rec. 4.246-39 — Vistes é relatados os autos do processo em que
Floriebela Pinto de Oliveira recorre dadecisão da Junta Administra-
tiva da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central
do Brasil, em virtude da qual lhe foi negada a pensão requerida por
morte dó associado João Luiz da Silva, com quem a recorrente vivia
maritalmente:

Considerando que, convertrdo o - julgamento dos autos em dili-
gência' para que fosse apresentada pela recorrente -prova mais com-
pleta de ler vivido na dependência econômica exclusiva do associado,
ficaram provadas as suas alegações nesse sentido;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho dar
provimento ao recurso -para assegurar recorrente o beneficio da
pensão, de acordo com a jurisprudência firmada sobre o assunto.

Rio de Janeiro, 26 de nOvembro de 1940. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — L. Augusto da França, relator.

Fui presente. — Waldo de Vasconcellos, adjunto de procurador
geral. interino.

Rec. 4.308-40 eee- Vistes e relatados os autos de recurso inter-
posto pela firrea João Fernandes Ilenrique‘Zt Filho contra a decisão
do Conselho Ailininistrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Cornerciários, que indeferiu o pedido de restituição de contribui-
ções, formulado pela recorrente:

Considerando que o recurso foi interposto fora do prazo legai,
visto como a decisão da Instituto é 8 de dezembro de 1937 (1 Is. 37)
e as razões da recorrente só foram apresentadas em agosto de 1939;

Resolve a Terceira Câmara do Censerho Nacional de Trabalho
não tomar conhecimento do recurso.

Rio de Janeiro, le de novembro de. -1910. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Ozéas Motta, relator.

Fui presente. — Waldo de Vaseoncellos, adjui . to de pOcurarlor•
geral, interino.

Rec. 4.499-40 — Vistos e relatados os autos do processo em que
Olga de Araujo Lago recorre da decisão do antigo Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões das Comerciários, em
virtude da qual lhe foi negada a pensão requerida por morte de Te-
lesforo de Barros Pereira Lago, linotipista daS A. Diária de No-
ticias:

Considerando que a portaria' ministerial de 4 de jarreiro de 1937,
em que pretende a recorrente apoiar a sua pretensão, estabelece:

"São declaradas comerciais para á fins de que trata o
regulamento aprovado pelo Dee. 183, de 26 de dezembro do
1934, as empresas jornalística, e ás firmas e estabelecirnen-

tos editores de jornal e revistas, bem corno as agências te-
legráficas de informaçaes ou chvulgadorea de notícias, dee
vendo-se considerar contribuintes obrigatórios do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, de acordo com
a Ice todos quantos, salvo os empregados das oficinas uni-

ficas, trabalhem com funções administrativas ou não, em
jornais ou revistas, ou nas aludidas empresas, estabeleci-
mentos e agências ou a serviço das aludidas firmas".

Considerando que entre os empregados da empresa que contri-
buiram para o Institeto recorrido não figura o nome dó marido da
recorrente;

Considerando que a recorrente deve dirigir-se ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriários para onde deveria ter con-
tribuido seu marido;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalha
negar provimento ao recurso e confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 19 de novembro de 1910. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves; presidente. — Medias Costa, relatar.

Fui presente.	 Waldo de Vasconeellos, adjulto de procurador
geral, interino.

Rec. 4.662-40 — Vistos e relatados os autos do processo em que
Luiz Pereira de Andrade recorre da decisão da Junta Admin,istrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração. Luz,
Força e Gás do Rio de Janeiro. em virtude da. qual foi indeferido um
seu pedido de empréstimo, sem fiador:

Considerando qüe em face do despacho do Exm » . Sr. ministro do
Trabalho, Indústria e Comercie, publicado no "Duni° Oficial" de 20
de fevereiro de 1940 (pag. 2.913), impõe-se a confirmação da de-
cisão recorrida;	 •

Resolve a ,Terceira amara do Conselhe Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso, de acordo com o parecer da Proeurado-
rie Geral.

Rio de Janeiro, '22 de outubro de 1940. — Luiz 3Iendes Ribeiro
,Goncalves, presidente. — Luiz Magusto França, relator.

Fui presente. — Waldo de Vascone.?llos, adjunto de pró-és/redor
geras interino.

Rec.. 4.921-40 — Vistos e relatados os autos do processo em que
Guido Galésso recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Noroeste do Brasil,
em virtude da qual foi indeferido o seu pedjelo de aposentadoria or-
dinária:

Considerando que o Decreto-lei n. 2.474. de 5 de agosto de 1940,
suspendeu, nos Institutos e Caieas de Aposentadoria e Pensões, a con-
cessão de toda aposentadoria que não seja por invalidez aos nAsoria-
dos, ou segurados de menos de 60 anos de idade;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho, de
acordo coai o parecer da—Procuradoria Geral, negar provimento ao
recurso e confirmar a decisão recorrida.

Rio de janeiro, 19 de novembro de '1940. — Luiz M(endes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Mal-ias Costa, relator.

FUI presente, — Waldo de Vasconeellos, adjunte sl f:k procurador
geral interino.

Departamento Nacional de Seguros Privados e Cauitaliza00

EXPEDINTE DO SR . DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 16 de-dezembro de 1940

Motor *Union Insurance Co. — Solicitando ailtorização para re-
compor formulário na apólice de fogo, atualmente em uso. — Apre-
sente a requerente modelo de acordo com o padrão adotado por

,te Departamento. — Proc. DNSPC. 5.190-10.
Antônio Decio Rodrigdes Viana — Solicitando esclarecimentos

sobre recibos proporcionais. — O objeto da consulta versa sobre as-
sunto de 'organização e como vivo interesse da Companhia, não ca-'
bando a este Departamento resolvê-lo. maximé quando a exigência
da segeradora não encontre proibição legal. — Proc. DNSPC.,
7.419-40.

Dia 19

Equitativa T.A.T. — Comunicando 'que resolveu aumentar as
sobre-taxas para a. cobertura doe riscos de viagens aéreas, aplicando
as taxas adicionais mínimas de 11600 para caso de morte e de $600
para o caso de invalidez permanente. — Convide-se a interessada
t. comparecer para cumprimento do despacho supra. — É o se-
guinte o despacho a que se refere o diretor. — "Devendo as taxas
propostas ser aprovadee por este Departamento, a comunicação de
fls, 2 corresponde ao respectivo p edicto de antovaçã,o. pelo que deve
a requerente selar devidamente o dito pedido." Proc. DNSPC.
22-39.

"A Fortaleza" Cia. Nacional de Seguros — Solicitando infor-
mação sobre a taxa que deve ser aplicada para o risco especificado,
como sejam; E mprese de Força e Luz, com trabalhos de explora-
ção, etc. Convide-se o interessado a comparecer para dar cum-
primento ao deenacho de fls. 3. — Proc. DNSPC.. 1.448-39.

II	 I MINI.	 MI	 1 1.1	 111
	

II	 11111111	 1	 11111	 11111111e mel .N.111011 .	 nn • n



Sexta-feira 27 DIÁRIO OFICIAL "(Seeção IY
—	 ,.. ---9

De recurso /111e1.1)0310 pelo responsavel Guilherme Catrunilli,
teaoureiro da imprenea Nacional, da decisão do Tribunal de 21 de
setembro desCe anu, que glosou a importancia de •:816,700 nu pro-
cesso de comprovaçáo tia aplicai:ar) dada. ao adiantamento de
10:0040 recebido em 12 de março último. (3.145i . — O Tribunal
deu provimento ao recurso para, o fim de ser julgada boa e legai a
a aplicação dada ao adiantamento, em sua totalidaue.

Relutados pelo Sr. Auditor Rogério de k'reilas:'
Presidência do Sr. Ministro A. Tavares de Lira — Procurador, Dr.	 Processoa:
• Leopoldo Cunha Melo — Secretário, bacharel Djainta Monteir3. 	 De tomada de contas:

N. 1.075, de Luiz Pacheco dos Roia, coletor fedtral em Oi.leana
Presentes os senhores Ministros Otávio Tarquino de Souaa, Estado de Santa Catarina, de 14 de fevereiro de 1930 u 31 ia) outueri

Ruben Rosa,, Bernardino de Sousa, Eduardo Lopes e José de Castro, de 1932, no qual está Lambem apurada a responsabilidade do eacca
Nunes, foi aberta a sessão.vrio Domingoe Dal.sus	 neo, a mesmo período. — O Tribunalribual julgou oi

Compareceram 03 senhores Autditores Bueno Brandão e Rogerio responsavets em crédito pelas importanciria de 1072$781 e 829aalia
i	 •

de Freitas.	 proveniente de porceutagene e ¡relu de nomeação e inundou laviag
Relatados pelo Sr. Auditor Bueno Brandão: 	 nesse sentido, o competente acordar).
Processos:	 N. 1.058, de Antônio Bráulio Moinhos de Villiena, ex-encar-
De tornada de contas:	 regado da arrecadaçao ktas rendas federais em Águas Virtuosas, Estada
N. 2.026, do Aurélio \Tasques, sub-oficial, em serviço na Base de Minas Gerais, e 8 de julho de 1902, a 22 de janeiro do 1907. -- (J

do Aviação Naval do Rio Grande do Sul, de 1 de dezembro de 1938 a Tribunal converteu o julgamento em diligancia para que soja junta31 de dezembro do mesmo ano. — O Tribunal julgou quite o res- o processo n. 20.278, indicado na infurniaçoee do Corpo Instrutivo.'
ponsavel e mandou lavrar o competente acordai). 	 N. 27.700, de António Marcondes de Camargo, ex-coletor ie-

N. 2.696, de Antônio Lourenço de Azevedo, ex-coletor federal dera! em Toalhete, Estado de São Paulo, do 5 de julho de 1924 a 26

em Alem Paraiba, Estado de Minas Gerais, de i de outubro de 1923 de novembro de 1930, nu qual está, igualmente, apurada a responsa-
a 31 do dezembro de 1934, no qual está apurada, igualmente, a ras- bilidado dos escrivães Jose Vicente de Siqueira, de 5 do julho de
ponsabilidade do escrivão Afonso de Sousa Lima. — O Tribunal 1924 a 8 de janeiro de 1929 e Nilo Matos, de 9 de janeiro de 1929 a 26
julgou o coletor quito e o escrivão em alcance pela quantia de de novembro de 1930. — O Tribunal resolveu se proceda de ãCurd0

2:510960, resultante da compensação entre o débito de 2:777$S64, cem o parecer do senhor Procurador Adjunto. 	 •
proveniente de porcentagens e o crédito de 265$598, da mesma pro-	 • N. 21.488, de Eduardo Wilson Junior, cobrador da iteceleaa.,:aa
veniência e mandou lavrar, nesse sentido, o competente acorda°.	 do Distrito Federal, do 8 de 4aneiro de . 1923 a 31 de dezembro de

N. 37.480, de Angelo Jordáo de Va.sconceloa, coletor federal ein 1927. — O Tribunal resolveu ordenar a alienação administrativa da
Goiana, Estado do Pernambuco, de i de janeiro -a 31 de dezembro de caução do responsavel.
1936, no qual está, tambem, apurada a responsabilidade do escrivão N. 11.332, de Benedito landi de Paula, ex-escrivao da coleteria
'Eduardo Rodolfo de Morais, de 1 de janeiro a 4 de julho de 1936. — federal eia Jundiaf, Estado de São Paulo, de 16 do março de 1911 a
O Tribunal julgou o coletor em crédito pela importância de 34$500 e 17 do de março de 1917. — O Tribunal resolveu ordenar a alienação
o escrivão em alcance pela de 736$700 o mandou lavrar, nes sa) seu- administrativa da caução do responsavel.
tido, o competente acorda°. 	 N. 23:1-85, de Helena Spino, ex-agente postal em Anhumas, Es-

N. 29.633, de José Gonçalves Ferreira, ex-coletor federal em tado de São Paulo, de 8 do agosto de 1924 a li de fevereiro de 19.:8.•
São Golardo, Estado de Minas Gerais, de 17 de setembro de 1917 a. — Havendo sido recolhida aos cofres públicos a importáncia de
30 de setembro do 1927 o interino em Rio Paranaíba, de 11 de junho 35$280, mais os juros da mora, a cujo pagamento tora a responeavel
a 30 de setembro de 1927. no qual está, tanibem, apuradaa.responsa- condenada por acordão de 27 de janeiro de 1032, deliberou o Ti ia
biliclade dos escrivães José Hermógenes da Silva, de 17 -de janeiro de burlai dar quitação à dita responsavel, expedindo-se-lhe a competente
1921 a it de maio de 1922 e José Bento de Sousa Coelho, provisão.
de 9 de maio de 1923 a 30 de setembro do 1927 e de 11 de ¡unho a 	 N. 30.375, de João Coelho Prais, ex-agente postal em Olhos
30 do setembro de 1927. — O Tribunal resolveu sejam reiterados os Dágua, Estado de Minas Gerais, de 1 de novembro de 1914 a 24 de
ofícios a que alude o Sr. Procurador.	 fevereiro de 1934. — Havendo sido recolhido aos cofres públicos a

N. 32.228, de Ana de Oliveira Cesar, ex-agente postal em "Man- importancia de 63$900, mais os juros da mora, a cujo pagamentO
daguarf, Estado de São Paulo, do 1 de dezembro de 1921 a 6 de de- fora o responsavel condenado par acorda° de 23 em maio de 1939,
zembro de 1928. — O Tribunal resolveu que, por intermédio da De- deliberou o Tribunal dar quitação ao dito reSponsavel, expedindo-
legação em São Paulo, seja reiterado o ofício a que aludo o Sr. Proa se-lhe a competente provisão.
curador.	 N. 15.685, de Elisa Salet, agente do correio em Guarani, Estado

N. 23.545, de Maria do Carmo Metias, ex-agente do correio PM do Rio Grande do Sul, de 16 de maio de 1911 a 31 de dezembro de
São João, Estado de São Paulo, de 18 de abril de 1918 a 26 de junho 1921. — Havendo sido recolhida aos cofres públicOs a importaneia
de 1922. — O Tribunal resolveu seja reiterada a diligancia ante- do 198800, a cujo pagamento fora a reÁsponsavel condenada por aeor-
riormente ordenada, 	 dão do 11 de junho último, deliberou o Tribunal dar quitação à dita

N. 13.863, de Josefina Maria de Jesua, ex-agente do correio et), responsavel, expedindo-se-lhe a competente proiasilo.
São José da Aurora. Estado do Minas Gerais, de 21 de outubro de 1918 	 N. 21.540, de Júlio Sallowich, ex-agente postal cai Porto Miá--

Linho Prado, Estado de São Paulo, de 1 do março de 1923 a 30 dea 20 de junho de lint. — O Tribunal resolveu seja reiterada a dill-
gancia, por intermédio do Ministérie, da Fazenda.	 abril de 1926. — Havendo sido recolhida aos cofres públicos a im-

N. 31.559. de Luiz Ferreira da Paixão, primeiro tenente, mé- portáncia do 23781, a cinjo pagamento fora o reeponsavel condenada
dico, quando em serviço na Estacão Central de Rádio da Marinha, de .por acorda° do 3 de fevereiro de 1932, deliberou o Tribunal dar (mi-
1 de janeiro a I de julho de 1931. — O Tribunal converteu o julga- tação ao dito responsavel, expedindo-se-lhe a competente provisão.

N. 12.004, de Maria Julieta Telea de Sousa, ex-agente do correicimento em diligência para que o Corpo Instrutivo informe, tendo em em "Tartaruga" Estado da Baía, do 16 do dezembro de 1900 a 30 devista os elementos consaanles do processo, ai houve acréscimo aue outubro .de 1945'. — Havendo sido recolhida aos cofres públicos a im-possam ser compensados. dada a sua natureza • aortância do 7284, mais os juros da mora, a cujo pagamento fora a
De comprovação de adiantamento: 	 :esponsavel condenada por acordão de 19 do abril de 19 9 1, (iene:eu
Recebido no Tesouro Nacional: 	 o Tribunal dar quitação à responsavel, expedindo-se-lhe a compete.
De 2:00S0 em 1 de agosto do corrente ano, pelo estalstico- provisão.	 -

auxiliar classe "II". com exercício no gabinete do Sr. Ministro do 	 De baixa de fiança:
Trabalho, Itaimunda Helena da Cruz Nogueira, para despesas com	 De Herotildos Falconory, ex-agente postal em "Tgreja Nova". T4
encadernação. de junho a agosto. — O Tribunal julgou boa e legal teclo de Magoas (32.473). — O Tr ai. ai resolveu autorizar o leva:tia,
a aplicação dada .bo adiantamento (1.1W. 	 mento da fiança, na parte pra` ele aprovada.

Recebido is nas Delegacias . Fiscais:	 De comprovação do adiantamentos:
De 5080, em 23 de novembro de 1937, pelo escriturário classe 	 Recebidos no Tesouro Naoional:

"D", da Inspetoria Regional do Ministério de Trabalho no Estado do 	 De 4:95080, em 2 de setembro do corrente ano, pelo oficial adini-
Rio Grande do Surte, Anastácio Queiroz, para desposas a seu cargo. nistrativo, classe II, do Ministério da Fazenda, Lírio de Toledo, para'
(18.093). — O Tribunal mantém a decisão anterior,	 atender a despesas a seu (vergo, de agosto a setembro (1.170)•

De 480:00080, em 7 de novembri; de 1937, pelo médico sanita-

	

	 De 1.218:000$0, em 23 de maio, pelo oficial administrativo, elas-
se K, do Departamento de Aeronáutica Civil. João rio Almeida Brandão,riste classe "1", da Delegacia Federal de Saigle da i a Região, no Es- para despesas de pessoal e material empregados nas obras do diversostaci() do Pernambuco, José Rodrigues Mauricio. para atender a de3- aeroportos. de abril a junho (29.099);

pesas com a construção dos leprosaria.= da PRÉ.% fim C Rio Grande do De 500:000E0, em 9 de maio, pelo oficial administrativo, classe T,Norte (23.063). — O Tribunal COln PH MI o joga/mento em diligência do iniaro Departamento, Antônio Paulo Moura, para despesas do aero-para que o interessado preste os esclarecimentos neceesários h eluci- porto Santos Dumont". de abril a junho (29.152):
dação rias dúvidas suscitadas na instrução mio processo. 	 Recebidos nas Delegacias Fiscais:De 150:000$0. em 3 de novembro de 1932, na antiga Direlocia
Sera' de Contabilidade da Guerra, pelo primeiro tenente Francisco 	

l De 21:300$0, em 30 do agosto, pelo agrónomo fito3sanitarista,
c asse J, da Estação Experimental eia Selada. no Estado do Rio Grande

de Sales Sena. — O Tribunal resolveu ordenar a baixa da repensa- do Norte. Antidio de Brito Guerra, para despesas com pesseaal extra-
g ilidadr, de acendo com o parecer (4. 059) .	 numerário, no terreiro trimestre (32.600);
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De 2:00080 em 25 de novembro de 1935, pelo terceiro escritura- subvenção à Escola Superior de Agricultura de Pernambuco e à Es-
¡aio da Alfândega do Rio de Janeiro, Francisco Raul Pessoa, servindo cola de Agronomia do Nordeste. no Estado da Paraíba e abre o crédito
'em comissão de inpeção à Alfândega de- Santos, para despesas a seu especial de 400:00080 para pagamento da mesma subvenção (PO.
cargo (23.162).	 . 4.296). --e. O Tribunal ordenou o registo do aludido crédito e a dis-

- O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada aos aludidos tribuição das importâncias de 200:00030 a cada uma das Delegacias
adiantamentos.	 Fiscais.

De recurso interposto pelo Pesponsavel Luiz Guedes da Sil 	 N. 15.977, de 14 do mês findo, com a cópia do Decreto-lei
ifispetor de linhas, classe I, do Departamento dos Correios e Tele gâtos. n. 2.747, do dia 6 anterior, que altera, sem aumento de despesa, o
da decisão da Delegaeão do Tribunal no -mesmo Departamento, que vigente orçameuto do mesmo Ministério (PG. 4.255). — O Tribunal •
glosou a importância de 23080 no processo de comprovação da apii- mandou anotar o ato constante do aludido Decreto-lei e ordenou a
cação dada ag adiantamento de 20:000$0 entregue ao mesmo funcio-- distribuição dos créditos referidos no mesmo e indicados no parecer.
nário em 10 de julho de 1939. — (21 Tribunal deu provimento ao	 N. 16.237, de 20 de novembro findo, do Departamento de
recurso para que a Delegação recorrida julgue boa e legal a aplicação Distração, solicitando que sejam anuladas na Tesouraria do mesmo
do adiantamento, em sua totalidade (21.762.	 Ministério, nos créditos de 9:000$0 e 30:00080 as importâncias de

Fei, finalmente, aprovada a redação ds acordães lavrados nos piai- 500$0 e 11:00080 à conte da verba 2.a — Material — consignação III
eessos julgados nas`sessões indicadas e apresentados Pelos seg u i n t es — subeonsignação 27-05), que deverão ser incorporadas as quotas
relatores:	 em ser (PG. 4.262). — O Tribunal resolveu que se proceda a ineor-

Sr. auditor Bueno Brandão: 	 poração dos créditos de acordo. com o parecer.
N. 15..671. de .12 (10 mês findo, com a cópia do Decreto-lei -Sessão de 5 d.e novembro de 1940:	 ri. 2.705. de 28 de outubro último, que altera sem aumento de dos-

N. 3.710, de José Dias Sobral, tesoureiro da Delegacia Fiscal do pesa o vigente orçamento (PG. 4.244). — O Tribunal mandou ano-
Tesouro Nacional no Estado de Serg ipe, considerando-o quite e men- Lar o ato constante de aludido Decreto-lei e ordenou o registo da dis-
dando expedir-lhe a competente provisão. 	 tribuição do crédito no mesmo referido de acordo com o parecer.

N. 37.130, de Isaura de Aguiar Belo, coletora federal em "Tor- 	 Ministério da Educação e Saude:re", Recife, Estado de Pernambuco, no qual está igualmente apurada a 	 Ofícios:responsabilidade do escrivão José de Andrade Borba, considerando-os 	 N. 4.312, de 9 do corrente, do Departamento de Administeação,em crédito pelas quantias de 234$375 e 2:7618093, respectivamente, e com a cópia do Decreto-lei n. 2.835, do dia 5 anterior, que abre omandando expedir-lhes as competentes provisties. 	 crédito de 400:00080, suplementar a subeoneignação 5-01) — leira f,N. 1.670, (In Tibúrcio Freitas de Almeida, primeiro tenente. con- consignação 1 da verba 3." — Serviços e Encargos- — (PG. 25.072).
tador, relativo à comprovação da aplicação dada ao adiantamento de — O Tribunal ordenou o registo do aludido crédito suplementar.
10:00080 recebido em .1925, considerando-o em alcance- .. peta impor-	

N. 4.231, de 3 do corrente.. da Divisão de Contabilidade, sobretância de 4$8, condenando-o ao seu pagamento e fixando-lhe o prazo a distribuição do crédito de 150:00080 a Delegacia Fiscal no Estadode 30 dias para o recolhimento Aos el5fres públicos, acrescida dos juros do Piauí, por conta da subconsignação 1 letra li — 
consigo:leãoque.forem devidos.	 •	 da verba 5.5 — Obras (PG. 25.149). —O Tribunal ordenou o registo• Sessão de 3 de dezembro de 1940: 	 da aludida distribuição de crédito.

N. 3.738, de Sinval Americano, cobrador da Divida Ativa, coa- Ministério da Fazenda:
siderando-o quite, mandando expedir-lhe a competente .provisão e 	 Ofícios:
autorizando a baixa da respectiva fiança.- 	

N. 169, de 9 de setembro último, da Diretoria da Despesa Pu-
N. 32.012 de Felipe de Loredo, escrivão, servindo de coletor blica, encaminhando a relação de responsavcis por adiantamentos não -

interino em "ftanhandú". Estado de Minas Gerais, dando provimento comprrsados dentro do prazo legal e em que figuram Antonio Cle-
ao recurso interposto, reformando o acordá'o anterior e retificando o mentino da Silva e outros (PG. 22.466). — O Tribunal converteu
nome do responsavel e o período da responsabilidade, mantidos os o julgamento em diligência para o fim a qué se refere o parecer. 	 -
demais termos da sentença recorrida.

	

	 N. 252, de 4 de novembro findo, da Diretoria da Despesa Pública,
encaminhando relação de responsaveis que não comprovaram adian-Sr. Auditor Rogério de Freitas:
Lamentos dentro do prazo leçal e em que figuram Antônio Pardo de

Sessão de 3 de dezembro de 1940: 	 Araujo e outros ,(PG. 23.367) .• O Tribunal resolveu aplicar ao res-
'

	

	 N. 3.733, de José Hipolito das Chagas; telegrafista, classe F, ser- ponsavel Celso Fernandes da Cunha a penalidade prevista no,art. 298
ovindo de agente postal-telegráfico em "Sepetiba", Distrito Federai, cio Regulamento Geral de Contabilidade Publica, de acord com o

parecer.considerando-o quite e mandando expedir-lhe a necessária provisão.
N. 2.883, de Aníbal Heydmann de Lajota Barata, tesoureiro cia 	 Processos:

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio Grande do 	 De adiantamento de 35080 ao contador classe H, Nícolau •Barords
Norte, considerando-o em crédito pela importância de 98$0 de selo de Pa ra ocorrer ao Pagamento de despesas a seu cargo no período de
nomeação e mandando expedir-lhe a necessária provisão. 	 . junho a setembro do corrente ano (PG. 21.977). — O Tribunal mau.

N. 29.363, de Vidal Vieira de Almeida, agente postal em "Ava- dou cancelar a' responsabilidade do funcionário feita a reversão da
ré", -Estado de São Paulo, considerando-o em crédito pela importância importância ao respectivo crédito.
de 8638368 de vencimentos e mandando expedir-lhe a necessária De dívida relacionada na -importância de 10:00080 de que é cre-

dora a firma Rodrigues & Cia. "Jornal da Comércio", por serviçosprovisão.
N. 1.573, de Carlos Dignart, colelor federal em "Indaial", Estado prestados sem crédito em 1939 (PG. 4.288). — O Tribunal julgou

de Santa Catarina, no qual está Lambem apurada a responsabilidade do procedente a divida e determinou que seja o processo remetido ao
escrivão Silvio Burigo, censiderando-os em crédito pe:as iniportáncias Ministério da Fazenda.
de 25188 e 16880 de percentagens e mandando expedir-lhes as n.eces-	 De concessão:
sárias. provisões.	 De aposentadoria:

N. 3.729, de Francisco Luiz dos Santos Silva, pagador da Dele- Com fundamento na letra e do art. 156, da Constituição Federal
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São Paulo, considerando de 1937, a Manuel Pedro Barbosa de Mendonça, guarda civil da classe E,
prescritas as contas do primeiro período, quite o respons.avel no do Quadro II, do Ministério da 

J1.1311101-; a Manuel Garcia Paranbos,período regente e mandando expedir-lhe a necessária provisão.' 	 _ auxiliar de consulado classe N. do Quadro Único do Ministério das
N. 3.7e8, de Francisco de Assis Avendano, tesoureir9 da Alfen- Relações Exteriores; a Abilio Guimarães Santana, perito classe I," do

dega de "Rio 'Grande", Estado do Rio Grande do Sul, considerando Quadro X, do Ministério da Fazenda; a Adolfo Melo, telegrafisla
prescritas as contas, mandando expedir-lhe a necessária provisão e classe J; José Francisco da Costa, telegrafista - classe I do Quaaro III;
ordenando a baixa da respectiva fiança. 	 a Oscar José de Almeida, carteiro classe G e a Carlinda Costa Carneiro

Nada- mais havendo a tratar, o Sr. ministro presidente designou o dos Santos, agente classe E, do Quadro IV; do Ministério da Viação'
dia 17 do corrente mês, às 14 nqras, para e seguinte sessão ordinária (pG. 26.156. 26.005, 26.015, 25.965, 25.982, 26.015, 25.9(15, 20.017
de julgamento de processos da mesma natureza, declarando encerrados 25.975, 26.016);
os trabalhos:	 •	 De ricordo com a Lei Constitrurionel n. 	 d f de maio ia 1938,E, para constar, lavrou-se a presente ata, que, depois de lida e ao maquinista classe G, do Quadro VIII, do Mistério da Fazenda
aprovada, vai subscrita e assinada. 	 (PG. 25.981).

Nos termos do art. 177, da Constituição Federal de 1937, ao ofi-ATA N. 405	 eial administrativo classe J, do Quadro Único, do Ministério do Traba
.

	

	
-

lho, Lincoln Veneroti Pinto da Fonseca (PG. 26.001) e a itoberlo
BEBBÁI0 ORDINÁRIA em 13 DE DEZEMBRO DE 1940

	

	 Macedo Guimerães. escrivão classe G, do Quadro II, do Ministério da
Justiça (PG. 26.045).Presidência do Sr. Ministro Tavares de Lira — Procurador, Dr. Leo- 	 Com fundamento no n. 4, do art. 170,• da Constituição Federal

poldo da Cunha Melo — Secretário, Bacharel Djalma Monteiro. de 1934, .a Serafim Pereira da Fonseca, agente fiscal do Imposto de
Consumo no interior do Estado do Rio Grande do Sul; a AlbertinoPresentes 'os Srs. Ministros Otávio Tarquinio, -Ituben Rosa, Ber- dos Santos Carneiro, guarda sanitário classe D, do Quadro I, do Minis-aiartlino de Souza e Auditor Bueno,Brandão, especialmente conarecacio. tério da Educação; Joaquim José da Silva, carteiro classe G, do Qua-

Relatados pelo Sr. Mioistro Otávio Tarquinio de Souza: 	 dro IV, do Ministério da Viação e a . Felix Batista de Sousa, mari-
Ministério da Agricultura: 	 abeiro classe D. do Quadro VIII, do Ministério da Fazenda (P0..

1	 Ofícios :	 26.006, 25.998, 26.000, 25.997) .
N. 17.449, do Departamento de Administração, de 10 do corrente, 	 De acordo com o n. 3, do citado art. 170, combinado cem o

com a cópia do Decreto-lei a. 2.822, do dia 2 anterior, que concede art. 2.° da Lei n. 583, de 9 de novembro de 1938 a Joaquim Acurcio
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Pereira, porteiro do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do aià de
Janeiro (PG. 26.103) e a Messias. Rocha e Sousa, continuo classe A,
ao Quadro VIII, do Ministério da Fazenda (PG. 11.322) . •

De melhoria de pensão, nos termos do Decreto-lei n. 1.487, de
4 de agosto de 1939, a Joana Pinto da Silva Reis, viuva do general
de Brigada, médico, reformado do EXército, Francisco Pereira.. da
Silva Reis (PG. 2t.152,.

, Montepio e meio soldo a Inah Rocha Hansen e _outras, filhas de
Jato Justiniano da Rocha, general de- divisão.. graduado, reformado,
do Exército (PG. 26.200). — O Tribunal -ordenou o registo das 'con-
cessões e o das despesas classificadas.

De montepio militar a Dorotéa de Oliveira. mãe 'viuva de Euelides
de Oliveira, ex-Capitão do Exsreito ( PG. 25395). — O Tribunal hada
teve a resolver sobre o processo.

Ministério da Guerra:
Aviso n. 1551, deste mês, encaminhando b processo relativo ao

).ermo de retificação da clausula 6a, do contrato firmado com Bernard
Teixeira de Souza Bastos; para exercer as funções de professor de canto
orfeonico do Colegio Militar do Rio de Janeiro (PG. 15.416) O
Tribunal ordenou o registo do aludiddo termo aditivo.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores.:
Ofício nr-835. de 7 do corrente, do Departamento de Administração,

encaminhando a Cópia do Decreto-Lei n. 2.840, do dia 5 anterior, que
altera sem aumento de despesa o orçamento do mesmo Ministério (PG.
30.967). — O Tribunal determinou que se oficie ao Citado Departa-
mento informando que a solução do assunto a que se refere o frofício
indicado. está dependendo do cumprimento da diligência de que trata o
officio da Presidência do mesmo Tribunal n. 4.561, de 31 de outubro
último, ao Sr. Ministro de Estado.

De concessão de reforma ao teneide coronel médico, Júlio Mira-
beau Azevedo Soares e ao sargento Ubirajara Cordeiro, ambos da Po-
lícia Mtlilar do Distrito Federal. (PG: 30.875 e 30.785) . — O Tribunal
ordenou o registo das aludidas concessões.

Ofício n. 831. de 6 do corrente, com a cópia do Decreto-lei n.!2.8.10,
do dia 29 de Novembro findo, que abre o crédito de 295:00010,'suple-
montar às sub-consignações 11/05) e 14/03) — da verba 2.a — Material
e consignação II — (PG. 30.961). — O Tribunal ordenou o registo do
aludido credito e o da sua distribuição ao Departamento Federal de
Compras.

Ministério da Marinha:
Avisos as. 1.563, 1.561 e 1.535, de 10 do correr-He, com os ,t ontra-

tos celebrados com Raimundo Eurico Cavalcanti, José Garcia Lopes e
com Horácio Mario Fittipaldi, para prestarem serviços profissionais,
como engenheiros (PG. 15.394, 15.386 e 15.391) . — O Tribunal or-
denou o registo dos aludidos contratos.

Ministério do Trabalho, Indústria Comércio:
Aviso n. 185, de 3 do corrente, distribuição do crédito de ,50010

Delegacia Fiscal no Estado do Espirito Santo, por conta da sub-eonsi-
gnação 20/12) — consignação IIT — da verba 2. a — Material (PG. 1.187)
— O Tribunal ordenou o registo da aludida distribuição de crédito.

Ministério da Viação é Obras Públicas:
Aviso n. 3.681, de 11 do corrente, co ma cópia do Decretó-lei nú-

mero 2.801 do dia 21 de novembro findo, que abre o crédito especial
de 549:23812 para pagamento à 'Companhia Internacional das Estavas
Armadas Frankignoul S. A. (PG. 23.310). 	 O Tribunaeordénou
o registo do aludida crédito, 	 - •

Relatados pelo Sr. Ministro Ruban Rosa:

Ministério da Agricultura:
Ofícios:
N. 16.157, de 11 do mês findo, sobre a distribuição a varias De-

legacias Fiscais de créditos no total de 20:88810, por conta da"vorba 2.a
— Material — cosisignação III — sub-consignação 29/09), , mediante
anulação na tesouraria do mesmo Ministério (PG. 4.264) .

N. 15.526, de 9 do mês findo, da Divisão do Pessoal, sobr,e a dis

tribuição do crédito de 5:00010 à delegacia Fiscal no Eslacio da Baía
mediante anulação na Tesouraria do mesmo Ministério, por conta da
sub-consgnação 9/06) — 'consignação V —.da verba 1.a 	 Pessoal
PG. 4.243). — O Tribunal ordenou o registo das aludidas:distribui
ções de créditos, feitas as anulações indicadas..

Ministério da Educação e Saude:
Ofícios:
N. 9.702, de 23 do nfés findo, 'sobre o contrato celebrado com

Elisiario Tavora Filho, para o desempenho das funções de professor
assistente de Mineralogia, da Faculdade Nacional de Filosofia (PG
15.444) — O Tribunal ordenou o registo do aludido contrato.
• N. 4.326, de 10 do corrente, da Divisão de Contabilidade, distribui-.
ção do crédito ele 3.00:00010 à Delegacia Fiscal no Estado;do Amazo-
nas por conta eia sub-consignação 2, letra f, inciso 01), da Consignação
I — da verba 5.a — Obras (PG. 25.183) .

N. 4.371, de 11 do corrente, da Divisão do Contabilidade, sobre
o pagamento da importância de 171:79513, por fornecimentos de dietas
ao Hospital Psiquiatria°. (PG. 25.189).

N. 4.232, de 3 do corrente, da Divisão de Contabilidade, distri-
buição do crédito de 200:00010 à Delegacia Fiscal no Estado de Santa
Catarina, por conta da verba 5. a — Obras (PG. 25.150)

N. 4.233, de • 3 do corrente, distribuição do crédito de 150:00010
à Delegacia Fiscal no Estado do Maranhão. Dor conta da verba 5.a —
Obrs (PG. 25.126).	 ,.	 •

N. 4.013, de 22 do mês findo. da Divisão de Contabilidade, dis-
tribuição do crédito de 1.00000010 h. Delegacia Fiscal no Estado do

'Rio Grande do Sul, por conta do crédito dç que foi aberto pelo Decreto
n...2.012, de 10 de fevereiro último (PG. 25.156) .

. N. 4.315, de 9 do corrente, da Divisão de oCntabilidade, com a cópia
da.Decreto-lei n. 2.745, de 5 dp novembro último que altera, sem au-
mento de despesa o vigeinte orçamento (PG. 25.095). — O Tribunal
mandou anotar o ato constante, do aludido decreto-lei.

Ministério da fazenda:
Oficio n. 8.75, de 6 dó corrente, doServiço Regional da Diretoria

do Domini° da União no Distrito Federai.' com o processo relativo a
escritura pública de -constituição de enfiteuse assinada em 26 de no-
vembro findo, por Rogerio Pongetti Junior e outro, concernente aos
lotes de terrends de acrescidos de marinha as. 160 e 161 da quadra 15,
da•rua Sacadura Cabral nesta .I.Capital. (PG. 15.444),. — O Tribunal
converteu o julgamento em diligência para o fim indicado no parecer
do Sr. Procurador.

Processos:
De divida relacionada na Sinporlância de 2:00010 de que é 'credor

"O Momento", proveniente de serviços prestados alem dos respetivos
créditos ena 1939 (PG. — O Tribunal julgou procedente a di-
vida e determinou que seja o processo encaminhado ao Ministério da Fa-
zenda.

De concessaik
De montepio civil aos menores Waldir e \Valter.de Aguiar Ama-

zonas, filhos de Francisco de Aguiar Amazonas, aptirador da Esta-
tística Econômica e ribanceira do Ministério cia Fazenda. (PG. 25.889).
— O Tribunal recusou registo à concessão e à despesa classificada, por
entender que pensão cabe integralmente à viuva.

Idem, idem á Carolina Prescott Braga e outra, viuva e-filha de Ru-
bem Braga, relator de debates do extinto Senado Federal; e a Aurora
da Rocha Menezes e Souza e outros, viuva de Luiz Cardoso de Menezes
e Souza, conferente de descarga da Alfândega do Rio de Janeiro (PG.
26.099, e 26.095).

De pensão especial a Carlos Roberto Gomes filho menor cle José
Angelo Gomes Ribeiro, 1. 0 tenente do Exército (PG. 25.930).

• De montepio militar a .Apolônia Sehaffer Mateus, viuva do sar-
gento asilado da Armada, Ilerrnógenes Pedro Mateus, e a Maria Coelho
da Silveira, viuva do 1.0 sargento asilado da Armada, Salviano Luiz
da Silveira (PG. 25.911 e .t5.905),

De melhoria de pensão4nos termos do Decreto-lei n. 190, de 22
de janeiro de 1938, a Euricliee Távora Brasil. filha casada de Raul
Távora, 2.0 tenente reformado da Armada s(PG. 25.430).

De aposentadoria:
Com fundamento na Lei Constitucional n. 2, de 16 de maio de

1938, ao oficial administrativo, classe K, do Quadro 1 do Ministério
da Viação, Ajax Cunha da Fonseca (PG. 26.010).

Nós termos do art. 110, inciso 4. 0, da Constituição Federal de
1934. a João de Sousa Bernardas, telegrafista de 5.a alasse -do Depar-
tamento dos Correios e . Tefégrafos (PG. 25.999).

De acordo com o art, h 177, da Constituição Federa/ de "1937, a
João Mâncio Ribeiro, agente fiscal, classe 0, do Quadro IX do Minis-
tério da Fazenda, e á José Bonifácio Godfroy Leomil, coletor da Pri-
meira. Coletoria Federal de S. Gonçalo, no Estado do Rio de Janeiro
(PG. 26.004) e (26.014).'
. Nos termos do art. 155, letra e, da Constituição Federal de 1937,
a Ildefonso de Albuquercine Silva Souto, telegrarista, clas.Ae J, do
Quadro IR do Ministério da Viação; a Jacinto Pedro ‘Ferreira, escri-
turário, classe G, do Quadro 1 do Ministério da Educação; a José 1,e-
PcS- Pereira de Carvallio„coronel honorário, diretor da extinta Di-
retoria Geral da Contabilidade da Guerra; a Júlio Nascentes Pinto,
auxiliar -da portaria da Secretaria do extinto Seriado Federal; a Hei-
tor Bernardas de Sousa, oficial administrativo, alasse K, do Qua-
dro I do Ministério da Viação; a Carlos Munhoz Negrão, Oficial admi-
nistrativo, classe J, iderri, idem, a a Antônio Pais do Nascimento,
guarda sanitário, classe A do Quadro 1 do Ministério da Educação
(PG. 26.011, 26.007, 111810, 26.012, 26.018, 26,013 e 26.049).

De revisão de aposentadoria concedida a Henrique Schuler, coo-
sul de 2.a classe (PG. 26.053).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões e o dirs des-
pesas classificadas.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Avisos:
N. 822, de 29 do mês findo, sobre o adiantamento de 2:00010 ao

oficial administrativo Luiz José Pereira das Neves, para despesas a
seu cargo, nos meses deinovembro e dezembro (PG. 30.948) . — O
Tribunal reconsiderou sua anterior decisão, para o fim de ordenar o
registo do adjantamento.,

N. 745, de 7 do mês findo, encaminhando, em aditamento ao de
n. 466, de 10 de julho último, relação de dívidas contraídas em exer-
cícios anteriores, sem créditos ou alem dos respectivos créditos, no
total de • 13 :93212 (PG. 30.752). — O Tribunal' julgou procedentes
as dívidas -relacionadas ,,sob os ns. 2 a 18 e determinou sejam os
processos respectivos encaminhados ao Ministério da Fazenda.

Outrossim, resolveu o mesmo Tribunal remeter ao Ille.s1110 Mi-
nistério o processo relacionado sob n. 1. de vez que a dívida está
aprovada pelo art. 18s das disposições transitórias da ConstituiçãO
de 1934.
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Ofícios:
N. 827, de 6 do corrente, de Departamento de Administração,

êom a cópia do Decreto-lei n. 2.823, do dia 2 anterior, que abre o
crédito de '7:000N suplementar à subconsignação 14/06) — consigna-
ção II da verba 2.a — Material (PG. 30.963). — O Tribunal or-
denou o registo do aludido crédito e o da sua distribuição ao Departa-
mento Federal de Compras.

N. 838, de 11 do corrente, do mesmo Departamento, com a cópia
do Decreto-lei n. 2.728, de 31 de dezembro último, que abre o cré-
dito de 10:00080, suplementar à subconsignação 17/14) — consigna-
ção II — da verba 2.a — Material (PG. 30.966). — O Tribunal
ordenou o registo do aludido• crédito suplementar.

Processos de concessko de reforma.
A Felipe de Oliveira, cabo' ordenança, e a Osvaldo Soares da

Silva, soldado, ambos da Polícia Militar dá Distrito Federal (PG.
30.827 e 30.874). — O Tribunal ordenou o registo das aludidas con-
cessões.

A Francisco de Lemos,. soldado ,músico da Polícia Militar (PG.
3.944),,-- O Tribunal converteu o julgamento em diligência, para
que da certidão da carta-patente conste que os proventos da reforma
partem da data do respectivo Decreto.

Ministério da Marinha:
Aviso n. 1..567; de 10 do corrente, sobre o contrato celebrado

com Alvaro da Cunha Rodrigues, para servir como técnico dirigente
do Laboratório de Química, do Arsenal- de Marinha de Ilha das Co-
bras (PG. 15.392). -:- O Tribunal ordenou o registo do aludido con-
trato. •

Ministério da Viação e Obras PÚblicas:
Avisos: •
N. 3.621, de 7 do corrente, com o termo de nova prorrogação

por dez anos do contrato celebrado entre o Governo Federal e a Com-
panhia- Comércio •e Navegação, para execução do serviço de navega-
ção regular entre os.portos do litoral brasileiro (PG. 15.450). — O
Tribunal ordenou o registo do aludido termo.

N. 3.597, de 4 do corrente, sobre o contrato 'celebrado entre, o
Departamento dos Correios e Telégrafos e a firma B. Dutra 8z Comp.,
Ltda., para construção do edifício sede da Diretoria Regional dots
Correios e Telégrafos em Recife (PG. 15.343). — O Tribunal orde-
nou o-registo do aludido contrato, de acordo com o voto do Sr. mi-
nistro-relator, proferido nos seguintes termos:

"Pelo registo.' As informações de fls. e fls. são aceitaveis, em
face dos itens formulados. Acresce que a primitiva idéia foi modifi-
cada, "adaptação" "pela const. de. novo edircio" ((ls. 17 deste
proc.) e compreendido no art. 18. D.T. Const. 1934. Em.I2-12-40.
— R. Rosa.

Ministério da Fazenda:
Processos:	 •	 •
De concessão de montepio militar a Alvina Rodrigues Fernandes,

e outras, filhas de Antônio José Rd'drigues, subajudante, de maqui-
nista extranumerário da Armada (PG. 25.365)-.

De montepio e meio soldo a Alzira de Menezes Brito, viuva de
Fernando Garrocho de Brito, anajorrgraduado reformado do Exército
(PG. 12.128). — O Tribunal ordenou-o registo das 'aludidas comes-

, sãos e o das despesas classificadas.
Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofício n. 7.599, 'de 12 de outubro último 4i) Serviço do Pessoal,

sobre a rescisão do contrato celebrado com Gentil Valdemar Guima-
rães Norberto, pura prestação de serviços profissionais à Inspetoria
Federal de Obras contra as Secas (PG. 9.581). — O Tribunal re-
solveu reiterar a diligência anteriormente ordenada.

Ofíci-o 'n. à:473, de 11 deste mês, sobre o termo de.contrato_ce-
lebrado com José Lino & Comp., para encadernação de volumes do
Dldrio Oficial (PG. 15.460). — O Tribunal recusou registo ao con-
trato, por não ter sido' satisfeita a diligência anteriormente orde-
nada..

Relatados pelo Sr -. auditor Bneno 'Brandão:_
. Ministério da Agricultura: 	 •	 - •
Ofícios:
N. 16.720, de 28 de novembro findo, do Departamento -de Admi-

nistração, sobre a distribuição 'do crédito de' 10:00080 à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro, à conta da
verba 2." Material — Consignação III . — Subconsignação 26/06.
mediante anulação. na Tesouraria do mesmo Ministério. (PG. 4.279).

N. 16.072, de 18 de novembro, sobre a distribuição do crédito
de 2:00080,.à Delegacia Fiscal no Estado de são Paulo, à conta da
verba 2.a Material — Conisgnação Subconsignação 26/03,
mediante anülação na Tesnuraria do mesmo Minietétio. (PG. 4.206).

N. 15.398, de 7 do mês findo, do Departamento de Administração,
" distribuição do crédito de 5:00080 à Delegacia Fiscal no !Estado de

Minas Gerais, à conta da verba 2,a — Material — Consignação en
• Subconsignação 26/03, mediante anulação na Tesouraria do 'mesmo

•
-N. 16.058, de -10 de noveMbro último, do Departamento de Ad-

ministração, • distribuição do crédito de 10:00080 a Delegacia 'Fiscal
no Estado do Rio de Janeiro, à conta da verba 2. a — Material — Con-
signação III — 'Subconsignação 26/03,, mediante anulação na Tesou-
'raria do mesmo Ministério.

."— O Tribunal-ordenou o registo ' das zito ludi,das distribuições
Créditos, feitas as, anulações indicadas,.

Ministério da - Educação e Saude:
Ofício n. 3.644, de 25 de outubro _último, da Divisão de Contae

bilidade, sobre o adiantamento de 1:20080, à inspetora de alunos do
Instituto Benjamin Constant, Iolanda Brito, para despesas a seu
Cargo no 4.0 trimestre do corrente ano. (PG. 24.602). — O Tribunal
ordenou o registo da aludida despesa.

- N. 9.884, de 30 de novembro último, da Divisão do Pesaoal, sobre
o destaque de 14:40080, na verba 1.a ,— Pessoal — Consignação /I --,
Subconsignação 10/05), para atender ao pagamento do pessoal extra-
numerário diarista do Instituto de Puericultura (PG. 25.064). —
O Tribunal mandou anotar o destaque.

Ministério da Fazenda:
Ofício n. 15I-D, de 3 do corrente, da Diretoria do Domínio da

União, referente ao contrato de construção de acréscimo do edifício da
Delegacia Fiscal em Santa Catarina, Celebrado entre a União Federal
e Tom T. Wildi, (PG. 15.448.). — O Tribunal converteu o julga-
mento em diligência, para o fim indicado no parecer do Sr. pro-
curador.

De pagamento:
De 186:75980 a Joaquim Vicente Rondon, de diferença de ven-

cimentos e outras vantagens no período de 23 de julho de 1934 a 3 do
janeiro de 1936; 50382, a Viação Aerea São Paulo S. A. VASP., de
fornecimentos de passagens ao Serviço do Pessoal e de 8:45588, a
Panair do 'Brasil S.A. idem, idem. (PG. 20.432, 20.618 e 20.619).
— O Tribunal ordenou o registo das aludidas desposas, sob reserva..

De 5:00080, a "Vanguarda", de serviços prestados, em 1939, sem
crédito, ao Ministério da Agricultura. (PG. 4.287). — O Tribunal
julgou procedente a dívida e determinou que seja o processo enca-
minhado ao Ministério da Fazenda. 	 •

De concessão:
Do pensão a D. Julieta da Cunha Leal, filha solteira de D. Maria

Leopoldina da Cunha Leal, viuva de Sebastião de Rezende Leal, te-
nentê, reformado do Exército, em reversão. (PQ. 20.198). — Ore
clenou-se o registo da concessão.
• De pensão aos menores Sebastião e Paulo, 'filhos de" José Carneiro.
Maciel da Silva, 1.0 sargento do Exército. (PG. 26.094).

De montepio concedido ero favor a D. Teresd de Almeiclã Ber-
link, viuvo de Manuel_ Cassins Berlink, bibliotecário classe L, do Mi-
nistério da Educação. (PG. 28.149).

De aposentadoria:	 •
A Augusto Diogo Tavares, oficial administrativo classe K, dó

Quadro III do' Ministérioda Viação e Obras Públicas, nos termos do
art. 177 da Constituição Federal de 1937 e da Lei Constitucional n. 2,
de 16 de maio de•1938, (PG. 25.977).

A Assis Joaquim dos Santos, carpinteiro do Corpo de Serviços
Auxiliares da Policia Militar do Distrito Federal, nos termos do ar-
tigo 170 n. 4, da Constituição Federal de 1934. (PG. 25.99-4).• •	 .

A Januário Rodrigues, oficial administrativo da classe J, do
Quadro I do Ministério da Educação e Saude, nos termos do art. 155,
letra "d" da Constituição Federal. (PG. 26.044).

A José Roberto Brício Guilhon, no lugar de teleg,rafista da classe
3, do Quadro III do-'Ministério da Viação, nos termos do art. 156,
letra "e" da Constituição Federal de 1937. (PG. 25.970).

A Fiel Moreira Neri, -servente classe E, do Quadro III, do Minis-
tério da Viação; nos, termos do art. 156, letra "e" da Constituição Fe-
deral de 1937. (PG. 25.966).	 •

A Antônio Jásé da Costa, auxiliar dá ensino; classe B, do Quadro
I do Ministério da Justiça, nos termos do art. 177 ida Constituição
Federal de 1937. (PG. 26.003) .

Pedro Veloso Soares, guarda civil da classe G, do Quadro II,
do Ministério da' Justiça, nos termos do art. 156„ letra "e", da Cons-
tituição Federal de 1937 e de eeordo com 'o Decreto n. 21.206, de 28
de março de 1932.

A Mário Balão, escrivão da coletorià das - rendas federais. em
Araucaria. Estado. do Paraná, nos termos do art. 156,' letra "e", da
da Constituição Federal de 1937. (PG. 26.008).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões e o das
despesas classificadas.	 -

Aviso a. 126, de 30 de novembro último, com as cópias dó De-
creto-lei n. 2.794, de 21 anterior, que cria uma coletoria federal no
Município de Boituva. Estado de São Paulo e abre o crédito especial
de 3:00080 para atender a despesa com o pagamento da enumeração
dos novos exatores. (PG. 32.728) . — O Tribunal ordenou o regista
do aludido crédito especial.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Avisos:.	 .
N. 1.538, de 9 de novembro findo, sobre a distribuição do cré-

dito dá 2:00080, à Delegacia Fiscal em Minas Gerais, por conta da
verba 2." Material — Consignação II j- Subcánsigntção 17/14).
(PG. 30.846) — O Tribunal ordenou o registo da aludida distri-
buição de crédito, feita pela Diretoria a classificação da despesa, do
vez que em sessão de hoje foi ordenado o registo do' crédito aberto
pelo' Decreto-lei n. 2.728, que suplementou a aludida, verba. •
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N. 1.511, de 11 do corrente, distribuição do crédito de 240:00080,
ao Tesouro Nacional, por conta da subconsignação 12/02) — Consig-
nação II — da verba 1.a — Pessoal. (PG. 30.845). — O Tribunal
ordenou o registo da aludida distribuição de crédito.

Ofício n. 826. de 6 do corrente, do Departamento de Adminis-
tração, com a cópia do Decreto-lei n. 2.790, de 21 de novembro findo,
nue abre o crédito 'especial de 78:24880, para pagameuto de diárias.
( PG• 30 . 9 82). — O Tribunal ordenou o registo do aludido crédito.

Processo de concessão de reforma ao cabo de esquadra do Cor-
po de Bombeiros do Distrito Federal, João Matos de Carvalho (PG.
21.206). — O Tribunal ordenou o registo da aludida concessão.

Ministério, da alarniha
Avisos números 1.562 e 1.566, de 10 do corrente, osbre os con-

tratos celebrados com Alberto da Cunha Rodrigues e Otávio Mar-
condes de Castro Rudge, para prestação de serviços profissionais
(PG. 13.389 e 15.300). — O Tribunal ordenou o registo dos aludi-
dos contiatos.

Aviso n. 1.527, de 3 do corrente, com a cópia do Decreto-lei
n. 2.792, do dia 21 de novembro findo, que abre o crédito de réis
4.740:00080 suplementar às subconsignações 25 e 28 da verba 1.a
— Pessoal — consignação IX (PG. 4.293). — O Tribunal ordenou
o registo do aludido crédito c o da sua distribuição a Diretoria de
Fazenda da Marinha.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Aviso n. 548. de 3 do corrente, sobro a distribuição do crédito

de 5:00080 à Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul por
conta da subconsignação 12-01) — consignação III — tia verba 2.a
— Material (PG. 1.185). — ( Tribunal ordenou o registo da alu-
dida distribuição de crédito.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
N. 3.685. de 12 do corrente, com a cópia do Decreto-lei n. 2.813,

do dia 2 anterior, que abre o crédito de 1.250:00080 suplementar às
subconsignações 7-17) e 8-14) — consignação II da verba 2.a — Ma-
terial (PG. 29.289). — O 'Tribunal ordenou o registo do aludido
crédito e o da sua distribuição de acordo com os pareceres.

N. 3.579, de 3 do corrente, distribuição do crédito de 270:00010
ao Tesouro Nacional, por conta da subronsignação 4-01) — letra a
--consignação H — da verba 5.3 (PG. 29.294). — O Tribunal or-
denou o registo da aludida distribuição de crédito.

N. 3.646. s-d, com a cópia do Decreto-lei n. 2.839, de 5 do cor-
rente, que altera sem aumenta de despesa, o atual orçamento do Mi-
nistério. (PG. 29.299). — O Tribunal resolveu que se proceda de
acordo com o parecer da Diretoria.

N. 3.571, de 3 do corrente, sobre a distribuição, de acordo com
as tabelas que acompanham o processo, das importâncias de 235:47915
e de 5:18687, a que se refere os artigos 24 e 25 do Decreto-lei nú-
mero 2.678, de 7 de outubro último. (PG.29.268). — O Tribunal
resolveu que se proceda a devolução dos processos de acordo com os
pareceres.

N. 3".607. de 5 de dezembro atual, sobre a distribuição do cré-
dito de 1:00080 à Tesouraria da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos em Minas Gerais, à conta da subconsignação 4-01) —
consignação I da verba 3 — do orçamento do mesmo Ministério, para
atender às despesas previstas na aludida rubrica (PG. 29.307).

N. 3.631, de 9 do corrente mês, sobre a distribuição do crédito
de 12:0000 it Tesouraria da Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos em S. Paulo, à conta da suhconsignação 4-01) — consigna-
ção I"da verba 3.3 do vigente orçamento do mesmo Ministério, para
atender às despesas previstas na aludida rubrica (PG. 2(.304).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas distribuicries de cré-
ditos.

Oficio n. 3.737, de 2 do corrente. do Departamento de Aeronáu-
tica Civil. sobre o iiagamento de 103:51080 como subvenção a yanair
do Brasil S. A. (PG. 29.2e5). — O Tribunal ordenou o registo da
despesa.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Ministro Presidente designou
o dia 17 do corrente às 13 horas para a seguinte sessão ordinária, de-
clarando encerrados os trabalhos.

E. para constar lavrou-se a presente ata que vai subscrita e as-
sinada.

HOTICIÁRIO
MINIs1'É1110 DA AGRICULTURA

Secção ele Pluviometria e Inundações

Estado c tendència do nivel dos rios

Dift 24 de dezembro de 1910
Daria Amazsmica (Dia 23)

Era ascensão em Tefé, S. Gabriel, Manaus. Parintins. Obidos,
Santarém. e Peixe, estacionário em Guajará-Mirint e em declínio em
Porto 'Velho.

Bacia Paraná — Paraguai (Dia 23):

Eni ascensão em Jupiá, Presidente Epitácio, S. Luiz de Cáceres,
Cuiabá e Porto Murtinho, estacionário em Tibagi e Jatai e em decli-
nio em S. Mateus, Rio Negro, Pórto União e Foz do Iguassti.

Bacia S. Francisco (Dia 24):

Continuará em ascensão entre Pirapóra e itio Branco e em fie-..

Bacia ltapicurú (Baía — dia 23):

Em declinio cm Cruz das Almas o Queimadas e em ascensão
Cipó.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 24):

Em ascensão entre Itaobim e ltinga e em Rio Pardo e em de-
dinho no resto do curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 21):

Continuará em rapida ascensão entre S. Fidelbs e Campos e cu-.
trará.em declinio no resto do curso .

Bacia 'laja( — Assú (Dia 21):

Continuará em lento declinio em todo o curso.-

Dia 25 de dezembro de 1910

Bacia Amazonica (lia 24):

Em declinio em Cruzeiro do Sul, S. Gabriel, ?tramitas, Guaja ...á-
Mirim. estacionário em S. Felipe e l'orto Velho o em ascensão etu
Tefé, Presidente Marques, Parintins, Santarém e Peixe.

- Bacia Paraná — Paraguai (Dia 21):

Em declínio em Tomasina, Tibagi, Jataí, S. Mateus. Rio Negro,
Foz do Iguassit e Cuiabá e estacionárie em Porto Murtintio••

Bacia S. Francisco (Dia 25):
Continuará em ascensão entre Pirapóra e Barra do Rio Gracde

e em declínio no resto do curso.

Bacia Itapicurú (Baia	 dia 24):

Estacionário em Pindobassú, em decUnia em Queimadas e Cruz
das Almas e em ascensão em Cipó.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 25).

Continua era ascensão em todo o curso,.

Bacia . Paraíba do Sul (Dia 25):

Entrará em declínio em todo o cursa.

Bacia Itajai — Assú (Dia 25):

Não foram recebidos informes.

Dia 20 de dezembro de 1940

Bacia Arnazonica (Dia 25):
Em ascensão em Tefé, Manaus, Guajará-Mirim, Parintins, e Peixe,

estacionário em S. Felipe e em declínio em S. Gabriel, Presidente
Marques, Porto Velho e Santarém.

Bacia Paraná — Paraguai (Dia 25):
Em ascensão em AlPiá, estacionário em Porto Murtinho e em

declínio cai Tomasina, Tibagi, Jataí, S. Mateus, Porto União, Foz do
Iguassú e Cuiabá.

Bacia S. Francisco (Dia 20):
Continuará em rapida ascensão entre Pirapóra e Barra do Rio

Grande e em declínio no resto do curso.
Bacia Itapieurú (Baía — dia 25):

Estacionário em Findobassú e Cruz das Almas e em declínio nO
resto do curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 26):
Em ascensão em Vigia e em declínio em o resto do curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 26):
Continuará em declínio em todo o curso, sendo que, rapidamente,

entre Anta e Campos.
Bacia Itajaí	 Assú (Dia 20):

Continuará em lento declínio em todo o curso.

dirijo no resto do curso.
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Es. rada de Ferro e Mina .: dv Sim JPrimo i mo. o-dinárk

DebetillfrP

Cióin

Livre

Especial
Oficial	 LiN rePraças

jlerC(nlois

!tercbcdoria do Iflsirilo Fe0(1111

89. 180:011$00c-
:12.68; :"492$900

3.s/17:7818300

E111 igual periodo de 193,t 

3:4:)010 lliferetta para I)iffll1u 1 . 1 11 1911% 	

Praças O ic ial	 re

Londres:

Libras ARFA 	
II	 ia 	

Alemanha:

Vorrechmingsmark 	
7'ntorstnetzungsmark

Portugal 	
Suiça 	
Suécia 	
Nova York 	
Uruguai 	
Argentina 	
Japão 	

do Banco do
aos Bancos:

olvinA	 INTlaiNA

Aleiliees	 c	 Obriyoçeir

Divers.as EinissAes de	 I :000$0. 3	 port.	 	 f52:40
I oiversas	 Einissõo.•s de	 1:0110:70,	 port.	 :olooloo•as; 1,t1',A0
lloajmitainento Econômico de	 500!!-11.	 por'.	 	 418R0
Reajustamento Econômico de	 1:1100 g0. 3!gr. por'. 	 803$0
Obrigações do Tesouro Nacional de 7	 ,11)21) :01380

t te• igações do Tesouro Nacional de :;flogo,	 11.:01; SII(*1)
lo'mprésoinoo Municipal de 	 1906. port.	 	 18W4:1
Fittprons1inho	 .7blunieipal	 de	 1914,	 por: 1:•-•'55
Ernpr4". t.tirod	 à1 t Mei pal	 do	 11- 17.	 parl.	 	
•mpo-o : st:mo	 olo.onicipal	 do	 1921, 2intrft".,
Emprolimo	 Nlutticipal	 de	 port.	 !ii4„.1.01„ 19”.0
Prefedura de Porlo• Al eg re (I P 	 1/2 31r,'4
Mina" Gorais do	 1:0041.0. 7	 mut t'.;.".tf)
Minas Gerais de	 200}0.	 part.	 • 193P,	 I•a 000rie	 .
Minas	 Gerais	 . le	 2(l10..0.	 'bort.	 t 19:14).	 2.a série	 	 1111:5
Nitrias Gerais o le	 20n$0.	 port.	 3.a serie

Ca Mara Sindicai dos Corretores de Fundos Públicos
9$350	 do Rio de Janeiro

A C.:loura Sindical ..jos Corrêtore4: (10 FwbIns PtiiuIieo do pio de
tól intere4,adoe a ai-u.e .:entalo, ;'1 Q.Peretaria até o dia 27 de dezembro
proximo. o iocurno o nlos de lio- traia o art. 6P do lb . creto n. 2.475. ole
1,3 de marco de 1897.
- zzeerelaria da C:Imara •:e iudi• .al do fio IP .1 ? ole iro. 27 de noverale'0

de 19;0. - lueenol de Qu •-oroz ViPorn. ore-nlente.
(C..10.695 - 30-1 i-0 - 110t? - O g.)

Libras AREA 	
A Bolsa de Valores, hoje. 24, não funcionou.

Secretaria da 4.mara Sindical do Rio de janeiro, em 21
dezembro de 1910. - Joirenal de Queiroz Vieira. presidente.

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAIX,ES DO CAMBIO FIXADO EM 21 DE
DEZEMBRO DE 1910 RENDAS PÚBLICAS

Mereiolos

Arrecadada do 2 a 23 doo deren-o-
br“ cie	 1 940	 	

Ern 2') de deiembro de 1940 	

CONIPAW10;.‘0	 [01	 heo.n%

37.229:n98$:4m
2.037 :.91$10o

•
deodsPIIS

36.036:90/$;Có
2.0:;0:62~

Total	 	 39.286:392$900 38.067:528$8mol
Em igual p•rindo de 1939 	 41.261$910300 36.986:902e3 'lii

Diferença paea men ts ciii 	 1911i 4.973:5174100 I .081.!:620n1a,

Arrecadada de 2 de janeiro ri
21 do d,zeolbro	 MO. 57:3.5i9:31P:',598.276:72450n11

Em igual período	 e 1939 	 552.172:612$000 531.330::01$200

Direrenva para mais ein	 1940 45.804:092$ OVO 41.989:3308000

1940	 Recebedoria Federal em São Paulo
COMPARNÇÃO	 AttnEcAnu.:Ão

Arrecadada doo 1 a22 ole dezembro ele 194o) 	 27 .0R0 :921	 :;00
Em 23 de de...embro de 1910 	 2 .039 :0911*;i4111

-

rislu

Livre

Especial

:2

:4;00

38687
$898

2182011
5/199

• Libras ÁREA 	 	 79$350

COTAI:WS OFICIAIS DE TÍTULOS EM 26 DE DEZEMBRO DE

DIVIDA EXTERNA

Empréstimo Federal de 1921, 8 % (Estabilização) do Cem-
bio e outros fins) 	 	 4 :00090

Empréstimo Federal de 1926, 6 1/2 ',O (Resgate da Divida
Flutuante) pa 1.000 	 	 3:425;2%)

Empréstimo Federal de. 1927, 6 1/2% (Resgate da Divida
Flutuante) p/$ 1.000 	

1.'onbert tora
Brasil

Londres

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COT.AQ)EA DO CAMBIO FIXADO EM 2:3 DE
DEZEMBRO DE 1940

Tola!

I.ondres:

Libras AREA 	 	 80$0roo

Alemanha:

Reiseinark 	
Verrechnoingsmark 	
Unterstuetzungsmark

eortugal 	
Suiça 	
Nova York 	 	 16;360
Argentina
Japão 	

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:

(4076
-
$795

4$600
114778
4$680
.4663
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16$565

Banco lliputlaeãtto 'i.ai Brasileiro'', S. A. de Cro'oolito fteal. 	 20",:11
:zt eerólaria da Camara r‘ indiva! elee Rio	 .4;oto;ro,	 dt!

.ds . /.1.411W0 do 1910. -	 de Que;e,,,7, vjejrn . prpswpwc.

A,Aes de Roncos

El ri ii 	$901

6$072
--
$795

4$608
4$7:19
f $777
7810
4/689
402

67/220	 $0$030	 81gnel

.111')

1 S(S•)
NOtt5

204ttat
1 :n4140

Paraná de o, 00$0. 3	 porl. 	
l'o•: .nanolinco do 100$0,	 »oro. 	
Vão Pt000lio ole 200$0.	 1.)11. 	

	l'ilifornózada.: de :-.;:zo Paulo de 1:01110.'0 	
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466 890'901$800
419.261•836$900

47.559:067$909

Arrecadada de 1 de janeiro a 23 de dezembro
de 1910 	

Em igual período de 1939 	

Diferença para mais em 1940 	

Receita mensal:
De 1 a 20 de dezembro de 1910 	 	 32.096 :779$300

De 1 a 20 de dezembro de 1939 	 	 33.537 :868$800

COMPARAÇÃO DA RENDA ExCLusivF DEPÓSITOS

Difere= da receita arrecar'arla para mais em
10'39 	 	 1.111:0894500

Arrecadada de 1 a 22 de dezembro de 1910 	
Em 23 de dezembro de 1910 	

Total 	
Em igual período de 1939 	

Diferença para .menos em 1£40 	

Receita
De 2 de janeiro a 20 de dezembro de 1910 	 	 576.887 :7074;930

De 2 de janeiro a 20 de dezembro de 1939 	 	 571.199:081$100

Diferença da receita arrecar',ada para mais em,
1910 	 	 5.388:626$900

2. 017 :561$900

28.836 :03141100
32.265 :543$000

.3.419:511$900

Alfândega do Rio de janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

24 de dezembro de 1940 	

24 de dezembro de 1939 	

Receita mensal:

De 2 a 21 ee dezembro de 1910 	

De 2 a 24 de dezembro de 1939 	

Diferença da -receita arrecadada para menos em
1911) 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 24 de dezembro de 1940 ......

De 2 de janeiro a 24 de dezembro de 1939 	

Diferença da roeeita arrecadada para menos em
1940 	

• Alfândega do Porto Alegre
RECEITA ARRECADADA

	Datas.	 Importâncias
Receita do dia:

	

de dezembro de 1940 	 	 273 :1815700

lO de ilezeMbeo de 1939 	 	 205:6694;600

Receita mensal:

Do 2 a 16 de dezembro de 1910 	 	 2.152 :670200

De 1 a 13 de - dezembro de 1939	  	 4.321 : 0184a;00

Diferença da receita arrecadada para mai.s. em
1939 	 	 1.871:9724109

Receita global:
De 2 de janeiro a 16 de dezembro

De 2 de janeiro a 16 de. dezembro

Diferença da receita arrecadada
1939 	

Alrândeon de Poelo Alegre
Alt.I.U.:.11.).k/1.N

trnporl 1i

821:033$tro

Não bovve

23.859:172$800

40.208:211.200

16.349 :C30400

466.584:510$100

483.862:920$100

17.278:1018700

de 1940 	

de 1939

para mais em

85.211 :990500

86..119:0;0$200

1.177 :0435700

Dala
	 Importância,

Alfândeg:1 de S:t to os
	 R eeePa doaia:

17 de dezembro de 1f
	

150:536.5600
RECEITA ARRECADADA

17 de dezembro de 19,i 	 	 Não honve
Importâncias

1.119:879$303

1.517:01,0o

31.164:313$700

31.995:595$900

831:252$200

575.945:272*300

569.950:808$200

5.988:464100

Importâncias

932:135$600

1.512:272$900

Da ias

Receita do dia:

19 de dezembro de 1940 	

19 Ce dezembro de 19 19	

Receita mensal:

De 1 a 19 de .dezembro de 1940 	

De 1 a 19 de dezembro'cle 1939 	

Diferença da receila arrecar lado para mais em
1939 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 19 de dezembro de 1940 	

De 2 de janeiro a 19 de dezembro de 1939 	

Diferença da receita arrecVada para mais em
1910 	

Alfândega de Sanlos

RECEITA ARRECADADA

Datas

R eceita do dia:

90 de dezembro de 1910 	

20 de rezembro df2 1939 	

Receita mensal:
De 2 a 17 de dezembro de 1940 	 	 2.603:212$800

De 1 a 17 de dezembro de 1939 	 	 4.321618600

Diferença da receita arrecada i'a para mais em
1939 	

	
1.721:405$800

Receita- global:
De 2 de janeiro a 17 de dezembro de 1910 	 	 85.392:564100

De 2 de janeiro a 17 de dezembro de 1939 ... 	 	 86.119 :010290

Diferença da receita arreeadai'a para mai‘, CU]

1919 	
	

1.023:177$109

EDITAIS E AVISOS
DEPARCAMENTO ADMINISTRATIVO DO SOIllt11

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO MENsA.
LISTA DA DIRETORIA Do DOMÍNIO DA UNIÃO: TOPÓGRAFO XIII

Faço público, para conhecimento dos interessados que, nesta
data, aprovei os resultados apresentados pela Banca Examinadora,
da prova de habilitação para extranumerário meimali=1a da
ria do Domínio da União: Topógrafo XIII.

D. S. do D. A. 8. P., eu 23 de dezembro de 1910. — Murilo
Braga, diretor de divisão.
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Dezembro de 1940

DEPARTAMENTO ADMINISTRATWO DO SERVIÇO
PÚBLICO

• Divisão de Seleção e Aperfeiçoantento

PROVA DE itstin.rrsçÁo PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO MENEIA-
LISTA DA DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL DO MINISTÉRIO DA.
AGRICULTURA: AUXILIAR DE AURUNomo

•
Faço público, para conhecimento dos interessados que, nesta

data, aprovei os resultados apresentados pela Banca Examinadora.
da prova de habilitação para extranumerário mensalista da Divisão
do Defesa Sanitária Vegetal do . .Ministério da Agricu:tura: Auxiliar
dc inrónorno.

1). S. do D. A. S. P., em 26 de dezembro de 1910. - Murilo
Brogd, diretor de divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO ex} sumo
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANIJMERÁRIO MENSA-
LISTA DA DiviSÃO Do ENSINO INDUSTRIAL DO MINISTÉRIO DE EDU-
CAÇÃO E SAUDE: COADJUVANTE DE ENSINO XII (MoDELADOR E ES-
TucADoR)

Faço público, para conhecimento dos interessados que, nesta
data, aprovei os resultados apresentados pela Banca Examinadora,
da prova de habilitação para extranumerário men-salista da Divisão
do Ensino Industrial do-Ministério da Educação e Saude: Coadju-
vante de ensino XII (modelador e estucador).

D. S. do D. A. S. P., em 26 de dezembro de 1040. - Murilo
Braga, diretor de divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aberfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE ExTRANUMERÁFUO MENBA-
LISTA PO SERVIÇO DE RÁDIO DIFUSÃO EDUCATIVA DO MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E SAUDE: LOCUTOR AUXILIAR VI.

São convidados a comparecer na próxima sexta-feira dia 27 do cor-
rente. às 13 horas, à Rádio Difusora .da Prefeitura (P.R.B. 5), no
ediffeio AndOrinha, à avenida Almirante Barroso. 81. 120 andar, sala
1.236, afim de prestar as partes I e IV da prova de habilitação acima
referida, os candidatos constantes da relação publicada no Diário Ofi-
cial de 16-10-40.

D. S. do DASP, em de dezembro de 1940. - Fernando Segisatun-
do, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ExTRANIPM EnÁlt 10-M YNSALISTA DA DIVISÃO DO
ENBiNo INDUSTRIAL DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E ssunF.: .C.OADJe-
VANTE DE ENSINO XIII (MODELADOn E ESTIRADOR). •

É convidado a comparecer ao Serviço de Biometria Médica do
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, na praça Marechal An-
cora, edifício da Imprensa Nacional, no dia 31 do corrente, às 13 ho-
ras, afim de submeter-se às provas de sanidade e capacidade física o
seguinte candidato abaixo relacionado:

1. Francisco Silva.
D. S. do DASP, em 26 de dezembro de 1940. - Murilio Braga,

diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e 'Aperfeiçoamento

É convidado a comparecer, dentro das 48 horas, depois de publi-
cado o presente edital, ao Serviço de Biometria Médica do Instituto
Nacional de Estudos Pedagógicos, na praça Marechal Ancora, edifício
da Imprensa Nacional, 1° andar, afim do completar os exames de sa-
nidade e capacidade física, o seguinte candidato ao concurso para
Contador:
:142. Milton Botelho de Mello.

D. S. do DASP, em 26 de dezembro de 1940. - Murillo Braga,
diretor da Divisão.

(*) (Reproduz-se por ter. sido publicado com incorrecões).

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO sumiço
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA CARREIRA
DE ESCRITURÁRIO DE QUALQUER MINISTÉRIO

Faço públiJo, para conhecimento dos interessados, que é O Se-
guinte o resultado dos candidatos habilitados na prova de portugués
e noções de direito do concurso acima referido, realizado no Dis.
trilo Federal.
N.° ins	 Nomec.	 Pontos

3. Liiiza da silva Araujo 	 	 GO
5. Fernando Machado Silva 	 	 64
6. Nacir Pae; de Souza 	 	 77,
8. Alfredo Bernardino dos saatos 	 	 63
9. Gladstone Passos 	 	 60

11. Odete Margarida de Seix •t s 	 78
12. Evablo ;ia Silva Garcia 	 	 73
13. Mauro Martins do Araujo 	 	 GO
16. SvIvia Onerlaender 	 	 72
17. FlorianJ José Ferreira e. Silva 	 	 GO
20. José Gonies de Moura 	 	 77
21. Antônio ite Figueiredo Soare 	 	 60
33. Moacv: . Voz o Silva 	
34. Benedito Alves Frota 	 	 GO
38. Benedito E_scobar 	 	 62
44. Raul Merttens Maramaldo 	 	 60
45. &lios Moniz Barretto 	 	 68
48. Iracema Adieta Lascaris 	 	 60
51. Alberto Egfdio Tarsiano 	 	 67
52. Roberto Ribeiro de Souza 	 	 68
59. José Mn aosa de Mello Santo s.	 61
66. Procópio Cortes Gribel 	 	 GO
68.- Helena A.vina Santos Barretto 	 	 71
70. Manoel Alves Mendes Júnior 	 	 71
73. João Evangelista 13evilacqua 	 	 64
74. José Pinto de Araujo 	 	 62
75. Amos Annibal 	 	 75
77. Maria Leunor Pinto de Ulyssea 	 	 71
78. Carmen Robillard de MarigitY 	
80. Car:os Alberto Duarte Gomes 	 67
81. Mauro Serra Celestino 	 	 63
88. Wilson flrandão 	
90. Jo sé de Oliveira Dornelles 	
95. José M:guel 	
98. T,enio de Azevedo Machado

100. Manoel Felippe dos Reis 	
102. João beizes do Ainaral 	
110. Jadyr Iliencloro Torres da
111. Almiro Pinto de Azevedo 	
112. Dario Cresta de Barro,
118. José 13 ,•.iva Prudente 	
120. Geneflut..s Matos 	
125. Antôni., João Torres Moinem
128. Fenelon Moreira 	
136. Jacy d., Medeiros
137. Armando Augusto de Freitas
139. NI•lacyr Aréas Campo= 	
141. Milton Pompeu !Memória 	
112. Agostinho 1.01irival ob . SOIlLa
113. Latira Cotrim Martins 	
145. Iten!o flonÇaives Ferrei ra
117. António Pedro Sandinelli
151. José Nktgaço de Andrade
153. Ilainill.,a Lima Ribas 	
151, José (tanino 	
158. José Almeida 	
16:3.	 Nioac de Souza 	
165. Yolanda Leitão de Carvalho
166. Noemi LODCS Tetra') 	
168. Nelson oe Almeida Pinto
172. Orlando Dei Maria 	
173. Nferist . :l os Santos 	
175. Colina Bittencourt 	
177. Alice . 1 ,...avo Bougleux 	
179. Helena Ribeiro Machado
183. Sylvio de Oliveira Campo:, 	
185. Maria das Dores Pinto da Silva 	
187. José Veiga de Almeida 	
192. Norita de Souza Monteiro 	
195. Elza Gaudéncio de Queiroz 	
196. Marina Teixeira Gomes 	
198. Laurinda Thomé 	
207. Eunice Ventura	
210. Felicio Viriato Teixeira Brandão
211. Armando Ilenriques 	
213: Charlotte Violette Alonso 	
215. •ffonso Moreira da Silva 	
217. Jenny Adindo 	
218. Ernani Ramos de Moura 	

;olmo.,

60
67
73
60
73
78
60
00
61
70
66
70
66
63
GO
69
61
63

60
67
60
61
63
60
65
60
76
60
67
60 .
69
60
81
60
60

76
81
GO
04
63
60
83
67
63
64
63

M. , 111.111rINIIIINIIIII!Ill I • II 1 II 11•11111I	 -lel III 1 Ne legleemPlei lume ou	 .
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64
70

70
73
68
60
61
63
65
05

65

79
00
77
71
00
ot;
07
02
06
GO
GO
GO
6,1
00

73
(33
ia
GO
73
74
74
60
76

64

60
61
62
84

63
60

71
60
73
66
64
85
68
61
70
'75
Co

7t"3

76
68

64
07
72
GR
63
60
79
91
68
63
75
07
61
66
77
66
61
76
81
61

81
75
61

73

Número de inscrição - Nome - Pontos

222. Nilo Paiva Lemos 	
246 Benjamin de Campos 	
22b, Cid Pontes de Souza 	
230. Josias de Carvalho Alguns 	

" 233. Zen,th Chaves de Souza 	
234. Itutá Baroosa Mattos 	
236. Pedro Vieira de Queiroga 	
244. Jayme Rodrigues Barbosa 	
245. Maria Stella de Miranda Santa Rosa 	
246. Ney Antonio Caldas 	
251. Olympia de .Oliveira 	
255. Gloria Fialho Rodrigues dos Anjos 	
256. Sylvia Lima Basto do Armando 	
261. Lauro Pires de Sá 	
267. Zilda Galhardo de Araujo 	
268. Fernando de Can alho 	
270. João Adriano de Castro Guidão 	
272. Margarida do Nascimento Brito 	
274. Jayme Soares Perpetuo 	
280. Hugo Rozsanyi Mass;.1 	
281. Wilson Ribeiro de Carvalho 	
289. Waldyr Ribeiro dc, Carvalho 	
284. Nelson (P3 Sales Pereira Leite 	
288. Marina da Costa Coelho 	
293. Elza Wagner 	
296. João Morrot Filho 	
298. Wilson de Asalcade canwello 	
299. Oswaldo Torres Gaivão 	
302. Dulce dos Reis Simpaio 	
315. Paulina Pordeus Mira 	
316. Amparo Yolanda Sabhalini 	
317. Olhou Cabral ikis. Cosi a 	
318. Ameba Silva Vaz 	
325. Zilda Accioli Bastos 	
326. Maria de Miranda Monteiro 	
328. Leo Camara Noiva 	
329. Dante Gamara Noiva 	
331. Edine Soares de Moraes Marlin 	
333. Adindo Ferreira 	
336. \Valida Walkyria Peregrino da Silva 	
337. José dos Santos :astro Multa 	
338. Almir Castello Branco 	
340. Gid de Paula Camargo 	
346. Noemi Nunes Freire 	
347. Alberto Teixeira - 	
350. Hesiodo de Castro Alves 	
352. José Lima de Carvalho 	
357. Nelsoa Rodrigues Chagas 	
359. Eunice liames 	
361. Angelina Aglea Kascher 	
362. Léa Ritter Vianna 	
366. Fernando A. Aceioly de Almeida 	
367. Maria Magdalena Ribeiro de Carvalho 	
369. Geraldo Lucchetti
371. jolina Carvalho do Nascimento 	
379. Alice dos Santos Testa 	
389. Lincoln da Sil-va Ribeiro
391. Edmundo Pujo! 	
392. Waldyr Giesteira Machado 	
396. Wiliam Abib, 	
397. Paulo da Rocha Ferreira 	
400. Yolanda Garcia de Carvalho Santos 	
401. Hélio Simões de Figueiredo 	
403. Rubem Guerra Pereira 	
410. Graziela Travássos 	
411. Alberto Gouvéce do Almeida Sobrinho 	
412. Maria de Souza Vaz 	
414. Antonio de Listió.a Correia de Araujo 	
415. Godofredo ela Costa Araujo 	
416. João Rodrigues Leal 	
419. Beatriz Noiva de Figueiredo 	
420. Ruth Crato Ferreira 	
423. Antônio de S4ouza Gomes 	
428. Gemido Magella Machado 	
429. Maria Christina \Valsai( 	
431. Maria da Conceição Ribeiro Figueiredo 	
432. Ceitil a Bezerra Cavalcant
431. Unge Martins de Castro 	
436. Gyl Mirilli
439. Fernando de Subisse Monteiro 	
440. Sophia Aeselbant 	
441. Ellis Banzei.. 	
443. Icléa de Figueiredo Brito 	
444. Hélio do Figueiredo Brito
446. José Rodrigues Balalha de
448. Mário Silvestre 	
451. Vidor José Castel-Rniz de
461. Marina de Freitas Faria 	
462. José Paulo Vieira 	
463. António Gomes da Cunha
166. Thereza Eugenia Ilussak 	
467. Sonda Passos 	

Número de	 - Noto! -- Pont is
470. Julio Cezar 	
471. Júlio Teixeira Nunes 	
474 Nancy Guimarães de Carvalho 	
475 Célia Moreira de Rezende 	
478. Norma Dutra de Rezende 	
479 Vitor Scultori da Silva 	
481. Fábio de Carvalho Alves 	
482. Wilson Gomes da Rocha 	
483. Maria Amelia Porto Migueis 	
484. Nair Cabral da Silveira 	
485. .Eduardo Ribeiro Gomes 	
488. Maria Teixeira de Sá Campos 	
497. Oscar de Andrade Moret 	
499. Yedda Diniz Tibau 	
506. Gilson Poggi de Figueiredo 	
507. Paulo de Paula e Silva Saldanha 	
508. Geraldo Marianno de Menezes Antran 	
,09. Flavio Ferreira Pereira 	

510. Osias Teixeira Nunes 	
511. Ary Alves Martins Cur'r éa 	
515. José Antonio Theditti 	
516. Dulce Gomes Pinto 	
518. Carnuda Gomes Pereira 	
519. Helio Oliva da Fonseca 	
5 99 . Albina Josephina Moreira 	
526. Au coa Domingues Si III 1 C) 	

5 99. Maria Valdivia de Albuquerque Mendes 	
526. Dirceu Gonçalves Dias 	
542. Leila Grieco Lede Pinto 	
518. "Veda Sobrinho 	
549. Alberto da Silva Diniz 	
551. Sylvio Gomes 	
553. Sebastião Costa- Barreto 	
556. Joel Marinho de Motos
557. Osmar Geraldo Freitas 	
560. Arnaldo Augusto Maia 	
563. Affonso Cascon 	
570. Hugo Laercio de Barros 	
576. Fernando Faustino de	 igueiredo 	
582. Ricardo Jorge Filho 	
585. Vicente de "Paulo Urnhelino de Souza 	
086. Octassio José CorrÓa Bittencourt 	
588. Manoel Passos Tavares 	
589. Benedita Hostilia de Arruda 	
592. Clarice Figueiredo de Oliveira 	
595. Francisco Mart ins Dias Filho 	
599. José Terzi . 	
603. José Silveira Corréa
604. Mário Afonso Comodo
605. Oscar Freire Faria 	
608. Sylvio Tavares de Souza 	
611. Maria Carmelita Pinheiro . 	
614. Sebastião Alves Moreira 	
615. Ophelia Guedes Pereira 	
625. Victor Silva Junior
628. Francisco Gualberto Domingues
630. Jorge David
632. Vivaldo Augusto da Silva Braga 	
(333. Lia Vianna Marques 	
635. Maria Cándida Lisboa . 	
640. Julião de Almeida Machado 	
646. Maria de Lourdes da Silva Rebello
655. Daracy lincha Pitta
670. Noemia Rodrigues de meio
672. Maria Conceição Ayres Bastos.
681. Enock Souza da Silva
682. Nilo Antunes de Figueiredo Filho 	
683. Eunice Sandini do Barros 	
684. Margarida Baptista Teixeira 	
690. Oswaldo José de Souza 	
691. Fenelon Braga Leiria
695. José Ribeiro Dias
697. Helio HW
700. Walter S‘dney Weekes
703 -. Washington do Oliveira
701. Nadir Rodrigues	 •
705. Juracy Cosa .
707. Elidia Fernandes
709. Helio Wildhagen de Souza
710. Alaor da Fonseca Teixeira 	
719. Francisco José Barbosa Penna 	
735. ROl, Gitaby Vieg,as da Silva 	
739. Fernanda de Aguia ,	 	
741. Enúe Carvalho e Silva 	
757. Olavo Brochado Martha
762. Albedo Guinara Noiva
771. António Jorge do Carvalho
774. Maria Clara Novo de Nieme.yer	 . 	
775. 'RI r i do Bustos de Campos
783. Marin Liaria Teixeira e Oliveira 	
795. Hamilton Neves No~ira de Sá„ 	 •
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Número de inscrição - Nome - Pmilos	 Náinero	 ins:eição -- Nome -	 Pontos

703. V•dda Vasenneellos Nároa 	
799. Olga Abrahão	 .	 	
805.	 Mariet ta	 Ciiml n os	 .	 	  	

63
06
75

.089	 Nelson	 Fernandes	 de	 Oliveira
.095.	 Leonnr	 Ribeiro..
.097.	 Alfredo Costa de	 11 11Yei rit

69
iii
05

807. Helena Felix i-errano
808. JiUio Ayres da Silva	 .	 	
811.	 Maria tf° Carmo Monteiro
815.	 eicern Peçanha .	 	

63
60
ia)

. 101 .	 Ilaydee	 Maya	 	

.105.	 Darei	 .A ureia)	 de	 Menezes 	
•	 106.	 Fernanda	 Nunes
•	 1 Ir:	 Maria Fonseca .	 	

71
03
02

830. Julia Lisboa	 Figueira de	 Melo	 	 70 Geny Xavier 	
831. Diva Caiada Jardim	 .	 	 73 .128.	 Tinia	 Vianna	 de	 Brito.	 	 02'
832.	 Adelaide	 Maria	 santos	 '1'ali:L.1oz :0 .133.	 Arnaldo de Oliveira	 Ferreira 	 77
833. ()Felina Marques de Souza Dique	 	 60 1.131	 Luiz	 Ferreira	 de	 Carvalho 	
835. Xilza Alves Corrêa . 	 	
837.	 Aliene Breias	 .....

67
66

.111-	 José	 Figueira .
•	 152.	 Walter	 Si O do	 XaSei Mel) I ti 02

838. Geraldo Plinio de Souza Coelho 	 	 63 153.	 Wahlyr Morgado.
839. Elza Almada 	 .156.	 João	 José	 de	 Oliveira .
810. António Pereira dos Santos 	 1.157	 Helena	 Moraes	 de	 Olheira 	
843. Maria de Lourdes da Costa e Silva 	 67 . 166. • Maria	 Felino	 dns	 Saldos 	 02
817. Manoel Jacinto da Rocha licher 	 76 •	 168.	 .ida	 Hora	 da	 Silva.	 	 117
8151.	 Nair de	 Mello	 Fernandes	 	 -1 72	 Láa	 Corrêa	 Mas 4a retal .
835.	 Nady Santos .	 	 68 .173.	 Alberto Engenin Santoja Rren. 	 	
856. Zenaide Lourdes da Silva r	 .176.	 Ana	 Est cinta	 Reis	 de	 Freitas 62
857.	 Stella	 Peixoto	 de	 Azevedo	 	 611 .178.	 Elza	 Parrini	 Loureiro. 70
858. Loyse	 Mendes	 .	 .	 	 71 .181.	 A:-stut	 AFFUR. 68
839. Maria	 Luiza de Almeida	 	 :8 .191	 iarcy	 Menflonça.
860. Jasieli; a Barreto Cortes	 	 76 .492	 .Arist ides	 Mendonça.
861. Arabella Marques da Rocha	 	
862.	 Francisco Milton de Qdeiroz Barros 	

:8 209.	 Luiz	 Pinto Loureiro,
•211)	 José	 S.ebast ião Carneiro.

60

867. Gilda Ribeiro Gado, de Alencastro 	 05 0 11.	 Manoel	 de	 Oliveira	 Lana 	
871. Vera	 Henninger • Barbosa	 Coutinho	 	 81 213.	 (histilo	 li inelli	 de	 Almeida 	
872. Laercio José de Britto- .	 	 CO Nina Américo dos Reis.
874. Armando Luiz Ciaravolo .218.	 • teraldo	 de	 Aquino.
875. Lysis Ferraz Drumond	 .	 	 (31 "19.	 K.yval	 Soares Cerqueira . 7
876. Severino	 Matadas	 .	 .	 	 06 Angelina Lanrinn 	 71
877. Walmir Monte Christo	 .	 	 67 .mina	 Reis	 de	 Carvalho 	 00
888. Sebastião	 Caetano	 da	 Silva	 	 295. Osmany	 Pires. 60
892, Casemira	 Lourenço	 .	 .	 	 .227.	 Fernando Na levam	 	
893. Jnel Ferreira Dias	 .	 	 80 .234.	 Heitor Lima	 Rocha
895.	 Aluiria	 Martins	 Bonilha	 	 .235.	 Luiz Felipe Alefintara de Barros
901. Albino Lima	 .	 	   63 238. Veda Leal da Costa. 	 	
903. Ariby Eugénio *Leal 79 239. Maria	 Rosa	 Lobo	 Est eves	
918. Zenaide Monteiro Moraes 81 247.	 Lah ir Short	 de	 Azevedo.
920. Paulo Augusto Cotrim Rodrigues Pereira 92 Wein de	 Morais
922. I.ygia Arlete Granes da Silva	 	 :9 .252.	 Cecilia	 Gomes dos	 Santo.:
936. Sebastião Ferreira de Souza	 .	 	
938. José Bastos Ferreira

C:
0•

.255. Gentia do Oliveira Santo
N:na	 Vietoria	 Coutar!	 de Carvalho 	.261.

6")

951. Maria José de Abreu Ruas 	 77 .281. Yaranézia	 Lopes	 Ribeiro.
913. Carmen Diaz de Le Vega 	 79 .287. Antonio Roque Bezerra .	 	 63
9 .51.	 Carolina	 Pinto Vieira 73 .293. Migo Paulo Miranda de Carvalho 	 02
917. Orlando Pereira da Silva	 	 60 .291. Orlando Marques de Souza.	 	 no
948. Leopoldo Isidro Luiz Diaz de La Vega 	 61 .296. Eduardo Fernandes 7/1
950. Umberto Nulo Andrade de Souza e Silva 	 64 297	 Angela Cortes de Morae.. 72.
959. Nelson de Olivi '.ra Domingues 	 61 .302. José de	 Sá	 Cavalcante 112
960.	 Alice	 Vera	 Gaito( ti 7.1 .303. Vera Lúcia da	 Boa	 Morte	 	 09
965. SYl vio de Oliveira	 Ribeiro	 	 .315	 Lydio Monteiro Guedes
969. Vara Gonçalves da Silva	 .	 	 75	 1.317.	 Durval	 de	 Oliveira	 Miumthães
971. Benedito Alvim 60	 .318.	 Atina	 Gaspar.	 .	 .
974. Evaldo Gonzaga Roland	 . 75	 .329.	 Eu rico Berut ti (10
985. Nair Araujo do Cãrino Braga 	 	 70	 .330. Maria do Carmo Ma ia e Almeida 	 8t1
985. Cyro de Carvalho Santos 	 I .333.	 Daniel	 Smith 	 ....... 73
987. Dulce Neves 1.331.	 Ililda	 Gomes	 de	 Souza.	 	
988.	 Lélia Fernandes Pinheiro da Cunha 	 	 .335.	 Money, 	 Pereira	 de	 Abreu.	 	 •	 71
989. Wanderley San: iago . 	 	 66	 .338.	 Luiza Jonpert Luci: 110
900. Carlos	 Augusto	 Dumingues	 	 63	 .346.	 Antonio Loureneo da	 Costa.	 	 011
991.	 Ilza	 Alves	 Custa.	 	 71	 .348.	 Paulo Andrade de Souza Pinto 	
992. Lylia	 Ciava	 Secron	 de	 Niemayer 	 73	 .358. 1Va !dentar	 da	 Silva	 Num.: 	 (30
995.	 Henrique	 Rodrigues Vieira. 60	 Darey	 Guimarães	 d o 	 Miranda 	
997. Luiz	 de	 Castéo Muniz 	 60	 .381.	 Sainir	 Nhurv.

1.001. Zamira	 de	 Souza	 Toledo 	 6(1	 .383.	 Wi'son	 de	 Souza	 Aguiar. 05
1.002. Carlos Novo de •Niemeyer. 	 	 60	 .381.	 Pai do Calmon (In	 Pin	 o Oliveira 	 7/
1.005.	 Florival Velaseo	 Azevedo.	 .	 	 69	 388.	 Panlo	 Luso	 Ferreira.	 . 0°
1.009.. Eunice	 Vasconcelos Freitas. 	 .	 	 60	 .390.	 Jo s 1 6 alignel Dias Figueiredo. 460
1.014. Georgina	 Silva	 Chaves. 60	 .391.	 Haroldo	 Seixas
1.015.	 Maria	 Ribeiro	 da	 Silva	 • 	 62	 .392.	 Lafayel lo	 Rocha	 de	 Figueiredo	 Lima 	
1.018. Jandyra	 Barcellar	 Rodrigues
1.021. Maria	 "Helena	 Moura.	 .	 	
1.026. Wilson- de	 Azevedo	 e	 Silva.	 	
1.031. Créso	 Cardoso de Oliveira 	

60	 .393. 11nbert	 Hoedemaker.
60	 .396.	 Regina	 Alves	 de	 Males 	
66	 ..10 .4 .	 Maris	 Walber	 Aleixo..	 	
CO	 .407. Glória Zórron de Pina. 	 	

113
60
(10

1. -032. Naylde	 Ferreira	 Santos. 66	 .1 14, José Sablaeha Marinho 	
1.010. Mário	 Rodrigues . de	 Vasctsncellos	 Filho 	
1.053. Fernando Taveira 	 	
1.019.	 Irene Duarte da Silva.	 	

60
60
74

.415. Fernando	 C.ampello	 Duarte
.431.	 Ilka	 dos	 Santos
.432	 Evaneek da	 Silva Oliveira.	 	

00
61
(14*.

1.050. Celso	 Fróes	 Fernandes,	 .	 	
1.051. Geraldo da Malta.	 	

70
60

.435.	 Helio	 Carlos	 de	 Ara.' in 	
.138.	 Euler	 Raplisla	 de	 Oliveira 	

4

1.053. àeysa Nóbrega.	 .	 .
1.055. Luiza Temporini Costa. 	
1.058. Yolanda	 Pereira	 dos Santos 	
1.060. Nylee de Sá Martins
1.069. Joaquim Cid de Moraes
1.070. Celso Sampaio Nascimento.	 	
1.073. João Gume! do Amaral Valente 	
1.077.	 Otlete	 Rios	 'Aoel.

70
64
60
tio
60
72
71
63

.111.	 Mário Baptista

.546.	 Adhemae	 Marcellino da	 Silva".

.662	 Edgar(' da	 Silva	 Wilksen.	 .	 	
.4115.	 Maria Candida	 Handl() 	 	

Wils..nn	 Quintais	 Guimarães
.172 	 Elza Joset ti	 	
.676. Wr l deirnr do Barros Caelumuz	 	
.578	 Carlos Haroblo Porto Carneiro de Miranda 	

C•0

.73
do

(143
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mÁrtio	 (SeeeTio I)	 Dezembro de 1940 2:1813

Número de inscrição — Nome — Pontos
1.191. Francisco de Paula e Oliveira 	
1.494. Djalina Mendonça 	
1.498. Washington Ferreira da Silva 	
1.509. Altainiro da Conceição Saraiva 	
4.513. Alice Barreira Passos
1.523. Diva Veda Guimarães da Veiga 	
1.533. Maeeira Soares Ferreira 	
1.537. Orlando da Cunha Arêa 	
1 .512. (Mac iiius Moreira do Siqueira Amazonas 	
1.516. lgnez Oliveira da Silva 	
1.553. Gualdo da Costa Grifo 	
1.555, João . da Costa Grifo 	
1.559. Zelyr Xavier 	
1.500. Nair Ouintaes Guimarães 	
1.562. José Francisco Boselli 	
1.563. Danillo Leal Garneiro 	
1.565. Aurea Nascimento ltibeiro 	
1.567. Elza da Silva Ramos 	
1.5611: Yvone Safo Magluf 	
1.574. fala Fauslino Porto 	
1.578. Nilo Braga Campinho 	
1.581. Ruy Leal 	
1.600. Altair Formei 	

.1.606. Áurea Coelho e Silva 	
1.611. Maria Alice de Souza Reis 	
1.612. Maria de Lourdes Borba da Silva 	
1.613. Cinza da Silva Leite 	
1.614. Déa de Lima Castagnino 	
1.615. Maria de Lourdes Cordeiro Vieira 	
1.617. lida Corrêa Guimarães
1.623. Odilza Ramos Pessione 	
1.624. Brazilina de Magalhães 	
1.635. Ginette Pereira da Cunha 	
1.612. Maria Celina Goulart . do Amaranto 	
1.616. Isabel da Costa Grifo 	
1.649. Asdrubal Sodré Junior 	
1.650. Maria d'Apparecida Moreira da Silva 	
1.658. Silvia da Silva Coelho 	
1.659. Carlos Octavio de Veiga Lima 	
1.662. Braulio de Almeida Rodrigues 	
1.679. Gultemberg Pereira de Mello 	
1.689. Alziro José D'Avila Júnior 	
1.691. Maria Lygia de Niemeyer 	
1.696. Antonio da Silva Cunha 	
1.698. José Ferraz Carrapatoso 	
1.703. Murillo Pinheiro Alves 	
1.711. •Doophanes Soares de Carvalho 	
1.712. Alencar Barreto Coupé 	
1.717. Marilla Machado Gonzaga 	
1.720. Francisco Paiva Jorge Athanazio 	
1.721. Osvaldo Aureliano Walsh 	
1.725. Eunice Mendes 	
1.726. Latira da Rocha 	
1.741. Newton Feijó Bhering 	
1.753. Raul Moraes Mello 	
1.77(1. Ney de Freitas 	
1.778. Lycio Silva llauer 	
1.779. João Manoel Rocha Matos 	
1.782. Mercedes Franco Ramirez 	
1.789. Idenir Duarte Neves 	
1.800. José (Moines Guimarães 	
1.810. Reinaldo da Silva Mateus 	
1.813. Herbert Lisboa Vieira da Silva 	
1 .814 . Maria Magdalena Paes 	
1.817. António de Andrade Costa 	
1.821. Alfredo de Castro Ramos da Silva
1.825. lsmenia de Souza Moura 	

9. II. O. Sul) Arnaldo Beeker 	
35. Pará) Maria de Lourdes Bentos Ribeiro .

482. São Paulo) Antonio de Castro Assumpoo
2. De acordo com o artigo 29 das Instruções Gerais a quc se re-

fere a Portaria n. &hl., de 2 de julho de 1910, o candidato poderá
recorrer, para o diretor da D. S., do julgamento da prova até vinte
e quatro horas depois da publicação déste.

D. S. do D. A. S. P., em 26 de dezembro de 1910. — Woldo
Galeão, secretário da Banca Examinadora.

OEPAItTANIENTO ADNIINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

('.nxr.unso flI NIoNOOltWIAS SODRE ASSUNTOS DEF)UtENTES Á ADNUNISTRAeX0
ono.sNizAro r:st 1940, PE3.0 D . A- S. e.

Faço público. para conhecimento dos interossados, que, em des-
pacho exarado lia Exposição de Motivos n. 2.292, de 23 do corrente.
o Sr. presidente da nepliblica nO(Ori2011 O ihagamento dos premios
atribuidos nos candidatos classificados no concurso de monografias

sobre assuntos referentes à administração pública, organizado, no
atual exercício, por este Departamento. e. ainda, o pagamento dos
Premios de compensação e estímulo propostos para os concorrentes
enumerados na referida Exposição de Motivos, que não atingiram o
grau mínimo estabelecido para classificação, tudo como se segue:

Secção 1 — L0 lugar — Prêmio de 5:000f0 — José Nfoacir de
Andrade Sobrinho (pseudónimo Eugênio Vargas, engenheiro da E.
F. C. B. — Ministério da Viação e Obras Públicas.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETuRTA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Bis..
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados:

Onibus:

Roberto J. Scidmidt, n. 319 — Art. 258 E.	 •n••

Autos de carga:

Ernesto de Almeida Gomes, n. 7.931 -- Art. 218
Ventura Matos Fontes, n. 8.652 — Art. 218 E.
Artur Carvalho. n. 11.714 — Art. 258 E.

Autos de passeio:

Júlio Matos. n. 2.166 — Art. 248 E. •
Aristides Bittencourt Moscoso, n. 3.295 — Ari. 81.

'Enripedes Barcos de Sousa, n. 3.475 — Art. isl.
Jcsé Pereira, n. 8.011 — Art. 94:
Vicente Cunhá Barbosa. n. 8.673 — AH. 100.
Jacob Abrarnar2y, it. 8.901 — Mi. 218 1..
Fausto Amêllo Silveira Gerpe, n. 9.154 — Art. 248 L.
António Dias, ii. 10.505 — Art. 248 E. 	 •	 •
José Fernandes Pereira júnior, n. 13.711 — Art. 257.
José Joaquim. n. 22.494 — Art. 88.
Alexandrino Ramos, n. 22.516 — Art. 248 L.
Silvestre Gonçalves, n. 22.867 — Art. 218 L.
Alberto Eugênio de Sá Leitão, n. 24.301 — Art. 248 E.
Silvio Roberto Barbosa Oliveira. n. 25.193 	 Art. 248 L..
Milano Lourenço Ferreira. n. 28.1115 — Art. 248 E.
René Gouveia da Cunha, n. 28.930 — Art. 81.
Amadeu Rondinella Manfredo, n. 29.475 — Art. 218 E.
Antônio Martins, n. 29.490 — Art. 102.
Humberto Alves 410 Banko, mi. 30.607 — Art. 218 L.

Nota — A falta de pagamento das multas importa na apreenale
dos documentos do veículo ou de seu condutor, de acordo com a pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1910. — Eflaard Pinto RI"
'relia, inspetor do Tráfego.
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Secção 2 — I.° lugar — Premio de 5 :000$0 — Oscar Vitorio()
Moreiro (pseudónimo "Poranga-Potira), escriturário XV do Depar-
tamento Federal de Compras.

Secção 4 — 1.° lugar — Prêmio de 5:00080 — Osvaldo Feter-
mann (pseudónimo "Fradique Mendes"). • oficial administrativo, do
quadro I do Ministério da Educação e Sautle.

2.° lugar — Prémio de 1:50080 — Marcílio Vaz Torres (pseu-
dónimo "C. Vero Justo Clemente"), oficial administrativo, do quadro
permanente do Ministério da Guerra.

30 lugar — Prêmio de 50080 — Aleídio Daudeau de Carvalho
(pseudónimo "Tomaz de Aquinn"), escrivão da Policia Civil — Mi-

66 nistério da Justiça e NegiScios Interiores.
6 I	 Secção — 1.° lugar — Prêmio de 5:00060 — iErnani da Mota
GO Rezende (pseudónimo "Carlos Maria"), engenheiro da E. F. C. Is.

— Ministério da Viação e Obras Públicas:
74	 2.° lugar — Prêmio de 1:50050 — João de Albuquerque (pseu.
70 fióni i no "Seneca"), assistente da Faculdade Mcional de Medicina —
01 Ministério da Educação e Saude.
60 Secção 3 — Prêmios de compensação e estimulo, 500$0 Ee-
GO nelon Nonato da Silva (pseudónimo Nilson Falever). escriturário do

D. C. T. — Ministério da Viação e Obras Públicas,
Nilo Martins Rodrigues • (pseudônimo "Carioca"). técnico (h, ad-

ministração, extranumerário. • da D. C. do Departamento Administra:
livo do Serviço Público.

Secção 4 — Togo de Albuquerque (pseudónimo "Justiniano").
oficial administrativo do quadro permanente do Ministério da Fa-
zenda.

Benjamin de Aguiar Machado (pseudoniino "Icaro"), telegrafista
do D. C. T.	 Ministério da Viação o Obras Públicas.

Latira Simões Lopes (pseudónimo Ledal, escriturário XIX. do
Ministirio do Trabalho. Indústria e Comércio,

D. S.. em 20 de dezembro de 1950. — Sebastião Luis do Nasci-
mento, secretário do Concurso.,
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Pezembro do IMO'

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

tsAME DE moTorrisTA,

Resultado dos exames efetuados no dia 26 do corrente.

A provados

Otonicl Lopes da Rocha — Pedro FbnleS — Carlos Zonarnn
Tiermann Hoschander -- Maria de Lourdes Sã Earp Vaghi
Parvos() Neto — Vitorio() Justo de Sousa — Carlos de Castro — João
-Monescal \liar — Trifônio José de Macedo — Napoleão de Sousa Ro-

Osvaldo de Assunção Moura — José Joaquim de Almeida San-
tos — Ernst Paul Rehrin Santos Levi — Ilenrilne Sérgio [Anos da
Cunha — Onoire Silvino Pedro — Alfredo Zannini — Carlos Martins
Nogueira.

Reprovados: 7.

inspetoria do Tráfego, em 26 de dezembro Je 1949. — O ins-
petor, Dr. Edgard Pinto Es(reita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Colégio redro II

INTERNATO

CONCURSO PARA Ó PROVIMENTO DE DUAS CADEIRAS DE HISTORIA
DA CIVILIZAÇÃO

De orderh do Sr. Diretor, e de acordo com as Instruções baixa-
das pelo Exmo. Sr. Ministro da Educação e Sande, com a Portaria nu-
mero 187, de 24 de junho de 1939. e publicadas no "Diário Oficial"
de 31 de julho do mesmo ano, torno público, para conhecimento dos
interessados, que desta data, até 27 de janeiro próximo futuro. às 15
horas, estará aberta a inscrição para o provimento de duas cadeiras
de História da Civilização, neste Internato.

Para a- inscrição, os candidatos deverão .apresentar requerimentos
instruidos com os seguintes documentos:

a) Prova de ser brasileiro nato ou naturalizado;
b) Atestado de sanidade;
c) Prova de bons antecedentes, mediante folha corrida;
d) Carteira de reservista ou prova de estar quite com o serviço

militar;
e) Prova de haver completado o curso de humanidades ou diplo-

ma de Instituto idôneo onde se ministre o ensino da disciplina em con-
curso;

f) 3 0 exemplares de urna tese sobre assunto da disciplina em con-
curso, de livre escolha do candidato;

g) Documentação relativa ao exercício do magistério e a ativida-
des literárias, artísticas ou científicas, relacionadas com a disciplina
em conciirso;

h) Recibo de pagamento da taxa de inscrição de 10080 (cem mil
reis).

A tese a que se refere este edital p• oderá ser impressa, dactilo-
grafada ou mimeografada.

Alem do selo da petição, os candidatos deverão apor, em cada um
dos pedidos de inscrição, a estampilha Federal de 2080, conforme pres-
creve a Lei n. 202. de março de 1936. Este selo de 20$0 será inutili-
zado pelo Secretário.

O concurso constará sucessivamente de:
a) apreciação dos titulos e documentos que tiverem sido apresen-

tados pelos candidatos no ato da inscrição; 	 •
6) prova de defesa de lese;
c) prova escrita;
d) prova didática.
Todas as provas e julgamento do concurso serão realizados CM

fs,"são pública, excetuada a prova escrita.	 -
Os candidatos poderão assistir às defesas de tese dos seus con-

correntes, salvo aqueles que, não tendo sido chamados, hajam apre-
sentado tese sobre o mesmo assunto, caso em que ficarão mantidos
incomunicáveis durante a defesa.

Todas as provas obedecerão à ordem das inscrições.
Secretaria do Colégio Pedro II, Internato. Em 27 de -julho

de 1940. — Silvio Braga, Secretário.

Divisão de ' Ensino Industrial
ESCOLA DE APRENDIZES ARTUEICES DO CEARÁ

Concurso para Professores de Oficio, do Padrão G, para ensina-
rem nas seguintes secções: Trabalhos de Madeira, Trabalhos de Me-
tal, Artes Gráficas e Feitura de Vestuário.

De acordo com o art. 19, do Decreto n. • 13.064, de 12 de junho
de 1918, e com as instruções aprovadas pelo Sr. ministro da Educação
e Saude, por portaria de 4 de novembro de 1936, publicadas no Diário
Oficial da União, de 27 do mesmo mês e ano„ faço público para co-
Ithecimento dos interessados. que se acha aberta pele prazo de ses-

senta (60) dias, a contar desta data, a inscrição no concurso de tí-
tulos e provas para provimento dos cargos de Proiessores de Ofício,
Padrão "G", para ensinarem nas Secções de Artes Gráficas, Traba-
lhos de Madeira, Trabalhos de Metal e Feitura de Vestuário, desta

Ao se inscrever, o candidato provará eüIll dOellilleillOs hábeis
a; ser brasileiro nal4 ou nal uradzado;

ser maior de 18 anos de idade e contar no máximo 40. salvo
se já vier exercendo cargos do magistério em estabelecimento con-
genere;

não sofrer de moléstia infeto-contagiosa, nem ter ‘1,--feito fí-
sico ou orgânico que o inhabilite para o integral exercício 4ilo cargo,
consoante atestado firmado por dois médicos;

el) estar quite com o serviço militar;
e) ter conduta irrepreensivel, atestada pelas autoridades, poli-

ciais do domicílio atual e anterior, nos dois anos precedentes, jun-
tando ainda folha corrida expediria pela polícia do Estado.

Consideram-se títulos para efeito de concurso
a) diploma da Escola Normal de Artes e Ofícios Vencesláu Braz;
b) qualquer trabalho inédito ou publicado, concernente ao cargo
eoneurso:
c) diploma de professor expedido por estabelecimento óficial ou

a ele equiparado;
d) certificado de conclusão de curso em Escolas de Aprendizes

Artífices;
e) certificado de curso secundário;
f) certificado de curso de operários especializados;
g) atestados, reconhecidamente idôneos, de serviços prestados

cru oficinas.
Os candidatos juntarão "ao requerimento de inscripção um ou

mais dos títulos mencionados acima que • possuirem. Sem juntada,
de, pelo menos, um título, terão indeferido o pedido de inscrição.

O concurso de provas constará de quatro partes:
Prova escrita:

a) uni ditado de vinte a.trinta linhas de autor brasileiro con-
temporâneo:

b) três questões prááticas de aritmética relacionadas com os
trabalhos da oficina em concurso:

c) tecnologia do ofício.
Prova oral:

a) leitura de trechos em Prosa, de autor brasileiro contempo-
ràn90, interpretação e sinónimos;

b) cálculo mental;
e) geometria prática;
d) principais fatos e história nacionais:
e) tecnologia do oficio.
Parte gráfica: constará da execução de um desenho projetivo

nankim, .devidamente cotado, relativo à ofic:na e orçamento para
manufatura do objeto projetado.

Parte prátca: constará da execução do projeto feito na prova
gráfica.

O candidato que obtiver média igual ou inferior' a sessenta (60)
em qualquer prova será imediatamente considerado inhabilitado
impeolido de prosseguir no concurso.

O candidato que obtiver no concurso, média fnal inferir a se-
tenta (70) será considerado inhabilitado.

O concurso será válido por uni ano, findo o qual os candidatos
não aproveitados nesse período, perderão qualquer direito até então
vigente.

O candidato inhabilitado somente um ano depois poderá ser
admitWo o novo concurso.

De acordo com o artigo 17 do Decrete-lei n. 1.713, de 22 de ou-
tubro de 1939, o ocupante interino do cargo será inscrito ex officio,
devendo satisfazer as exigências estabelecidos, dentro do prazo fi-
xado para a inscrição. O interino que deixar • de cumprir o disposto
acima será exonerado.

Outros esclarecimeitos serão prestados pela Secretaria desta Es-
cola ou pela Divisão de Ensino Industrial do Departamento Nacional
do Educação no Rio de Janeiro.

Escola de Aprendizes Artífices dr, Ceará. em Fortaleza, 12 de
novembro de 1940. — lirnidor Mago de Siqueira, diretor.

MINISTÉRIO DA MARINHA
-	 Diretoria do Ensino Naval

ESCOLA DE MARINHA MERCANTE DO RIO DE JANEIRO
,,NscruçÃo À MATRICULA No CURSO EspEciALIzAçÃo

1. De 2 de janeiro próximo, até às 15,00 horas do dia 15 do
mesmo mês, serão recebidos, ha Escola de Marinha Mercante do Rb)
de Janeiro, os requerimentos dos candidatos ao ingresso no Curso de
Especialização da mesma.

2. O expediente da Escola é de 9,30 às 11,20 horas e 13,30
le,20 horas; nos sabados, de 9,30 rs 12,00 horas.

. O Regulamento da Escola foi publicado com o Decreto 5.051
de 22-1?-1939, no Diário Oficial de 26-12-1939, e o número provavM
de vagas é 27.

Rio de Janeiro, em 26 de dezembro je 1910.
Oficeira Dello, Cap. de Frag. Ref. Chefe da 5.a Div.

Luiz Alces tle
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MINISTÉRIO DA GUERRA

Escola de Saúde do Exéreito

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concurso
de admissão à matricula, publica no Diário Oficial de 16 do cor-
rente mês de novembro, à página n. 21.550.

Regimento Andrade Neves

Chama-se a atencão dos interessados para o edital de concorrência
para venda de estrume e residuos de rancho publicado no Datrio
Oficial de 20 do corrente, à página 23.510.

Quarta Região Militar

USINA IIIDROELÊTRICA DE BICAS DO MEIO

ADITAI. DE OONGORRÈNCIA ADMINISTRATIVA PARA 1911

De ordem do Sr; Major Agente Diretor desta Usina faço público
que, de conformidade • com o art. 52, do Código de Contabilidade Pá-
'dica da União e art. 738 ., § 2.°, do Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública e Aviso Ministerial n. 4.102, de 8 de novembro de
serão recebidas inscrições na Secretaria da Usina Hidroelétrica de
bicas do Meio até às 12 horas do dia 20 do mês de janeiro à coneor-
rência Administrativa para fornecimentos diversos durante o ano de
1941, de accrdo com as seguintes cláusulas;

a) Da inscrição:

1. A inscrição deverá ser requerida ao Sr. Major Agente Dire-
tor desta Usina, cumprindo ao interessado declarar em seu . requer,-
meato • que se sujeita às disposiçiks do Código de Contabilitade Pú-
blica da União e às exigências 'do presente edital. Tal requerimento
devidamente estampilhado deverá ser instruide por anexação dos do-
cumentos de comprovação da idoneidade da firma, observando mais:

(1) declaração no requerimento. indicando o ramo de sua indús-
tria ou comércio, se é exclusivista, representante exclusivo ou sóns-
gocia por conta de terceiros;

G) os pedidos de inscrição deverão ser claros e precisos, e nu-
merando o peticionário, no requerimento, os documentos que apre-
sentar.

b) Da idoneidade dos fornecedores:

2. A idoneidade será comprovada com a seguinte documentação:
a) registo de contrato social ou da firma individual, no Dopam-

/imito Nacional de Indústria e Comércio, com declaração expressa
de capital;

1)) estatutos em original ou Didrio Oficial em que se acham pu-
blicados com aprovação e registo, quando se tratar de sociedades anó-
nimas legalmente constituidas, de acordo com o Decreto n. 431 dc
4 de julho de 1890;

e) Diário Oficial que publicou o Decreto que autorizou a fun-
cionar na república, quando se tratar de firma estrangeira;

d) quitação do último pagamento dos impostos federa N estás
doais e municipais referentes a 19940;

.e) certificado do Ministério do Trabalho pelo qual se verifique
que :e firma dispõe de dois terços de empregados brasileiros (§ 1. 0 do
art. 33 do Regulamento anexo ao Decreto ii. 21.291, de 12 de agosto
de 1931);

certidão e gula de selo da AllAndega provando que é impor-
tador em grande escala, quando se tratar de artigos de procèdência
estrangeira ;

g) os possuidores l cartas patentes, alem da apresentação da
mesma, provarão que se acham no gozo da referida carta;

Is) com exceção das cauções infra-estipuladas, cujos recibos de-
verão ser entes gnes a esta Usina, os demais documentos poderão ser
substiluidos por uma certidão passada pela Diretoria de Intendência
da Guerra nu pelo Serviço de Intendência Regional em que se com-
prove que tais documentos foram presentes e julgados idôneos pelos
referidos orgãos.

3. Os documentos acima deverão ser eia original ou então com-
provados por certidões legais, não sendo acsitos documentos em pú-
blica forma;

a) os documentos relativos aos impostos federais, estaduais e
municipais prevalecerão at um nlf!!¡1 depois da data legal fiara a sita
ienovação e o liegocian'e que não apresentar dentro desse tempo 03
Povos docunientos. será exeluido e não poderá, saiu t.;i3e le,galize, to-
mar parle oa concorrência;

G) o liritante poderá inscrever-se em mais enn grupo, desde
que preenelm.as formalidades exigidas para cada um deles, devendo,
entretanto, fazer proposta em caução em separado.

e) Das propostas:

4. As propostas em delas (2 via, devidamenle estampilhadas.
sem l'asnen.J. vincadas. en:isdicil.as ou qu.dqu .r outra alteração que
possa es.ahelecer dúvida, serão entregues à Secretaria da Usina, ou

enviadas pelo correio, em sobre-carta não transparente, devidamente
lacradas, contendo, externamente, as seguintes indicações, clara-
mente legíveis;

a) Destinatário — major agente diretor da Usina Ilidroelétwina
de Bicas do Meio;

G) Proposta de preço e concoreência
c) Nome da firma concorrente
d) Grupo ou krupos do material a que se referir a proposta;
e) Deverão as mesmãs serem apresentadas até 20 de janeiro Je

19-11.	 .
5. Para os artigos sobre os quais surgirem dúvida quanto à vs.

pecificação, o Alautcarifado põe à disposição dos fornecedores, :is
amestras necessárias, na sede da Usina ou esclarecimento via cor-
reio.

6. Os preços propostos devem • se referir a material posto na
estação de Trotil (il. M. V. 5.), município de ltajubá, e ¡iam cie-
laega no local de origem.

7. Os preços oferecidos nas propostas vigorarão pelo prazo de
quatro (4) meses, considerando-se os mesmos prorrogados sucessiva-
mente por igual período até roneluão do exercício de 1911, se, antes
de 15 dias o proponente não requerer ao Sr. major agente direi''' . da
Usina de Bicas a alteração dos preços existentes ou cancelamemo
suas iescrieões e se isso for de conveniência da Usina, tudo de con-
formidade com o que: estabelece o art.-760 do Regulamento Geral do
Código de Contabilidade Pública da União, reservando-se a Chel:a
da Usina, ainda, o direito de abrir nova concorrência, se para isto
for necessário.

d) Dos artigos para concorrèneia:

8. A presente concorrência se destina aos artigos especifirados
nos grupos abaixo, devendo as propostas de pre;os seroai apiesenta-
das no prazo de 15 dias, a partir da data em que • es interessados re-
ceberem a notificação.

9. As relações de discriminação e especificação, do Tenderia: dos
grupos postos na concorrência padronizados e não padronizado& se-
rão fornecidos aos interessados, a partir da data da publicação deste
edital, independente de inscrição, até 20 de janeiro. data em que
encerrará o recebimento das propostas bem como das inseriçõe.s.

GnUPO	 1. O.

01 -- 02 -- 03 -- 06 -- 07 -- 10 -- 11 -- 12 -- 13 -- 16 -- 17
-- 18 -- 19 -- 20 -- 2,1 -- 31	 31 e 35..

(,RUPo — 1. O. 2qX0 pADRONIZADG

(Autorizado a incluir em concorrência conforme ofício ri. 215
2a Secção de 27-IV-940, do Sr.' 'General Diretor de Intendência do
'Exército.)

06 — 07 — — 31 — 33 e 55.
Grupo I. G. 01 (Portaria il. 161, de 21-5-39. do 1). A. S.. P.,

Didrio Oficial de 7-6-39).
Grupo M. B. Não padronizado (Autorizado a incluir em concor-

rência conforme ofício mi. 201 S. I./ 200.231, do 7-5-40, do Sr. dire-
tor do Material Bélico). 01 — 07 — 08 — 10 — 12 e 10.

Grupo E. N. 01 — 02 — 05 — 06 — 07 — 08 — 09 — 10 —
11 — 1 — 15 e 16,

Grupo V. T. 08.

c) Das cauções:

10. Os artigos a adquirir serão dividido pelos grupos abaixo
e os proponentes deverão fazer PrOVUS de que,depos1tarpin em Caixa
Econômica federal. sobre caução as seguintes importancias, ou títulos
federais, como garantia dos respectivos fornecimentos:
Grupo 1. G. 	 	 1:50010
Grupo M. 1.1 	 • 	 2:50080
Grupo E. N. ... 	 	 2:50010
Grupo V. T 	 	 10(40

11. Alem da caução de inscrição os adjudicatários caucionarão
para garantia elo forneeinlen10 dentro de cinco dias contados da data
que tiverem sido notificados para isso uma importáneia de 10 Ta até
a quantia de 50:000$0 e mais 5 % sobre o que exceder desta última
quantia. O cálculo será feito de acordo com o máximo provavel das
encomendas a serem realizadas na vigência da concorrência ou então
de acordo com o montante de cada pedido.

12. As cauções estipuladas na letra c o n. 10 do presente edi-
tal. vigorarão durante todo 'a período da concorrência e só os can-
didatos não adjudicados poderão levantá-las quando lhes convier,
mediante requerimento.

f) Das multas:

13. Cl fornecedor que por motivo de força maior devidamente
comprovado, deixar de entregar. dentro do prazo fixado no pedido,
os artigos nele incluídos, pagará uma multa progressiva calculada
da seguinte forma sobre a importáncia total dos artigos entregues:

a) 0,3 cle por dia que exceder do prazo, até 15 dias de atraso;
0.5 % por dia que exceder do prazo precedente até 15 dias

de airazo;
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e) slindo o prazo de 30 dias será o ivatinl adquirido d .: Onetn
possa entregá-lo no nienm prazo, correndo a diferença do preuo
por conta do fornecedor faltoso.

u) Dos pedidos, recusa e prazo de entrega:

11. Os pedidos serão parcelados, devendo as últimas entregas
Los pedidos do 4.° trimestre serem feitas ati o dia 11 de novendsre.

15. Nenhum pedido para aquisição de grande vulto pode;s1 ser
extraino com prazo de eatrega inferior .a 00 dias, salvo se houver
declaração escrita do fornecedor interessado, comprometendu-se a
atende-to em menor prazo ou para entrega imediata.

16. Quando for entregue a uni adjudicatário mais de uni pedido
na meáina data, cada um deles terá tini prazo de entrega escalonado,
deetro rios recursos das verbas respectivas.

17. Os artigos de fabricação nacional que não salisfizerem as
condições de recunduções e ferem recusados pela Aihninistrrção da
Usina, deverão ser sultelituidos pelo fornecedor dentro do prazo
fixado pela direção da mesma, prazo este nunca superior a 30 dias.

18. Cada empenho constitue para o fornecedor responsabili-
dade em separado, e, quando houver mnis de um, a anulação de
qualqoer um deles não exonera a responsabilidade da obrigação
integral da execução dos outros.

19. Quando, por qualquer motivo, houver anulação de empe-
nho de despesa, não serão admitidas reclamações conforme esta-
belece o Art. 32, da Lei n. 156, de 24 de julho de 1935.

20. Os empenhos serão remetidos via postal aos fornecedores
ou seus representantes. que assuinem automaticamente, todos os
compromissos deles decorrentes, até a sua completa satisfação.

21. Para todos os efeitos legais, só será reconhecido como pe-
dido oficial, pelo qual é responeavel a Usina, o empenho extraide
e assinado pelo almoxarife. visado pelo fiscal. empenhado pelo is-
boureiro e autorizado pelo agente diretor. A Usina não se respon-
sabilizará por pedidos verbais, telefónicos ou mesmo escritos que
não se revistam de todas as formalidades legais.

— DO PROCESSO DAS CONTAS

2. As contas serão processadas dentro de 8 (oito) dias, a
partir da 'data da apresentação e pagas, impreterivelmente, até quin-
ze (15) dias depois da mesma (lata. A data da apresentação da
conta não poderá preceder à do empenho do almoxarife.

23. As contas ou faturas deverão ser amesentadas em 3.três)
vias, com as dimensões de 22 x .33 ems., acempanhadas do respe-

ivo empenho, não se linuidando aquelas que contrariem e dis-
posto no presente inciso iArt. 165. do Il. A. E.).

I) — DISPOSIOES GERAIS

21. Os negociantes incritos ficam obrigados a fornecer arti-
gos de primeira qualidade, sujeitando-se aos exames e . ana:ises res-
pectivos julgados necessários por esta Usina e mandados proceder
nessas mercadorias nos laboratórios deste Estabelecimento.

25. Tais artigos deverão guardar fiel conformidade com a dis-
posição, fornecida por esta Usina, quer de ordem numérica, quer
de ordem específica e a remessa dos mesmos será feita à U.
B. M. — Trotil — (R. M. V. S.) — Sul de Minas Gerais.

26. Desde que haja real conveniência, reserve-se a Adminis-
tração desta Usina o direito de adquirir em qualquer estabeleci-
mento federal, civil ou militar, os artigos julgados necessários aos
seus serviços.

27. A presente concorrência poderá ser anulada se houver mo-
tivo justo, tudo nos termos do Art. 710. do Regulamento Geral do
Código de Contabilidade Pública da União.

Usina 'em Bicas do Meio, 21 de dezembro de 1910. —Ostealdo
Lago Diniz lunqueira, 2.0 tenente I. E. almoxarife.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DO MATERIAL

CONCWIRENC1A ADMINISTRATIVA N. 103

Para fornecimento de máquinas e material de coutrucdo

De ordem da diretoria, faço público que, às 14 horas do dia 26
de dezembro de 1940, no Serviço do Material dessa Estrada, locali-
zado no 30 andar do novo edifício da estação Pedro II, serão rece-
bidas as propostas para fornecimento doa artigos abaixo discrimina-
dos, cujo pagamento será efetuado à vista das contas devidamente
processadas na teeouraria, mediante as seguintes condições:

I — As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora ae...-
mã citados, assinadas, com indicação do endereço, sem muras,
emendas ou entrelinhas, em impressos semelhantes aos do Depar-
tamento Federal de Compras, três vias de "detalhes" e duas de "re-
sumo"; " nestas, o nome da firma deverá constar, lambem, em sen-
tido vertical. à margem direita do papel, de modo a facilitar acon-
fereliela dos mapas. Todos os impressos serão do tamanho de
22 x 33, devendo as primeiras Vias de "detalhes" vir seladas com

estampilha federal de 1$000, por folha e mais o selo de "Educação
e Suale" ;te:00).

II —serso entregues em envdlticros fechados e lacrados, com
a deelaraçõo por fon, do nome do proponente e • número da con-
eerr;ncia, ('n\ dlucros estes que serão acompanhados, em separado,
de t;eles Os documentos que possam provar a idoneidade do pro-
vimento, entre eles o recibo de quitação da última coleta de Iodes
os impostos a que eetiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida Pelo
art. 13. line:isento 1.° do Decreto-lei ii. 1.813, de 7 de dezembro
de exigências previ,, las nos Decretos ns. 19.482, de 12 de
dezembro de 1930. 20.291, de 12 de agosto de 1931. 22.300. de •1 de
janeire de 1933. Deerdo-lei n. 281, de 19 de fevereiro de 1938 O
vertida° do Departam ento Nacional de Indústria. e Comércio, com
a declaração de estar sua firma ou contrato social ali registado.
Na falta destes documentos o proponente deverá apresentar o cer-
tificado de registo previamente !eito neste Serviço. As sociedades
unenimas e as z•ompanhias nacionais ou estrangeiras provarão sua
existência legal de conformidade com a Lei.

111 — -No ato da entrega das propostas, o concorrente deverá
anexar o recibo da caução anual de 5:000$0, (cinco contos de reis),
feita na Tesouraria desta Estrada, em dinheiro Ou no seu equiva-
lente em títulos da divida federal ou caderneta da Caixa Ecoe
namica do Rio de Janeiro, para garantia de suas propostas du-
rante o corrente exercício.

Os roncorrentes que não tiverem a caução anual para garantia
das propbstas acima referida, poderão fazer. para cada concorrência,
na proporção de 10 r.4 sobre o valor do material que se propõem
fornecer (mínima de 20080), sendo que nesse caso, as suas pro-
postas deverão ser calculadas e somadas afim de facilitar a fisca-
lização.

1V — Os envólucros serão abertos diante de todos os concor-
rentes presentes ao ato. devendo cada um rubricar, folha a folha,
mis propostas de todos os outros, e rubricar a ala, desde que sejam
procuradores das firmas que representarem. o que provarão es.ni
procuração legal. As propostas serão ainda rubricadas pelo presi-
dente da' concorrência.

Uma vez iniciada a abertura das 'propostas, não serão admi-
lidas quaisquer retificações que possam influir no resultado res-
peei ive .

V — Versará a concorrência somente para o preço em reis,
papel, indicado em algarismo e confirmado por extenso, para as
unidades estabelecidas nos artigos pedidos, em caso de duvida pre-
valecerá o • que estiver escrito por extenso.

VI — Não serão tomados em consideração os preços que não
satisfizerem a exigência acima, 06 ' que não se referirem rigorosa-
mente às unidades e especificações da ,cláusula XVI deste edita),
bem como os apresentados em detalhe para os artigos de preço
médio.

VII — As propostas não poderão conter senão unia fórmuta
de completa submissão a todas as cláusulas deste edital e dos pre-
ços, conforme ficou estabelecido, sendo que os referidos preços vi-
gorarão pelo espaço de quatro meses, contados da data da reali-
zação da concorrência.

VIII — Não serão tomadas cio consideração quaisquer ofertas
de vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que con-
triaat. eni:ein apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais •ba-

IX — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de
uma proposta e parte de outra ou outras. conforme a diferença
para menos nos preços dos vários artigos a serem fornecidos. dl
não aceitar nenhuma das propostas apresentadas ou anular a con-
corrência, caso assim convenha aos seus interesses.

X — Todos os artigos relacionados neste edital, que constarem
do Gaitem° de Encargos em vigor, deverão ser fornecidos com ob-
servância das exigências do mesmo Caderno e suas' modificações
publicadas no Diário Oficial e fornecidas pela Secção Técnica.

XI — Caberá a preferência para o fornecimento ao autor da
proposta mais barata, por mínima que seja a diferença entre ela
e qualquer outra, não excedendo de 10 % dos preços correntes da
praça, bem como no produto de indústria nacional, em igualdade
de preços e condições com o estrangeiro, satisfeitas as exigências
do Caderno de Encargos, quando me tratar de material constante
do mesmo Caderno, e, ainda. ao proponente nacional em igualdade
de condições com o estrangeiro. Não se verificando nenhuma des-
sas hipóteses, o fornecimento será adjudicado a quem apresentar
preço mais vantajoso.

XII — Os materiais deverão ser entregues nos almoxarifados
desses. serviços.

XIII — O proponente não poderá, em caso algum, deixar de for-
necer os materiais pedidos, dentro dos prazos estabelecido?, assim
perecimento, durante um uno, às futuras concorrências, e, no rebi-
tados, sob pena de multa de 10 To sobre o valor do material não
fornecido, que, a juizo da administração da Estrada, poderá atingir
até o valor da caução de que trata a cláusula III, conforme a gravi-
dade do caso. podendo, ainda, a administração impedir o' seu coin-
pareciMento, thiranie um ano, às futuras concorrências, e na rein-
cidência, casear-lbe definitivamente a idoneidade.

XIV — cauções a que se refere a cláusu:a III só serão des-
embaraçadas depois de cumrsridas integralmente os fornecimentos
propostos, ebservados rigorosamente os prazos de entregas esta-
belecidos e depois de aceitos os reepectivos materiais.

9 1 III II is •111111111111111111•91111•191.MMulmeme,
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XV — A Estrada reserva-se o direito de anular esta concorrên-
cia, caso assim convenha aos seus interesses, independente de inter-
pelação judicial o uextrajudicial.

XVI — A relação dos materiais a Mie s refere este edital
acha—se afixada no Serviço do Material, à disposieão dos interes-
sados.

Prazo de entrega — Até 30 de dezembro do eor.rente ano.

SH • viço do Material, 23 de dezembro ti:! 19 lO. — Pelo CM,
Labão.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado
de .-"•() Paulo

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Intimo a Sra. Henriquela -Harcelina Zanela, ex-agente postal de
?turiri, a recolher aos cofres da Tesouraria da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos de São Paulo, dentro do prazo lo 30 dias, a
contar da data da publicação deste edital, a quantia de 167N. alcance
apurado pela Delegação do Tr;bunal de Contas no M.a& de Sãrt Paulo,
tendo em vista a tomada de contas referente ao período de 1 de ja-
neiro a 22 de maio de 1910.

São Paulo. 23 de dezembro de 1910. — João Alcanlara da Cunha,
diretor regional.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado
de São Paulo

EDITAL DE INTIMAÇÃO

intimo a Sra. Henriqueta Marcelina Zanela, ex-agente postal de
Itariri, a recolher aos cofres da Tesouraria da Direleria Regional dos
Correios e Telégrafos de São Paulo, dentro do prazo da 30 dias, a contar
da data da- publicação deste edital, a quantia de 10$i. proveniente (1'3
jtiros de mora sobre o alcance apurado na sua tomada de contas, no
periood de 1 de janeiro a 31 de ckzembro de 1939, alcance esse reco-
lhido em janeiro de 1940.
.	 São Paulo. 23 de dezembro de 1910. — João Afrontara da Cunha,
dire:or regional.

Diretoria Regional dos Correios e Trlégrafos no Estado
de São Paulo

CONCORRENCIA PUBLICA

RETIFICAÇÃO

No edital publicado no "Diário Oficial" de 12 do corrente, à pá-
gina 23.073, no final:

Onde se lã:
"Visto. — João Aleantara",

Leia-se:
Visto. — João Alcantara da Cunha.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão (h) Material

Levo ao conhecimento dos interessados que a concorrência re-
ferente ao fornecimento de material destinado à Divisão de Defesa
Sanitária Animal mareada para o dia 26 do corrente, conforme edital
publicado no "Diário Oficial". de 24 do mesmo, à pag. 23.678, fica
adiada para o próximo dia 27, às 15 horas.

Divisão do Mideriaí, 26 de dezembro de 1940. — Neadon Azevedo.

Superintendência do Ensino Agrícola

APRENDIZADO AGRÍCOLA "VISCONDE DE MALTA"

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia administrativa publicado no Diário Oficial de 24 do corrente, à
página 23.678.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 29

Chama-se a atenção dos in t eressados para o edital referente- à
registo vitivinlcola pubPcado no !Mario Oficial de 5 do coÉrente, à pá-
gina 10.085.

Centro Vkcional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORAI:mito CENTRAL DE EN3LOGIA

EDITAL N. 30

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ti
registe de vinhos compostos publicado no Diário Oficial de 5 do cor-
rente, á página 19.085,86.

Centre Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATúlt10 CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 31

Chama-se a atenção dos in t eressados para o edital referente à
análise de vinagre publicado no [Mirto Oficial de 5 do corrente, a pá-
gina 19.086,

Centre Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
	 'ti

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 32

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
produtos de uso enológico publicado no Olaria Oficial de 5 do cor-
rente, à página 19.086.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDCSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração

ADMINISTRAÇÃO DO PALÁCIO DO TRABALHO

Concorrèneia pública para execução dos serviços de limpeza e eaccra-
mento do Palácio do Trabalho

De ordem do senhor diretor geral do Departamento de Admi-
nistração, ficam convidados os senhores José Buselk, Alberto Goldmaa
e Jacob Zioczower, respectivamente, represenlantes da Empresa Lim-
padora Brasileira Limitada, Conservadora Rex e Conservadora Bra-
sileira, a completarem a documentação de que trata a cláusula II até
às 13 horas do dia 2 de janeiro de 1941, ficando transferido para às 15
horas do mesmo dia 2 o ato da abertura das propostas, de que trata
a cláusula 'VIII do edital publicado no Diário Oficial do dia 3 do
corrente.

Administrin:ão do Palácio do Trabalho em 21 de dezembro de
Licio Toledo, DG impedimento do administrador do Palácio

do Trabalho.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA

Sr. Joaquim Ferreira.
Fica netificado paÉa comparecer à Proeuradoria do Departa.

mento Nacional do Trabalho, no 4.0 pavimento do Palácio do Minis-
tério do Trabalho, afim de tratar de assunto relativo ao processo
P. 5,.843/39.

- Em 23/12/910. — Deodato Moia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA

Sr. Manuel António Dias Soares.
Fica notificado para comparecer à Procuradoria do Departa-

mento Nacional do Trabalho, no 4. 0 pavimento do Palácio do Minis.
iério do Trabalho, afim de tratar de assunto relativo ao processO
P. 10.424,39.

Em 23/12/940. — Deodato Mala, procurador geral.

Devem apresentai' suas defesas, ao Protocolo do Departamento
Nacional do Trabalho, 50 andar do Palácio do Trabalho, sito à Avenida
.Aparicio Borges, dentro do prazo de 2 ilois) dias uteis, após es ta 'Pu

-- blicaçãe, conforme preceitua o art. 11 do § 2° do Decreto-lei n. 2.308
de 13-6-10, as seguintes firmas autuadas por esta Inspetoria:

Sorveteria e Café Florida Ltda.. — Auto D. 978.
José Graça ,Sz eia — Auto 0. 979.
Vieira da Silva	 Ca. — Auto n. 980.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1910. — Edison Cava/cena.

pelo inspetor chefe.

I	 II	 I	 I	 r	 II	 I
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Dezembro de i91.0

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. blio Simões de Oliveira.

Fica notificado para comparecer ii Procurador do Deporta-
menti) Nackand do Trabalho, no 4.0 pavimento do Palácio do Minis-
tério do Trabalho, afim de tratar de assunto relativo ao processo
P. 5.129/39.

Emn 23/12/910. - Deodato 31aia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. .1 rons0 Silva
para comparecer h Procuradoria do Deporta-
abalbo, no 40 pavimento do Palácio do Minis-
lia de (ratar de assunto relalivo ao -processo

•
Deadaln	 iirocurador geral.

Ih.pariamento Nacional do Trabalho

. PROCURADOILIA

Do :i et. com a itoeisão prorerbia pelo Sr. diretor do Depar-
tamento Nariunal do Trabalho. nos processos abaixo mencionados,
1ora um :minadas as seguintes firmas em 2000 (duzentos mil réis).
nos lermos da alínea o do art. 2.0. do Decreto n. 21.712. de 18 de
j ulho de 1935.1iMa falia de cumprimento de decisão de Junta e de
pagamento do custas do que pelo presente é dado ciência para os

eslaheleeichis no Decreto n. 22.131, de 23 de novembro do
1932. sendo que nenhum recurso será admitido som a prova do de-
pósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0. parágrafo única,
do Dez. reto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de CM,:

13.991-40 (P. 8.508-39) - Sociedade Industrial Ora-

23.398-40 (.1)• 8.033-38) 	 Albertino Duarte de AI-

24.178-40 (P. 7.815-38) - Irmãos Morzarto.
23.184-40 (P. 7.509-38) -João Santos & Comp. Ltda.
25.579-35 (P. 10.969-10) - Francisco Nogueira.
1.334-37 (P. 11.380-37) - S. A. Batalln.
24.177-40 (P. 9.417-38) - Correia & Vargas.
23.221-40 (P. 1.030-39) - Durval Vasconcelos.

23.397-50 (P. 0.397-38) - José Francisco de Moura.
28.179-50 )P. 4.993-38) - Sebastião A. da Silva.
23.223-40 (P. 5.061-38) - A. Gaiser.
48.9i2-37 (P. 13-38) - Alexandre Paliai.
23.400-40 (1'. 6.271-37) - José Miguesl.
2.809-38 (I). 5.163-37) - Casa Germania Ltda. -
23.399-10 (1'. 5.001-37)
23.210-10 (1'. 2.813-37)
20.879-40 (P. 1.183-39)
de Pina Vinhal & Comp.
20.882-10 (P. 10.448-39)

38 - Firtninn Antênio.
dezembro de 1940. - Deodato 31aia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA
•

foram multadas as seguintes firmas em 20080 (duzentos mil réis),
nos termos da alínea a do art. 2.° do Decreto n. 24.742, de 14 de

tamento Nacional do Trabalho, nos processos abaixo mencionados,
De acordo com a decisão proferida pelo Sr... diretor do Depar-

julho de 1931, pela falta de cumprimento de decisão de Junta e de
pagamento de custas do que pelo presente é dado ciência para os
efeitos estabelecidos no Decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932, sendo que nenhum recurso será admitido sem a prova do de-
pósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°, parágrafo único,
do Decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939:

D. N. '1'. 185-38 (P. 13638) - Francisco Falho.
D. N. T. 18.541-40 (P. 11.303-39) - Maurício Verdusley..
D. N. T. 18.560-40 <1). 6.413-39) - Olga Silva de Albuquer-

que.
D. N. T. 18.547-40 (P. 6.539-39) - Gonzalez Crespo & Comi).
D. N. T. 17.857-40 (P. 5.233-39) - J. Ferreira Moia Com-

panhia.
D. N. T. 18.550-40 (P. 5.327-39) - Valentim Barbosa. .
D.. N. T. 18.545-40 (P. 9.920-39) - José S. Saboia.
D. N. '1'. 17,855-10 (P. 4.903-39) - Domingos Ribeiro.
D. N. '1'. 17.858-40 (P. 9.813-39) - Antunes & Comp. Ltda.
D. N. 1'. 18.549-.40 (P. 5.389-39) - A. M. de Carvalho.

Departamento Nacional do frabalho

De acordo com a decisão proferida pelo Sr. diretor do Depar-
tamento Nacional do Trabalho, nos processos abaixo mencionados,
foram multadas as seguintes firmas em 200$0 (duzentos mil reis).
nos termos da alínea a do art. 2.° do Decreto n. 24.712, de 14 de
julho de 193 .1, por terem deixado de cumprir n exigência do paga-
mento da taxa legal de 2 t. ', . do que pelo presente é dada ciência
para os efeitos tio estabelecido no Decreto ri. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932, sendo que n onlium recurso strá admitido sem a
prova do depósito prévio do valor da moita. ex-vi do art. 2.0. pará-
grafo único do Decreto-lei n. 1.7-13. de .1 de novembro de 1939:

D. N. T. 12.973-10 (P. 1.193-10) - Miguel Silva.
D. N. T. 18.562-10 (P. 8.011-35) - José Bugalho.
Elo 23 de dezembro de 1910. - Deodato Mala, procurador gerai.

Departamento Ne-ional do Trabalho

PROCI RADORIA

Dv ordem do Sr. procurador geral, ficam convidados a compa-
recer. no prazo de qu:nze i15) dias. na Procuradoria Geral do Traba-
Ilhi.,omi ii 1pianada do Caslelo, 1.0 andar, afini de ser observado
o que di-z põe o art. 1.° do Decreto ti. 21.712, de 14 de julho de 1934;
Os interessados abaixo relacienadts-:

P.	 -725-39 - Mário Fonseca Salgado.
P.	 727-39 - José Alve,s Teixeira.
P.	 731-39 - Valdernar Roque.
P.	 733-39
	

Alfredo Callieud.
P.	 931-39
	

Domingos Durães Torres.
P. 1.635-39
	

José Itodrigues Casquilho.
P. 1.723-39
	

Miguel 110 Miranda.
P. 2.1n9-39
	

Aparlcio Silveira dos Passeie.
P. 2.539-39
	

Artur Itodr:gues de Lima.
1). 2.537-39
	

Alfredo Manoel Lopes.
P. 3.739-39
	

Behoiro Bastos.
P. 3.897-39
	

Alfrio
P. 5.719-39
	

Gertrudes Kunde.
P. 5.897-39
	

Antônio Maidins.
P. 6.139-39
	

Tiago de Sousa.
P. 4.733-39
	

Laurent ino Uzeda.
P. 5.211-39
	

Manuel Bernardino Neto,
P. 6.135-39	 Justiniano Pereira.
P. 6.151-39
	

Alvaro de Araujo.
P. 6.183-39
	

Rodoval de Almeida.
P. 6.633-39
	

Manuel Pereira Alves.
P. 6.659-39
	

Agostinho Brito.
P. 6.725-39
	

Marçal Rodrigues Viegas.
P. 6.767-39
	

Benedito Sena.
P. 6.831-39
	

Francisco Ferreira Lemos.
P. 6.999-39
	

Claudionor Moreira.
P. 7.017-39
	

Aristóteles Tomé Sacramsnlo
P. 7.069-39.	 Randolfo da Silva.
P. 9.616-39
	

Alfredo da Silva.
P. 9.872-39
	

António Gaspar.
P. 10.557-39
	

Antônio da Silva.
P. 1.1.808-39
	

Luiz Moreira.
P. 12.482-39
	

Manuel Gomes Vieira.
Rio de hinnirorn-
Em 24 de dezembro de 1910. - Rpaminundas Mendes.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

. CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de "Fá-
brica de Tecidos Esperança S. A." pelo Sr. diretor deste Departa-
mento, em 16 de dezembro de 1950, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta Departamento. sou o número 15.636. Oe se-
guintes documentos referentes ao aumento do cap:tal da sociedade e
consequente alteração dos estatutos: a) Ata da assembléia geral ex-
traordinária, reqlizada em 12 de novembro de 1930, que aprovou a
proposta da diretoria, com o parecer favoravel do conselho fiscal, so-
-bre o aumento tio capital, bem como a alteração dos estatutos; Ala
da assembléia geral extraerdinária, realizada em 22 de novembro de
1910, em continnação à primeira, que aprovou definitivamente o au-
mento do capital; c) Guia com o pagamento do selo proporcional ao
aumento do capital social. Departamento Nacional da Indústria e
Comércio. Primeira Secção. Eu. Luiz Voltei- Barbosa, eseriturlrio da
classe F, passei a presente rerlidão. (Sobre estampilhas te(ieitsis, no
valor de cem mil reis, e um selo de Educação, estavam os seguintes
dizeres: Rio de Janeiro, dezessete de dezembro de mil novecentos e
quarenta. - Luz Walter Barbosa. Carimbo: 1)epar3amento Nacional
da Indústria e Comércio. Visto. - Celso Esteres, diretor da Sei:04w

- Celso Esteres, diretor da Seeção.
.(1.;-11.113.-26-12-1910-4688),.

Fica nidificado
os incuto Nin...iGatil do Ti

iériii do Trabalho. ai
P . 1.163/39.

Em i 23/12/910. -

D. N. T.
nito Ltda.

D. N. T.

•D. N. T.
D. N. T.
D. N. T.
D. N. '1'.
1). N. '1'.
D. N. T.
D. N. T.
D. N. 1'.
D. N. T.
D. N. T.
D. N. T.
D. N. T.
I). N. T.
D. N. T.
LI. N. T.

dante judicial
D. N. T.

Comp.
P. 8.123-
Em 23 de

- João Plaza Gonzalez.
- -Carlos 81 Carvalho.
- Dr. Santos Neri, liqui-

- Massa Falida de R. Costa

I effilml•
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SOCIEDADES AMNIMAS

ADIRESSOGRAPH MULTIGRAPH DO BRASiL, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REAL/ZADA A 28 DE
NOVEMBRO DE 1940

De acordo com a convocação publicada no Diário Oficial de vinte
e dois deste mês, reuniram-se os senhores acionistas da sociedade,
em Assembléia Geral Extraordinária, no dia vinte 'e oito de novem-
bro. às dez horas, na sede da companhia à rua L° de Março. nu-
mero 15, primeiro andar, para deliberarem sobre o aumento do
pitai social. O livro de Presença acusa a presença de maioria abso-
luta de capital para deliberar, ou sejam, três mil ações, representa-
das pelos seguintes senhores acionistas: - Valentim Fernandes Bou-
ças, Otávio Martins Ribeiro, Ari Tomás Coelho, António Carlos de
Oliveira Mafra, Moacir Tomás Coelho, Osvaldo de Castro Dolabella,
Osvaldo Fernandes Bouças e Vitor . Coelho Bouças. O presidente da
sociedade abrindo a sessão, expõe o motivo da reunião, que consta
da publicação acima referida,. e pede aos senhores acionistas para in-
dicarem dois membros para formação da mesa, sendo um para pre-
sidir e outro para secretariar os trabalhos. Foram indicados e acei-
tos os nomes dos senhores Otávio Martins Ribeiro e António- Carlos
de Oliveira Mafra. O Sr. presidente da mesa pede ao senhor secre-
tário para ler a proposta da Diretoria sobre o aumento de capital,
acompanhada do parecer do Conselho Fiscal, documentos estes que
são lidos e trazem o seguinte teor: Proposta da diretoria — limos.
Senhores Membros do Conselho Fiscal: — Presentes — A Diretoria
da Addressograph Multigraph do Brasil, S. A., em reunião nesta data
deliberou propor a urna próxima Assembléia Geral Extraordinária,
a elevação do capital social de 1.000:0008000 para 2.000:0008000,
por considerar insuficiente o capital de fundação, a um maior desen-
volvimento dos negócios da scciedade. Para esse fim, propõe o se-
guinte: a) .. que o art. 5.° dos Estatutos aprovados na Assembléia
Geral de Constituição, passe a ter a seguinte redação: Art. 5 •0 —
O capital será de 2.000:0008000 (dois mil contos de réis), dividido ein
10.000 (dez mil) ações de 2008000 (duzentos mil réis) cada urna.
Os demais artigos e parágrafos referentes ao Capítulo II, que trata do
Capi tal , continuarão como se acham redigidos; b) que a parte rela-
tiva ao aumento, ou seja, 1.0( . 0:0008000 (mil contos de réis), seja
oferecida pela Diretoria, à s0bscrição prévia dos atuais acionistas
que dele queiram participar, na proporção do capital inicial, confor-
me manda os estatutos; c) que esse aumento seja integralizado, me-
tade no ato da subscrição e metade dentro do prazo de 6 (seis) meses
contados da data da aprovação desta proposta em Assembléia Ge-
ral: d) que seja permitido aos dois maiores acionistas realiza-
rem. nessas duas épocas, o referido capital, com créditos que pos-
suam ou venham a possuir na sociedade, por suprimentos, for-
necimentos ou qualquer outra proveniência, compensando, deste
modo esse passivo social, pela emissão e entrega das ações desse
aumento de capital. Pedindo pois a esse Conselho, emitir - o seit pa-
recer a esta proposta, agradece antecipadamente a urgência de 'seu
pronunciamento. Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1940. — A di-
retoria: — (assignados) — Valentim F. Bouças, Antônio Carlos de
Oliveira Mafra, Mário da Costa Requião. Parecer do Conselho Fiscal:
— Ulmos. Senhores diretores da Adressograph Mulligraph do Brasil
S/A. — Presentes. Os membros do Conselho Fiscal desta sociedade
reunidos nesta data para tornarem conhecimento e se pronunciarem
sobre a proposta dessa Diretoria, datada de 14 do corrente, sobre
a conveniência cia ser elevado em dobro o capital social, para me-
lhor atender ao desenvolvimento dos negócios, são de parecer, em
função de seu cargo e pelo donhecimento pessoal que teem dos ne-
gócios, que a referidda proposta, tal como se acha redigida, deve ser
levada à Assembléia Geral Extraordinária para ser discutida e sub-
metida à aprovação. Outrossim para os 50 elo (cinquenta por cento),
do capital a ser realizado pe:os maiores subscritores no ato da apro-
vação da referida proposta na Assembléia Geral Extraordinária, são
de parecer que seja exibido um certificado passado pelo Contactor da
Sociedade, informando aos senhores acionistas o montante dos cré-
ditos que esses acionistas tiverem na data da assembléia, pois
que sendo essa parcela superior a 10 % (dez por cento do capital
a ser aumentado, será dispensada a prova do depósito dessa quota
legal em estabelecimento bancário, por se tratar de sociedade já
constituida, e em pleno funcionamento. Rio de Janeiro, 22 de no-
vembro de 1910. (assinados) Otávio M. Ribeiro, José Cupertino da
Silva e Alexandre Anderson. Lista nominativa dos subscritores: —
do aumento de capital social da Addressograph Multigéaph do Brasil
S/A., estabelecida à rua Primeiro de Março n. 15 — Rio de Janeiro.
fls. 1.000:00080 (mil contos de réis) em 5.000 ações de 2008000 (du-
zentos mil réis) cada uma. Número 1 (um) Valentim F. Bouças.
casado, brasileiro, proprietário, residente no Rio de Janeiro, 3.000
(tres mil) ações. Observações: para serem integralizadas com os
créditos de minha conta especial, por suprimentos feitos à sociedade,
sendo 50 9-'s com os eu crédito nesta data e i0 % até 31 de maio de
1951, à medida das necessidades sociais. Número 2 (dois) Addresse-
graph Mutigraph Corporation, com sede em Cleveland, Ohio, Estados
Unidos da Amértpa do Norte, 2.000 (duas mil) ações. Observações:
para serem integralizadas com os créditos - provenientes de forneci-

ATA DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA EM 30 DE NOVEMBRÚ DE 1940
Aos trinta dias do mês de novembro de 1940, às dez horas, na rua

da Quitanda, 139,2.0 andar, na cidade do Rio de Janeiro, realizou-se
a Assemmbléia Geral Extraordinária da Polindústria S. A., de acordo
com a convocação feita no Diário Oficial de 21 de novembro 4 e 1910.

Achando-se presentes acionistas representando maioria das ações
da sociedade, o Sr. Daniel Vivacqua, diretor-gerente, da mesma, decla-
rou aberta a reunião e pediu aos presentes que indicassem o nome
daquele que deveria presioir a assembleia, tendo sido aclamado u
Sr. Elpictio Veiga de Carvalho Pessantia, que tomou lugar a mesa,
convidando para secretaria-10 o Sr. Carlos A atesto Franco. Dando ini-
cio aos traballios, o Sr. presidente da mesa mandou que o Sr. secre-
tário procedesse à leitura do edital de convocação no Diário Oficial,
o que foi feito. Prosseguindo nos trabalhos, o se. presidente da mesa
propôs que, pela ordem da convocação, se tratasse da eleição tia dite-
tona. Pediu a palavra o acionista Dr. Gabriel Vivacqua e, após al-
gumas ponderações, propôs que reelegesse a diretoria, cujo mandato
termina nesta assemmbleia. O Dr. Attilio Vivacqua reportou-se à sua
carta de 30 de julho do corrente ano, na qual apresentou sua renúncia.
Respeitando as razões expostas pelo Dr. Milho Vivacqua, a assembh:O.1,
concordou na sua substituição, fomou a palavra o Sr. Carlos Alberto
Franco, que propós um vow de 1011Vür a o. mesmo e, embora o ilustre
renunciante não tenha exercido qualquer ato de administração, a as-
sembléia lhe outorga plena quitação. Continuando os trabalhos, o
Sr. presidente da mesa pro pôs que se elegesse a nova diretoria. In-
terrompidos os trabalhos e apurado o e sc rut int o Pelos comPonentes
da mesa, verifisou-se a eleição, por unanimidade, iles seguintes mem-
bros: para diret.or-presidente, o Dr. Alberto de Azevedo, para ,Iiretor-
gerente, o Sr. Daniel Vivacqua; para diretor-secretário, o Sr. Carlos
Alberto Franco, ficando, assim, eleita a nova diretoria, por três anos,
de acordo com os estatutos. A seguir, elegeram-se, pela mesma forma,
os membros do Conselho Fiscal que, por unanimidade, assim ficou
constituido: membros efetivos, os Srs. José Vivacqua Netto, Dr. Paulo
Lomba Ferraz e o Sr. Humberto Freitas Saltes; membros suplentes,
os- Srs. Agostinno Fortes Filho, Dr. Carlos Novaes Vianna, Paulo
Wright.

Logo após, o Sr. Daniel Vivacqua, diretor-gerente reeleito, fez
uma desenvolvida exposição sobre 'a reorganização industrial O C11111Pr-
ciai da sociedade e apresentou aos Srs. acionistas, em complemento de
sua exposição, um balancete do movimento do corrente ano, até o dia
18 do corrente Inês, no qual ficaram patentes as vantagens decorren-
tes da reorganizasão do regimento interno da sociedade. Por proposta
do acionista Sr. Elpidio Veiga de Carvalho Pessanha, foram aprovados
todos os atos da diretoria, inclusive as resoluções constantes do livro
de "Atas e Reuniões da Diretoria da Polindústria S. A.", ficando rati-
ficada a deliberação que os diretores presidente e gerente continuam a
exerec gratuitamente suas funções, e igualmente rilifieiolos outros
atos anteriores a esta assembléia. Pelo Sr. presidente, foi proposto e

mentos de mercadorias para o estoque comercial do Brasil 50 %
(cinquenta por cento) com o crédito nesta data, e 50 % com os cré-
ditos de novos fornecimentos até 30 de maio de 1941. Total 5.000
(cinco mil) ações. Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1940. (assi-
nados) Valentim F. Bouças p. Addressograph Mulligraph Corpo-
ration (autorizado por correspondência) V. F. Bouças. Certificado de
Contabilidade: — Senhores acionistas da Addressograph Multi-
graph do Brasil S. A. O abaixo assinado declara que n osta data,•
o crédito em conta especial de • suprimento do acionista Sr. Va-
lentim F. Bouças é de 300:0008000 (trezentos contos de rèis)
e que o crédito de fornecimento em conta aberta da acionista
Addressograph Multigraph Corporation 'é de réis 250:3308100
(duzentos e cinquenta e seis contos, trezento, e trinta e

seis mli e quatrocentos réis). É o que consta dos livros dessa socie-
dade, nas referidas contas, o que certifico na qualidade e cio função
ao meu cargo de contador desta sociedade. Rio de Janeiro, 28 ile no-
vembro. de 1940. — Pedro A. Pereira, contador. O Sr. presidente da
.mesa informa aos senhores acionistas, que a serie de documentos ora
lidos, dispensava quaisquer outros esclarecimentos e por isto os 5111,-
metia a discussão. O Sr. Osvaldo de Castro Dolabela sugere (pie os
mesmos sejam aprovados em conjunto. Posta em votação a sugestão
de Sr. Osvaldo de Castro Dolabela, verificou-se- ter sido aprossmo o
aumento do capital social pela forma proposta pela diretoria, que de-
verá, mandar pagar por verba à vista	 da presente a t a, o
selo federal, e promover o seu registo e arquivamento no
Departamento Nacional de Indústria e Comércio. O Sr. presidente ofe-
rece a palavra a quem dela quizer usar, e ningAem desejando marites-
lar-se, deu por findos os trabalhos desta assembléia, da qual se-
cretário mandei lavrar esta ata que assino com o presidente da mesa
e demais acionistas presentes. Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1940.
— Antonio Carlos de Oliveira Marra. — Octavio M. Ribeiro. —
tini E'.F. Rauças. — Ary Th.ontaz Coelho. — Moacyr Thontaz Coelho. ---
Ostealdo de Castro Dolabela. — Oswaldo F. Bouças e V . C. Bonças.

Confere com o 1 ivro de atas. Rio, 28-11-40. — Antonio Carlos de
Oliveira Mafra, secretário da mesa.

.(C. 11.440	 20-12-940	 16182)

POLINDOSTRIA S. A.
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aceito a consignação em ata de um voto de louvor à diretoria pelos
seus esforços etn prol do progresso e melhoramento da sociedade. Era
seguida, o Sr. presidente, agradecendo o comparecimento dos pre-
sent.e.? acionistas, declarou encerrados os trabalhos, dos quais se la-
vrou a presente uta, que vai por mim, secretário, e todos c s4 Prem'ates
devidamente assinada. — da Veiga Carvalho Pessanha. — Car-
los Alberto Franco. — Daniel Vivaenno. — Alberto de Azeredo. -- Ga-
briel Virarana. — AUiUo Vivoequa. — Angelina Vinte/out.

Cópia fiel do que consta tio livro de atas. — Elpidio da Veiga Car-
valho l'es..ranha.

Rio de Jarero, 26 de dezembro de 1910.
(C. II. á't.:-2G-12-10-82$6.)

acatar e respeitar as leis de Pais, sem a menor feição política, e
como finalidade, a defesa jurídica eu, todos os tribunais do l'uis,
dos reservistas e oficiais da Reserva de todas a= forças Armadas o
Auxiliares lio Brasil e o mais constante dos arts. 3.0, 4.0 e 5 0 do
Seus Eid.all1105, A Assist èneia será dirigida, orientada e fiscalizada
por uma 1)tretoria e um Conselho Deliberativo, sendo a Diretovia
composta de Presidenie Opte será o seu represeidante em todos os
seus atos), 1.0 Vice-Presidente. 2.0 Vice-Presidente e Diretor ds (sa-
binele Jurídico, e o conselho composto de 8 membros. A dissolução
da assisteecia si" POderá Si' dar quando não puder preencher sua,
finalidades e não tendo pelo menos cinquenta sócios quite=, ty•ste
caso os seus bens serão distribuidos so rse ao seu idealizados e fun-
dador Jw.(1 (tomes Pereira Pinto ou seus herdeiros legais e 50 (.1)
restantes por InsIltuições de Caridade. Os presentes Esta t utos não
poderão ser reformados, alterados ou modificados antes ao prazo

•de 5 minos. a partir desta data, e só poderão ser reformados, por
proposta do Conselho Deliberalko e aprovados pela Assembléia Oe-
sal, A Diretor:a atual consta dos Estatutos.

(C. 1(.477 --26-12-10 —
	n•n••n•••n••n•t

ANÚNCIOS
Casino noitzettrio Atlântico, S. A.

A5SEMOLÉ1.n (iER.n 1. EXTRAORDINÁRIA

ESUID convocados os tenhoir4 acionistas para se reunirem na
sede da sociedade. à avenida Atlfmtica n. 1.080 às 12 horas do
dia 2 de pap iro de 1911 para a assembléia geral extraordinat
afim de procederem a eleição da nova diretoria e alteração dos es-
tatutos.	 -

Os portadores de acti: .s para poderem tomar parte na assem-
bléia deseran reposi.ii-las na tv.4 0Uraria, pelo menos três dias an-
tes da reunia.).

Rio r'ss Janeiro, 21 de dezembro de 19W. — Cassino Balneai-
'rio Atlântico S. A.—Josupe t Ja da Rocha , Gomes. direivr-secretário„

(C 11.511 — 24-12-910 — 38$8 —2 vezes)

Fazendas Reunidas Gratalui, S/A.

São convidados os senhores acionistas para uma assembléia geral
extraordinária a realizar-se no próxiino dia 31 do dezembro, às 14
horas, em sua sede, à rua Teófilo Otoni n. 113-1.0 andar, afim de
tratar da venda de imoveis pertencentes a sociedade. — A diretoria.

(C — 11.168 — 23-12-194C — 21$4, 3 vezes).

COMPANHIA ESTRADA DE FERRO VITÓRIA A MINAS
Aos Srs. Acionistas:

A Diretoria da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas,
usando das atribuições que lhe foram conferidas pela assembléia ge-

ssos r a I extraordinária. realizada a 1 de março deste ano. efetivou a in-
corporação da mesma h Companhia Brasileira de Mineração e R:de-
surgia S. A., de acordo com a autorização constante do Decreto-lei
n. 2.331, de 28 de junho de 1910. Em virtude da incorporação os
acionistas da Vitória a Minas Icem direito a receber 16 ações ordiná-
rias de 5$0 da companhia iiicorporadora por cada grupo de 23 ações
da incorporada, com o pção para receberem em dinheiro a importân-
cia de 3$2, por ação, quantia que resulta da diferença entre o ativo
e o passivo da incorporada. Na preocupação de acautelar os inte-
resses dos acionistas da Vitória a Minas, a diretora da mesma um-
seguiu da Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia S. A., a
troca de cada ação da incorporada por 8 ações preferenciais ao por-
tador da incorporadora, juros de 6 'ir ao ano, sem acumulação e sem
direito a voto. do N'tdor de 5$0 cada uma, pelo que subscreveu. desde
logo, nos termos da autorização que lhe foi concedida. sob número
quatro, na -assembléia já referida,, as ações necessárias para a troca.
Assim, convida os acionistas da Vitória a Minas a virem, no escritó-
rio da companhia, à rua Teófilo Oloni il. 72, das 13 às 15 horas dos
dias uteis. menos aos &abactos, receber ass suas novas ações, mediante
a entrega das antigas.

Aos acionistas, que preferirem, será feito o pagamento em di-
nheiro, à razão de 3$2, ou em ações ordinárias à razão de 16 da in-
corporadora por grupo de. 25 da incorporada,

 ordinárias,
	 assegurado aos

que possuirem menos de 25 ações, o direito de receberem em ações
da ineorporadora, pagando a . diferença em dinheiro.

Os acionistas, que não comparecerem até o dia 31 do janeiro de
1941, serão considerados como dando preferência ao recebimento em
dinheiro, para o que será feito depósito em um banco desta capital,
onde lhes será facultado o recebimento de 3$2 Por ação que apresen-
tarem.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1940. — O presidente, Alvaro •
de Oliveira Castro.

(C-11.287L-20-12-1910-318$2-6 vs.)

h-- 	

SOCIEDADES CIÉ
CENTRO ESPIRITA DEUS. LUZ E AMOR

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua sede e foro, em 11 de novembro de
1940, destina-se tio estudo teórico e experimental dos ensinamentos
da Doutrina Espirita codificados por Alan Kardec e o mais constante
da alínea b do art. 1.0 dos presentes estatutos, os quais são reforma-
veis, mediante aprovação de 2/3 de sócios quites, reunidos em assem-
bléia geral. De duração indeterminada, só poderá ser dissolvido,
quando a isso não se oponham 3 sócios, revertendo o seu património,
no caso de dissolução, era beneficio de instituições de caridade, a cri-
tério da assembléia que tratar do assunto. Será administrado por uma
diretoria composta de: presidente, vice-presidente, 1. 0 e 2.0 secretários,
1.0 e 2.0 tesoureiros, bibliotecário, procurador e zelador e um conselho
fiscal, composto de 3 membros, cabendo ao president e a representação do
Centro, em juizo e fora dele. Compõe-se de ilimitado número de Só-
Oos, os quais não respondem subsidiariamente pelas obrigações so-
ciais. Os nomes dos Sócios fundadores e dos membros da atual dire-
toria, cujo mandato foi prorrogado até 31 de dezembro de 1911, de
acordo com o art. 36 doe presentes estatutos, constam de uma rela-
ção anexa aos mesmos estatutos. — A diretoria.

(C-11 .441-28-12-1940-29$0)

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA DA RESERVA MILITAR DO BRAMI.
• EXTRATO DR ESTATUTOS

(Reforrrip)
Fundada nesta Capital, onde tem sede e foro por tempo inde-

terminado, com seu fundo social a constituir-se e ilimitado número
de sócios, os quais não respondem subsidiariainentE pelas obrigações
contraídas • pela Diretoria em nome da AssistÊncia, e tem por fim

Acessórios para Automóveis Casa Serafim Ferreira, S. A.

Convidam-se os :cultores subscritores para se reunirem em as-
sembléia geral no dia 6 de janeiro à rua Evaristo da Veiga n. 21 a 28.
afim de se proceder à constituição definitiva da "Acessórios para au-
tomóveis Casa Serafim Ferreira, Sociedade Anónima". aprosação do.
estatutos, eleição da diretoria, conselho fiscal e suplentes. 	 Serafins
Ferreira	 Cia. Ltda., incorporadores.

(C — 11.293 — 20-12-40 — 30$6. 8 vezes).

Sociedade Hípica Brasileira

ASSEM BLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

MIMEM% UoNvocAçA0

De ordem do senhor presidente são convidados toans es sócios,
quites com a sociedade .para se reunirem em assenibléia geral ex-
traordinária, para o fim especial de tratar da reforma dos estatu-
tos e extinção de cargos na diretoria, a qual se reali sará no dia
28 de dezembro corrente, tis 17 horas. e.. sede da sociedade à ave-
nida Bartolomeu de Gusmão D. I.

Rio de Janeiro. 21 de dezembro de 1910, 	 Humberto M. Ta-
vares, 1.0 secretário..

(C 11.517 — 24-12-940 — 36$7 — 2 vezes)

'A. Guidi Buffarini S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem.
bléia geral extraordinária, na sede da Sociedade, à rua Senador tem-
tas n. 55, às 11 horas. no dia 27 de dezembro próximo, para deli!,o.
ração sobre o seguinte:

re011ita dos estatulos•
b) eleição de diretor técnico.
It lo de Salleits., 16 (te dezembro dl- 1910. — A_ dirtqorj,

(C 11.112 — 16/12/1940 — 30$6, 2 v). zes)
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Brasil Oiticica, S. A.

ASSEMBLÉIA GEBAL ORDINÁRIA

COTIXOCIMIOS OS senhores acionistas, porta•a res de ações comuna,
para a assembléia geral ordinária, a realizar-se no próximo dia 11
de janeiro, às 15 horas, na sede social, à Avenida Barão de Tefé n. 94,
para tomar ''onliecimento das contas da diretoria. exuninar e discutir
o balanço e o parecer do conselho fiscal. deliberando sobre os mes-
mos, e proceder à eleição da diretoria e do conselho fisea.. Os senho-
res aCiontst as deverão depositar as suas ações e procurações na Te-
souraria da. Companhia pelo-menos até très dias antes da dta da as-
sembléia.

Rio 41 eJaneiro. 23 de dezembro de 1940. — S Goldstein, vice-
presidente em exercício do cargo de presidente. _ Julio Laeombe
Junior, diretor-secrel (trio.

(C — 11,)33 — 23-12-19)0 — 55$1. 3 vezes) .

Companhia Industrial Pirai

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas, para urna assembleia ex-
traordinária, a se realizar no dia 28 do corrente, às 11 horas, na sede
da Companhia, à rua Miguel Couto n.- 102 e que terá por objeto:

1 — Deliberar sobre contas apresentadas pela diretoria.
— Tomar conhecimento do parecer do conselho fiscal, sobre

essas contas.
— Deliberar sobre urna proposta da diretoria, de distribuição

de dividendos.
Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1910. — E. Botelho Pullen,

presidente.
(C' — .11.432 — 23-1'2-1910 — 1984). 5- vezes) .

S. A. CIL C. Richardson

ASSEMBLEIA GERAL ,oaDIN.inin

Terceira convocação

Não se fendo realizado, por falta de número, a assembléia con-
vocado para o dia 11 do corrente, ficam os senhores acionistas nova-
mente convidados a se reunir em assembléia geral ordinária, para os
fins legais e estatutários, no dia 31 do cr,rrente. às (Inas horas tla
tarde, na sede social à Avenida Mem de Sá D. 201. Desde já se pre-
vine que nessa reunião a assembléia deliberará com qualquer Ilá-
Bler0.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro 4te 1940. — A otirelor,ia.
(C — 11.461 — 21-12-19)0 — 51$1. 3 vezes).

Aviso à praça e interessados	 -

Os Laboratórios Monra Brasil S. A.. estabelecidos à 'On DiniZ

Cordeiro n. 39 e com escritórios à rua da Alfandega n. 208, fazem
R ói -dica para os devidos efeitos legais, que foi extraviado o conheci
mento n. 2.350, referente ao Depósito de dois conbis lo réis
(2:000$0). feito em 25-1-1938 na Recebedoria 'do Distrito Federal,
e, afim de procederem ao seu levantamento, declaram .por esta forma
a nulidade do referido docuijnio.

Rio de Janeiro. 21 de dezembro de 1940 — Laboratórios aloura
Brasil S. .1. — Nestor Moura Brasil, diretor-gerente.

Reconheço a firma Nestor Moura Brasil.
1-ti' de Janeiro, 21 de dezembro de 1940, — Em testemunho

(sinal público) da verdade. — (Assina(ura ileaircl), tabelião substi-
tuto.

(C — 11.453 — 21-12-19)0 — 52$‘ ;', :; VeZeS) .

Banco do Brasil.

Transferência de ‘ições

De ordem do Sr. presidente, faço publico que as transferèneias
de ações deste Banco estarão suspensos a partir de 2 de janeiro pró-
•4imo futuro, inclusive, até o dia em que cone , a,ir O pagamento do di-
videndo relativo ao segundo semestre do corrente ano.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 19a0. — P. M. Lima, superin-
tendente.

Fundação Caso do Estudante do Brasil

SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO CONSULTIVO

Primeira convocação

A presidente da Casa do Estudante do Brasil, de acordo com os
estatutos. convoca lodos os membros do Conselho Consultivo para a
2.a reunião ordinária do corrente ano, a realizar-se na sua sede, hoje,
27, às 17 112 horas.

(C — 11.)38 — 26-12-1910	 12$2).

Cinédia, Sociedade Anónima

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

Convocam-se os esnhores acionistas para a assembléia geral ex-
traordinária a realizar-se aos 2 dias do mês de rane l, o de 1911. »a
sede social à rua Abílio OS. 26 e 32, afim de deliberar sobre o se.-
gpinte:

a) eleição da diretoria.
b) aumento do capital social.
c) reforma dos estatutos, a fim

26-9-940.
d) autorização t diretoria para realização de um tropréstrino

sobre obrigações ao podador ';debentures).

A presente convocação é feita em virtude de não ter havido nú-
mero para a convecada para 16 de dezembro ae t1/46.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1910. — Presidente, ,Idllemar
de Alme,ida Gonzaga. — Secretário, Mauro Camargo.

(C — 11.175 — 26-12-19)0 — 2485) .

Associação Brasileira de Imprensa

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os associados a se reururem cai assembh .on geral
extraordinária, no dia 30 de dezembro corrente, às 17 horas, oa
social desta Associação, à rua Araujo Porto Ale gre n. ;1, 7.° p avi-
mento. afim de ser discutida e votada matéria concernente a reforma
de estatutos.

De acordo com o artigo 48 dos estatutos em vigor, só poderão de-
liberar, em primeira convocação, dois terços dos sócios quites •in.,la
Capital, que deverão aprese :ntar o recibo do mês corrente.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1910. — Amitboi Morlins
Alonsa, 1.0 secretário.

_ 11-321 — 18-12-1940 — 102$0, 5 vezes).

Declaração

Declaro que os certificados de meus preparatórios, pia,slados no
Colegio Pedro 11, acham-se presos ao meu processo escolar da Farol-
nade Fleminense de Medicina.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1940. — Orlando .Soloado
freiro

— 11.139 — 213-12-1940 -- 24$5,	 vives).

SindiCato dos Condutores de Veículos à mão

RUA SENADOR POMPEU N. 185-SOBITaDO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocado

São convidados os sócios quites deste Sindicato se reunirem
em assembléia geral extraordinária no dia 15 de ,jone i ro de 19 ,m. às
20 horas. a fim de deliberarem sobre a segninle ordem do dia:

a) leitura da ala e do expediente.
1-4 ) leitura, discussão e aprovação dos p ovos esta t otos.
c) interess( g : gerais.
Ladistan José da Silvo Barros, presidente,

(C — 11.411 — 213-12-1940	 r45$1)

Sport Club Cocolá

ASSEMBLÉIA GERAL ORDIN ÁRIA

Convocação única

Em nome do Sr. presidente, convido os senhores sócios a se re-
unirem em sessão de assembléia geral ordinária , convocação Única,
no dia 30 do corrente, para eleição do presidente. diretoria e cargos
vagos m, conselho deliberativo, tudo de conformidade com os . esta-
foto , elfl vigor.

Rio de Janeire, 27 de dezembro 41e 19404. — iffowo flaphaet dos
Santos, diretor secretário.

(C — 11.145 — 26-12-1910 — 15$3).

ai ll skl- r0 ao De r. 2.,(527, de

4.4411.
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Declaração

Declaro que foi extraviado meu certificado da 2.a si ie comple-
mentar.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1940. — Lod2slan Zin.
kC — 11 .470 — 26-12-1940 — 15$3, 3 vezes).

Edifício Himalaya

São convidados os senhores condominos do "Edifício Ilimalaya"
a . comparecerem à asNembléia, que terá lugar no próximo dia 28, sá-
bado, às 10 horas, no Edifício Novo Mundo, com o fim de ser discuti-
do o projeto do orçamento para 1941. — O Sindico.

(C — 11.471 -- 26-12-40 — 0$1).

"A FORTALEZA"

Companhia Nacional de Seguros

Terceira convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 7 de janeiro p. futuro, às 14 horas,
na sede social, à rua do Ouvidor n. 102-2.° andar, para deliberarem
sobre a eleição de um cargo vago na diretoria e reforma dos esta-
1 11os

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1940. —	 diretoria.
(C — 11.476 — 26-12-1940 — 42$8, 3 vezes).

Comercial Metropolitana, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente são convidados os senhores acionistas para se re-
unirem na sede social, à rua Treze de Maio n. 23„io dia quatro de
janeiro de 1941, às 14 horas, para deliberarem sobre uma operação
de crédito com garantia hipotecária a ser celebrada com o I. A.. P. 1.
para a construção de sua nova sede no terreno de propriedade da So-
ciedade à Avenida Fátima, esquina da rua das Graças, nesta cidade.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1940. — A atretoria.
(C — 11.478 — 26-12-1940 — 15$3),,

Companhia Locativa e Construtora

DIVIDENDOS

São convidados os senhores acionistas a ci)mnareeer ao nosso
escritório. à rua da Cariosa n. 54-A,1. 0 andar, do dia 30 do corrente
eu, diante, para lhes ser paga unia quota na razão de 30$0 por ação,
por conta dos Dividendos Suplementares.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1940. — A diretoria.
(C — 11.479 — 26-12-1910 — 11$2).

Centro do Comércio de Café do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

A diretoria comunica que a assembléia geral ordinária que terá
Por ubjeto o exame e aprovação do relatório e das contas da diretoria,
referentes ito ano social de 1939-40, está designada para o dia 0 do
dezembro, às 15 horas, ficando para a mesma convocados os senhores

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1940. — Julio de SCA/ Za
A vellúr, presidente.

(C — 11.473 — 26-12-1940 —. 188 .1 ) •

Centro do Comércio de Café do Rio de Janeiro

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

A diretoria comunica que a assemb4éia geral extraordinária, que
lerá por objeto a reforma dos estatutos sociais, está designada para
o dia 30 de dezembro, às 15 112 horas, ficando para a mesma convo-
cados os senhores sócios.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1940. -- Julio de Souza
Avellar, presidente.

(C -- 11.474 -- 26-12-1910 -- 17$3)
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